
^ 0 1980 V I E R N E S 28 D E N O V I E M B R E N U M . 282 

BOLETIN OFICIAL 
D E f L A P R O V I N C I A D E M A D R I D 

D e p ó s i t o Legal M-2-1958 

A D y E R T E N C I A I M P O R T A N T E 

'firr, 
" ' " e d i a t a ' 
e e c i ban e ^ e n t

D

e q u e l o s s e ñ o r e s Alca ldes y Secretarios 
, e r r>Pla r e n

 B O L E T Í N , d i s p o n d r á n que se deje un 
e l s i t io de costumbre, donde p e r m a n e c e r á 

^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ e l ^ r e c i b o del siguiente. 

Sj. N 6 0 T ^ C ^ N V T A L L E R E S : Cal le del Doctor Cas-
íi 76 30 T « ' M a d r i d - 9 . T e l é f s . : A d m i n i s t r a c i ó n , 

d e ofic• e r e s - 2 7 3 38 36, Apa r t ado 937 .—Hora-
l n a : De nueve a catorce horas. Hora r io 

e caja: De diez a trece horas. 

P R E C I O S D E S U S C R I P C I O N 

Trimestre , 1.125 pesetas; semestre, 2.250 pesetas, y anual, 
4.200 pesetas. 

Precio de venta de cada ejemplar 15 pesetas; con m á s 
de cinco fechas de atraso 17 pesetas, y con fecha superior 

20 pesetas. 

Suscripciones y venta de ejemplares, en la A d m i n i s t r a c i ó n 
del B O L E T Í N O F I C I A L , calle del Doc to r Castelo, 60, M a d r i d - 9 . 
Fuera de esta Cap i ta l , directamente por medio de carta a la 
A d m i n i s t r a c i ó n , con inc lus ión del importe por giro postal . 

Gastos de Correos y giros por cuenta del suscr iptor . 

T A R I F A D E I N S E R C I O N E S 

De rada texto que se publique en el B O L E T Í N O por 
anuncios en general se rá de 125 pesetas por línea 

o f racc ión . 

Las l íneas se miden por el total del espacio que 
ocupa el anuncio. 

L8 Biblioteca Provincial y su servicio de Hemeroteca perma­
necen abiertos al público desde las diez a las trece horas, todo» 
los días laborables, en Miguel Angel, 25, segunda planta. 

DIPUTA O0N P R O V I N C I A L 

D E M A D R I D 
^ ' a Ge 

aera! .—Sección de Fomento •¡>b¡ 'endo sol c i t a d o " N o v o c l i m a , S. A . " , ¡¡Cn
 at¡sjg . , n u v u t i 1111a, ¿-»> , 

^ ' ^ o n a H ° b r a s d e i n s t a l ac ión de aire 
<¡e i r í a de i d e l o s despachos de la Se-
p i ¿ f i a r i -

l a Presidencia, la d e v o l u c i ó n 
C r

M 0 |«c 0

 C o r r e s p o n d i e n t e , se pone en 
3 e r e n t

 n ° C l r n i e n t o para que quienes 
r ' ü d i c a t a r

e n e r a I § u n derecho exigible al 
t i r a d o 1 0 - Por r a z ó n del contrato ga-
h• Q D P U e d a n presentar las reclama-
d í a

0 v i nci a i J ü n a s ante esta D i p u t a c i ó n 
»li ^bilec a n t e u n P I a ¿ ° de quince 
Í M * ^ d , contados a part i r de la pu-
o» 0 r rne , , p r e s e n t e anuncio, todo erlo 
'a. de] D 1 0 establecido en el a r t í c u -

r ' S e c r é t a r

2 6 de i 
^ á l e 2 >

 1 0 general, José Mar ía . A y m a t 

0 r P o r a ? l a m e n t o de C o n t r a t a c i ó n de 
a dr j d ? ° n e s Locales. 

(O.—38.863) 

Hat, ' 
S t r a ¡ S ° solicitado " N o v o c l i m a , S. A . " , 
¡¡it n a d 0

 e i n s t a l ac ión de aire acon-
a o f i c i n a

e n diferentes dependencias de 
d, d ° v 0 ] s centrales de la C o r p o r a c i ó n , 
Par e - s e

 d e I a f i a n z a correspon­
dí, qu e

 P ° n e en p ú b l i c o conocimiento 
*ón h ° e x " " 1 6 1 1 6 5 creyeren tener a lgún 
w de| c ' f b ' e al adjudicatario, por ra-
t$t r las ° Sarantizado, puedan pre-
p ¡ a u ¡ p

 r e c ' a m a c i o n e s oportunas ante 
¡ W d e Q 1 0 n P r o v i n c i a l durante u n 
V r d e la C e d í a s háb i l e s , contados a 
V , l°do p l

p u b l i c a c i ó n del presente anun-
C artiof., conforme a lo establecido 

r M a ? ^ l a s c * R e R l s 

íl ¿ a d r¡d ' a s Corporac i 
de>i Reglamento de Con-

N «j^'ia, 2*t — ^ o r a c i o n e s Locales. 
^ t i ?

e ? e t a r i 0

 d e noviembre de 1980.— 
^ i e 2 . general. José M a r í a A y m a t 

(O.—38.864) 

S r l ^ s t r d ^ ' . c i r a d o " N o v o c l i m a , S. A . " , 

i N \ ° Int 

i n s t a l ac ión de aire acon-
de s ^ » a i 0 n e s de Presidencia , des 
ts , a n i d a d A I c . - - :„ i_„ A. y Obras Sociales, de 

, e 'a f- e Port S e r v i c i o Forestal y v i 
í"ib]j c

í lan 2 a c

 e r i ' a M a y o r , la d e v o l u c i ó n 
ZeVer° c o n o c

0 r r e s P o n d i e n t e , se pone en 
"Sil**1 r e n e r ' " 1 ! 6 0 1 0 Para que quienes 
^ t j J^a r jo a l § ú n derecho exigible al 
¡ X s °> P i i e S° r r a z o n del contrato ga-

°r>ort„ Presentar las reclama-
K ¡^L C ' a l d u r

 a n t e e s t a D i p u t a c i ó n 
^ac^' les „ 3 n t e u n 0 , 3 2 0 de quince 
\ t del n t a d o s a par t i r de la pu-
" J « 8 ? e a , P r e s e n t e anuncio, todo ello 
t ¿ del establecido en el a r t í c u -

p Q r a c ¡ „ a r n e n t o de C o n t r a t a c i ó n de 
0 n e s Locales 

M a d r i d , 26 de noviembre de 1980.— 
El Secretario general, Jo sé Mar ía A y m a t 
Gonzá lez . 

(O.—38.865) 

Habiendo sol ic i tado " N o v o c l i m a , S. A . " , 
contratista de in s t a l ac ión de aire acondi­
cionado del Sa lón de Sesiones y C o m i s i o ­
nes, la d e v o l u c i ó n de la fianza correspon­
diente, se pone en p ú b l i c o conocimiento 
para que quienes creyeren tener a lgún 
derecho exigible al adjudicatario, por ra­
zón del contrato garantizado, puedan pre­
sentar las reclamaciones oportunas ante 
esta D i p u t a c i ó n Prov inc ia l durante un 
plazo de quince d ías hábi les , contados a 
partir de la pub l i cac ión del presente anun­
cio, todo ello conforme a l o establecido 
en el a r t í c u l o 88 del Reglamento de C o n ­
t r a c c i ó n de las Corporaciones Locales. 

M a d r i d , 26 de noviembre de 1980.— 
E l Secretario genera^ José M a r í a A y m a t 
Gonzá lez . 

(O.—38.866) 

Sección de Cooperación y Coordinación 
Prov inc ia l . — Negociado de Contratación 

Verificada la r ecepc ión y aprobada Ja 
l iqu idac ión de las obras de r e p a r a c i ó n y 
saneamiento de c l ín ica y vivienda de m é ­
dico, ejecutadas por Francisco M a r t í n 
Suárez , se hace p ú b l i c o por medio del 
presente anuncio a f in de que puedan 
formularse, ante el Ayun tamien to de la 
localidad donde se real izaron las obras 
v durante las horas de oficina, en el 
plazo de quince d í a s las reclamaciones 
oportunas y pueda ser devuelta la fianza 
constituida. 

N o se a d m i t i r á r e c l amac ión alguna una 
vez transcurrido d icho plazo. 

M a d r i d , 18 de noviembre de 1980.— 
E l Secretario general, José Mar ía A y m a t 
Gonzá lez . 

(G. C—11 .457 ) (O.—38.854) 

' 'Verificada la r ecepc ión y aprobada la 
l iquidac ión de las obras de a m p l i a c i ó n 
del saneamiento en Cadalso de los V i ­
drios, ejecutadas por "Rosafe, Sociedad 
A n ó n i m a " , se hace p ú b l i c o por medio del 
presente anuncio a f in de que puedan 
formularse, ante el Ayun tamien to de la 
local idad donde se real izaron las obras 

y durante las horas d e ' oficina, en el 
plazo de quince d í a s las reclamaciones 
oportunas y pueda ser devuelta la fianza 
consti tuida. 

N o se a d m i t i r á r e c l a m a c i ó n alguna una 
vez transcurrido d icho plazo. 

M a d r i d , 18 de noviembre de 1980. 
El Secretario general, José Mar í a A y m a t 
G o n z á l e z . 

(G. C—11.458) (O.—38.855) 

Í Y I \ T A M I E N T O D E M A D R I D 

Celebrado el pr imer p e r í o d o de la Ii 
c i t ac ión del concurso-subasta de obras de 
escayolamiento de pinos en la Casa de 
Campo, la C o m i s i ó n Permanente de 14 
del actual ha admit ido a la segunda parte 
de la l ic i tac ión a las siguientes empresas 

"Promisa , S A . " , "Construcciones y 
Contratas, S. A . " , "Viveros*Pedro de Die ­
go" y "Vive ros Raga, S. A . " . 

E l acto de apertura de las ofertas eco­
n ó m i c a s admitidas t e n d r á lugar el d ía 1 
de diciembre, a las diez treinta horas de 
la m a ñ a n a , en la Sala de C o n t r a t a c i ó n 
de la Pr imera Casa Consis tor ia l , para cuyo 
acto se entienden citados todos los l i c i ­
t á d o r e s . 

M a d r i d , 17 de noviembre de 1980.—El 
Secretario general, Pedro Barcina Tor t . 

(O.—38.765) 

L a C o m i s i ó n Permanente ha acordado, 
en ses ión de 24. de octubre, aprobar i n i -
cialmente y para el caso de que no se 
formulen reclamaciones durante el p e r í o ­
do de in fo rmac ión púb l i ca , def ini t ivamen­
te, el proyecto] y pliegos de condiciones 
de las obras de c o n s t r u c c i ó n del colector 
de la margen derecha del Manzanares (se­
gunda fase), correspondiente al Plan de 
Saneamiento Integral de M a d r i d , en las 
que se incluye la c láusu la de revis ión de 
precios, figurando entre la d o c u m e n t a c i ó n 
la r e l ac ión de propietarios afectados, la 
d e s c r i p c i ó n detallada y va lo rac ión aproxi ­
mada de los terrenos y c o n s t r u c c i ó n cuya 
o c u p a c i ó n temporal, servidumbre o expro­
p iac ión resultan necesarias para la ejecu­
c ión de dichas obras. 

E l proyecto y los pliegos de condic io­
nes se ha l la rán de manifiesto en la Secre­
ta r ía del exce len t í s imo Ayuntamien to (Sec-

Próximo a terminar el presente ejercicio, se comunica a los señores 

suscriprores que deseen seguir suscritos al BOLETIN OFICIAL de la 

provincia durante el año 1981, procedan a renovar sus suscripciones 

antes del 31 de diciembre, fecha en que causarán baja de no efectuarlo. 

(Trimestre, 1.125 pesetas; semestre, 2.250 pesetas, y año, 4.200 pesetas.) 

c ión de C o n t r a t a c i ó n ) , en las horas de 
nueve de la m a ñ a n a a dos de la tarde, 
durante e l mes siguiente al d ía en que 
este anuncio aparezca inserto en el B<>-
I . K T I N O F I C I A L de la provinc ia , conforme 
a lo dispuesto en el a r t í c u l o 15-1 de la 
ley del A r e a Met ropo l i t ana de M a d r i d y 
43 de su Reglamento, debiendo tenerse 
en cuenta que durante los primeros ocho 
d ía s háb i l e s del plazo anteriormente men­
cionado p o d r á interponerse contra los 
pliegos de condiciones las reclamaciones 
que se estimen oportunas, s egún lo pre­
visto en el a r t í c u l o 24 del Reglamento de 
C o n t r a t a c i ó n de las Corporaciones L o ­
cales. 

M a d r i d , 17 de noviembre de 1980.—El 
Secretario general. Pedro Barcina Tor t . 

(O.—38.771) 

E D I C T O 

Instruidos y aprobados los expedientes 
de impos ic ión de las contr ibuciones espe­
ciales que seguidamente se ind ican , en 
cumpl imiento de lo que dispone el ar­
t ícu lo 47 del Reglamento de Hac ienda 
M u n i c i p a l de M a d r i d , se exponen al pú ­
bl ico, con . el fin de que los interesados 
que representen la mayor parte del impor­
te de las cuotas puedan acordar la const,-
tuc ión de la Asoc iac ión adminis t ra t iva de 
contribuyentes: 

Calzada, aceras, bocas de riego y ca­
na l i zac ión de a lumbrado: E n la plaza de 
M á r t i r e s . 

Calzada, alcantari l lado, bocas de riego, 
hidrantes, canalizaciones: E n la colonia 
de Puerto C h i c o . Y j a rd ine r í a . 

Los expedientes citados p o d r á n ser exa­
minados en la Secc ión de Cont r ibuciones 
Especiales, calle de Sacramento, n ú m e ­
ro 9, durante el plazo de quince d í a s , s i ­
guientes a aquel en que aparezca la i n ­
se rc ión de este edicto en cl B O L E T Í N O K I -
< I AI de la provinc ia , que se e x p o n d r á n 
r a m b i é n en el tablero de anuncios. Si la 
Asoc iac ión adminis t ra t iva se consti tuye­
ra, d e b e r á presentar en la Alca ld ía docu­
mentos fehacientes del acuerdo, dentro 
del plazo de expos ic ión al p ú b l i c o de los 
expedientes y durante los ocho d í a s s i -

uientes. T o d o ello de conformidad, ade­
m á s , con lo regulado en los a r t í c u l o s 20, 
30 y 40 del Reglamento de Haciendas 
Locales, 465 de la ley de R é g i m e n Loca l 
y 92 de la ley Especial del M u n i c i p i o de 
M a d r i d , teniendo en cuenta que el coste 
total de las obras rebasa los cinco mi l lo ­
nes de pesetas. S i el coste efectivo de 
las mismas fuera mayor o menor que el' 
calculado se rec t i f icará como proceda el 
s e ñ a l a m i e n t o de las cuotas, según dispo­
ne el a r t í c u l o 456 dc la ley de Rég imen 
Loca l . 

M a d r i d . 18 de noviembre de 1980.— 
E l Secretario general, Pedro Barc ina Tor t . 

í O . — 3 8 . 7 6 7 ) . 

i 
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B. O-

L I C I T A C I O N E S P U B L I C A S 

Objeto: Concurso para contratar las 
obras de r e p a r a c i ó n , c o n s e r v a c i ó n y re­
forma de los edificios escolares del A y u n ­
tamiento de M a d r i d , d iv id idos a estos 
efectos en cuatro zonas. 

T i p o : E l gasto anual previsto se rá el 
que se apruebe en cada Presupuesto. E n 
el expediente figuran los precios t ipo. 

Plazos: La d u r a c i ó n del contrato se fija 
en dos a ñ o s improrrogables. 

Pagos: Por certificaciones de obras eje­
cutadas, según informe de la I n t e r v e n c i ó n 
munic ipa l . 

G a r a n t í a s : Prov is iona l , 400.000 pesetas; 
la defini t iva se rá de 2.000.000 de pesetas 
para cada zona adjudicada. 

Modelo de proposición 
D ten r e p r e s e n t a c i ó n de ), 

con domic i l i o en , con D . N . I. n ú ­
mero enterado de los pliegos de 
condiciones y cuadro de precios a regir 
en él concurso de obras de r e p a r a c i ó n , 
c o n s e r v a c i ó n y reforma de los edificios 
escolares del Ayun tamien to de M a d r i d , 
manifiesta que ha presentado la documen­
t ac ión que le acredita, a su juicio, capa­
ci tado para hacerse carzo de una zona, 
c o m p r o m e t i é n d o s e a tomarla a su cargo, 
con arreglo a dichos pliegos, con las s i ­
guientes bajas y el siguiente orden de pre­
ferencia: 

1. ' zona: . . — por ciento. 
2. a zona: por ciento. 
3 / zona: por ciento. 
4 . a zona: ñ o r ciento. 
A s i m i s m o se obliga al cumpl imiento 

de lo legislado o reglamentado en mate­
ria laboral, en especial p rev i s ión y Segu­
ridad Social y p r o t e c c i ó n a la industr ia 
e spaño la . 

(Fecha y firma del l icitador.) 
Expediente: Puede examinarse en la 

Sección de C o n t r a t a c i ó n de la Sec re t a r í a 
General . 

P r e s e n t a c i ó n de plicas: E n dicha Sec­
c ión hasta la una de la tarde, dentro de 
los veinte d ías hábi les siguientes a aquel 
en que aparezca este anuncio en el " B o ­
letín Oficial del Estado". 

Aper tu ra : T e n d r á lugar en la Sala de 
C o n t r a t a c i ó n , a las diez treinta horas de 
la m a ñ a n a del pr imer d ía ábil siguiente 
a aquel en que termine el plazo de la 
p r e s e n t a c i ó n . 

Autor izac iones : N o se precisan. 
M a d r i d , 19 de noviembre de 1980.—El 

Secretario general, Pedro Barcina Tor t . 
(O.—38.768) 

Objeto: Subasta para la ena jenac ión de 
la chatarra que se produzca en el Parque 
de M é n d e z A l v a r o durante el a ñ o 1981. 

T i p o : Siete pesetas por ki logramo, al 
alza. 

Plazos: La d u r a c i ó n del contrato se fija 
en un a ñ o . 

Pagos: Por certificaciones de chatarra 
retirada, según informe de la I n t e r v e n c i ó n 
munic ipa l . 

G a r a n t í a s : Provis ional , 140.000 pese­
tas; la definit iva se rá de 280.000 pesetas. 

Modelo de proposición . 
D (en r e p r e s e n t a c i ó n de ), 

vecino de , con domic i l i o en , 
en poses ión del D . N . I. n ú m e r o , 
enterado de los pliegos de condiciones 
a regir en la subasta para la ena j enac ión 
de la chatarra que se produzca en el Par­
que dc M é n d e z A l v a r o durante el a ñ o 
1981, se compromete a su e jecuc ión con 
arreglo a los mismos, ofreciendo un pre­
cio de (en letra) pesetas por k i l o ­
gramo. 

A s i m i s m o se obliga al cumpl imiento de 
lo legislado o reglamentado en materia 
laboral, en especial p rev i s ión y Seguridad 
Socia l y p r o t e c c i ó n a la industr ia espa­
ñola . 

(Fecha y firma del l ici tador.) 
Expediente: Puede examinarse en la 

Secc ión de. C o n t r a t a c i ó n de la S e c r e t a r í a 
General . 

P r e s e n t a c i ó n d e plicas: E n dicha Sec­
c ión hasta la una de la tarde, dentro de 
los veinte d í a s háb i l e s siguientes a aquel 
en que aparezca este anuncio en el " B o ­
let ín Of ic ia l del Es tado" . 

A p e r t u r a : T e n d r á lugar en la Sala de 
C o n t r a t a c i ó n , a las d iez treinta horas de 
la m a ñ a n a del pr imer d í a hábi l siguiente 
a aquel en que termine el plazo de pre­
s e n t a c i ó n . 

Autor izac iones : N o se precisan. 
M a d r i d , 18 de noviembre de 1980 .—El 

Secretario general, Pedro Barc ina Tor t . 
(O.—38.769) 

Objeto: Concurso de r e d a c c i ó n de pro­
yecto y c o n s t r u c c i ó n de las obras del b lo­
que n ú m e r o 10 (depuradora de V a l d e -
bebas). 

T i p o : Es l ibre, debiendo ser ofertado 
por los licitadores. 

Plazos: De e jecuc ión , veinticuatro me­
ses; de ga ran t í a , un a ñ o . 

Pagos: Por certificaciones de obras eje­
cutadas, según informe de la Interven­
c ión . 

G a r a n t í a s : Prov is iona l , 5.000.000 de pe­
setas; la defini t iva se seña l a r á conforme 
determina el a r t í c u l o 82 del Reglamento 
de C o n t r a t a c i ó n de las Corporaciones L o ­
cales, una vez fijado el presupuesto de 
ad jud icac ión . 

Modelo de proposición 
D (en r e p r e s e n t a c i ó n de ), 

vecino de . . . . . . . con domic i l i o en , 
en poses ión del D. N . I. n ú m e r o , 
enterado de los pliegos de condiciones a 
regir en el concurso de r e d a c c i ó n de pro­
yecto y c o n s t r u c c i ó n de las obras del blo­
que n ú m e r o 10 (depuradora de Valdebe-
bas), del Plan de Saneamiento Integral 
de M a d r i d , se compromete a tomarlo a 
su cargo, con arreglo a los mismos, por 
'os precies unitarios anexos, lo que su­
pone un presupuesto de contrata total de 

. . . pesetas, según la d o c u m e n t a c i ó n que 
B a c o m p a ñ a . 

A s i m i s m o se abliga al cumpl imien to de 
lo legislado o reglamentado en materia 
laboral , en especial p r ev i s ión y Seguridad 
Social y p r o t e c c i ó n a la industr ia espa­
ñola . 

(Fecha y f i rma del l ic i tador .) 
Expediente: Puede examinarse en la 

Secc ión de C o n t r a t a c i ó n de la S e c r e t a r í a 
General . 

P r e s e n t a c i ó n de pl icas: E n d icha Sec­
ción hasta la una de la tarde, dentro de 
los cuatro meses siguientes al d í a en que 
aparezca este anuncio en el " B o l e t í n Of i ­
cial del Estado. 

Ape r tu r a : T e n d r á lugar en la Sala de 
C o n t r a t a c i ó n , a las diez treinta de la ma­
ñ a n a del primer d ía hábi l siguiente a aquel 
en que termine el plazo de* p r e s e n t a c i ó n . 

Autor izac iones : Hasta que se conozca 
el importe y condiciones del contrato, se­
gún la oferta seleccionada, no se proce­
d e r á a la c o n t r a t a c i ó n del c r é d i t o preciso, 
a la f i sca l izac ión del gasto correspondien­
te y a su a p r o b a c i ó n . 

M a d r i d , 17 de noviembre de 1980 .—El 
Secretario general, Pedro Barc ina Tor t . 

(O.—38.772) 

Objeto: Concurso-subasta de obras de 
u r b a n i z a c i ó n de la calle de General R i ­
cardos, entre Nuestra S e ñ o r a de la L u z 
y Eugenia de M o n t i j o . 

T i p o : 59.302.458 pesetas. 
Plazos : Doce meses para la e jecuc ión 

y dos a ñ o s de g a r a n t í a . 
Pagos: Po r certificaciones de obras eje­

cutadas, según informe de la I n t e r v e n c i ó n 
munic ipa l . 

G a r a n t í a s : P rov i s iona l . 376.513 pesetas; 
la defini t iva se s e ñ a l a r á conforme deter­
mina el a r t í c u l o 82 del Reglamento de 
C o n t r a t a c i ó n de las Corporaciones L o ­
cales. 

Modelo de proposición 
D (en r e p r e s e n t a c i ó n de ), 

vecino de , con d o m i c i l i o en , 
en poses ión del D . N . I. n ú m e r o , 
enterado de los pliegos de condiciones y 
presupuesto a regir en el concurso-su­
basta de obras de u r b a n i z a c i ó n de la calle 
de General Ricardos , entre Nuestra Se­
ñ o r a de la L u z y Eugenia de Mont i jo , 
se .compromete a tomarlo a su cargo, con 
arreglo a los mismos, ofreciendo una baja 
del (en letra) por ciento respecto 
a los precios t ipo. 

A s i m i s m o se obliga al cumpl imiento de 
lo legislado o reglamentado en materia 
laboral , en especial p rev i s ión y Seguridad 
Social y p r o t e c c i ó n a la industr ia espa­
ñola . 

(Fecha y f i rma del l ici tador.) 
Expediente: Puede examinarse en la 

¡ Sección de C o n t r a t a c i ó n de la Sec re t a r í a 
General . 
* P r e s e n t a c i ó n de plicas: E n dicha Sec­

ción hasta la una de la tarde, dentro de 

los veinte d í a s háb i l e s siguientes a aquel 
en que aparezca este anuncio en el " B o ­
let ín Of ic ia l del Es tado" . 

A p e r t u r a : T e n d r á lugar en la Sala de 
C o n t r a t a c i ó n , a las d iez treinta horas de 
la m a ñ a n a del pr imer d ía háb i l siguiente 
a aquel en que termine el plazo de pre­
s e n t a c i ó n . 

Autor izac iones : N o se precisan. 
M a d r i d , 17 de noviembre de 1980 .—El 

Secretario general, Pedro Barc ina Tor t . 
(O.—38.773) 

Objeto: Concurso-subasta de obras de 
u r b a n i z a c i ó n , ajardinamiento y equipa­
miento del Parque Eugenia de M o n t i j o 
(primera fase). 

T i p o : 25.426.893 pesetas. 
Plazos: Cuat ro meses para la e j ecuc ión 

y un a ñ o de g a r a n t í a . 
Pagos: Po r certificaciones de obras eje­

cutadas, según informe de la I n t e r v e n c i ó n 
munic ipa l . 

G a r a n t í a s : Prov is iona l , 207.134 pesetas; 
la def ini t iva se s e ñ a l a r á conforme deter­
mina el a r t í c u l o 82 del Reglamento de 
C o n t r a t a c i ó n de las Corporaciones L o ­
cales. 

Modelo de proposición 
D (en r e p r e s e n t a c i ó n de ), 

vecino de , con d o m i c i l i o en , 
en p o s e s i ó n del D . N . I. n ú m e r o » 
enterado de los pliegos de condiciones 
y presupuesto a regir en el concurso-su­
basta de obras de u r b a n i z a c i ó n , ajardina­
miento y equipamiento del Parque Euge­
nia de Mon t i j o (primera fase), se com­
promete a tomarlo a su cargo, con arre­
glo a los mismos, ofreciendo una baja 
del (en letra) por ciento respecto 
a los precios t ipo. 

A s i m i s m o se obliga al cumpl imien to 
de lo legislado o reglamentado en mate­
r ia laboral , en especial p r ev i s ión y Segu­
r idad Socia l y p r o t e c c i ó n a l a indus t r ia 
e s p a ñ o l a . 

(Fecha y firma del l ic i tador .) 
Expediente: Puede examinarse en la 

Secc ión de C o n t r a t a c i ó n de la S e c r e t a r í a 
General . 

P r e s e n t a c i ó n de plicas: E n d icha Sec­
c ión hasta la una de la tarde, dentro de 
los veinte d ías háb i les siguientes a aquel 
en que aparezca este anuncio en el " B o ­
let ín Of ic ia l del Estado" . 

A p e r t u r a : T e n d r á lugar en la Sala de 
C o n t r a t a c i ó n , a las diez treinta horas de 
la m a ñ a n a del pr imer d ía háb i l siguiente 
a aquel en que termine el plazo de pre­
s e n t a c i ó n . 

Autor izac iones : N o se precisan. 
M a d r i d , 18 de noviembre de 1980 .—El 

Secretario general, Pedro Barc ina Tor t . 
(O.—38.775) 

Secretaría General 

E l Ayun tamien to P leno ha acordado, 
en ses ión de 31 de octubre, aprobar los 
pliegos de condiciones del concurso para 
contratar la r e d a c c i ó n del proyecto y 
c o n s t r u c c i ó n de las obras relativas al b lo­
que n ú m e r o 10 del P lan de Saneamiento 
Integral, correspondiente a la e s t a c i ó n de­
puradora de Valdebebas. 

Los expresados pliegos de condiciones 
se h a l l a r á n de manifiesto en la S e c r e t a r í a 
del e x c e l e n t í s i m o Ayuntamien to (Secc ión 
de C o n t r a t a c i ó n ) , durante los ocho d í a s 
háb i l e s siguientes a l en que este anun­
c io aparezca inserto en el B O L E T Í N O F I ­
C I A L de la provincia , dentro de cuyo pla­
zo p o d r á n presentarse cuantas reclama­
ciones sean procedentes contra dichos 
pliegos de condiciones; en la intel igencia 
de que transcurridos los ocho d í a s antes 
mencionados no h a b r á ya lugar a recla­
m a c i ó n alguna, y se t e n d r á n por desecha-

J das cuantas en este caso se presenten. 
L o que se anuncia al púb l i co en cum­

pl imiento de lo dispuesto en el a r t í c u l o 24 
del Reglamento de C o n t r a t a c i ó n de las 
Corporaciones Locales de 9 de enero de 
1953. 

M a d r i d , 17 de noviembre de 1980.— 
E l Secretario general, Pedro Barc ina Tor t . 

( O — 3 8 . 7 7 0 ) 

" A p r o b a r inicialmente la Modificad6 

del P l a n Parcial de Barajas, en su secw 
" B a r r i o d e Corra le jos" , en la que se « 
cluye, as imismo, l a delimitación de J 
P o l í g o n o de a c t u a c i ó n , cuyo sistema se 
el de c o m p e n s a c i ó n , conforme al p/oy' 
to redactado 

po r los Servicios te 
de esta Gerencia , condicionada a la ap 
bación de la correspondiente Mod\ti&c 

del P l a n General de l A r e a Met rópo l i» ' 
de M a d r i d . " . 

E l expediente a que se refiere el m 
cado acuerdo s e r á sometido a i n f ° r n i a ; ¡ 
pública po r plazo de un mes, contad 
par t i r de l d í a siguiente al de su mserv 
en el B O L E T Í N O F I C I A L de la p r o v i n e * ^ 

Cuantas personas se consideren in 

Gerencia Municipal de Urbanismo.— 
Sección de Ordenación Urbana 

A N U N C I O S 
E l exce l en t í s imo Ayuntamien to , en se­

sión plenaria celebrada el d í a 31 de oc­
tubre de 1980, a d o p t ó el siguiente acuerdo: 

Cuantas personas se — e x P e f l l H e l 
sadas p o d r á n examinar diem> b i I c S f 
en las m a ñ a n a s de los d í a s " ^ . 
plazo s e ñ a l a d o , en los Servicios ^ g 

J - ,„ ^ Q - 0 n r i a Mun ic iP" c 0 n 
plazo s e ñ a l a d o , en los a e r T « - ~ . . 
m a c i ó n de la Gerencia Municipal o ^ 
banismo, calle Paraguay, n ú m e r o < - y 

vuelta a la de A l f o n s o XI I I . como » ¿ e 

mo formular po r escrito —que W ,a 

presentarse en el Registro General • 
m i s m a — cuantas alegaciones estime 
tinentes a su derecho. íoSO^" 

M a d r i d , 7 de noviembre de , y

T o ' r t . 
Secretario general, Pedro Barcina 

* l 

E l Consejo de l a G e « £ e £ « * U el £ 
de Urban i smo , en s e s i o n e ei 0 e l 
19 de septiembre de % 

g u í e n t e acuerdo: c o n t ^ L t c 
" A p r o b a r definitivamente, o b r a * 

la s o l u c i ó n contenida en ei v J E N T E M 

al fol io n ú m e r o 57 del expe p r * £ 
estima en parte las , a lega^ j» ^ 
tadas durante el penado E s t u d i o . 
púb l i ca , la M o d i f i c a c i ó n 0 * ^ $ » 
Detalle presentado por ^ a V e r u ^ ¿ e 

para terrenos situados en c a , ¡ f ¡ c adoS 
la Albufe ra , n ú m e r o consef" 
Cent ro Cív ico Comerc ia l y, e ¿ |,c 
cia , sea autorizada la c o n c e s i ^ . ¿ e 

cia de obra para la cons > |0$ 
edificios integrados en ei s e gun ¿ f 

edif icio de "Supermercado ^ E s t ü d , o 
condicionantes que establece o b s e r v a ^ ¿ 
Detalle que se aprueba y ¿ e p r o p ' 
j „ loe ™ « o c n i a r d i n a u a » „ de que las zonas ajardinada 
privada no p o d r á n ser va» ^ t 2 X r 

L o que se publ ica para b ^ 
cimiento . . r p d e 1 9 1 *,t. 

M a d r i d , 12 de noviembre T o r 
Secretario general, Pedro B

(

a ¿_38- 7 7 6 

E l Consejo de la G e r e n t a j J 
de Urban i smo , en ses ión ce 
19 de septiembre de l»o » ¿e 
g u í e n t e acuerdo: e \ Est?, dc 

" A p r o b a r definitivamente ^ 
Detalle redactado por ^ p a r a » p í , n i t a 

d i 
cano, uvi iim r- , H 2 l u J irtle**' 
A v i l a , D e s a g ü e del C a n 3 ' H H o f ale 

Const rucciones M u n i c i p a l ^ de % c ; 
zana de l imi tada por las ^ Q y o 

va c r e a c i ó n , en el distr i to 
L o que se publ ica para s 

c imiento . . _ h r P de 1 To r t 

M a d r i d , 6 de noviembre . a 

Secretario general, r e u ^ 
Barc'^78) 

, d e U r b a n í ^ 
Gerencia Municipal f f Vrbai"sX 

Secc ión de Actuación uac ión 

A N U N C I O 

E l Q » ^ o d e l . . G « g ^ ¿ ^ 
Urban i smo , en ses ión ce a d o 
de octubre de 1980, ha ao ^ 
g u í e n t e acuerdo: c imente ^^c^' A p r o b a r m i c . a l m e n ^ ^ a ^ . 

» el sistema de <* £ 
»1 o 

c ión , ' por " e l sistema cíe ^ r r e n < ^ " ¿ a r ­
para la o r d e n a c i ó n de ios m a n e j 
prendidos en el Po l ígono ¿ g t p j j 
cía Noblejas II del b a r f i c V ^ i t ¿ cía Noblejas II del pai d e n . - , 
c ia l del Gran San Blas , c u ' d o s 
figura en ¡os planos me •* -
pediente. . , „ . -ación P , c of l a * 

2.* Someter a "forfc P < s e 

presente acuerdo, con c ^ c i o c l u d ° l a ^ 
los propietarios de t é j e n o s te , v $ 

el P o l í g o n o , para que du t l g 
de quince d í a s , contados a H ^ n ^ . 
gu í en t e al que reciban l l ^ y o* 
mulen cuantas r e c l a m a ^ co 
ciones consideren convem g e n e r 

L o que se comunica v ^ 
nocimiento . . -u re de *orl-

M a d r i d , H de novrembr 
Secretario general. P e a ™ ( 0 . - - > " 
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audac '«n Ejecu t iva .—5. a Zona 
uon y E D i c T o 

e Í e c u t ¡ v n t e ^ L a m p a y a P e ñ a » Recaudador 
Tetuá n ° F l a Q u i n t a Z o n a » d i s t r i to 
A yunt a

 n c a r r a 1 ' del e x c e l e n t í s i m o 

Hago n t 0 d e M a d r i d -
el n?bQJ: Q u e resultando descono-

Muríic , e r ° d e l d e u d o r a }a Hac ien -
e i t n P o r t e

l p a l Por el concepto, p e r í o d o 
c ar e ^ . 

3Ue enU t P ° t r o s d a t o s , se le requiere para 
, l a D u h í m ' n ° d e ° c h o d í a s , a contar 

fcüsrIX n C l Ó n d e l P r e s e n t e edicto en 
t

P a r ez C a p o r l e i A L
 de la provinc ia , corn­

a l ante 

S 1 o por medio de repre-
í ! e sigi, " e l e x P e d i e n t e ejecutivo que 
h-3' c ° n la y r e a l i c e el pago de la deu-
r[ l (lo d ¡ c h

 a dver tenc ia de que transcu-
C ; a r ad 0 p r ° i 5 , ? . s i n personarse se rá de-
Jantes ^ ^ l d í a , e f e c t u á n d o s e las s i -
v'sta ! n°tifi< en el 

•caciones en la forma pre-
v e n e r a l " d a l t í c u l ° 9 9 - 7 del Reglamento 

le*ibre H R e c a u d a c i ó n de 14 de no-
„ D e u d o r

d e

n

l 9 6 8 : 
D ° m p ; L ° n a M a r í a Pu r i f i cac ión Rey-

ros o causahabientes: S* Í Í P ' herede 
C h o r a n . 

>«a ! > t o , 
^Ontfo í j - ~ - m i u a c i u i i . i i i » " » 

dí° S e x t n 2 ejercicio 1980, t r a n s m i s i ó n 
G e n e r a i - - e c h a in ter ior de avenida 

b m P o r t e H S l , m ° ' n ú m e r o 81. 
Í 2 L 7 - 5 3 2 P e c i n a l adeudado: Pese-
jr del 2o ' a incrementar con el recar-

S S u P l i d a f ° r 1 0 0 d e apremio y las eos-

Jjn esta 7 ° ' P o r ignorarse la existencia 
qif' S e úeT d e o t r o s b i e n e s del deu-
e« a contC a embargado el inmueble 

Pe r íodo , s i t u a c i ó n : Plusva-

al e | R e p j J , 1 " " 3 0 ' 0 0 se describe, inscr i to 
| A r ° d e la Propiedad n ú m e r o 7 

folio 165. finca n ú m . 12.425. 
notifica a todos los interesados 

0 t a

k

b i I i d a d 8 l a 5 5 d e I a I n s t r n c c i ó n de 
11 
t 

tr . d e c,t f. metros cuadrados, s ien-

P l a í b a n a _ v 
C a sevt V l e n d a sexto izquierda en 

e n p - " t a d e la casa en avenida del p e r t : r a l í s i m a — C 1 1 ' l v i : i " u a ~ v 

ri« l c ¡ e ri„ ° : numero 81. Tiene una su 

d°s cuadran f Í n c a m a t r i z d e 5 2 4'4 0 me-<lM a n sillo a d° S " L i n d e r o s : A l Nor te , con 
n J a ^ i s m a , e s c a ' e r a y vivienda derecha 
<le 83 d P'anta; al Este, con casa nu­
il o " C ° d e s

e Q a v e n i d a del G e n e r a l í s i m o , 
Cfc • eon i A " ' y c o n P a t i o c o m ú n ; 
de , 1

n « 3 m e r n e l n m i s m o P a t i o c o m ú n y con 
bL C o n C P n . 'n ter ior de dicha avenida, 
fu ° de " t a , n a ' s - L . " , Y al Oeste, con 
C t a e r» el 3 n z a n a - L e corresponde una 

A^i'ésim C o n d o m i n i o de cuatro enteros 

% ^ O D Í 3 5 - ° R 1 0 ° -
a ]

e en t \ ° t iempo se le reauiere para 
' n r J X p e d i e n . r n , . n ° de quince d í a s aporte 

d e f ¿ s U p l ^ a r s a d o ' ^ e en otro caso 

l a m e n t o ) . 
l o s a su costa ( a r t í cu lo 132 

l u e b l » e n l e l o s t í t u l o s de propiedad del 

n^f 'ament 
ci ̂ Cn?̂ ' s e § ú n el a r t í c u l o 120-3 del 

a s d e a ^ 0 ' S e not i f ican las providen-
% S u cas i o y embargo al deudor y, 
\* í l a h ' ent > ' 3 1 c ó n y u g e , herederos o cau-
r / C e r os ' a c r e e d o r e s hipotecarios y 
e ! e d e n

 d

P o s e e d o r e s , s ign i f i cándoles que 
J 'a tasa - S ' s n a r Peri to aue intervenga 
i: nos e n

C l i ° n ' P u b l i c á n d o s e edictos opor-
d- t a Mi • P r i m e r a Casa Cons is tor ia l , 
,í|>te, f . n ! c 'PaI del d i s t r i to correspon-
m , s 0 . ! C ' n a s de la R e c a u d a c i ó n y B o -

' de la nrovinc ia . E x p í d a s e }/ndany I( ,A1 

/ 0 P i e d a d

n t o a l s e ñ o r Registrador de la 
M e r í l h a r n P 3 r a l a a n o t a c i ó n preventiva 
e¡. a c l rid v

 a f a v o r del Ayun tamien to de 
d í ñ e n t e r e m í t a s e » en su momento, el 
k ^ ^ s i d e 3 1 e x c e l e n t í s i m o s e ñ o r A l c a l -
b s t a c 0 m

n t e D a r a la a u t o r i z a c i ó n de su-
? l a Hiem° d e t e r m i n a el a r t í c u l o 142 del 

c a U d A d e noviembre de 1980.— 
ador ejecutivo (Fi rmado) . 

(C.—1,845) 

T E R l O D E C O M E R C I O 
Y T U R I S M O 

' ° n Regional de Comerc io 
en M a d r i d 

^ PROVINCIAL DE COMERCIO 

o t ° c o D í e r e sgua rdos de d e p ó s i t o s en 
S i n a i P ; q u e anulan los respectivos 

¡J d e f ¡ n

e f , . p a r a poder efectuar su ingre 
'ni t ivo 

f e c h a 

en el Tesoro. 
29 de octubre de 1980, 

el i l u s t r í s imo s e ñ o r A d m i n i s t r a d o r de la 
Caja General de D e p ó s i t o s nos comunica 
que para considerar las fotocopias de los 
resguardos enviados y poder ingresar las 
cantidades* a que hacen referencia defi­
nit ivamente en el Tesoro, se d e b e r á pre­
viamente anular los originales donde quie­
ra que e s t é n , mediante la oportuna pu­
bl icación en el B O L E T Í N O F Í C IAJ de la pro­
vincia , conforme al a r t í c u l o 80.3 de la 
ley de Procedimiento Admin i s t r a t i vo . 

Los mencionados resguardos son: 

Número de resguardo. — Número de expe­
diente.—Sanción 

150.153. — 28/397/75-E. J0.000 pe­

setas. 
185.659.—643/77-A.—10.000 pesetas. 
188.689.—696/77-A.—15.000 pesetas. 
197.094.—051/77-C—25.000 pesetas. 
198.061.—120/77-C—20.000 pesetas. 
203.451.—773/77-B.—3.000 pesetas. 
208.434.—536/78-A.— 12.000 pesetas. 
212.761.—135/78-B.—10.000 Desetas. 
215.397.—895/78-B.—30.000 oesetas. 
216.749.—965/78-B.—10.000 pesetas. 
217.954.—109/78-B.—25.000 pesetas. 
221.946.—543/78-C—5.000 pesetas. 
222.722.—715/78-B.—10.000 pesetas. 

980/76-A.—25.000 pesetas. 
014/79-B.—25.000 pesetas. 

Dios guarde a V . E . 
M a d r i d , 18 de noviembre de 1980.-

E l Jefe provincia l (Firmado) . 
(G . C—11.332) 

M I N I S T E R I O D E T R A N S P O R T E S 
Y C O M U N I C A C I O N E S 

Dirección Genera! de Trans­
portes Terrestres 

P R I M E R A J E F A T U R A R E G I O N A L 
M A D R I D 

Servicios de transporte m e c á n i c o de 
viajeros por carretera de la provinc ia 

de M a d r i d 

I N F O R M A C I O N P U B L I C A 

"Empresa L l ó r e n t e , S. A . " , con domi ­
c i l io en Pozuelo de A l a r c ó n (Madr id) , calle 
C i r i l o Pa lomo, n ú m e r o 13, ha presentado 
la so l ic i tud y proyecto determinados en 
el a r t í c u l o 10 del vigente Reglamento de 
O r d e n a c i ó n de los Transportes M e c á n i ­
cos por Carretera para el establecimiento 
de un nuevo servicio p ú b l i c o regular de 
transporte de viajeros, equipajes y encar­
gos por carretera entre Unif icac ión U-372 
de las concesiones: V-2088. Madr id -Ma ja -
dahonda e hijuela; V-2112, Madr id -Pozue­
lo e hijuelas; V-2618 , M a d r i d - H u m e r a e 
hijuelas; V-3112, iMadrid-Campamento, y 
V-3160, Pozuelo-Pozuelo (circular). 

A los efectos que determina el a r t í cu ­
l o 11 del mencionado R e g l a m e n t ó s e con­
voca in fo rmac ión p ú b l i c a durante el pla­
zo de treinta d í a s háb i l es , contados a 
partir del siguiente d ía al en que sea pu­
blicado este anuncio en el" B O L E T Í N O F I ­
C I A L de la provinc ia de M a d r i d , para que 
las entidades y particulares interesados 
puedan presentar por escrito ante esta 
Primera Jefatura cuantas observaciones es­
timen pertinentes acerca de la necesidad 
y conveniencia del servicio proyectado, 
su clasif icación a los fines del repetido 
Reglamento y condiciones en que se pro­
yecta su exp lo t ac ión y tarifas. 

E l proyecto p o d r á ser examinado en las 
oficinas de esta Pr imera Jefatura, sitas 
en la planta baja del Min i s te r io de Obras 
Públ icas y Urbanismo, desde 'las d iez a 
las trece horas con treinta minutos, cual­
quier d ía hábi l , excepto s á b a d o s . 

Durante el plazo indicado las entida­
des y particulares que se consideren con 
derecho de tanteo para la ad jud icac ión 
de tal servicio, o entiendan que const i­
tuye una mera p ro longac ión o hijuela de 
otro con igual clase que tengan otorgado, 
d e b e r á n hacer constar por escrito el fun­
damento de su derecho y su p r o p ó s i t o 
de ejercitarlo. L a no comparecencia a la 
in formac ión púb l i ca se i n t e r p r e t a r á como 
renuncia a los precitados derechos. 

Se convoca expresamente a esta infor­
mac ión a la exce len t í s ima D i p u t a c i ó n P ro ­
vincia l de M a d r i d ; Ayuntamientos de M a ­
dr id , Majadahonda y Pozuelo de A l a r c ó n , 
y a los concesionarios de servicios regu­
lares de igual clase que se relacionan: 

Santiago Her ranz Díaz , " A u t o Perife­
ria, S. A . " , R a m ó n San juán E s p i ñ e i r a , 
León A l v a r e z C a r r i l l o , " E l Gato , S. L . ' \ 
"Empresa Garc ía Cuenca , S. L . " , A d o l f o 
Be l t rán G u t i é r r e z , "Empresa de Blas y Cía. , 
Sociedad L i m i t a d a " y " R e d Naciona l de 
los Ferrocarri les E s p a ñ o l e s " . 

M a d r i d , 11 de noviembre de 1980.— 
E l Ingeniero Jefe, Gab ino Lorenzo Ochan­
do. 

(G. C—11 .239 ) (A.—29.184) 

M I N I S T E R I O D E I N D U S T R I A 
Y E N E R G I A 

DELEGACION PROVINCIAL DE BADAJOZ 
P o r ignorarse el paradero de don Juan 

Garc ía Espino y don Manue l G ó m e z P a ­
lomo, titulares de la c o n c e s i ó n minera de 
exp lo t ac ión " L o s Tres" , n ú m e r o 10.708, 
cuyos ú l t i m o s domic i l io s fueron A h i l l o n e s 
(Badajoz) y M a d r i d , respectivamente, se 
les comunica que en d icho expediente ha 
sido dictada la r e s o l u c i ó n que. copiada 
literalmente, dice lo siguiente: 

" C o n fecha 20 de octubre de 1980 el 
exce l en t í s imo s e ñ o r M i n i s t r o de este De­
partamento ha dic tado la siguiente Or ­
den: 

Vis t a la propuesta de caducidad de la 
conces ión de e x p l o t a c i ó n denominada " L o s 
Tres", n ú m e r o 10.708. de mineral de ba­
ri t ina, de la provincia de Badajoz y de 
la que es t i tular don Juan Garc ía Esp ino 
y otros. 

Resultando que la citada conces ión de 
exp lo t ac ión fué otorgada en 7 de febre­
ro de 1959 y la De legac ión Prov inc ia l for­
mula propuesta de caducidad, ya que la 
conces ión ha estado inactiva por un pe­
r í o d o superior a seis meses, no habiendo 
dado el t i tular cumpl imiento a las obliga­
ciones impuestas en la d i spos i c ión transi­
toria pr imera de la vigente ley de M i n a s 
e in ic iado el expediente de caducidad, se­
gún dispone el a r t í c u l o 111 del Reglamen­
to General para el R é g i m e n de la Mine r í a 
de 25 de agosto de 1978, t r a n s c u r r i ó el 
plazo concedido sin que los interesados 
presentaran escrito de alegaciones. 

Vis tos la ley de Minas de 21 de jul io 
de 1973 y el Reglamento General para 
el Rég imen de la M i n e r í a de 25 de agosto 
de 1978. 

Considerando que, por incumpl imiento 
de las obligaciones impuestas, el t i tular 
ha incurr ido en las causas de caducidad 
previstas en el punto c inco de la citada 
d i spos i c ión transitoria y tramitado el ex­
pediente de caducidad de acuerdo con lo 
que determina el a r t í c u l o 111 del ci tado 
Reglamento General . 

Este Min is te r io , a propuesta de la D i ­
recc ión General de Minas e Industrias de 
la C o n s t r u c c i ó n y de acuerdo con el in ­
forme del Consejo Superior del Departa­
mento, ha resuelto declarar la caducidad 
de la conces ión minera denominada "Los 
Tres" , n ú m . 10.708, de la provincia de 
Badajoz, no a d m i t i é n d o s e nuevas so l i c i ­
tudes para recursos dist intos de los que, 
en su caso, estuviesen reservados a favor 
del Estado, hasta que se convoque el con­
curso a que se refiere el a r t í c u l o 39 de la 
vigente ley de Minas . 

Po r la Delegación Prov inc ia l de este 
Min i s t e r io se hará la oportuna notif ica­
c ión al interesado, quien p o d r á interponer 
recurso de repos ic ión , a t r avés de la De­
legación, previo al contencioso-adminis-
trativo, ante el exce l en t í s imo s e ñ o r M i n i s ­
tro de Industria y Energ ía en el plazo de 
un mes, a part i r del d ía siguiente a la 
fecha en que se notifique la presente re­
so luc ión , conforme a lo dispuesto en el 
a r t í c u l o 126 de la ley de Procedimiento 
Admin i s t r a t i vo y 52 de la Ley reguladora 
de la Jur i sd icc ión Con tenc ioso -Admin i s -
t ra t iva ." 

L o que se hace p ú b l i c o para conoc i ­
miento de los interesados, según lo dis­
puesto en el a r t í c u l o 80-3 de la citada 
ley de Procedimiento Admin i s t r a t i vo . 

Badajoz. 12 de noviembre de 1980.— 
E l Delegado provinc ia l , A n d r é s Her ranz 
Soler. 

(G. C — 1 1 . 2 3 8 ) 

Caja General de Depósitos 
Extraviados los resguardos expedidos 

por esta Caja, propiedad del "Banco E x ­
terior de E s p a ñ a " , con los n ú m s . 78.520, 

81.973 y 82.249 de registro, por unos n o ­
minales de pesetas 3.000.000, 3.396.650 y 
2.001.460, respectivamente. 

Se previene a la persona en cuyo poder 
se hallen que los presente en este C e n t r o , 
ya que e s t á n tomadas las precauciones 
oportunas para que no se entreguen los 
d e p ó s i t o s s ino a su leg í t imo d u e ñ o , que­
dando dichos resguardos s in n i n g ú n va lo r 
ni efecto transcurridos dos meses desde la 
pub l i cac ión de este anuncio s in haberlos 
presentado, con arreglo a lo dispuesto en 
su Reglamento. Expediente 1.766/80. 

M a d r i d , 18 de noviembre de 1980.— 
E l A d m i n i s t r a d o r (Firmado) . 

(A.—29.202) 

INSTITUTO GEOGRAFICO NACIONAL 
T O R R E J O N D E A R D O Z 

E l Ingeniero Jefe de la De legac ión Regio­
nal N ú m . 10 del Catastro T o p o g r á f i c o 
Parcelario, 
Hace saber: Que por el Inst i tuto Geo­

gráfico Nac iona l se han realizado los t ra­
bajos del Catastro T o p o g r á f i c o y Parce­
lar io correspondiente a los po l ígonos ca­
tastrales que componen este t é r m i n o m u ­
nic ipal , así como las relaciones de pro­
pietarios y superficies cuentas de pro­
pietarios, como documentos anejos al pla­
no parcelario de cada p o l í g o n o , en los 
que se consignan por orden n u m é r i c o las 
parcelas y subparcelas que comprenden, 
pago o paraje en que cada una se en­
cuentra, apellidos y nombre del propie­
tario, superficie y cul t ivo . 

Todos estos documentos quedan ex­
puestos al p ú b l i c o en la S e c r e t a r í a del 
Ayuntamien to de T o r r e j ó n de A r d o z d u ­
rante un plazo improrrogable de tres me­
ses, a. contar de la p u b l i c a c i ó n del pre­
sente anuncio en el B O L E T Í N O F I C I A L de 
la provincia , en cumpl imiento de lo pre­
ceptuado en las disposiciones vigentes. 

Se advierte a los propietarios afectos 
que durante d icho plazo y ante la Junta 
Pericial d e b e r á n identificar sus parcelas y 
formular los reparos y observaciones s i a 
ellos hubiere lugar. Si é s tos se refieren al 
nombre consignado en las relaciones de 
ca rac t e r í s t i c a s , pueden ser modificados con 
los datos que se aporten, siempre que no 
haya reclamaciones de terceros; si se re­
firiesen a la superficie, forma o s i t u a c i ó n 
de los l inderos, se e f ec tua rá la oportuna 
c o m p r o b a c i ó n sobre el terreno en pre­
sencia de los propietarios interesados. 

L a Junta Per ic ia l se h a r á cargo de to­
das las reclamaciones que por escrito o 
verbalmente deseen presentar los intere­
sados o sus representantes o cualquier 
otra persona o entidad agraria m u n i c i ­
pal . Estas reclamaciones p o d r á n referirse 
no tan só lo a las parcelas del reclamante, 
sino a cualquier otra del p o l í g o n o o del 
t é r m i n o munic ipa l . Las reclamaciones dc 
c a r a c t e r í s t i c a s s e r án modificadas de acuer­
do con los nuevos datos que la Junta 
Pericial aporte, siempre que no haya re­
clamaciones de terceros. E n este ú l t i m o 
caso, e l d o m i n i o de la parcela se encon­
t ra rá en estado de l i t igio y se h a r á cons­
tar. 

L o que se hace púb l i co para general 
conocimiento . 

M a d r i d , 14 dc noviembre de 1980. 
(G. C — 1 1 . 2 4 0 ) 

AYUNTAMIENTOS 
A L C A L A D E H E N A R E S 

Convoca tor ia para proveer en propiedad 
una plaza de Asistente Socia l de este 
Ayuntamiento de Alcalá de Henares. 

B A S E S 
Primera. Objeto de la convocator ia . 
Es objeto de la presente convocator ia 

la p rov i s ión en propiedad, por el proce­
dimiento de opos i c ión libre, de una plaza 
de Asistente Socia l , vacante en la plan­
t i l la de este Ayuntamien to de Alcalá de 
Henares, dotada con el sueldo correspon­
diente al n ive l 6, dos pagas extraordina­
rias, trienios y d e m á s emolumentos que 
correspondan con arreglo a la legis lación 
vigente. 

Segunda. Condiciones de los aspiran­
tes. 

Para tomar parte en la opos i c ión s e r á 
necesario: 
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a.) ¡ Ser e s p a ñ o l . 
b) Tener cumplidos dieciocho a ñ o s y 

no haber cumpl ido los cincuenta. 
c) Estar en p o s e s i ó n del t í t u l o de A s i s ­

tente Social , expedido por el M i n i s t e r i o 
de E d u c a c i ó n y Cienc ia , o en condic io­
nes de obtenerlo en la fecha en que ex­
pire el plazo de p r e s e n t a c i ó n de instan­
cias para tomar parte en la opos i c ión . 

d) Carecer de antecedentes penales y 
haber observado buena conducta . 

e) N o hallarse incurso en causa de i n ­
capacidad, según el a r t í c u l o 36 del Re­
glamento de Funcionar ios de A d m i n i s t r a ­
c ión L o c a l . 

f) N o padecer enfermedad o defecto 
físico que le imposibi l i te en el ejercicio 
del cargo. 

Tercera. Instancias y a d m i s i ó n . 
Las instancias sol ic i tando tomar parte 

en la opos ic ión , en las que los aspirantes 
d e b e r á n manifestar que r e ú n e n todas y 
cada una de las condiciones exigidas en 
la base segunda, se d i r i g i r á n al Presi­
dente de la C o r p o r a c i ó n y se p r e s e n t a r á n 
en el Registro General de és ta , debida­
mente reintegradas, durante el plazo de 
treinta d ías háb i l e s , contados a part i r del 
siguiente al en que aparezca el ú l t i m o de 
los anuncios de la convocatoria , que se 
p u b l i c a r á n en el B O L E T Í N OFICIAL de la 
provincia o del opor tuno extracto en el 
"Bo le t í n Of ic ia l del Es tado" . 

Las instancias t a m b i é n p o d r á n presen-
. tarse en la forma que determina el ar­

t ícu lo 66 de la ley de Procedimiento A d ­
minis t ra t ivo. 

Los derechos de examen, que se fijan 
en la cantidad de 600 pesetas,. s e r á n sa­
tisfechos por los opositores al presentar 
las instancias y no p o d r á n ser devueltos 
m á s que en caso de no ser admit idos a 
examen por falta de los requisitos exi­
gidos para tomar parte en él . 

Terminado el plazo de p r e s e n t a c i ó n de 
instancias, la A l c a l d í a - P r e s i d e n c i a apro­
b a r á la lista provis ional de los aspirantes 
admit idos y excluidos, que se h a r á públ i ­
ca en el B O I K M N O P I C I A L de la provincia 
y en el "Bole t ín Of ic ia l del Es tado" y se rá 
expuesta en el t a b l ó n de anuncios de la 
C o r p o r a c i ó n , c o n c e d i é n d o s e un plazo de 
quince d í a s a efectos de reclamaciones. 
Dichas reclamaciones, si las hubiere, se­
rán aceptadas o rechazadas en la resolu­
ción por la que se apruebe la lista def ini­
tiva, que será hecha públ ica , asimismo, en 
la forma indicada. 

Cuar ta . Tr ibuna l calificador. 
E l Tr ibuna l calificador de la opos i c ión 

es ta rá consti tuido en la siguiente forma: 
Presidente: E l de la C o r p o r a c i ó n o 

miembro de la misma en quien delegue. 
Vocales: U n representante del Profeso­

rado Ofic ia l , el Secretario de la Corpora ­
ción, el representante de la Di recc ión Ge­
neral de A d m i n i s t r a c i ó n Loca l y el C o n ­
cejal-Presidente de la Comis ión de Sani­
dad y Asuntes Sociales. 

Secretario: U n funcionario t é c n i c o de 
A d m i n i s t r a c i ó n General . 

E l Tr ibuna l q u e d a r á Integrado, a d e m á s , f 

por los suplentes respectivos que, s i m u l - i 
t á n e a m e n t e con los titulares, h a b r á n de i 
designarse para el Secretario del T r ibuna l 
y Vocales del mismo no delegables. 

L a des ignac ión de los miembros del 
Tr ibuna l se h a r á púb l ica en el B O L E T Í N 
O F K de la provincia y en el del Esta­
do, así como en el t a b l ó n de anuncios 
de la C o r p o r a c i ó n . 

E l Tr ibuna l no p o d r á constituirse n i 
actuar sin la asistencia de m á s de la 
mitad de sus miembros, titulares o su­
plentes, indistintamente. 

La pub l i cac ión del Tr ibuna l se ver i f i ­
cará , al menos, un mes antes del comienzo 
de ce leb rac ión de las pruebas. 

Quinta . Comienzo y desarrollo de la 
opos ic ión . 

Para establecer el orden en que h a b r á n 
de actuar los opositores en aquellos ejer­
cicios que no puedan realizarse conjunta­
mente, se ver i f icará un sorteo. 

L a lista, con el n ú m e r o obtenido en el 
sorteo por cada opositor, se h a r á púb l i ca 
en el BOLETIN O F I C I A ! de la provincia y 
en el del Estado y será expuesta en el 
t a b l ó n de anuncios de la C o r p o r a c i ó n . 

L o s ejercicios de la opos i c ión no po-
d n n comenzar hasta transcurridos tres 
meses desde la fecha en que aparezca 
publ icado el ú l t i m o de los anuncios de 
la convocator ia ; quince d ías antes de co­
menzar el or imer ejercicio, el Tr ibuna l 
a n u n c i a r á en el BOLETIN O F I C I A L de la 

provincia y en el del Estado el d ía , hora 
y lugar en que h a b r á de tener lugar. 

Los opositores s e r á n convocados para 
cada ejercicio en l lamamiento ú n i c o , sal­
vo caso de fuerza mayor debidamente jus­
tificado y apreciado libremente por el 
Tr ibuna l . 

Sexta. Ejercicios de la o p o s i c i ó n . 
Los ejercicios de la opos i c ión s e r án los 

siguientes: 
Pr imer ejercicio. — C o n s i s t i r á en des­

arrollar por escrito, en el t iempo m á x i ­
mo de dos horas, un tema de c a r á c t e r 
general que v e r s a r á sobre las materias 
propias del temario, s in ajustarse a ep í ­
grafes concretos del mismo y en el que 
se p o n d e r a r á , junto con los conocimien­
tos sobre el mismo, la faci l idad y correc­
c ión de l a r e d a c c i ó n y la capacidad de 
s ín te s i s . 

Segundo ejercicio. — C o n s i s t i r á en ex­
poner oralmente tres temas sacados al 
azar del temario que se a c o m p a ñ a , uno 
de ellos de la parte general y dos de ellos 
de la parte especial, en el t iempo m á x i ­
mo de media hora. 

L a r ea l i zac ión de las pruebas de este 
ejercicio se rá púb l i ca . 

Se v a l o r a r á n los conocimientos sobre 
los temas expuestos y si una vez desarro­
llados los dos primeros temas el Tr ibuna l 
apreciara deficiencia notor ia en Ta ac­
t u a c i ó n del aspirante p o d r á invi tar a é s t e 
a que desista de cont inuar el ejercicio. 

C o n c l u i d a la expos ic ión de la tota l idad 
de los temas, e l Tr ibuna l p o d r á dialogar 
con el aspirante sobre materias objeto 
de los mismos y pedirle cualesquiera otras 
explicaciones complementarias. E l d iá ­
logo con el aspirante t e n d r á una d u r a c i ó n 
m á x i m a de quince minutos. 

S é p t i m a . Cal i f icac ión de los ejercicios. 
Todos los ejercicios s e r á n e l iminator ios 

y calificados hasta un m á x i m o de d iez 
puntos, siendo el iminados los opositores 
que no alcancen un m í n i m o de c inco pun­
tos en cada uno de ellos. 

E l n ú m e r o de puntos que p o d r á n ser 
otorgados por cada miembro del T r ibuna l 
en cada ejercicio se rá de cero a diez. 

Las calificaciones se a d o p t a r á n suman­
do las puntuaciones otorgadas por los dis­
tintos miembros del Tr ibuna l y d iv id ien ­
do el total por el n ú m e r o de asistentes a 
aqué l , siendo el cociente la cal i f icación 
def ini t iva. 

Las calificaciones de cada ejercicio se 
h a r á n p ú b l i c a s el mi smo d í a en que se 
acuerden y s e r á n expuestas en el t a b l ó n 
de anuncios de la C o r p o r a c i ó n . 

E l orden de clas i f icac ión def ini t iva es­
ta rá determinado por la suma de las pun­
tuaciones obtenidas en el conjunto de los 
ejercicios. 

Octava. Re l ac ión de aprobados, pre­
s e n t a c i ó n de documentos y nombramien­
tos. 

Terminada la cal i f icac ión de los aspi­
rantes, el T r i b u n a l p u b l i c a r á la r e l ac ión 
de aprobados por orden de p u n t u a c i ó n , 
no pudiendo rebasar é s t o s el n ú m e r o de 
plazas convocadas, y e leva rá d icha rela­
ción a la C o m i s i ó n M u n i c i p a l Permanente 
para que se formule la correspondiente 
propuesta de nombramiento . A l mi smo 
tiempo r e m i t i r á a dicha A u t o r i d a d , a los 
exclusivos efectos de l a r t í c u l o 11.2 de 
la R e g l a m e n t a c i ó n Genera l para ingreso 
en la A d m i n i s t r a c i ó n P ú b l i c a , el acta de 
la ú l t i m a se s ión , en la que h a b r á de f i ­
gurar por orden de p u n t u a c i ó n todos los 
opositores que, habiendo supecado todas 
las pruebas, excediesen del n ú m e r o de 
plazas convocadas. 

Los opositores propuestos p r e s e n t a r á n 
en la S e c r e t a r í a de la C o r p o r a c i ó n den­
tro del plazo de treinta d í a s háb i l e s , a 
partir de la p u b l i c a c i ó n de la lista de 
aprobados, los documentos acreditativos 
de las condiciones para tomar parte en 
la opos ic ión que se exigen en la base 
segunda y que son: 

1. ' Ce r t i f i cac ión de nacimiento, expe­
dida por el Registro C i v i l correspondien­
te. 

2. " T í tu lo o test imonio notar ial del t í ­
tulo de Asistente Socia l , expedido por el 
Min i s te r io de E d u c a c i ó n y Cienc ia , o en 
condiciones de obtenerlo en la fecha en 
que expire el plazo de p r e s e n t a c i ó n de 
instancias para tomar parte en la oposi­
ción, o el resguardo de pago de los de­
rechos de exped i c ión . S i estos documen­
tos estuvieren expedidos d e s p u é s de la 
fecha en que f ina l izó e l plazo de admi­
sión de instancias, d e b e r á n justificar el 

momento en que terminaron sus estudios. 
3. ° Cer t i f icado negativo del Registro 

Cent ra l de Penados y Rebeldes, referido 
a la fecha de t e r m i n a c i ó n de las pruebas 
selectivas. 

4. ° Cer t i f icado de buena conducta, ex­
pedido por la Alca ld í a de su residencia, 
referido t a m b i é n a la misma fecha. 

5. ° D e c l a r a c i ó n jurada de no hallarse 
incurso en causa de incapacidad. 

6. ° Cer t i f icado acredi tat ivo de no pa­
decer enfermedad o defecto f ís ico que i m ­
posibi l i te el normal ejercicio de la fun­
c ión . Este cert if icado d e b e r á ser expe­
d ido en el modelo of ic ia l establecido al 
efecto. 

7. ° Quienes tuvieren l a c o n d i c i ó n de 
funcionarios p ú b l i c o s e s t a r á n exentos de 
justificar documentalmente las cond ic io ­
nes y requisitos ya demostrados para ob­
tener su anterior nombramiento , debien­
do presentar ce r t i f i cac ión de l M i n i s t e r i o , 
C o r p o r a c i ó n L o c a l u organismo p ú b l i c o 
de l que dependan acreditando su cond i ­
c ión y cuantas circunstancias constan en 
su hoja de servicios. 

Si dentro del p lazo ind icado y salvo los 
casos de fuerza mayor los opositores pro­
puestos no p r e s e n t a r á n su d o c u m e n t a c i ó n , 
o no reunieran los requisitos exigidos, no 
p o d r á n ser nombrados y q u e d a r á n anula­
das todas sus actuaciones, s in perjuicio 
de la responsabil idad en que hubieran 
podido incur r i r por falsedad en la ins­
tancia so l ic i tando tomar parte en la opo­
s ic ión . E n este caso, la C o m i s i ó n M u n i ­
c ipa l Permanente f o r m u l a r á propuesta a 
favor de los que, habiendo aprobado los 
ejercicios de la opos i c ión , tuvieran cabida 
en el n ú m e r o de plazas convocadas a con­
secuencia de la referida a n u l a c i ó n . 

U n a vez aprobada la propuesta por la 
C o m i s i ó n M u n i c i p a l Permanente, ,los opo­
sitores nombrados d e b e r á n tomar pose­
s ión en el plazo de treinta d í a s h á b i l e s , 
a contar del siguiente a l en que les sea 
notif icado el nombramiento ; aqué l l o s que 
no tomen p o s e s i ó n en el plazo indicado, 
s in causa justificada, q u e d a r á n en la s i ­
t u a c i ó n de cesantes. 

Novena . Incidencias. 
E l T r i b u n a l queda autor izado para re­

solver las dudas que se presenten y to­
mar los acuerdos necesarios para el buen 
orden de la opos i c ión en todo lo no pre­
visto en estas bases. 

P R O G R A M A 

Parte general 

1. L a A d m i n i s t r a c i ó n L o c a l e s p a ñ o l a . 
L a p rov inc ia y la D i p u t a c i ó n P r o v i n c i a l . 
E l mun ic ip io y el Ayuntamien to . Otras 
entidades locales. 

2. L a p o b l a c i ó n munic ipa l y sus c la­
ses. E l empadronamiento munic ipa l . 

3. E l A l c a l d e . Los Tenientes de A l ­
calde. Los Concejales. E l Ayun tamien to 
Pleno y la C o m i s i ó n M u n i c i p a l Pe rma­
nente. 

4. L a competencia munic ipa l . Los f i ­
nes de la act iv idad munic ipa l s egún la 
ley de R é g i m e n Loca l . Obligaciones m u ­
nicipales m í n i m a s . 

5. E l personal de las Corporac iones 
Locales. Los funcionarios de A d m i n i s t r a ­
c ión L o c a l , clases. Nombramien to y toma 
de p o s e s i ó n . Las situaciones adminis t ra­
tivas. 

6. Derechos y lobligaciones de los fun­
cionarios de A d m i n i s t r a c i ó n L o c a l . In ­
compatibi l idades. R é g i m e n d i sc ip l ina r io , 
faltas, sanciones y procedimientos. 

7. Concep to de trabajo profesional. 
E l contrato de trabajo, capacidad para 
trabajar. Capac idad para contratar. 

8. Concep to de Seguridad Soc ia l . Sis­
tema e s p a ñ o l . E l r ég imen general de la 
Seguridad Socia l . C a m p o de a p l i c a c i ó n . 
Af i l iac ión y c o t i z a c i ó n . L a acc ión protec­
tora del r é g i m e n general de la Seguridad 
Socia l . Clases de prestaciones. 

9. As i s tenc ia sanitaria por enferme­
dad y accidentes de trabajo. L a incapaci­
dad laboral . 

10. L a Beneficencia. E l P a d r ó n de 
Beneficencia. Beneficiarios. Prestaciones. 

Parte especial 

1. Trabajo social ind iv idua l izado . P r i n ­
cipios bás i cos del trabajo socia l i n d i v i ­
dual izado. Es tudio . D i a g n ó s t i c o . Tra ta ­
miento. 

2. Trabajo soc i a l ' d e grupo. Introduc-
: c ión . Ps ico log ía de la conducta grupal . 
I 3. Diferencias entre trabajo de grupo, 

• i de grUP0' 
terapia grupal y servicio social 
D i a g n ó s t i c o y tratamiento ae » *- t e 

4 La Asis tenc ia Social como ag 
del servic io social del grupo. pefín1* 

5* Trabajo social comunitario- i t a . 
c ión . P r inc ip ios del desarrollo ^ A s ¡ s . 
r io . Factores. Procesos. Funcic-n r r 0 i l o 
tente Socia l en el proceso del comuni ta r io . u w u u . je la 

6. Entrevis ta . Concepto. O b j e ^ . ^ . 
entrevista. P r e p a r a c i ó n de la ^ e n -
R e a l i z a c i ó n . Aspec to psicológico ^ c 0 . 
trevista. I n t e r p r e t a c i ó n . La en 
mo t é c n i c a del trabajo social. C o n C e p ; 

7. E l n i ñ o deficiente m e n t a ' a , i d a d V 
to de deficiencia mental. Persona ^ 
deficiente mental . An t i smo mn» 
piano. d e b iH-

8. Grados y frecuencias en p e . 
dad mental . Deficiencia mental s m en-
ficiencia mental media. Delicie 
tal ligera. . , n v Reh a/ 

9. Serv ic io de Recuperac ión y § y f i . 
b i l i t ac ión de M i n u s v á l i d o s PsiQ 
sicos (S. E . R . E . M.) - delif11'' 

10. A l c o h o l i s m o . Concepto V de l a 

t a c i ó n . Frecuencia . Causas, t d e es-
i n t o x i c a c i ó n c r ó n i c a . Problema 
tos enfermos. H i s p e n s a r ' ° 

11. Trabajo social en u n %nfe r«n° s 

a n t i a l c o h ó l i c o . Detectacion de ^ o b \ e -
a l c o h ó l i c o s . A c t u a c i ó n sobre G r U -aicononcos. A c t u a c i ó n 3 W / e r r n o s 
m á t i c a que presentan estos en 
pos de a l c o h ó l i c o s tentes » ue ¿tiL-Oiiuiicua. viste'1 

12. R e c u r s o s asistenciales e

 a c i ó n 
den-rehabil« t a 

para el tratamiento y l d rj)epen' 
de los enfermos a lcohól icos . Sa„¡da<J-
cias de la D i r e c c i ó n General a ^ Q0-
Dependencias del Minis ter io o f j c i a i e s 1 
b e r n a c i ó n . Otras instituciones 
privadas. c i o n df' 

13. Programas para la p r e v e ^¿{v 
alcohol ismo. Centros preventiva v 
camente a n t i a l c o h ó l i c o s , aso ̂ $ cen-
sociedades a n t i a l c o h ó l i c a s de 
tros e inst i tuciones. . . / n Of'S e 

14. F r u s t r a c i ó n . Introdúcele> - ¿¿o* 
de la f r u s t a c i ó n . Tipos de ^ f r ü S t M 
Consecuencias inmediatas de 
c i e n . . , . a S de 1 3 

15. M e m o r i a . Bases fá<j¡»f (#C«{¡" 
memoria . Clases de recuerdos- ?eft{¡rbr 
tancias que afectan al recuera 
ciones de la memoria . rrnas-

16. O l v i d o . Concepto, ^ ¡no ­
rias del o lv ido . Curso de oiv c a r a C t e ' 

17. Inteligencia. Concepto 
r í s t i cas . Medidas de la i n t e " J L e n c i a - ™ 
dades de medida de la m t e £.¡ón • 1 

veles de la inteligencia. Evo 
vo luc ión de la inteligencia- t ¡ v a s J 

18. P e r c e p c i ó n . Leyes u n í " d p 
significativas. Factores psicoi - x\a\. 
p e r c e p c i ó n . P e r c e p c i ó n extras. itcP* 

19. A p r e n d i z a j e . Concepto^ 
'var iables del aprendizaje hum 

ferencia del aprendizaje. Cofl c e *' 
20. Mecanismos de defensa^ ^ 

to. R e p r e s i ó n . R e s i s t e n c i a . . ^ F ^ c t í J J 
to. C o m p e n s a c i ó n . Formaciones n t ifiC» 
R a c a n a l i z a c i ó n . Proyección- v e r s ^ 
c ión . I n t r o y e c c i ó n . Regres ión . ^ o e r S o v * 

21. Personal idad. Moc ión dt ^ . p 

Estructura de .la 9*™*^?$*°- l* £ c ión factorial de la P e r s ° " a l

F a C t o r e S 
periencia y la personalidad-
terminantes de la personaliza d e C | i 

22. Ps icología del anciano, ¿̂jflj 
físico y el declive mental 1 ¡ d a < | sen 
Perturbaciones de la persona ^ 

23. Ps ico log ía de WJ^gJjjfc f jj 
testaciones principales, r , p s ¡ c o l o g | a „. 
conducta personal y social- f u n d a m 
la adolescencia. Carac te r í s t i ca , 
tales. Conf l ic tos emociona es. n S ¡ ó n u 

;en t e S ' 

$0-

es. Conf l ic tos emoción»—--
24. Delincuencia juvenil- Exten - t í. 

Problema. Causas de la delincueW^. 
veni l . Formas m á s corrientes de W lC< 
cuencia juveni l . Bandas de adolesc 
Tratamiento. 

25. Ps ico log ía de los inadaptada 0 . 
ca l e s . Causas de i n a d a p t a c i ó n s ° c , a

d e j f | . 
sas e n d ó g e n a s y exógenas . Tipos 
a d a p t a c i ó n social. , s o C i a ' -

26. Concepto de enfermedad * pr-
Clases de enfermedades sociales. ¡;1| 
tancia de ellas dentro del ámbi to 
V laboral . - J a p o-

27. L a población. Estructura de . 
blación española. Movimientos m b 
nos interiores y exteriores. . ¡^e 

Alca lá de Henares, 12 de novie 
de 1980.—El Alcalde (Firmado)- ^ 
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> o p i edad ' a

n

C o n v o c a t o r i a para proveer en 
r C í a Mun- P l a z a s d e Guardias de la Po-
L C > ó n M ¡ S Í f - . e 5 e Ayuntamjento , la 
' a d ° Prov^ I C Í p a l P e r m a n e n t e ha apro­
ntes y ^ S l ° n a l m e n t e la lista de aspi­

r e es la siguiente: 

\ 
¡1. 
52. 

\ 
s¿ 

i] 
«2. 
«3. 
H. 
«5 

$ 

«9 
'o: 

«0. 

K 

Admitidos 
Abad Arr ibas , F ranc i sco Javier. 
Acevedo Blanco , L u i s . 
Agudo Berlinches, Juan Car los . 
Alamo R u i z . Car los . 
Alejandro Llanos , J o s é . 
Alia Guerrero, J o s é A n t o n i o . 
Alobera P é r e z , J o s é Car los . 
Alvarez M a r t í n e z . J o s é A n t o n i o . 
Alvarez M a r t í n e z , l u l i á n . 
Andrés Garc ía , J o s é A n g e l . 
Angel Jara. Jacinto. 
A n t o l i n 0 Ochoa, Juan José . 
Arias López , M a x i m i a n o . 
A r n á i z Elena, Bernard ino . 
Arroyo Iglesias, F idencio-
Arroyo R o d r í g u e z , Ca r los V í c t o r . 
Arroyo V i l e l a , Fernando. 
A s e n j o Siguero, J e s ú s , 
atienza de M i g u e l , A n t o n i o , 
barbado Her re ro , V i c t o r i o . 
barbero A b r i l , Bas i l i o 
^arranco r » « - -- Calleja. Juan A n t o n i o , 
arrios A b a d , Franc i sco , 

j a r a n o Doblado , J o s é . 
° e n í t e z Rub io , Al f redo . 
J e ni to Manr iaue , Javier. 
5 e r mejo Gala , Ju l io . 
J'anco Garc ía , J o s é M a r í a . 
°°nilla R o d r í g u e z , Francisco , 
oravo R 

C á m ^ ' ^ ^ e t o , Luis" A n t o n i o 

gomero, José . 

29 
\ 

$ 
33. 
34. 
35. 
36. 
37 
\ 
39 

\ 

41 

H 
46' Casrro ¡i*™2' Ben jamín 
47 Ceba ,?^ S a

T

e z - D i e g o 

, —o M a r r ó n , Car los , 
jarrero Calleja, F ranc i sco J 
Calzada Garc ía , Es teban 
Camacho Pr ie to , L u i s A i 
Cámara R o d r í g u e z , J o s é Lu i s , 
hampos Navar ro , A n t o n i o . 
Candela Casado, J o s é . 
Cano Jurado, Francisco . 
Carrasco A l m a z á n , F ranc i sco . 
Carretero Navar ro . Ignacio 
Casado M > - ' ; — 

avier. 

n i 0 

Ca 
a r t í n e z , Franc isco Anto-

C a s t r I e ^ S H u r t a d o , Juan Luis . 

e b a l l o ^ f ^ i e § ° -
Cerda XT l n a r e s . A n t o n i o Manue l . 

S°i4r íV.arr0' A n § e L 

^ o h a 7 ? p e z ' Ben jamín . 
ni* _, G a r c í a . A n t o n i o . 

S d e Blas, Jesús . 
Co 

Sesn0 * u a i 

C r ¡ a d n ? U Í Z ' Fernando 
C h a " ^ n c h e z , José Luis . 

José M a n u e l . e 'Rad 
Uíaz u L o r e n t e . Salvador. 
Uia 2 t l e r n a n d e z - A n g e l Lu is . 
u í a ? « ' g ü e r a , A n g e l N . 
bíaz p j 1 0 , A n t o n i o . 
? í a 2 - M ^ T r i g U e z ' Gregor io . 
S°rníno a g u i , , a O c a ñ a , Rafael. 
n̂iíno62 M ° y a , Francisco T o m á s . 

O ^ T R Í n d ó n ' I ° s é -
u o r n a . 0 Acos ta . Eduardo Luis de. 
fo*da p ! R í ° V Enr ique . 
tP'nos-T ¿ . ' I o s é A n t o n i o . 
? s P u c h e ^ M u n o z ' A , b e r t o -

'ósi 
t^PÓSitn ~ - " " a l ^ > 

e r nánH V j ° n z á l e z . Narc iso . 

¡5*Pó¡;T C ° n s é n s , 
Exp- s

Sj 0 Gonzá le : 
r n á n d ° G o n z á l e z , iNarci: 

F e r n á n j 2 Barrero. Rafael . 
F e r r ) . . e z Becerra. M a n u e l . 
^ e r n ¿ ¡ ¡ d e z Cerchado, Fernando. 
& r n á n d F e r r e r > M i § u e l Ange l . 
í e r n á n 5 ! Z M u d a r r a , Domingo . 

Pedro, 
ez, M a r t í n . 

t rnánd " u u d r r a , uomingo . 
e r n ¡ n ^ e z Mudar ra , Juan Mar ía . 

Ztl ^ " " • A n d r é s , 
k * 2 ^aez, Juan Bautista, 
t u f d e ñ o - José Luis . 

los Dolores , Be-

Mar ía . 

F e r r 

G a , a n a Redondo. J e s ú s 
' v a n Pardo. M a r c i a l . 

1 Monge. A l fonso . 
A m o r ó s . Sa turnino. 
Ar r ibas , J o s é A n t o n i o . 
Ceballos, S e b a s t i á n . 
$a lvo . Fe rnando 

í a r C í ; 

S a rcí a 

^ r c í a 
r c ' a LT 

C a r c í a fjerranz, Juan Manue l . 
C a r c ía U . a n c e r a » Inan A n t o n i o . u, -«I Cía x,. w a « 

'I G C í . e b , a - 1 
iu r v L«a O h — » *í G a r c 

ose. 
a p - I V a " í ° s é M a r í a . 

C a r c í l e r e z , Ange l Migue l . 
C a r c í a Canchal , N i c o l á s . 
}*rcí a - ° ' ' 0 , Emi l i ano 
Q a v i r a 

Rui 
fc z. Juan Car los . 
Castor. Migue l Ange l . 

96 
97 
98 
99 

100, 
101 
102. 
103 
104, 

105. 
106. 
107. 
108. 
109. 
110. 
111. 
112. 
11-3. 
114. 
115. 
116. 
117. 
118. 

119. 
120. 
121. 
122. 
123. 
124. 
125. 
126. 
127. 
128. 
129. 
130. 
131. 
132. 
133. 
134. 
135. 
136. 
137. 
138. 
139. 
140. 
141. 
142. 
143. 
144. 
145. 
146. 
147. 
148. 
149. 
150. 
151. 
152. 
153. 
154. 
155. 
156. 
157. 
158. 
159. 
160. 
161. 
162. 
163. 
164. 
165. 
166. 
167. 
168. 
169. 
170. 
171. 
172. 
173. 
174. 
175. 
176. 
177. 
178. 
179. 
180. 
181. 
182. 
183. 
184. 
185. 
186. 
187. 
188. 
189. 
190. 
191. 
192. 
193. 
194. 
195. 
196. 
197. 
198. 
199. 

G i l C a r r i ó n , Juan. 
G i l Gonzá lez , Danie l . 
Gilabert Garc ía , José Luis . 
Gombao de la Ve la , Ale jandro . 
G ó m e z de Llano , Domingo. 
G ó m e z G ó m e z , Esteban. 
G ó m e z G ó m e z , Luis A n t o n i o . 
G ó m e z Horcajo. A n t o n i o . 
G ó m e z M á r q u e z . Manuel Francis 
co. 
G ó m e z Parra, Juan Car los . 
G o n z á l e z G o n z á l e z . E loy . 
Gonzá l ez T a r r i ñ o , Francisco. 
G o n z á l e z T a r r i ñ o . Pablo . 
Gordo M a r t í n e z , José M a n u e l . 
Gracia Sánchez , Domingo. 
Gregorio Salaices, Francisco. 
Guerra P ina . Ale jandro . 
G u t i é r r e z Cabal lero. José A n t o n i o . 
G u t i é r r e z M a r t í n e z . Fel ic iano. 
G u t i é r r e z Pé rez , A n t o n i o . 
Harr iero Pé rez . Pedro. 
H e r n á n d e z Loeches, Fernando. 
H e r n á n d e z Romero , Juan Francis 
co. 
Herrero Zurdo , E m i l i a n o . 
He rv í a s Heredero, A n t o n i o . 
Hoyos Guerrero. M i g u e l . 
Hueso R o d r í g u e z . Rafael. 
J iménez Cabrera, Ale jandro . 
J iménez del A l a m o , H i l a r i o . 
J iménez He rv í a s . Gabr ie l . 
J iménez Ramos. Juan León . 
Larena Mil lán, Vicente . 
Lar io Iglesias, T o m á s . 
Latorre P a ñ o s , R o m á n . 
Linde Parra , A g u s t í n . 
Loeches G u i l l e n . J e sús . 
Loeches V i l e l a . Lorenzo . 
Lombardo O l m o , Manue l . 
Lopesino Olivares, Juan. 
López A r c e , Carmelo . 
López Durante , Vicente . 
López F e r n á n d e z . Esteban. 
López Sáez, Vicente . 
Lorenzo M a t i l l a , A b e l . 
Lozano H e r n á n d e z , Jesús. 
M a c h ó n J iménez , Jesús . 
Maestre Torres, Marc iano . 
Manzanares M u ñ o z , Pedro A n g e l . 
M á ñ e z Cano, Eugenio. 
M á ñ e z M e r i n o . A n g e l . 
M á ñ e z M e r i n o . Raú l . 
M á r q u e z Araujo , A n t o n i o . 
M a r t í n e z Carpintero , José A n t o n i o . 
M a r t í n M á r q u e z , Felipe. 
M a r t í n e z Hernando. Juan A n t o n i o . 
M a r t í n e z L imón , Manue l . 
M a r t í n e z M a r t í n e z , A n t o n i o . 
M a r t í n e z Ponce, Evagrio. 
M a r t í n e z Vi lches , A n t o n i o . 
M a r t í n e z - M e c o C r u z . V i d a l . 
Mar tos R o d r í g u e z , Francisco. 
Ma t í a s G i l . Gu i l l e rmo . 
M a y o r F e r n á n d e z , José . 
Meco M a r t í n e z , A n t o n i o . 
Mendoza Maca r ro . Tor ib io . 
Merod io Heguido, Juan. 
Miranda Moreno . José A n t o n i o . 
M o l i n a Arr iaga . Pablo. 
M o l i n a Blanco, José Al f redo . 
Morales D o m í n g u e z . Domingo. 
M o r c i l l o Segovia, Jesús . 
Moreno Atance . Jul ián . 
Moreno Leal , E m i l i o . 
Moreno Moreno , Lu i s . 
Moreno V á z q u e z , A n t o n i o . 
Moreno V á z q u e z , M a n u e l . 
Moscoso Keñe , Lu i s . 
M u ñ o z Cer ro , Narc iso . 
M u ñ o z Garc í a , A n t o n i o . 
M u ñ o z Garc ía . Migue l Ange l . 
M u ñ o z M a r t í n . R a m ó n . 
M u ñ o z Pacheco, José J e r ó n i m o . 
M u r i l l o M a r t í n e z , Juan A n t o n i o . 
Najarro Delgado. Manue l . 
N i e t o Vi l laos lada , Al f redo . 
Obrero Med ina . Pablo C r u z . 
Oliveros V á z q u e z , José Enr ique. 
O lmo H e r n á n d e z . Luis Manue l de l . 
Ortega Herrera , Manue l . 
Palacios Be l inchón . E m i l i o . 
Paredes A l o n s o . Juan José. 
Paredes Franco. José Mar ía . 
P a r r ó n L iñán . Manue l . 
Pascual A n d r é s . A d r i á n . 
Pascual Garros. Raú l . 
Pastor G ó m e z , Migue l . 
Peña lve r Higueras. Serafín. 
P e ñ a r a n d a Garc ía . Gregorio. 
Perd igón Ballesteros. José Mar í a . 
Pé rez Agui le ra , José Manue l . 
Pérez Carrasco. A n g e l . 
Pé rez Carrasco. M a n u e l . 
Pé rez M a r t í n e z . Fél ix . 
Pé rez M o l i n a . V icen t e . ' 

200. Pé rez R o d r í g u e z , Santiago. 
201. P ino León , Jaime A n t o n i o . 
202. Piqueras C iudad , Juan A n t o n i o . 
203. Piquet Bravo, Migue l Ange l . 
204. Piquet Salamanca, Juan Carlos . 
205. P iza r ro del Barco, Laureano. 
206. Plata Navas, M a n u e l . 
207. Plata Navas, R a m ó n . , 
208. Polo Sarmiento, M a r t í n . 
209. Pozo Padi l la , J o a q u í n . 
210. Ramos Garc ía , Pedro Migue l . 
211. Ramos Sánchez , Al f redo . 
212. Real F e r n á n d e z , Da r ío . 
213. R o d r í g u e z F e r n á n d e z , Al fonso . 
214. R o d r í g u e z Garc ía , Dav id Jul ián . 
215. R o d r í g u e z Garc ía , Felipe. 
216. R o d r í g u e z Gui jarro , Nemesio. 
217. R o d r í g u e z Olivares, Lu i s . 
218. R o d r í g u e z Porras, Ricardo . 
219. R o d r í g u e z Ramos, Francisco. 
220. ' R o d r í g u e z R o d r í g u e z , Juan. 
221. R u i z Frai le , Francisco. 
222. R u i z Frai le , José . 
223. Sáez del Saz. C á n d i d o . 
224. Sáez Díaz , Juan Car los . 
225. San A n t o n i o Ar i a s , M á x i m o . 
226. S á n c h e z Cabrera, Manuel F e r n á n 

do. 
227. S á n c h e z Casuso, Dimas. 
228. S á n c h e z López , José Francisco. 
229. Sánchez López , Juan Pablo. 
230. ' Sánchez M a r t í n . E m i l i o . 
231. S á n c h e z M a r t í n e z . Agus t í n . 
232. S á n c h e z Serrano. Jul ián . 
233. S á n c h e z - P a r d o Higuera, Jesús . 
234. S a n t a m a r í a Lices, José A n t o n i o . 
235. Sanz Orozco , Hel iodoro . 
236. Sanz Sanz. Regino. 
237. Sevil la F e r n á n d e z , José D a m i á n . 
238. Sobrevi l la Vargas, A n t o n i o . 
239. Sosa Rodr íguez . R a m ó n . 
240. Ta lón J iménez . Jesús . 
241. Tejado Atahonero, Juan Carlos . 
242. T izón M o l i n a . Juan. 
243. Tor ib io Robles, Longinos. 
244. T o r o Flores, Juan A n t o n i o de. 
245. Torre Cast i l lo . Ale jo de la. 
246. Torre G ó m e z . Luis de la. 
247. Torre Ol iva , José A n t o n i o de la. 
248. Torres Guerrero, A n t o n i o . 
249. Torres Pé rez , Juan Manue l . 
250. Torres Ramos, Faust ino. 
251. Val iente Sesarino. Víc tor . 
252. Val le G o n z á l e z . Pedro A n t o n i o del. 
253. V á z q u e z de A r c o s . Ange l . 
254. V á z q u e z F e r n á n d e z , Pedro Luis . 
255. Velasco M o y a , José . 
256. Ve lázquez J iménez , Nico lás . 
257. Vergara M a r t í n , Mar iano . 
258. V i d a l Gallego, Juan. 
259. V i l l a J iménez , Luis Ignacio. 
260. Vi l lafranca Perales, Juan. 
261. Zambrana Cintas, Marcos . 

Excluidos 

Camacho Barranco. Jesús . 
Cisneros Sánchez , Juan A n g e l . 

3. Clemente Luengo, Jesús . 
4. G o n z á l e z Suá rez . A n t o n i o . 
5. López Fer r i , Pedro. 
6. Oliveros Rosado, Jesús . 

Ro l l an G ó m e z . Angel Octavio. 
Sáez Sevil la . Diego. 

por no reunir las condiciones exigidas en 
el apartado b) de la base segunda de 
la convocatoria . 

L o que se hace púb l i co a efectos de re­
clamaciones, en su caso, en el plazo de 
quince d ías , conforme dispone la base 
cuarta de la convocatoria . 

Alca lá de Henares, 12 de noviembre 
de 1980.—El Alca lde (Firmado). 

(G. C—11 .262 ) (O.—38.738) 

E L E S C O R I A L 
P o r el presente se requiere a las per­

sonas que a c o n t i n u a c i ó n se expresan, 
cuyo domic i l i o se desconoce, en su con­
d ic ión de interesados en los correspon­
dientes expedientes incoados por el Im­
puesto por Contr ibuciones Especiales o 
Cuotas de U r b a n i z a c i ó n , para que com­
parezcan por sí o por mandatar io ante 
este i l u s t r í s imo Ayuntamien to , dc diez a 
catorce horas, en el plazo de diez d ías , a 
contar del siguiente al de la apa r i c ión de 
este anuncio en el B O L E T Í N O F I C I A L de la 
provincia , al efecto de hacerse cargo de 
la no t i f i cac ión por el importe que en cada 
caso se especifica, a d v i r t i é n d o s e que trans­
curr ido d icho plazo sin verif icarlo se ten­
d r á a aqué l las por notificadas, comenzan­
do entonces a contar tanto el plazo de 
quince d ías para su u t i l i zac ión , en su 
caso, de los recursos pertinentes, como 

los plazos reglamentarios para ingreso de 
los respectivos importes. 

Número de Registro.—Persona interesada. 
Domicilio del interesado. Importe 

9. — D o n Beni to M a r t í n e z Oseta.— 
P. 164, E l Encinar .—36.247 pesetas. 

25. — D o n A . D o m í n g u e z D o m í n g u e z . — 
P. 94, E l Encinar .—72.493 pesetas. 

26. — D o n Fél ix A l b a R a s a — P . 93 al 97. 
E l Encinar .—94.423 pesetas. 

28. D o n José Delgado Serrano.— 
P. 91, E l Encinar . - 80.830 pesetas. 

30. — D o n Felipe M a r t í n R o d r í g u e z . — 
P. 43, E l Encinar . -46.396 pesetas. 

33. — D o n A n t o n i o Asuero Iglesias.-— 
P. 33, E l Encinar .—37.515 pesetas. 

39 .—Don A n t o n i o de la Rosa B e l t r á n . 
P. 101-B, E l Encinar .—51.652 pesetas. 

44 .—Don Manue l A l v a r e z de L i n e r a . — 
P . 106, E l Encinar .—41.683 pesetas. 

5 4 — D o n José Robledo D í a z . — P . 72, 
E l Encinar .—36.247 pesetas. 

60. — Don R a m ó n A l o n s o Cerezo .— 
P. 12. E l Encinar .—79.199 pesetas. 

62. — D o n Francisco Sevi l lano Sevi l la­
no .—P. 62 y 64, E l Encinar .—76.843 pe­
setas. 

66. — Don José Chamor ro M o r e n o . — 
P. 153, Los Cierros.—137.737 pesetas. 

71. — D o n José Chamor ro M o r e n o . — 
P. 153, Los Cierros.—90.617 pesetas. 

85 .—Don Crescencio G o n z á l e z . — P . 114, 
Los Cierros.—123.239 pesetas. 

88.—-Doña P i la r de la Morena A lva rez . 
P . 40, Poblado Fabra.—144.987 pesetas. 

195. — D o ñ a Pi lar de la Morena A l v a ­
rez. - P . 40. Poblado Fabra.—154.049 pe- / 
setas. 

196. — D o ñ a P i la r de la M o r e n a A l v a ­
rez.— P . 41, Poblado Fabra.—54.370 pe­
setas. 

9 1 . — D o ñ a C lo t i l de L ó p e z del R e y . — 
P. 172. Fabra 3 .°—42.318 pesetas. 

98. — D o n Jul ián Ale jandro M a r t í n . — 
P. 159, Los Cierros .—35.340 pesetas. 

103. — D o n A n d r é s Pastor Cuadra .— 
P. 58, Los Cierros.—37.153 pesetas. 

110. —-Doña Saturnina Casado Lupe .— 
P. 86, Los Cierros.—45.308 pesetas. 

111. — D o n Manuel R o d r í g u e z L l a n o . — 
P. 87. Los Cierros.—77.930 pesetas. 

120.—Don A d o l f o Garc í a S á i z . - - P . 98, 
Los Cierros.—123.239 pesetas. 

125 .—Señore s Ragar .—P. 5-R. San Ig­
nacio.—72.493 pesetas. 

127 .—Señore s Ragar. P. 7-R, San Ig­
nacio.—129.582 pesetas. 

132 .—Señore s Ragar. P. 4 -0 . San Ig­
nacio.—119.614 pesetas. 

135 .—Señore s R a g a r — P. 8 -N . San Ig­
nacio.—199.357 pesetas. 

141. D o n José M a r t í n G o n z á l e z . — 
P. 5 - M , San Ignacio.— 1 12.365 pesetas. 

142. — D o n José Pr ie to Navar ro . - P . 4-
M . San Ignacio.—70.681 pesetas. 

1 5 3 . — S e ñ o r e s Ragar .—P. 9-P, San Ig­
nacio.- -86.992 pesetas. 

1 5 7 - S e ñ o r e s Ragar. - P . 32-J, San Ig­
nacio.—60.713 nesetas. 

191.—Don Leandro Sev i l l ano .—P. 157, 
Poblado Fabra.—104.028 pesetas. 

202.- D o n Leandro Sevi l lano Segurado. 
P. 157. Fabra 3 .°—59.807 pesetas. 

194. — D o n José V i l l a r i a V icen t e .— 
P. 163. Fabra 3 .°—39.872 pesetas. 

199. - D o n Migue l Legat M o y a n o . — 
P. 177, Fabra 3 .°—40.687 pesetas." 

215.—Don Rafael G o n z á l e z M é n d e z . — 
P. 151-B. Fabra 2 .°—33.528 pesetas. 

220. Don Jesús Ga lán M a t e o . — P . 130, 
Fabra 3.?—46.215 pesetas. 

238.- Don Migue l A . Claravel Mangas. 
P . 349, E l H e r r e ñ o . — 3 6 . 2 4 7 pesetas. 

2 4 4 . — D o ñ a Mar ía del Carmen Hernan ­
do Izquierdo. — P . 283, E l H e r r e ñ o . — 
102.397 pesetas. 

250. Don Joaqu ín Ca l rón Pa lomo .— 
P. 305, E l H e r r e ñ o . -39.871 pesetas. 

252. — Don Francisco H e r v á s Suande. 
P. 306. E l H e r r e ñ o . — 4 8 . 2 0 8 pesetas. 

2 5 5 . - - D o ñ a Mar ía del Carmen Hernan­
do Izquierdo. — P . 283. E l H e r r e ñ o . — 
18.123 pesetas. 

263. — D o n E m i l i o Cal le P a r c e ñ o . — 
P . 231. E l H e r r e ñ o . — 2 7 . 1 8 5 pesetas. 

2 6 7 . — D o ñ a Mar ía Irene Castro R u i z . 
P . 267, E l H e r r e ñ o . — 3 6 . 2 4 7 pesetas. 

292. — D o n Juan Lobato Cabrera .— 
P. 322, E l H e r r e ñ o . — 2 7 . 1 8 5 pesetas. 

29.3. — Don Jul io D o m í n g u e z S i l v a . — 
P. 323, E l H e r r e ñ o . — 2 7 . 1 8 5 pesetas. 

294. - D o n Santiago M u ñ o z Osoro .— 
P. 174. E l H e r r e ñ o . — 3 6 . 2 4 7 pesetas. 
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298. — Don Pedro Lobato Cabrera .— 
P. 179, E l H e r r e ñ o . — 1 5 4 . 5 9 3 pesetas. 

E n E l Escor ia l , a 7 de noviembre de 
1980.—El A l c a l d e (Firmado) . 

(G. C—11.093) (O.—38.621) 

L O S S A N T O S D E L A H U M O S A 

Subasta cultivo finca rústica 
Durante un plazo de ocho d í a s , a par­

tir del siguiente hábi l en que aparezca 
este anuncio en el B O L E T L N O F I C I A L de 
la provincia , se halla expuesto al p ú b l i c o 
para oír reclamaciones el pliego de con­
diciones e c o n ó m i c o - a d m i n i s t r a t i v a s rela­
t ivo a la subasta para arriendo del cu l t ivo 
de la finca rú s t i ca de este Ayun tamien to 
denominada "Granja-Dehesi l las - Soto-Pa-
Iancares-Tejar", de regad ío , con unas 26 
h e c t á r e a s , en este t é r m i n o . 

Se anuncia as imismo l ic i tac ión para la 
expresada subasta, en la que reg i rán las 
siguientes bases: 

T i p o : 750.000 pesetas al alza anuales, 
pagaderas en dos plazos s e g ú n el pliego 
de condiciones, m á s la r e p e r c u s i ó n de la 
cuota de Seguridad Social Agra r i a . 

P lazo de arrendamiento: C i n c o a ñ o s , 
de 1." de enero de 1981 al 31 de d i c i em­
bre de 1985. 

G a r a n t í a s : L a provis ional del 2 por 100 
del t ipo y la defini t iva del 5 por 100 del 
importe de la ad jud i cac ión . 

M o d e l o de p r o p o s i c i ó n : D o n ve­
c ino de , con d o m i c i l i o en pro­
visto del Documento Nac iona l de Identi­
dad n ú m e r o , enterado de los pliegos 
de condiciones y presupuesto a regir en 
la subasta del arrendamiento de cu l t ivo 
de la finca rús t i ca "Granja-Dehesi l las-So-
to-Palancares-Tejar", se compromete a to­
marlo a su cargo, con arreglo a los mis­
mos, por el precio de (en letra) 
pesetas anuales. (Fecha y firma del l i c i ta ­
dor.) 

Expediente: Puede examinarse en la Se­
c r e t a r í a de este Ayuntamien to . 

P r e s e n t a c i ó n de plicas: Las plicas se 
p r e s e n t a r á n en sobre cerrado en dicha 
S e c r e t a r í a hasta las trece horas, dentro 
de los veinte d í a s háb i les siguientes a 
aquel en que aparezca este anuncio en 
el B O L E T Í N O F I C I A L de la p rovinc ia .*Apar-
te del sobre citado, se p r e s e n t a r á t a m b i é n 
justificante de haber depositado la ga­
ran t í a provisional y d e c l a r a c i ó n jurada de 
no hallarse afectado por incapacidad o i n ­
compat ibi l idad para el lo. 

Aper tu ra : La apertura de los sobres 
t e n d r á lugar en la referida Sec re ta r í a , a 
las trece horas del primer d í a hábi l s i -
Ruiente a aquel en que termine el plazo de 
p r e s e n t a c i ó n , salvo que se hubiese recla­
mado el pliego de condiciones, en cuyo 
caso se i n t e r r u m p i r í a el plazo de la aper­
tura. 

Los Santos de la Humosa, 19 de no­
viembre de 1980.—El Alca lde (Firmado) . 

(G. C - 11.442) ( 0 . - 3 8 . 8 4 2 ) 

Subasta cultivo finca rústica 
Durante un plazo de ocho d ías , a par­

tir del siguiente hábi l en que aparezca 
este anuncio en el B O L B T T N O F I C I A L de 
la provincia , se halla expuesto al púb l i co 
para oír reclamaciones el pliego de con­
diciones e c o n ó m i c o - a d m i n i s t r a t i v a s rela­
t ivo a la subasta para arriendo del cul t ivo 
de la finca rús t i ca de este Ayuntamiento 
denominada "Dehesa R ive ra" , con unas 
30 h e c t á r e a s de regad ío , en este t é r m i n o . 

Se anuncia asimismo l ic i tac ión para la 
expresada subasta, en la que reg i rán las 
siguientes bases: 

T i p o : 1.050.000 pesetas al alza anuales, 
pagaderas en dos plazos según el pliego 
de condiciones, m á s la r e p e r c u s i ó n de la 
cuota de Seguridad Socia l Agra r i a . 

P lazo de arrendamiento: C i n c o a ñ o s , 
de 1.° de enero de 1981 al 31 de d ic iem­
bre de 1985. 

G a r a n t í a s : La provisional del 2 por 100 
del t ipo y la definit iva del 5 por 100 del 
importe de la ad jud icac ión . 

M o d e l o de p r o p o s i c i ó n : Don ve­
cino de , con domic i l i o en , pro­
visto del Documento Naciona l de Identi­
dad n ú m e r o , enterado de los pliegos 
de condiciones y presupuesto a regir en 
la subasta del arrendamiento de cu l t ivo 
de la finca rú s t i ca "Dehesa R i v e r a " , se 
compromete a tomar lo a su cargo, con 
arreglo a los mismos, por el precio de 

(en letra) pesetas anuales. (Fecha y 
f i rma, del l ic i tador . ) 

Expediente: Puede examinarse en la Se­
c r e t a r í a de este Ayun tamien to . 

P r e s e n t a c i ó n de pl icas: Las plicas se 
p r e s e n t a r á n en sobre cerrado en d icha 
S e c r e t a r í a hasta las trece horas, dentro 
de los veinte d í a s háb i les siguientes a 
aquel en que aparezca este anuncio en 
el B O L E T Í N O F I C I A L de la provincia . A p a r ­
te del sobre ci tado, se p r e s e n t a r á t a m b i é n 
justificante de haber depositado la ga­
r a n t í a provis ional y d e c l a r a c i ó n jurada de 
no hallarse afectado por incapacidad o i n ­
compat ib i l idad para el lo. 

A p e r t u r a : L a apertura de los sobres 
t e n d r á lugar en la referida Sec re t a r í a , a 
las trece horas del pr imer d í a hábi l s i ­
guiente a aquel en que termine el plazo de 
p r e s e n t a c i ó n , salvo que se hubiese recla­
mado el pliego de condiciones, en cuyo 
caso se i n t e r r u m p i r í a el plazo de la aper­
tura. 

Los Santos de la Humosa , 19 de no­
viembre de 1980.—El Alca lde (Firmado) . 

(G. C . - - 1 M 4 4 ) (O.—38.844) 

E n la Sec re t a r í a de este Ayun tamien to 
y a los efectos del a r t í c u l o 691 de la 
vidente ley de R é g i m e n L o c a l , se halla 
expuesto al púb l i co el expediente de mo­
di f icac ión de c r é d i t o s n ú m . 1, que afecta 
al Presupuesto munic ipa l ordinar io del 
ejercicio actual. 

Los interesados leg í t imos que menciona 
el c i tado texto legal en su a r t í c u l o 683 
y conforme a las causas que ind ica la 
misma Ley en el a r t í c u l o 684, p o d r á n 
formular sus reclamaciones ante este 
Ayuntamien to en el plazo de quince d í a s 
háb i l e s . 

Los Santos de la Humosa , 19 de no­
viembre de 1980.—El A l c a l d e (Fi rmado) . 

(G. C—11 .443 ) (O.—38.843) 

C O L L A D O V I L L A L B A 
E l Ayuntamien to de m i Presidencia , en 

ses ión plenaria celebrada el d í a 13 de no­
viembre de 1980, a c o r d ó celebrar subas­
ta púb l ica para la e jecuc ión de las obras 
de pavimentado de las calles compren­
didas en la colonia Los Negrales, de C o ­
llado V i l l a l b a , y aprobar el oportuno plie­
go de condiciones. 

Se hace p ú b l i c o en cumpl imien to de 
lo ordenado en el a r t í c u l o 312 de la ley 
de R é g i m e n Loca l y en el 24 del Regla­
mento de C o n t r a t a c i ó n de 9 de enero de 
1953, para que durante el plazo de ocho 
d í a s , a contar desde el siguiente al de 
la i n se rc ión de este edicto en el B O L E T Í N 
O F I C I A L de la provinc ia , puedan formu­
larse reclamaciones que se estimen per­
tinentes. 

Igualmente a c o r d ó , al amparo del ar­
t í c u l o 119 y 120 del Real Decreto 3046/ 
1977, de 6 de octubre, sacar a subasta 
públ ica la e jecuc ión de las obras de pa­
vimentado de las calles comprendidas en 
la co lonia Los Negrales, de Col lado V i ­
l la lba, bajo el t ipo de 19.810.669 pesetas, 
a la baja. 

E l plazo para la r ea l i zac ión de las 
obras será de tres meses, contados a par­
tir de la fecha de ad jud i cac ión defini t iva 
y consiguiente fo rma l i zac ión de Contrato. 

Los pliegos de condiciones, tanto t éc ­
nicas como e c o n ó m i c o - administrat ivas, 
memorias, proyectos, planos y d e m á s , es­
t a r á n de manifiesto en la Sec re t a r í a del 
Ayuntamien to durante los d í a s laborales 
y horas de oficina. 

Los l icitadores c o n s i g n a r á n previamen­
te fianza provis ional de 396.214 pesetas, 
bien en m e t á l i c o , valores p ú b l i c o s , y el 
adjudicatario p r e s t a r á ga r an t í a def ini t iva 
del importe de la a d j u d i c a c i ó n , de con­
formidad con lo dispuesto en el a r t í cu ­
lo 82.1 del Reglamento de 9 de enero de 
1953. 

Las proposiciones, con sujec ión al mo­
delo que al final se indica , se p r e s e n t a r á n 
en la Sec re t a r í a del Ayun tamien to du ­
rante las horas de nueve a catorce, desde 
el d ía siguiente al de la pub l i cac ión de 
este anuncio en el B O L E T Í N O F I C I A L de 
la provincia hasta el anterior s e ñ a l a d o 
para la subasta. 

L a apertura de plicas se ver i f icará ante 
la mesa const i tuida al efecto en el Sa lón 
de Sesiones de esta Casa Consis tor ia l , a 
las doce horas del d í a siguiente en que 
se cumplan diez d í a s , a contar del inme­
diato al de la p u b l i c a c i ó n de este anun­
cio en el B O L E T Í N O F I C I A L de la provincia . 

Todos los plazos y fechas que se ci tan 
se e n t e n d e r á n referidos a d ías háb i les . 

Modelo de proposición 

D o n , con D . N . I. n ú m e r o . . . . . . 
y d o m i c i l i o en la calle , de , 
enterado del anuncio publ icado en el B O ­
L E T Í N O F I C I A L de la p rov inc ia n ú m e ­
ro y de las d e m á s condiciones que 
se exigen para la c e l e b r a c i ó n de la su ­
basta y e jecuc ión de las obras de , 
se compromete a realizar ta l obra, con 
su jec ión estricta al proyecto, pliego de 
condiciones facultativas y e c o n ó m i c o - a d ­
ministrat ivas, por la cant idad de 
pesetas. 

(Fecha en letra y firma.) 
Co l l ado V i l l a l b a , a 17 de noviembre 

de 1 9 8 0 — E l A lca lde , Car los Ju l io L ó p e z 
J i m é n e z . 

( G . C — 1 1 . 1 9 8 ) (O.—38.696) 

C E R C E D I L L A 

A N U N C I O D E S U B A S T A S D E M A D E R A S . 

Este e x c e l e n t í s i m o Ayun tamien to , pre­
via a u t o r i z a c i ó n del I C O N A , tiene acor­
dada la e n a j e n a c i ó n , mediante subasta p ú ­
bl ica, del aprovechamiento de las made­
ras procedentes de siete lotes del m o n ­
te n ú m e r o 32, " P i n a r y Agregados" , de 
las pertenencias de Cercedi l la , y dos lo ­
tes del monte n ú m e r o 33, "P ina r B a l d í o " , 
de las pertenencias de Cercedi l la y N a v a -
cerrada, correspondientes al a ñ o forestal 
de 1981. 

Pliegos de condiciones facultativas: R e ­
girán los de condiciones generales y es­
peciales, confeccionados por el I C O N A 
y publ icados en los "Bolet ines Ofic ia les" 
de la p rovinc ia de M a d r i d n ú m e r o s 134 
y 138, de fechas 6 y 11 de junio de 1975, 
respectivamente. 

Pliegos de condiciones e c o n ó m i c o - a d ­
minis t ra t ivas: Los aprobados por el P l e ­
no de este e x c e l e n t í s i m o Ayun tamien to 
en ses ión extraordinaria celebrada el d í a 
25 de octubre anterior, que se encuentran 
a d i s p o s i c i ó n de los presuntos l ic i tado-
res en la S e c r e t a r í a . 

G a r a n t í a p rov is iona l : E l 4 por 100 de 
los precios de t a s ac ión . 

G a r a n t í a def in i t iva : E l 6 por 100 de 
los precios de adji i i c a c i ó n def ini t iva. 

P r e s e n t a c i ó n de pl icas: Se p r e s e n t a r á n 
en la S e c r e t a r í a de este A y u n t a m i e n t o en 
sobre cerrado, hasta las trece treinta ho­
ras, durante todos los d í a s laborables, 
desde el siguiente d ía hábi l al de la pu­
b l icac ión de este anuncio en el B O L E T Í N 
O Í H IAI. de la p rovinc ia hasta el d í a an­
terior hábi l al de la c e l e b r a c i ó n de la 
subasta. 

Ape r tu ra de plicas: Las subastas se ce­
l e b r a r á n en el Sa lón de A c t o s de la Casa 
Cons i s to r ia l , a la hora que para cada una 
se indica , del d ía laborable siguiente del 
que hayan t ranscurr ido los ocho d í a s p r i ­
meros del p e r í o d o de expos i c ión , s in re­
clamaciones, m á s los veinte d í a s háb i l e s 
siguientes al de la i n s e r c i ó n del anuncio 
ert el expresado p e r i ó d i c o of ic ia l . Los d í a s 
se e n t e n d e r á n todos háb i les . 

Segunda subasta: S i por cualquier c i r ­
cunstancia quedaran desiertas las pr ime­
ras subastas se c e l e b r a r á n segundas, trans­
curr idos que sean diez d ías háb i l e s , a par­
tir del siguiente, t a m b i é n hábil> del de la 
c e l e b r a c i ó n de la pr imera, a la misma 
hora, en el mismo lugar y bajo el mismo 
tipo de t a s a c i ó n . 

D o c u m e n t a c i ó n : A la p r o p o s i c i ó n se 
a c o m p a ñ a r á el documento que acredite 
la c o n s t i t u c i ó n de la ga r an t í a provis iona l , 
carnet de empresa con responsabil idad y 
una d e c l a r a c i ó n en la que el l ic i tador afir­
me bajo su responsabil idad no hallarse 
comprendido en ninguno de los casos de 
incapacidad o incompat ib i l idad s e ñ a l a d o s 
por los a r t í c u l o s 4.° y 5.° del Reglamento 
de C o n t r a t a c i ó n de las Corporaciones L o ­
cales, y cuando el l ic i tador concurra en 
nombre de otra persona o ent idad pre­
s e n t a r á poder notarial debidamente bas-
tanteado, a su costa, por Letrado con ejer­
c ic io en la provincia . 

Gastos a cargo del adjudicatario: Se­
rán de cuenta del adjudicatario los gastos 
de anuncios, los de fo rma l i zac ión del con­
trato y los que se ocasionen con mot ivo 
de los t r á m i t e s preparatorios del mismo, 
reintegros, derechos reales, impuestos, i n ­
demnizaciones del I C O N A y cuantos se 
deriven de la subasta. 

M o d e l o de p r o p o s i c i ó n : Las proposi ­
ciones, reintegradas con pó l i zas del Es­
tado y con los sellos municipales y mu­
tuales establecidos, se a j u s t a r á n al s i ­
guiente modelo: 

D o n , de . años , natural de 

, p rov inc i a de , con residen^ 
e n , calle de , n ú m e r o J a 

p o s e s i ó n del certificado profesional1 de 
madera, po r s í o en r e p r e s e n t a c i ó n ^ 

» lo cual acredita con e n ¿ ( ) . 
c ión con l a subasta anunciada en el. 
L E T J N O F I C I A L de la provincia de i*. 

Jo, las 
teñe1 1' 

«TCIAL ae ta -

, en el monte , de las P e r ' r 0 

cias de ofrece por el lote n ^ 
Ia cant idad de (en letra y 

mero) pesetas. n t e ) 
(Fecha y f i rma del proponer» • 

Condiciones particular es de cada 1° 
' P i n a r y Agregados" : n 490 
Lote 1.°: Cons ta de 480 pinos c^o00 

metros c ú b i c o s . Precio base: I- e . 
pesetas. F i anza provis ional : 7° .}° 
tas. H o r a subasta: Once. j 0l5 

Lo te 2.°: Cons ta de 886 pinos con ^ 
metros c ú b i c o s . Prec io O A S E :

D , '->QQ pe-
pesetas. F i anza provis ional : , 4 6 ' 
setas. H o r a subasta: Once y cuanu- ^ 

Lote 3.": Cons ta de 731 P i n o S

?

C

g 8 ü . O O O 
metros c ú b i c o s . Precio base: pe-
pesetas. F ianza provis ional : l o ­
setas. H o r a subasta: Once treinta- ^ 

Lote 4.°: Cons ta de 166 pinos c p £ . 
metros c ú b i c o s . Precio base: 6 ' e s eta$-
setas. F ianza provis iona l : 2 5 0 ¡Lo. 
H o r a subasta: Once cuarenta y c l 591) 

Lote 5.°: Cons ta de 713 pinos w ^ 
metros c ú b i c o s . Precio base: • p e s e . 
pesetas. F ianza provis iona l : 9 5 8 

tas. H o r a subasta: Doce. „ tfQ 
Lote 6.°: Cons ta de 327 P i n ° s

n 0 o 0 P e ' 
metros c ú b i c o s . Prec io base: 2 > e t a * 
setas. F ianza provis iona l : 9.20U Y 
H o r a subasta: Doce y cuarto. 2¿ 5 

Lote 7.°: Cons ta de 266 pinos t p C . 
metros c ú b i c o s . Precio base: 6 o

fJ* ,

p e SetaS-
setas. F ianza provis iona l : 26-50" Y 
H o r a subasta: Doce treinta. 

< " P i n a r B a l d í o " : r 0 n ^ 
Lote Cons ta de 535 pinos <v ¿ e 

metros c ú b i c o s . Prec io base: 2 . i n - ^ge-
pesetas. F ianza provis 

ional: W - ^ ¿ c o ­
tas. H o r a subasta: Doce cuarenta y 2\0 

Lote 2.°: Cons ta de 182 pinos c p e . 
metros c ú b i c o s . P rec io base: 5/->- t a S -
setas. F ianza provis ional : 21.00" 9 
H o r a subasta:" Trece. d c l ^ 0 ' 

Cerced i l l a . 10 de noviembre 
E l A l c a l d e (Firmado) . i« ¿92> 

(G. C . - l 1.191) ( 0 . - 3 8 ' 
A| Calde' 

Don Enr ique Espinosa Amboage. J V ^ g H -
Presidente de l excelentísimo 
miento de Cercedilla. . f 0 de 

Hago saber: Que en cumptf^JLjjjje* 
'o dispuesto en la vigente ley d e . , V i a d de 
L o c a l e I n s t r u c c i ó n de Contaom c % . 
'as Corporac iones Locales, se i ento 
Presta al p ú b l i c o en este A y u n l * 0rd<-
ias Cuentas aeneral del 
n a n o y de Administración del r ]g7q, 
m o correspondientes al ejercicio 9 ^ C o . 
sus justificantes y el dictamen oe p l J . 
misión, por quince d í a s , durante t re-
zo y ocho d í a s m á s se admit i rán ^ r 

paros y observaciones que puedan 
larse por escrito. d e 19& 

Cercedilla, a 20 de noviembre 
E l A l c a l d e (Firmado) . , 0 «52> 

CS. C - 11.452) ( O . - * * * -
A L C O R C O N ^ f i 

R e s o l u c i ó n de l ilustrísimo A y u n t * J coi>* 
de A l c o r c ó n por la que se antin ^ y. 
curso Dará la c o n t r a t a c i ó n de' ,¿$0 

talación de a lumbrado P u b , l C ¡ - d a d . 
de diversas calles de la loca" ^ 
A p r o b a d o po r el P leno de esta. ¿t 

ración, en ses ión de 
31 de o c i u - ^ í , . 

1980, el pliego de condiciones P^pcP* 
zar, mediante concurso. Ia co" ^\ic<r 
de la i n s t a l a c i ó n de alumbrado Y ^ 
eléctrico de diversas calles de la reC\r 
é s t e se hace p ú b l i c o a efectos " J j y f f g 
maciones, y caso de aue no se P ^ s si­
estas, de l i c i t ac ión , de acuerdo 
¡dientes bases: „ 

I a Objeto: Será contratar w ¿ c \ » 
c ión de a lumbrado púb l i co -e l t c tn p í n -
calles: M o n t o r o , P o l v o r a n c * c a » e ' ca\v 
dicular a San José y C a n t a r r a n * ^ p |a-
Poster ior a " C i n e Benares" y ^ L t e r i ° r 

za de l So l y posterior. Pedriza <P J a | f T 
'aza de Torres Bellas, jardines ^ d a ^ ' 
da del G e n e r a l í s i m o , plaza\ ae', $tfp° 
• ^-Olímpico Aurelio G j r ^ | £ 

L U R A OlírnP 1 ' Ma­ro y colindantes-avenida oe J t f a 
n á n d e z Ochoa, Cantos < c o n

C a f t a d a ( l 

yor), Sev i l l a -Málaga-Elcne , 
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r n c e s a ( n o l V u e l t a a Cisneros, jardines), legrado con setecientas ve in t iún , 
í C e r e s ífr» I o r ) ' Guindales (posterior), pesetas en pól izas municipales. 
M S ^ntre r- 3 " M u e b l e s Lenza") , Cá- b) Dec la rac ión en la que e 

ri a s Esc i C l S n e r o s y Alpes ) cal le jón y en su caso, el representante, afirme ciones en su clausula 19 para los incum­
b a 2 a r

U e l a s > P t a bajo su responsabilidad no hallarse com- plimientos del contratista 

Dec la rac ión en la que el l ic i tador 

dictamen que d e t e r m i n a r á la p u n t u a c i ó n 
que obtengan las ofertas. 

14. Sanciones: E l pliego prevee san-

fi^^niL-6 j ^ E r a s , H o ¿ r ~ 6 8 , ' í ¡ í e -

J ' c h a s " ; ; „ l e n t r e M a y o r 

l ' C n i 

¡S obraT\ T l M a v o r y C a n 

VÍ'̂'OS t ^ ; :

a e b e r á n efectuarse según los 

Cantarranas). 

ÍÍ^SS! r e d a c t a d o s Por" los Ser 
cifth r i8uran y q u e como anexos 

y n e s . *n junto al pliego de condi -
Pl 

e cien tir

 h á b i l e s e

 e , e c u c i ó n : Será d_ 
C 6 1 s i 8 u i e n ' r l P e , Z a n d o a contarse a par­

a t a 1 f d l a a l d e I r e c ¡ b o por el 
ion. 1 no t i f i cac ión de la adju-

ser reducido por ¿ 0 f e r e n t e s P l a Z O P ° d r a " 
U P u n t U a n i S J e n d o

 é s t e uno de los 
I r r , n l b J e s . e n el concurso. 

le 

me-

, l í n i í e t r e c e m n l a l i c i t a c ' ó n : Será a la 
n i i i i o n e s ochocientas sesen-

ochenta y ocho (13.860.188) > 5 
V 

° r rn a de T" u e Pago: C o n t r a certifica­
nte* C u l t a t i v a s parciales, previos los 

c ° n t a b l e s legalmente e s t ab l ec í -

I r e v ? - ' 0 1 1 d e P e c i o s : Exis te f ó r m u -
os a . S l 0 n d e Precios para los incre-

d f 7 U e Puedan surgir a part i r de la 
apertura de p l i cas . "Las condi-

isión se fijan en l a cláu-
iego y la f ó r m u l a en su ra iít 

a rant ia: 
ciento n > a s „. 

n ' e s t a r S p

U n a í 144.301) 

La g a r a n t í a provis ional 
cuarenta y cuatro m i l 

pesetas y debe-

prendido en ninguno de los casos de in­
capacidad o incompat ib i l idad s e ñ a l a d o s 
por los a r t í cu los 4.° y 5." del Reglamento 
de C o n t r a t a c i ó n de las Corporaciones L o ­
cales. 

c) Dec la rac ión jurada de la observan­
cia de las normas de p r o t e c c i ó n a la in­
dustria nacional 

d) U l t i m o recibo de c o n t r i b u c i ó n in ­
dustrial y justificante del pago de los Se­
guros Sociales. 

e) Caso de ser persona física el l i c i ­
tador a p o r t a r á el D . N . I. y caso de ac­
tuar en r e p r e s e n t a c i ó n de otra persona o 
entidad jur íd ica , poder notarial en vigen­
cia en base al que se a c t ú a , que d e b e r á 
ser bastanteado por el s e ñ o r Secretario 
general, d e b i é n d o s e presentar a tal f in con 
veinticuatro horas de a n t e l a c i ó n a la fe­
cha en que se desee ut i l izar . 

f) Compromiso del n ú m e r o de traba­
jadores en s i t uac ión legal de paro en esta 
localidad de A l c o r c ó n que el empresario 
está dispuesto a contratar caso de ser 
adjudicatario de esta i n s t a l ac ión . Este ex­
tremo .deberá expresarse en obrero/mes. 

,g) P lazo en el que se compromete a 
ejecutar la in s t a l ac ión caso de ser adju­
dicatario. De no aportarse este dato se 
e n t e n d e r á que el plazo de e jecuc ión de 
la ins t a l ac ión es el previsto en el a r t í cu­
lo 2 del pliego de condiciones. A fin de 
justificar el plazo en que se compromete 
a realizar las instalaciones d e b e r á acom-

Q <>„ U J l m » « • _ ' i :.,,, 

J S ^ n t í a C ? r p o r a c i o n e s Locales. 
, 1 ° del t d e f l n i t i v a a s c e n d e r á al 3 

0 Pri.ru * l p o d e ad jud i cac ión hasta 
"'«í m ; " e r o s mil lones de pesetas: 

d e

 y a s ¡ m i 
lo , 

° n e s , del 2 por 100 sobre 
y en lo que rebase la c i 

el 1 por 100, pu-

un diagrama suficientemente aclaratorio 
fijando rendimientos normales. A s i m i s m o 
d e b e r á a c o m p a ñ a r estudio en el que con­
signe la fecha de comienzo de cada una 
de" las calles y su fecha de t e r m i n a c i ó n , 

h) Cuantas referencias estime conve-

15. Normas aplicables y Tribunales : 
E l contrato se e n t e n d e r á sujeto a las le­
yes de P r o t e c c i ó n de la Industr ia N a c i o ­
nal . 

Será de cumpl imiento obligatorio por 
parte del adjudicatario las normas vigen­
tes en materia de r e m u n e r a c i ó n del tra­
bajo. Seguridad Social y p r ev i s i ón . 

E n todo lo no previsto en este pliego 
se es ta rá a lo dispuesto en los a r t í c u ­
los 112 a 124 del Real Decreto 3046/77, 
de 6 de octubre, en el Reglamento de C o n ­
t r a t a c i ó n de las Corporaciones Locales de 
9 de enero de 1953 y d e m á s disposicio­
nes subsidiariamente aplicables. 

Los li t igios derivados del presente plie­
go se e n t e n d e r á n sometidos a los Tribu­
nales competentes con ju r i sd icc ión en el 
lugar en que la C o r p o r a c i ó n contratante 
tiene su sede. 

A l c o r c ó n , 12 de noviembre de 1980.— 
E l Alca lde (Firmado). 

(G. C—11 .101 ) (O.—38.628) 

C O L L A D O M E D I A N O 
E l viernes d ía 12 de diciembre de 1980. 

a las nueve horas y treinta minutos, en el 
local del Ayuntamien to , radicante en pla­
za de José A n t o n i o , n ú m e r o 1, se r e u n i r á 
el Tr ibuna l calif icador de la opos i c ión 
convocada por este Ayun tamien to para la 
p rov i s ión en propiedad de una plaza de 
Conserje del Grupo Escolar , al objeto de 
dar comienzo a los ejercicios y d e m á s 
precedente. 

Co l l ado Mediano , a 12 de noviembre 
de 1980.-—El Alca lde . Eduardo Gui l l en . 

(G. C — 1 1 . 4 1 4 ) (O.—38.815) 

: d ° s i 7 ü l a r s e a t r a v é s de los medios 

a c u e r d 0 a 

s m o mediante aval ban-
10-9 

concurso: 

presente 

o establecido en el 
toeYt' d e l R e a l Decreto 3046/77. 

7 P ' : u ° s puntuables de 

V e c ido I 1 3 e n e l c r e c i ó l i c i ta tor io es 
% . e n el a r t í c u l o 3 de l 

» 3 r a s " m u c i ó n del p lazo de e jecuc ión 
P!U1° 2 H

e s p e c t - o del establecido en e 
t ¿ ' C 0 n i n

e e s t e Pliego. . , 
V C ' 6 n d

P r ° m i s o de contratar para la 
J'darj e l proyecto a obreros de la 

< s olv* S l t u a c i ó n legal de carados. 
? V S a

 n c i a t é cn i ca 
V Plieo e r e n t e -
O f i c i o d e condiciones: E l pliego 
Í M 0 8 v ?- 6 S y s u s anexos (estudios 
i U L 0 r n i u l a de 
» l > a n S e m e n an­uncio 

rev i s ión de pre 
^ í o n a en el apartado 1 

n ! P a r t i r ? U e d a r á n expuestos al 
' S e r é i s del siguiente d ía hábi 2 • * & d .- «ci presente en el pr imero 
s ' e t m e s Of ic ia les" en el que se 

<t Jubiles a t ranscurr idos veinte 
• \ d e la f C o n t a d o s a par t i r del siguien-

°fici c h a del segundo de los " B o -
V f a n t e

 3 e n el que se inserte. 
e l .citado plazo los interesados 

iar 1 

v V e / ^ e r ^ f J 3 d o c u m e n t a c i ó n referi-
C X , * r ' a r . „ " t 0 c ° P i a de la misma en 

de t n e r a l de d G c 

* > hL E s -°ana. 
r e s e n t ¡ ^ e n 

%y*t¡rt» d e p l i c a s : L a s p l i c a s 

^ en P l a z o . 
I 1 el 

• u n e i o 3 p a r t d d o anterior octavo cío. 
a r naci ( 'r;rard

enfarse'p" , S o b r e el pliego 
*Í «lia. e . n u e V e

P 
e n la S e c r e t a r í a General 
: a trece y en el plazo de 

i a | d e ^ ' c ° n t a d o s a part i r de í 
V' l abf- K T ' N ' Or^1 n d e e s r e anuncio 

n de e d j ~ l A 1 ' d e , a P rov inc ia y 
í n r o d ü C

C ^ l c t o s de la C o r p o r a c i ó n . 
¿ V J ^ d a r í . e a c l a m a d ones, la n-

V U e l t a s l J_n, suspenso hasta que 
\ ¡ a r n b 0 s

 0 r I a C o r p o r a c i ó n , anun-
«I 7 S " d f t 7 ^ e m o s en los " B o ' ^ : 

K a b l r i h ^ 1 Estado y la p rov i 
edictos municipales 

'ra-
^ á 

e n t a ( 

C n c o n de la p l i c a : L a p l i -
n sobre cerrado y lacra-

o n t e n e r los siguientes do-

S V d o a 

la g 3 c r e d i t a t i v o de la cons 
s a r a n t í a provis ional rein 

nientes el l ic i tador para que la Corpora 
ción pueda considerar la solvencia t écn i ­
ca y e c o n ó m i c a de la empresa y así . por 
ejemplo, capital social , volumen de fac­
t u r a c i ó n del ú l t i m o ejercicio, memoria de 
obras realizadas durante el mencionado, 
re lac ión de los t é c n i c o s competentes que 
a empresa se compromete a situar en las 

instalaciones, maquinarias y medios auxi 
iares que la empresa se compromete a 

ut i l izar en la misma, en el caso de tener 
que acudir a subcontratistas nombres de 
as empresas que realicen tal func ión y 

ca rac t e r í s t i ca s de las citadas, etc. 
i) P r o p o s i c i ó n e c o n ó m i c a ajustada al 

siguiente modelo: D o n vecino de 
e c o n ó m i c a de | " y C o n d o m i c i l i o en , provisto 

del D . N . I. n ú m e r o expedido en 
. . . el día actuando (en su caso) 

en r e p r e s e n t a c i ó n de según demues­
tra por el poder notar ial n ú m e r o 
del protocolo de don y con domici-
io a efectos de notificaciones en 

Enterado del pliego de condiciones que 
rige en e l concurso convocado por ese 
i l u s t r í s imo Ayun tamien to de A l c o r c ó n 
para contratar, mediante concurso, la ins­
ta lac ión de alumbrado p ú b l i c o - e l é c t r i c o 
en 28 calles de la. local idad, y al que se 
le ha dado publ ic idad según anuncios in ­
sertos en el "Bole t ín Of ic ia l de l Es tado" 
n ú m e r o y en el de la provinc ia n ú ­
mero se compromete a ejecutar las 
instalaciones citadas con arreglo a d icho 
nlieeo y anexos del mismo, por un impor­
te de pesetas y según los precios 
unitarios que adjunto se presentan. 

j) Relaciones de precios unitarios, des­
compuestos, debiendo presentarse una por 
cada una de las instalaciones que figu­
ran como anexos independientes. 

Los documentos r e s e ñ a d o s en las le­
tras d) y e) de la re lac ión que antecede 
p o d r á n ser sustituidos por testimonios 
notariales o fotocopias diligenciadas ñ o r 
el s e ñ o r Secretario general de esta C o r ­
po rac ión , en cuyo caso d e b e r á n aportar­
se a tal f in, junto con sus originales, con 
veinticuatro horas de a n t e l a c i ó n a la fe­
cha en que vayan a ser ut i l izados. 

12. Aper tura de plicas. Se p r o d u c i r á 
1 las doce horas del siguiente d ía hábi l 

a aquel en que finalice el plazo de pre­
s e n t a c i ó n . 

13. A d j u d i c a c i ó n : La rea l iza rá el Ple­
no de la C o r p o r a c i ó n en la primera se­
sión que celebre tras el informe de los 
Servicios Técn icos municipales y el d ic ­
tamen de la Comis ión Informativa de 
Obras Púb l i cas y Urbanismo, informe y 

este A y u n t a m i e n -
n ú m e r o 1), en d ías 

en sobres cerrados y 
lugar v horarios es-

Po-

E l viernes d ía 12 de diciembre de 1980, 
a las doce horas, en el local del A y u n t a ­
miento, radicante en plaza de José A n t o ­
nio, n ú m e r o 1. se r e u n i r á el Tr ibuna l ca­
l if icador del concurso convocado por este 
Ayuntamien to para la p rov i s ión en pro­
piedad de dos plazas de Agentes, subgrupo 
de Servicios Especiales, clase "Aux i l i a r e s 
de Pol ic ía M u n i c i p a l " , al objeto de dar 
comienzo a los ejercicios y d e m á s proce­
dente. 

Col lado Mediano , a 12 de noviembre 
de 1980.—El Alca lde , Eduardo Gui l l en . 

(G. C—11 .415 ) ' (O.—38.816) 

L O S M O L I N O S 
Aprobado Presupuesto extraordinario 

para la e jecución de p a v i m e n t a c i ó n del 
casco de pob lac ión de Los Mol inos , por 
importe de 35.102.104 pesetas, se expone 
al p ú b l i c o en la Sec re ta r í a de este A y u n ­
tamiento por espacio de quince d ías , a los 
efectos de lo dispuesto en el a r t í c u l o 698 
de la ley de Rég imen Loca l , en concor­
dancia con los 683 y 696 de precitado 
texto. 

Los Mol inos , a 21 de noviembre de 
1980.—El Alca lde , Jesús P é r e z Pé rez . 

(G. C—11.421) (O.—38.822) 

C O S L A D A 
E n la Sec re ta r í a de este Ayuntamien to 

y a los efectos establecidos en el a r t ícu­
lo 691 de la vigente ley de Rég imen Loca l , 
se halla expuesto al púb l i co el expedien­
te de modificaciones de c r é d i t o s n ú m e ­
ro 1 1980, que afecta al Presupuesto es­
pecial del "Patronato Depor t ivo M u n i c i ­
pal" , aprobado por el Pleno de la C o r ­
p o r a c i ó n en ses ión ordinaria celebrada el 
d ía 17 de noviembre de 1980. 

Los interesados leg í t imos a que se re­
fiere la ley de Régimen Loca l en su ar­
t í cu lo 683 y conforme a las causas que 
indica la propia Ley en su a r t í c u l o 684, 
p o d r á n formular sus reclamaciones con 
sujeción a las normas que se detallan, a 
c o n t i n u a c i ó n : 

a) P lazo de a d m i s i ó n : Les quince d ías 
hábi les a partir del siguiente a la fecha 
de inse rc ión de este anuncio en el B O ­
L E T Í N O F I C T A E de la provinc ia . 

b) Ofic ina de p r e s e n t a c i ó n : E l A y u n ­
tamiento. 

c) Organismo ante el que se reclama: 
E l Ayuntamien to . 

Coslada, a 18 de noviembre de 1980.— 
El Alca lde (Firmado). 

(G. C—11 .424 ) (O.—38.825) 

l o 722 de la vigente ley de R é g i m e n L o ­
cal , se halla expuesto al p ú b l i c o el ex­
pediente de mod i f i cac ión del a r t í c u l o 16,1 
de la Ordenanza Fisca l vigente para la 
exacc ión del Impuesto munic ipa l sobre 
el incremento de valor de los terrenos y 
el de modi f i cac ión de los índ ices un i ­
tarios de valor de los terrenos, clasif i ­
cac ión del t é r m i n o munic ipa l en zonas 
y calles, plazas, manzanas, po l ígonos y 
zonas que comprende cada una de ellas, 
para el bienio 1981-1982, aprobados por 
el Pleno de la C o r p o r a c i ó n munic ipa l en 
ses ión ordinar ia celebrada el d í a 17 de 
noviembre de 1980, para su vigencia a 
partir de pr imero de enero de 1981. 

Los interesados leg í t imos p o d r á n for­
mular sus reclamaciones de conformidad 
con las normas siguientes: 

a) Plazo de a d m i s i ó n : Quince d ías h á ­
biles, a part i r del siguiente al de la i n ­
se rc ión de este anuncio en el B O L E T Í N 
O F I C I A L de la provincia . 

b) Ofic ina de p r e s e n t a c i ó n : E l A y u n ­
tamiento o Delegac ión de Hacienda de la 
provincia . 

c) Organismo ante el que se reclama: 
E l i l u s t r í s imo s e ñ o r Delegado de Hac ien­
da de la provincia . 

Coslada, a 18 de noviembre de 1980.— 
E l A l c a l d e (Firmado) . 

(G. C — 1 1 . 4 2 5 ) (X.—354) 

V A L D E A V E R O 
E n la Sec re t a r í a de este Ayun tamien to 

y a los efectos del a r t í c u l o 691 de la 
vigente ley de R é g i m e n Loca l , se halla 
expuesto al p ú b l i c o el expediente de ha­
bi l i t ac ión de c r é d i t o n ú m e r o 1, con cargo 
al s u p e r á v i t de la l iqu idac ión del ejercicio 
de 1979, aprobado por acuerdo del Pleno 
de este Ayuntamien to . 

Los interesados leg í t imos que menciona 
el citado texto legal en su a r t í c u l o 683 
y conforme a las causas que indica la 
misma Ley en el a r t í c u l o 684, p o d r á n 
formular sus reclamaciones con sujec ión 
a las normas que se detallan a cont inua­
c ión : 

a) P lazo de a d m i s i ó n : Quince d í a s há ­
biles, a part i r del siguiente a la fecha de 
inse rc ión de este anuncio en el B O L E T Í N -
O F I C I A L de la provincia . 

b) Oficina de p r e s e n t a c i ó n : A y u n t a ­
miento. 

c) Organismo ante el que se reclama: 
Ayuntamien to . 

Valdeavero, 22 de noviembre de 1980. 
E l A lca lde , S ix to M a r t í n Garc ía . 

(G. C—11 .440 ) (O.—38.840) 

N A V A L A G A M E L L A 
E n la Sec re t a r í a de este Ayun tamien to 

y a los efectos del a r t í c u l o 691 de la 
ley de Rég imen Loca l , se halla expuesto 
al p ú b l i c o el expediente de m o d i f i c a c i ó n 
de c r é d i t o s n ú m . 1 del Presupuesto mu­
nicipal ordinar io para el ejercicio de 1980, 
aprobado por acuerdo del d ía 20 de los 
corrientes. 

Les interesados legí t imos que menciona 
la ley de R é g i m e n Loca l , a r t í c u l o 683, y 
conforme a las causas que indica la misma 
Ley en el a r t í c u l o 684, p o d r á n formular 
sus reclamaciones con s u p e d i t a c i ó n a las 
normas que se detallan a c o n t i n u a c i ó n : 

a) P lazo de a d m i s i ó n : En los quince 
d í a s háb i les siguientes a la fecha de pu­
bl icac ión de este anuncio en el BoLKTi» 
O F I C I A L de la provincia . 

b) Ofic ina de p r e s e n t a c i ó n : A y u n t a ­
miento. 

c) Organismo ante el que se reclama: 
Ayuntamien to . 

Navalagamella, a 20 de noviembre de 
1980.—El Alca lde , Luis Carlos H e r n á n d e z 
Sánchez . 

(G. C — 1 1 . 4 4 8 ) (O.—38.848) 

En la Sec re t a r í a de este Ayuntamiento 
y a los efectos prevenidos en el a r t í cu -

E l Ayun tamien to en Pleno, en ses ión 
ordinaria celebrada en el d ía 5 dc noviem­
bre de 1980, a d o p t ó , entre otros, el s i ­
guiente acuerdo: 

Fi jar en concepto de gastos de repre­
sen tac ión , dietas y otras compensaciones 
a percibir por los miembros electivos dc 
la C o r p o r a c i ó n , por el d e e s m p e ñ o dc sus 
cargos, que tienen atribuidos las canti­
dades siguientes: 

A l s e ñ o r Alcalde-Presidente, por dedi­
cac ión , dictas y otras compensaciones. 
5.723 pesetas al mes. 

A los s e ñ o r e s Concejales, en concepto 
de gastos dc r e p r e s e n t a c i ó n como miem­
bros de la C o r p o r a c i ó n , y a tenor de los 
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que se produzcan en el d e s e m p e ñ o del 
cargo. 2.861 pesetas al mes. 

Estas compensaciones tienen efecto a 
partir del d ía 1 de enero de 1980. 

Lo que se hace públ ico a efectos de 
dar cumplimiento a lo preceptuado en el 
a r t í cu lo primero del Real Decreto 1531' 
1979. de 22 de junio. 

Navalagamella, a 10 de noviembre de 
1980. — E l Alca lde (Firmado). 

(G. C.—11.087) (O.—38.615) 

V A L D I L E C H A 
E n la Secre ta r ía de este Ayuntamiento 

y a los efectos del a r t í cu lo 691 de la 
vigente ley de Régimen Local , se halla 
expuesto al púb l i co el expediente de mo­
dif icación de c r éd i to s n ú m . 1, que afecta 
al Presupuesto municipal ordinario del 
ejercicio actual, aprobado por acuerdo del 
Ayuntamiento Pleno, adoptado en sesión 
celebrada el día 18 del corriente mes. 

Los interesados legí t imos que menciona 
el citado texto legal en su a r t í cu lo 683 
y conforme a las causas que indica la 
misma Ley en el a r t í cu lo 684, p o d r á n 
formular sus reclamaciones con sujeción 
a las normas que se detallan a continua­
c ión: 

a) Plazo de a d m i s i ó n : Quince d í a s há­
biles, a partir del siguiente a la fecha de 
inserción de este anuncio en el B O L E T Í N OFICIAL de la provincia. 

b) Oficina de p r e s e n t a c i ó n : Ayun ta ­
miento. 

c) Organismo ante el que se reclama: 
Ayuntamiento. 

E n Valdi lecha, a 19 de noviembre de 
1980.—El Alca lde (Firmado). 

(G. C—11.450) (O.—38.850) 

V A L D A R A C E T E 
En la Secre ta r ía de este Ayuntamiento 

y a los efectos del a r t í cu lo 691 de la 
vigente ley de Régimen Local , se halla 
expuesto al púb l i co el expediente de mo­
dificación de c réd i tos n ú m . 1/1980, que 
afecta al Presupuesto municipal ordinario 
del ejercicio actual, aprobado por acuerdo 
del Ayuntamiento Pleno, adoptado en se­
sión celebrada el día 18 de noviembre 
de 1980. 

Los interesados legít imos que menciona 
el citado texto legal en su a r t í cu lo 683 
y Conforme a las causas que indica la 
misma Ley en el a r t í cu lo 684, p o d r á n 
formular sus reclamaciones con sujeción 
a las normas que se detallan a continua­
c ión : 

a) Plazo de admis ión : Quince días há­
biles, a partir del siguiente a la fecha de 
inserción de este anuncio en el B O I K T I N 
O F I C I A L de la provincia. 

b) Oficina de p re sen tac ión : Ayunta ­
miento. 

c) Organismo ante el que se reclama: 
Ayuntamiento. 

En Valdaracete, a 19 de noviembre de 
1980.—El Alcalde (Firmado). 

(G. C . - l 1,451) (O.—38.851) 

P E L A Y O S D E L A P R E S A 
En cumplimiento de lo dispuesto en la 

ley dé Régimen Local vigente, se hace 
públ ico que durante el t é r m i n o de quince 
días se hal lará de manifiesto en la Se­
cre ta r ía de este Ayuntamiento el expe­
diente de modif icación de c r éd i to n ú m . 1, 
que afecta al Presupuesto ordinario v i ­
gente, por medio de transferencia, a los 
efectos de examen y reclamaciones pro­
cedentes. 

Pelayos de la Presa, 21 de noviembre 
de 1980.—El Alcalde accidental (Firma­
do). 

(G. C—11.470) (O.—38.859) 

E n cumplimiento de lo previsto en la 
vigente ley de Régimen Local e Instruc­
ción de Contabil idad de las Corporacio­
nes Locales, se halla expuesta al púb l i co 
en este Ayuntamiento la Cuenta de A d ­
minis t rac ión del Patr imonio correspon­
diente a 1979, sus justificantes y el d ic­
tamen de la Comis ión , por quince días , 
durante cuyo plazo y ocho más se admi­
t i rán los reparos y observaciones que 
puedan formularse por escrito. 

Pelayos de la Presa, 21 de noviembre 
de 1980.—El Alca lde accidental (Firma­
do). 

IG. C—11.471) (O.—38.860) 

G A R G A N T A D E L O S M O N T E S 
En la Secre ta r í a de este Ayuntamiento 

y a los efectos del a r t í cu lo 691 de la 

vigente ley de Régimen Loca l , se halla 
expuesto al púb l i co el expediente de mo­
dif icación de c réd i tos n ú m . 1/1980, que 
afecta al. Presupuesto municipal ordinario 
del ejercicio actual, aprobado por acuerdo 
del Ayuntamiento Pleno, adoptado en se­
sión celebrada el día 3 de noviembre de 
1980. 

Los interesados legí t imos que menciona 
el citado texto legal en su a r t í cu lo 683 
y conforme a las causas que indica la 
misma Ley en el a r t í cu lo 684, p o d r á n 
formular sus reclamaciones con sujeción 
a las normas que se detallan a continua­
c ión : 

a) Plazo de a d m i s i ó n : Quince d ía s há­
biles, a partir del siguiente a la fecha de 
inserc ión de este anuncio en el B O L E T Í N 
O F I C I A L de la provincia. 

b) Oficina de p r e s e n t a c i ó n : Ayun ta ­
miento. 

c) Organismo ante el que se reclama: 
Ayuntamiento. 

E n Garganta de los Montes, a 26 de 
noviembre de 1980.—El Alca lde (Fi rma­
do). \ 

(G. C—.11.472) (OT.—38.861) 

M A ] A D A H O N D A 
En la Secre ta r ía de este Ayuntamiento 

y a los efectos del a r t í cu lo 691 de la 
vigente ley de Régimen Loca l , se halla 
expuesto al púb l ico el expediente de mo­
dif icación de c réd i tos n ú m . 2, que afecta 
al Presupuesto municipal ordinario del 
ejercicio actual, aprobado por acuerdo del 
Ayuntamiento Pleno, adoptado en ses ión 
celebrada el día 24 de noviembre de 1980. 

Los interesados legí t imos que menciona 
el citado texto legal en su a r t í cu lo 683 
y conforme a las causas que indica la 
misma Ley en el a r t í cu lo 684, p o d r á n 
formular sus reclamaciones con sujeción 
a las normas que se detallan a continua­
c ión : 

a) Plazo de a d m i s i ó n : Quince d ías há­
biles, a partir del siguiente a la fecha de 
inserción de este anuncio en el B O L E T Í N 
O F I C I A L de la provincia. 

b) Oficina de p r e s e n t a c i ó n : Ayun ta ­
miento. 

c) Organismo ante el que se reclama: 
Ayuntamiento. 

E n Majadahonda, a 24 de noviembre 
de 1980.—El Alca lde (Firmado). 

(G. C—11.473) (O.—38.862) 

B O A D I L L A D E L M O N T E 
Opos ic ión para cubrir en propiedad una 

plaza de Conserje para el Colegio N a ­
cional " P r í n c i p e Don Fel ipe", de esta 
local idad. 
Relación de miembros que han de for­

mar el Tr ibuna l para juzgar los corres­
pondientes ejercicios: 

Presidente 
Don Rafael Ochoa G i l , Alca lde Presi­

dente del Ayuntamiento . 

Vocales 
Don Juan A n t o n i o López Mi la ra , como 

titular, y don Dar ío Alvarez Vences, 
como suplente, en r ep re sen tac ión del Pro­
fesorado Oficial . 

Don Julio H é c t o r A b a d Rodr íguez , Se­
cretario del Ayuntamiento de esta V i l l a 
y Jefe de Personal . 

Don A n t o n i o Dubois de Vargas, en re­
p resen tac ión de la Direcc ión General de 
Admin i s t r ac ión L o c a l . 

Secretario 
Don José Mar ía Gonzá lez Mínguez , 

Auxi l ia r de A d m i n i s t r a c i ó n General de 
este Ayuntamiento . 

Durante el plazo de quince días , con 
tados a partir del siguiente, al de la pu­
bl icación de este anuncio en el B O L E T Í N 
O F I C I A L de la provincia, p o d r á n los inte 
resados presentar escritos de recusac ión 
contra los miembros del Tr ibunal antes 
indicados, por causas justificadas. 

Boadilla del Monte , 20 de noviembre 
de 1980.—EL Alcalde (Firmado). 

(G. C—11.540) (O.—38.867) 

Presidente 
D o n Rafael Ochoa G i l , Alca lde Presi­

dente del Ayuntamiento. 

Vocales 
Don An ton io Dubois de Vargas, en re­

p re sen tac ión de la Di recc ión General de 
A d m i n i s t r a c i ó n Loca l . 

Don An ton io Mayand ía Azpe i t i a , como 
titular, y don Rafael M a r t í n e z Agui la r , 
como suplente, en r e p r e s e n t a c i ó n del 
Profesorado Oficial . 

Don An ton io Monto ro de Cast i l la , co­
mo titular, y don Jesús R o d r í g u e z Pr ie­
to, como suplente, en r ep re sen t ac ión dc 
la Jefatura Central de Tráf ico. 

Don Rafael Gu t i é r r ez Sánchez , Jefe de 
la Pol icía municipal de esta V i l l a . 

Don Julio H é c t o r A b a d R o d r í g u e z . 
Secretario de este Ayuntamiento y Jefe 
de Personal del mismo. 

Secretario 
E l del Ayuntamiento, don Julio H é c t o r 

A b a d Rodr íguez . 
Durante el plazo de quince d ías , con­

tados a partir del siguiente al de la pu­
bl icac ión de este anuncio en el B O L E T Í N 
O F I C I A L de la provincia, p o d r á n los i n ­
teresados presentar escritos de recusac ión 
contra los miembros del T r i b ú n á í antes 
ndicados, por causas justificadas. 

Boadi l la del Monte , 20 de noviembre j 
de 1980.—El Alca lde (Firmado). 

(G. C—11.541) (O.—38.868) 

Oposic ión para cubrir en propiedad dos 
plazas de Guardia , vacantes en la plan­
tilla de la Pol ic ía Munic ipa l de esta 
V i l l a . 
Relación de miembros que han de for 

mar el Tr ibunal para juzgar los corres 
pondientes ejercicios: 

a pre-

(G. c — n . 0 6 0 ) KX7. 

A L D E A D E L F R ^ ^ t j 
Incoado el ^ e s p ^ n ^ ^ 

para devo luc ión de f í a n » c 
" O r t i z y Cía., Sociedad M ¡ c n o 
tratista de las obras de abas e n p 
a g u a a A l d e a d d F r ^ ^ P ^ ^ . 
bl ico conocimiento P a r a / ¡ ag ib l e a» 3 . 
yeren tener algún derecho ^ J ^ t o ^ 
judicatario, por razón dei rec^ 
rantizado, puedan presenta, ¿j^gj* 
ciones oportunas ante e d i a s 
to, durante un plazo d e ^ ¡ ó n d e l P , 0 

biles siguientes al de pu forrr>e_ l a . 
s e n t é anuncio, todo el l o ^ ^ W 
establecido en el ar iculo 8 C o r p 0 r a c 

. / , ^ t . „ M í - ñ n de i** - m e n t ó de C o n t r a t a c i ó n 0 e 

nes Locales. d e 

Aldea del Fresno, a 10 . 

E l día quince (15) de diciembre del co­
rriente a ñ o . a las once 'horas (11 horas), 
d a r á n comienzo los ejercicios de la opo­
sición para cubrir en propiedad dos pla­
zas de Guardia vacantes en la planti l la 
de la Pol ic ía Munic ipa l de este Ayun ta ­
miento, c i t ándose por medio del presen­
te a los opositores y h a c i é n d o s e saber 
que los ejercicios c o m e n z a r á n > por don 
Miguel Ange l Cantero Ol iva , siguiendo, 
después , el orden al fabát ico de apellidos 
y nombres. 

Boadil la del Monte , 20 de noviembre 
de 1980.—El Alca lde (Firmado). 

(G. C—11.542) (O.—38.869.) 

E l d ía dieciséis (16) de diciembre del 
corriente año , a las once horas (11 ho­
ras), d a r á n comienzo los ejercicios de la 
opos ic ión r)ara cubrir cn propiedad una 
plaza de Conserje vacante en la planti l la 
municipal , con adsc r ipc ión al Colegio 
Nac iona l " P r í n c i p e D o n Fel ipe" , c i t án­
dose por medio del presente a los s eño ­
res opositores y hac i éndose saber que los 
ejercicios c o m e n z a r á n por don Juan José 
Diez Arconada , siguiendo, después , el 
orden a l fabé t ico de apellidos y nombres. 

Boadi l la del Monte , 20 de noviembre 
de 1980. — E l Alca lde (Firmado). 

(G. C . — l 1.543) (O.—38.870) 

S A N L O R E N Z O D E L E S C O R I A L 
Por parte de "Dis t r ibuidora Madr i l eña 

de E lec t r adomés t i cos . S. A . " se ha so l i ­
citado licencia para apertura de estable­
cimiento comercial de venta al por me­
nor de a r t ícu los e l ec t rodomés t i cos , radio 
y T V , en la calle de Claudio Coel lo , n ú ­
mero 31. v 

L o que se hace públ ico para general 
conocimiento al objeto de que quienes 
se consideren afectados puedan hacer las 
observaciones pertinentes, dentro del pla­
zo de diez días , en la Secre ta r ía M u n i c i ­
pal. 

San Lorenzo del Escorial , a 8 de no­
viembre de 1980.—El Alca lde (Firmado). 

(G. C—11.059) (O.—38.590) ' 

S A N A G U S T I N D E L G U A D A L I X 
Por parte de don José A n t o n i o Sanz 

Hernanz se ha solicitado licencia para 
venta de materiales e léc t r icos y otros ob 
jetos para instalaciones, en la finca n ú 
mero 10 de la calle de Luc io Benito, de 
esta municipalidad. 

L o que se hace púb l i co para general 
conocimiento y al objeto de que quienes 
se consideren afectados de algún modo 
por la actividad que se pretende estable 
cer puedan hacer las observaciones per 
tinentes dentro del plazo de diez d ías 
de conformidad con lo dispuesto en el 
a r t í cu lo 30 del Reglamento de 30 de no-

Firmado»- „ 
de 1 9 8 0 . - E ! Alcalde (Firw» g.593> 

(G. C—11-062) 

E L M O L A R 

L a subasta de aprovect 
m iento 

L a subasta oe a p ^ - - a B o / 3 'je­
tos de invierno en la " tasac»cJ[Eri> 
estos Propios, con tipo de i*»»--
m á s condiciones que publicó el 
OFK¡\¡. de la provincia número 
día 30 de 

noviembre de 19*0. ..jtégjff" 
declarada desierta por, falta de < sC. 
res, y es por é s o el anuncio de 
Sunda para que en el plazo de o 
siguientes a la publicación de es• j J J fial. 
c ió en el precitado "Boletín P r

 e f l la 
Puedan presentarse proposición ¿¿3$ 
misma forma y condiciones c j „„-
en el anuncio que se publicó e ^ 
mero 257 del pasado día 30 
bre en el s u b s o d í c h o BOI.KI:I> Jt 
de la provincia, y en el sü*Z¿eTi3 J 

carencia de licitadores se pro<• & 
la c o n t r a t a c i ó n directa, sin tunj(Ja5 * 
dificación de las condiciones ex. 
las subastas. ¡ c \9$ 

E l M o l a r , a 13 de noviembre ) e Z -

E l A lca lde , Emilio Daganzo ó » 
( G . C.-11.090) { 0 -

PINTO A y U n ' ' ' ' 
Aprobado inicialmente Por.*L¡a ^ 

miento Pleno, en sesión ordm ^ g 0 i 

brada el d ía 30 de octubre oe A-"* 'S' 
Plan parcial "Pinto Industrial- * 
•to en el Complejo 

Industrial * d u $ t r«» ' 
ñ a s " , promovido por "P¡nt0 ij pife»* 
Sociedad Anónima", se expon 
durante un mes, a contar desde 
te a l de su publicación. i a >' 

E l expediente se encuentra ¿e 0 
cretaría d é este Ayuntamiento. ^ 
tara a disposición de cualquier .fla< p j 
ra examinarlo, en horas de r 
diendo contra el mismo , m» ^ n e " 1 ¡| 
alegaciones que se estimen Y^os ' 
cuyos escritos deberán ser o ^ 
señor Alcalde - Presidente a e 

miento de Pinto. . ¡9$' 
Pinto, a 11 de noviembre 

E l Alcalde (Firmado). , n — 3 ^ 
( G . C—11.092) ( U ' 
. BECERR1L DE L A S I ^ , ) t ^ ; 
E n cumplimiento de lo ¡-«¿P^t 

los a r t í cu los 195 y 294 d e l ™ ^ W 
glamento de Haciendas Loca' * \\ 
saber que en la Secretaría de - ¿ ^1 
tamiento, y durante el Pla?°¿ei s&tf 
d í a s hábiles, contados a P a r t , r _ t c 

te al de la publicación de es ^ 
en el BOLETÍN O F I C I A L de j* a e 
se encontrará expuesto al P u ^¡epte 
tos de reclamaciones, el ttJ^fiTi0 
t r u í d o para la declaración o«- u n 
favor de esta Corporación, l c<jn j ¡ 
porte de 486.342 pesetas, po» $ en , 
tos de recargos y particip^ic» fa<a\j,v 

contribuciones rústica y ^ ' do^c-
suministro de agua potable ^ 

suministra <jt „ p [mvv ir»1». " .07" 
recogida de basuras c í c ü l o - ,9 
pal sobre c i rculación de l 9 / £ 
pondientes a los anos l d t ^ Jj 
L u « i n r l n s i V C , OUC SC r a x i ambos inclusive, que se f •* es­
critos, por las causas que PJ l 7 l ' d ' 1 5 
de ellos se expresan, de contó ^ \¡ 
lo dispuesto en el artículo < 
de Régimen Local. ¿e pO 

Becerril de la Sierra, a 1 L^do^ 
bre de 1980.--El Alcalde tn ? f < > 

(G. C—11.097) ( U -
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DE TRIBUTOS DEL ESTADO 
Z O N A D E C H A M A R T I N 

J o s é 
'• 1) I C T p 

de Tei a ° r de T C , i e r á n P e m á n d e z . Recauda-
de Cha— t 0 S d e l E s t a d o de la Zona jj M a r t í n . 

de m

g 0 saber 
1 car 

^'"i^rativ °c S J i n s t r u y e n expedientes ad-
Oue por esta Recaudac ión 

f

e r t i f i c a c j n apremio oor déb i tos en H m e al I?KS 3 l a Hacienda Públ ica , con-
n e R e c a u d a

 1 1 1 d e l Reglamento General 
C l ° n , contra los sujetos pasivos 
' " "ac ión se relacionan: 

L °n c 

Ab 

«a. 

Y NOMBRE. -
IMPORTE 

Retid 
Con 

DOMICILIO. 

*Pto: 

ril imiento Trabajo Personal 

zález, F r a n c i s c o . — M a r í a Ser-
, - A SUSH„ í 4 p e s e t a s . 

S l i c a del p r n á n d e z ' Santiago. 
e * i n § 4 4

G o n . z á l e z . A n t o n i 

Pz . Re-
3.342 pesetas, 

io. — Doctor 

Castellana, 

> 8 , 4 4 _ 5 0 0 

:>uu pesetas. 
z - í o s e n h . — P s 

&u r a 8ón R a " 1 6 - 9 0 0 Pesetas. 
A 3 ! a - 63 t r m . u d e z ' Rosario. — General 

Sai a r n burM ¡ u " 8 0 0 Poetas . ' 
A A R- 45" V 1 3 ^ 1 1 3 - Joaqu ín . — Eugenio 

! i ' / e n as \ \ ~ 6 - 7 2 8 pesetas 
t 2 ° p ¿ t a s a U R e y e s - ~ C K ' 

< ? ° 3

n

4

d ° G i l , B e r n a b é 
Í 8 ? r a L e i T 9 2 0 Pesetas. 

¿IT* * 
lüth "tas v> - • 

ftr° 1 - í a ° l d a ' S - L .—Guadalquiv i r , 
^ a r K i -508 p e s e t a s 

b6ro 2T ,-' s"— Torpedero T u c u m á n , 
n ú ^ ' o F„r 0 0 P e s e tas 

Ü X j a n t e s , Rafael 
s'n r °s Alv Poetas . 

• > n ú r i l e r o l a n Z : Emi l i a .—Pin to r Rivera, 
J1-700 pesetas 

E . — Bol iv ia . 

Canillas. 79 

-Prieto Ureña , 

ero. Egon H.—Herreros Tejada, 
5350 pesetas 

¿K64-̂ 2 ft^drisal« Luis -—López de H o 

r > ^ l 4 r . S P Í n o s a ' Al fonso .— \ 1 -

% r e r a Pi'rT ? 5 0 p e s e t a s -
r » 4 . ^ , , , L S ' Josefina. — N ú ñ e z M o r -

V > G u í u p e s e t a s 
n a. 7_j ciérrez, An ton i - V í c t o r de la 

V a r , e s r Pesetas, 
'"«ta. , c a m p o s > A n a M a r í a . — J o a q u í n 

— Rafael 
ierr r e s n « Pesetas. 

S ^ - ^ f f í ! " . Francisco. 

C.iJ 1---11 Í' Y o | a n d a . — A p o l o n i o Mo-
O W r ° p e s e t a s . 

P 0 52 A s e s a r . — p s . d e L a Habana, 

3 _ 

pesetas, 
er Españo la , S. 

"^^08.542 pesetas, 
garc ía , E . - E u g e n i o 

Pesetas. 
Jenaro.—Av. 
Pesetas. 

A . — L i a -

Salazar, 

Generalísi-

K R ° 6 . ^ . 4

0 ¿ Angel .—Maest ro Lasalle, 
^ant 

Npeie" fr o s- Cr i 
pesetas. 

santo.—Zabaleta, 41 .— 

Julio.—San Julio, 6.— 

C í ' 2 3 ^ ? - * ? . P a z - L u i s . — C o r a z ó n 
S l í 5 a Ór -4.844 pesetas. 

Fe ^0 , fid tormo. 
6 4 —-4,844 í ] 0 f ) C r Í V a F{ r Desetas. 

^ e ? V a r r ¡ ' L U Í S " 
F¿ e ¡a S e

 C e ° a d a , 
V ' t l f t 3 1-—5.302 pesetas. 

J a i . — A v . Ge-

V 
80. 

S ^ e 2 Q u 

- - e z . F e o . — A v . 
^•877 pesetas. 

Triana. 34. 

A n t o n i o . — V í c -

Gene-G o n z á l 

* r ¿ ' 7 y ^ ^ u ' r ó s , Gui l le rmo. 

* h e d a ¿í 6 2 4 p e s e t a s -
í \ r ' - 2 . 8 ^ C e ! e s - I«sé . — Mateo 

n*e r>. J ¿ Pesetas 

Clara 

Inu-
j vier r f - ] 4

r r , e r ° ' Santiago. — Concha 
V * MÍ ' 

E s * 
¿°: 37.: 

75 
a r t í n c 

1^-552 
S e d a n 0 

'1 

pesetas. 
- P u e r t o R ico , 

pesetas. 
— T o m á s . - Sánchez Pa-

'42 pesetas, 
ez. Tose M.—Quin t i l i ano , 

pesetas. 
—. Met . . S. A . — A v e -

e ? ¿ S l m o , 76.—114.601 pesetas. 
• ^ r e z - Gregor io .—Pintor Dá-

, 1 r ° l 3 . : ' 7 n e z , José 

y ' ^ ¿ e

n

n e r a í í c r P - ! m a c i - M ' S 

^ Ga7cV pesetas. 
P e se t a s

 Í O S é L — C a n i l l a s , 90 — 

González García , A n d r é s . — Pz . Perú , 
n ú m e r o 4.—4.100 pesetas. 

González García , Luis D.—Suero Qui ­
ñones , 22.—6.282 pesetas. 

González Gómez , Miguel .—Comandan­
te Franco, 4.—65.365 pesetas. 

González González , Luis A . — C l a r a del 
Rey. 47.—3.600 pesetas. 

González Rodr íguez , Cris to . — A l f o n ­
so XII I , 4.—50.022 pesetas. 

González Torrecil la, S. — Corazón de 
María, 45.—^5.302 pesetas. 

Gr i l lo Vil laclara, Oscar A . — D o c t o r Fle­
ming, 32.—1 1.620 pesetas. 

Guardabrazo Cruz, Feder ico .—Av. Ge­
neral ís imo, 96.—950 pesetas. 

H e r n á n d e z Tejada, Esteban. — General 
Mola . 207.—2.240 pesetas. 

Luis H e r n á n d e z Zori ta .—Padre Xifré. 
n ú m e r o 3.—11.980 pesetas. 

Howe, John.—Pz. Repúbl ica del Ecua­
dor.—17.350 pesetas. 

Iranzo Escorhuela, Antonio .—Padre X i ­
fré, 3.—1.900 pesetas. 

Irigoyen F e r n á n d e z - O , Mar ía S .—Ave­
nida Genera l í s imo, 52.—2.852 pesetas. 

Margarete Joyce, Roce.—Guadiana, 
17.350 pesetas. 

Nadal Cabrero, José L . — A v . General 
simo. 96.—24.980 pesetas. 

Juan Fe rnández , Juan Manuel .—Joa 
quín Costa, 61.—16.572 pesetas. 

Ki lbr ide Walsch, Angela. — Mati lde 
He rnández , 178.—5.360 nesetas. 

Labadie Faure, Carlos. — Serrano, 230 
930 pesetas. 

Ledo Pezuela, A n t o n i o . — A v . General í 
simo, 40.—14.154 pesetas. 

Lobato Brime, Francisco. — Benigno 
Soto. 14.—5.282 pesetas. 

Lcpez Barrantes. T r in . Vict .—Padre Je 
sus Ordóñez . 5.—24.038 pesetas. 

López Heredia. José M . — A v . General 
l o l a , 262.- 950 pesetas. 

López Hermida Hermida, M a n . — A v e 
nida Amér ica , 19.—41.366 pesetas. 

López Vil lanueva, Fernando. — General 
Mola . 112.—2.852 pesetas. 

Loranzo Beceiro, Enrique. — General 
Zabala, 19.—5.302 pesetas. 

Lczano M o n t ó n . Felipe. — Padre Da­
mián, 50.—10.724 pesetas. 

Madr id Ortega, Miguel .—Colombia , 6, 
7 1.000 pesetas. 

Mar t ín Cabrera, Manuel .—General M o -
1. 280.—11.620 pesetas. 

Mar t ín Rojo, J u a n . — J o a q u í n Costa. 79. 
22.977 pesetas. 

Mar t ín Santos, Francisco J . — - P z . ' R e ­
pública del Ecuador, 5.—10.724 pesetas. 

Mateo López, A : Francisco. — General 
M o l a . 291 . -18 .532 pesetas. 

Mendiola Angulo . Carmen.—Calero, 90. 
11.000 pesetas. 

Menéndez Gu t i é r r ez T., Juan J.—Pana­
má, 14.—34.800 pesetas. 

Merico González , Eduardo. — Habana, 
n ú m e r o 174.—3.600 pesetas. 

Millán H e r n á n d e z , José. — Doctor Fle­
ming, 33.—35.585 pesetas. 

Minaya Vaquero, Ange l .—López de H o ­
yos, 76.—7.812 pesetas. 

Morales Morales, Emil io .—Rafael He ­
rrera, 9.—402 pesetas. 

Eugenio Moran Huete .—Pini l la del V a ­
lle, 1.—3.342 pesetas. 

MorJn Rubio, José, M.—Cardenal Silí­
ceo, 85.—3.832 pesetas. 

Morejy Beniluz. David .—Fél ix Boix. 6. 
1.844 pesetas. 

Moya Vicents. Bá rba ra .—López de H o ­
yos, 82.—-24.400 pesetas. 

M u ñ o z Lozano. José L . — Canillas, 91. 
728 pesetas. 

M u r i l l o Pérez , Euseb io .—López de H o ­
yos, 144.—20.524 pesetas. 

Navarro Pariente, F r anc i s co .—Pradeña 
del Rincón. 1.—7.262 pesetas. 

Ochoa Souto, Heliodoro.—Padre Xifré. 
ú m e r o 5.—1.850 pesetas. 
Ortega Palau. Concepc ión . — Trueba y 

Fernández . 6.—11.830 pesetas. 
Ort iz Frutos, Fernando.—Ps. de La H a ­

bana. 80.—300 pesetas. 
Ozores Puchol, Antonio .—Costa Rica , 

n ú m e r o 7.—16.400 pesetas. 
Pagan López. M . Luis A . — P s . de L a 

Habana, 37 . -668 .674 pesetas. 
Paz Ropero. Eduardo.—Colombia , 37. 

2.625 pesetas. 
Peña Biscardo, An ton io J . — López de 

Hoyos* 170—2.250 pesetas. 
Pérez Racionero. Francisco. — General 

M o l a . 258.—500 pesetas. 
Pérez Ríos . José M.—darnos C a m ó n , 

n ú m e r o 6.—14.332 pesetas. 

Pons. Jorge. Juan R a m ó n J iménez, 22. 
17.125 pesetas. 

Puente Alzaga, J e sús .—Marce l i ano San­
tamar ía . 6.—28.030 pesetas. 

Rodr íguez M . Gómez , José M . — P s . de 
La Habana. 5.- 12.162 pesetas. 

Rico Sevilla, Rafael. — A v . Genera l í s i ­
mo, 96.—9.500 pesetas. 

Rodr íguez Júcar , Emi l io . - -Tres ina , 5.— 
500 pesetas. 

Romero Salazar. Juan .—Av. General ís i ­
mo, 96.—1.400 pesetas. 

Rubio Arr ibas , Lucas . - Rafael Salgado, 
n ú m e r o 7.—8.176 pesetas. 

Ruiz Ocaña , Fernando.—Juan R a m ó n 
Jiménez, 2.—154 pesetas. 

Sama Pérez . Jo sé .—Ramón y Caja], " 
16.572 pesetas. 

Sánchez Fe rnández . José L .—Agus t ín 
de Foxá. 20.—2.625 pesetas. 

Sanz Extremera Gonzá lez , Luis. — Co 
iombia. 45.—41.650 pesetas. 

Sarda Hoyo . J. R a m ó n . — A v . A l f o n ­
so XII I , 151.—16.215 pesetas. 

Teixidor Otto, Juan.—Santiago Berna-
béu, 4.—16.604 pesetas. 

Tello Sáinz Polo, Jesús .—Av. General 
Mola , 279.—4.322 pesetas. 

Terralba Escudero, Eladio.—Padre Je­
sús O r d ó ñ e z . 18.—3.342 pesetas. 

Torres Castro, Edmundo. — Serrano, 
n ú m e r o 215.—3.342 pesetas. 

Torres Mora l , Carmelo .—Vinaroz . 6 
6.772 pesetas. 

Usandizaga Beguirist. J. A .—Juan H u r 
lado de Mendoza, 3 . -52 .752 pesetas 

Venegas G . Laringanica, E . — R a m ó n y 
Cajal. 6 8 . - 1 2 . 7 0 0 pesetas. 

Vigo Vi l lada . María . — Clara del Rey. 
n ú m e r o 15.—500 pesetas. 

V i l l a G i l , Luis E .—Concha Espina. 12 
28.227 pesetas. 

Vi l l a lba C a r r e ñ o . F .—Costa Rica . J 
8.500 pesetas. 

Villalón Villalón. D . Feo. — Rodr íguez 
Mar ín , 69.—4.163 pesetas. 

Villares Piñeiros , José. — Uruguay, 11. 
1.600 pesetas. 

Zor i Santos. T o m á s . — Bol iv ia , 23. 
94.750 pesetas. 

Carrascosa Bel t rán, P ío . -López de H o ­
yos, 127.—13.572 pesetas. 

Car r i l lo Sánchez , Ju l i án .—Genera l M o ­
la. 203.—8.000 pesetas. 

Castro Frei ré , Manuel . — Nieremberg, 
n ú m e r o 17.—1.616 pesetas. 

Caztro Masegosa, Jesús. — Dolores Sán­
chez Carrascosa, 7.—13.400 pesetas. 

Cimarra Ortega, Nicolás . — G u t i é r r e z 
Solana, 1.—154.000 pesetas. 

Cobos Jurado, Sebas t ián . — Domingo 
Bazán, 22.—12.876 pesetas. 

Collado Homobono. Carmen. — Félix 
Boix, 12 . -35 .616 pesetas. 

Chamorro. Eduardo. — Pj . Ancianos, 
n ú m e r o 12.—12.000 pesetas. 

Didgo García , Teófilo. — Joaquín Cos­
ta, 6.—14.944 pesetas. 

Diez Fuente, M . C o n c e p c i ó n . — C l a r a 
del Rey, 42.—11.567 pesetas. 

Dongil Sánchez . Gabr ie l .—Vic to r ia Pé­
rez. 16 . -12 .590 pesetas. 

Eguía Ort iz . Fernando.—Pz. 
Argentina, 8.—19.523 

Concepto: Licencia Fiscal 

S. L.—Marcenado. 33. Ayuda Ventas, 
68 pesetas. 

Casti l lo Montero, Luis .—Clara del Rey, 
n ú m e r o 47.- 7.999 pesetas 

Herrer ía Gut ié r rez , An ton io . — Pintor 
Ribera. 13.—3.150 pesetas. 

Casti l la Caldos. Yolanda .—Emil ia I 
do Bazán. 9.—293 pesetas. 

Concepto: Rentas del Capital 

García Mar t í nez , Félix. S. L.—Gustavo 
F e r n á n d e z Bal, 9.—2.970 pesetas. 

Rozano Paz. Encarnac ión . -Cartagena, 
n ú m e r o 132.—2.338 pesetas. 

Concepto: Cuota por Beneficios 

Acebes Pascual, Pur i f i cac ión .—Corazón 
de Mar ía , 45.—13.360 pesetas. 

Acero Acero, Ave l ino .—López de H o -
os. 168.—23.460 pesetas. 

A d á n Casti l lo, Alber to . — A v . Franco, 
n ú m e r o 1.-4.720 pesetas. 

Alonso López, Sa lvador .—López de H o ­
yos, 156.—5.680 pesetas. 

Alvarez Moran . Ade la . — Cartagena, 
lúmero 103.—1.307 pesetas. 

A m o Bermejo. J o s é . — R a m ó n y Cajal 
ú m e r o 81.—53.830 nesetas. 

A m o r Sanjurjo, Luis.—Serrano, 166.-
4.000 pesetas. 

Armi jo Navarro, María Teresa.—Doctor 
[ leming, 30.—4.824 pesetas. 

Arr ibas Rrrez., M . A s u n c i ó n . — R a m ó n 
Cajal. 22 . -364 .300 pesetas. 
A r r o y o Sotomayor. P i lar .—Doctor Fle-

ing, 31.—13.900 pesetas. 
Asenjo López. Rafae l .—Mart ín Machio, 

n ú m e r o 44.—24.188 pesetas. 
Ayuso Viejo. Demetr io .—Av. General í­

simo. 92.—8.156 pesetas. 
Barcenas Senabre. Luis .—Clara del Rey, 

n ú m e r o 56.—5.756 pesetas. 
Barr ia túa Sarria. Anton io . - A v . Gene­

ral ís imo, s n.—10.300 pesetas. 
Becerril Mont i l l a , L u i s . — A v . General í ­

simo, 2.—4.000 pesetas. 
Bermejo Santos. Ceci l io . — López de 

Hoyos. 150.—37.416 pesetas. 
Barriuso González, ' Luis C , y uno.—-

Colombia . 11.—12.945 pesetas. 
Calteinuevo Nico l in i , A . — P s . d e La Ha­

bana. 151 . -27 .000 pesetas. 
Campos Carballal , Lisardo. — General 

M o l a . 205 . -22 .275 pesetas. 

Repúbl ica 
pesetas. 

Escudero Mar t ínez . Inocencio.—Vicen­
te García . 17.—15.472 pesetas. 

Espinas Granados, Pablo. — Madre de 
Dios, 6.—6.910 pesetas. 

Estévez Chiclana, E d u a r d o . — G e n e r a l í ­
simo. 7 2 . - 4 . 5 1 6 pesetas. 

F e r n á n d e z Gut ié r rez , Angel . — Fernán 
Núñez , 8 9 . - 2 5 . 0 5 6 pesetas. 

Fuentes Muñoz , José; — Nieremberg. 
n ú m e r o 15.—5.416 pesetas. 

Galicia Gonzalo. José L . — Clara del 
Rey, 77.—26.951 pesetas. 

Gallego Ayala , Enrique. — Herreros de 
Tejada, 1.—23.866 pesetas. 

García . José An ton io .—Cla ra del Rey. 
n ú m e r o 23.—12.090 pesetas. 

García Morales, Manuel . — R a m ó n y 
Cajal. 13.—4.128 pesetas. 

García Pérez . Carlos. — Pz . Repúb l i ca 
Argentina, 4.—6.256 pesetas. 

García Sánchez , M a n u e l . — A v . Genera­
lísimo, 6.—7.548 pesetas. 

Gavilán Nieto, Manuel . -Manuel Pra-
di l lo . 12.—35.000 pesetas. 

G i l Alvarez . Rafael. — Segre. 17. — 
48.230 pesetas. 

Giner Blázquez, Anton io . —- Francisco 
Campos. II.—9.100 pesetas. 

Ginés Planas, Teresa.—Manuel de Fa­
lla. 4.—5.756 pesetas. 

G ó m e z Algarra , Vda . de Mariano. — 
Genera l í s imo. 30.—6.337 pesetas. 

González Gascueña . F.— Clara del Rey, 
n ú m e r o 65.— 19.432 pesetas. 

González Guinea, E lv i ra .—Concha Es­
pina. 12.—9.727 pesetas. 

González Mar t ínez . Máx imo . -Malcam-
po. 10.—9.288 pesetas. 

González Pérez . V i d a l . - - Guadalquivir , 
n ú m e r o 10.—107 pesetas. 

González Ramos, Mar ía V i c t o r i a . — A l ­
berto Alcocer , 2 7 . - 8 . 7 5 6 pesetas. 

Govantes Morate. An ton io . — G 
Mola , 204 pesetas. -73.752 pesetas. 

Guibelarde Tor ib io , Miguel . - Sánchez 
Pacheco. 35.—29.914 pesetas. 

Herguera García . Edmundo. — Mar t ín 
Machio, 16.—9.310 pesetas. 

Herranz Palacios, F.—Juan Toledo, 17. 
1.292 pesetas. 

Herranz Rodr íguez , Rafael. Rafael 
Herrera, 11.—21.100 pesetas. 

Herrero Alvarado. A n t o n i o . — L ó p e z de 
Hoyos. 155—11.385 pesetas. 

Ibenero H e r n á n , Eugenio. -Undéc ima, 
n ú m e r o 27.—31.000 pesetas. 

Iglesias Rodr íguez , N ico l á s .—Anas t a s io 
Aroca , 7.—160 pesetas. 

León Carrasco. Sa lvador .—Fél ix Boix , 
numero 3.—2.144 pesetas. 

López Rodrigo, Julio. - M e . General 
Mola , 76.—5.416 pesetas. 

Luis Dorado. Eulogia . - -Abantos , s/n.— 
9.310 pesetas. 

Macías Hidalgo. P.. - Doctor Fleming, 
numero 26.—74.000 pesetas. 

Maestro García , José. — Alber to A l c o ­
cer, 46. -10.490 pesetas. . 

Marques Navas, Maravi l las .—Puerto R i ­
co, 60.—7.696 pesetas. 

Mar t ínez Pérez , Alfredo. — Santiago 
Bernabéu , 9.—26.232 pesetas. 

Mar t ínez Pérez , Javier.- A v . Pío XIÍ , 
n ú m e r o 1. 48.000 pesetas. 

Mateo Mateo, Jacinto.—Costa Rica , s in 
n ú m e r o . — 2 4 . 4 1 6 pesetas. 

Medrano H e r n á n d e z , J. L u i s . — C o l o m ­
bia. 15.—46.800 pesetas. 

Megino, Lu i s .—Albe r to Alcocer , 40.— 
34.200 pesetas. 

M e i F e r n á n d e z , Cánd ido . — Ps. de L a 
Habana, 103.—9.224 pesetas. 

http://Ps.de


Pág. 10 V I E R N E S 28 D E N O V I E M B R E D E 1980 

Mer ino Herrero, M a u r a . — A v . Franco, 
n ú m e r o 73.—5.882 pesetas. 

Moreno Mar t ín , V a l e n t í n . — R a m o s C a ­
r r ión , 17.—4.000 pesetas. 

Missachian, Kamel . — General López 
Pozas, 3.—$.756 pesetas. 

M u ñ o z Mar ín , Jul io.—Constancia, 33. 
16.188 pesetas. 

M u r o Valencia, Enrique. — Serrano, 
n ú m e r o 149.—13.572 pesetas. 

, Nieto Soler, Francisco. — Mar t í n M a ­
chio, 5.- 63.060 pesetas. 

Ocio Cr i s tóba l , A n t o n i o . — P a n a m á , 4. 
14.000 pesetas 

Ortega Rodr íguez , Santiago. — Alber to 
Alcocer , 32.—16.000 pesetas. 

Pascual Lozano, Francisco. — Cardenal 
Silíceo, 29.—50.432 pesetas. 

Peligros Rodr íguez , Rufino. — Rafael 
Herrera, 11.—8.756 pesetas. 

Pérez Moreno, Rafael. — Lerez, 92. — 
9.708 pesetas. 

Ramí rez Díaz, Angel J . — Corazón de 
María , 41.—11.600 pesetas. 

Río Río . Miguel . — Aragón , 6. — 5.416 
pesetas. 

R ó d a n o Prado, Gregorio. — San Naza-
rio, sn.—13.572 pesetas. 

Rojas Rielues, E m i l i a n o . — R a m ó n y C a -
jal, 15 . -15 .060 pesetas. 

Romero Remero, Miguel.—Sauce, 3.— 
27.000 pesetas. 

Sánchez Barahona, Nicasio. — Mar t ín \ 
Machio , 51.—9.844 pesetas. 

Sáinz Aba inza . José R . — P o t o s í , 3. — 
8.756 pesetas. 

A n . Juan A . Fel ic iana.—Colombia , 50. 
12.628 pesetas. 

Sánchez Diéguez, Vicente. — Clara del 
Rey, 27.;—20.334 pesetas. 

Sánchez Gonzá lez , Rafael .—Alberto A l ­
cocer, 34.—36.150 pesetas. 

Sánchez Sánchez , J e s ú s . — M e n é n d e z P i ­
dal, 35.—13.572 pesetas. 

San t amar í a Fuster, Rafael. — San Fer­
nando, 17.—23.150 pesetas. 

Sanz de la Rosa, Fe l ipe .—Mar t ín M a ­
chio, 4.—39.256 pesetas. 

Soriano Mas, Angel.—-Fuente el Saz,_ sin 
n ú m e r o . — 5 . 2 4 4 pesetas. 

Taboaga Llamas, Elena. —- Nieremberg, 
n ú m e r o 19.—24.814 pesetas. 

Tr iv iño Susanna, Gracia. — Mantuano, 
n ú m e r o 43.—6.000 pesetas. 

Urbano Mar t ín , Pascual. — Cartagena, 
n ú m e r o 121.—5.938 pesetas. 

Valdenebro Gcía., Polv . Lore.—Gene­
ral ís imo. 96.—23.325 pesetas. 

Valent ín Esteban, Rosar io .—Genera l í s i ­
mo, 42.—4.216 pesetas. 

Vega Argiach, Angeles.—General M o l a , 
n ú m e r o 207 . -11 .216 pesetas. 

Vega Cruz , Marcos.—Cinea, 7.—8.480 
pesetas. 

Vonprabury Alvarez, Carlos. — A l f o n ­
so XI I I . 158.—36.814 pesetas. 

Zorzo García, Francisco. — Nierenberg, 
n ú m e r o 17.—5.916 pesetas. 

Por desconocerse el paradero de los 
reseñados deudores no ha sido posible 
notificarles, según determina el a r t í cu­
lo 102 del citado Reglamento General de 
Recaudac ión , la providencia de apremio 
dictada por el señor Tesorero de H a ­
cienda, cuyo tenor es el siguiente. 

"Providenc ia .—En uso de la facultad 
que me confieren los a r t í cu los 95 y 101 
del Reglamento General de Recaudac ión , 
declaro incurso el importe de la deuda 
con el recargo del 20 por 100 y dispongo 
se proceda ejecutivamente contra el pa­
tr imonio del deudor, con arreglo a los 
preceptos de dicho Reglamento." 

Lo que se participa a los interesados 
por medio de edictos, que se pub l i ca rán 
en el t ab lón de anuncios de la Junta M u ­
nicipal del distr i to y en el B O L E T Í N OFI­
C I A L de la provincia, conforme establece 
el a r t í cu lo 99 del mentado Cuerpo legal, 
y al propio tiempo se le requiere para 
que en el plazo de quince días comparez­
can en este expediente por sí o por medio 
de persona que les represente, con la ad­
vertencia de que de no hacerlo en el plazo 
seña lado , contando desde su inserc ión en 
el pe r iód ico oficial, se c o n t i n u a r á el pro­
cedimiento ejecutivo en rebeldía hasta la 
real ización de los descubiertos. 

Contra la anterior providencia se po­
d r á elevar recurso de reposic ión en el 
t é r m i n o de quince días ante la Tesore­
ría de Hacienda, o rec lamación económi ­
co-administrativa en el de quince ante el 
Tribunal de dicha jur isdicción en esta De­
legación de Hacienda, ambos plazos con­
tados desde el día siguiente al de su pu­

blicación de este edicto en el B O L E T Í N 

O F I C I A L de la provincia. 
Asimismo se advierte que la interposi­

ción de cualquier recurso no supone la 
suspens ión del procedimiento de apremio, 
salvo aue concurran las circunstancias 
previstas en el a r t í cu lo 190 del Reglamen­
to General de Recaudac ión . 

M a d r i d , 14 de octubre de 1980.—El 
Recaudador (Firmado). 

(G.—5.606) 

RECAUDACION DE TRIBUTOS DEL ESTADO 
Z O N A D E M E D I O D I A 

E D I C T O 

E l Recaudador de Tributos del Estado 
de la Zona de Mediod ía , Trece de las 
de M a d r i d (calle Valderribas, n ú m . 78, 
Madrid-7) , 
Hace saber: Que por esta R e c a u d a c i ó n 

de mi cargo se instruyen expedientes ad­
ministrativos de apremio por d é b i t o s a la 
Hacienda Públ ica , conforme al l ibro III 
del Reglamento General de R e c a u d a c i ó n , 
contra los sujetos pasivos que a cont i ­
nuac ión se relacionan: 

Nombre y apellidos.—Concepto.—Domi­
cilio.—Importe principal 

Julián Peces, Arná iz . — " M i n i s t e r i o de 
Agricultura.—Palazuelos, 28. — 6.083 pe­
setas. 

Pedro H e r n á n d e z J iménez.—-Minis ter io 
de Agr icu l tura . — Pb. Alegría , bloque 2-F. 
2. LOO pesetas. 

An ton io H e r n á n d e z J i m é n e z . — M i n i s t e ­
r io de Agricul tura . — Pb. Alegría , blo­
que A-E .—2.100 pesetas. 

Rafael H e r n á n d e z J i m é n e z . — M i n i s t e r i o 
de Agr icu l tu ra .—Pb. Alegría , bloque 6-E. 
2.100 pesetas. 

Aure l io Mar t ín Duran .—Minis te r io de 
Agricul tura . — Torre del M a r , 3. — 3.900 
pesetas. 

Francisco Espejo Hidalgo. — Minis ter io 
de Agr icul tura .—Barr io de la U v a , 3.475. 
1.750 pesetas. 

Juan García Ve lázquez .—Min i s t e r io de 
Agricul tura .—I.* Polvorines de Vallecas.— 
2.250 pesetas. 

Jesús de la Cruz Gonzá l ez .—Min i s t e r i o 
de Agricul tura .—Polvor ines de Vallecas, 
n ú m e r o 47.—3.900 pesetas. 

An ton io H e r n á n d e z J i m é n e z . — M i n i s t e ­
rio de Agr icu l tu ra .—Pb. Alegría , bloque 4. 
1.850 pesetas. 

Jeromo Serrano M o l i n a . — M i n i s t e r i o de 
Agr icu l tura .—Pb. Alegría, 7.—1.850 pe­
setas. 

Pedro Iglesias Borja. — Minis te r io de 
Agricul tura .—Pb. Alegr ía , bloque 6 - A . — 
1.850 pesetas. 
. Juan Manuel V á z q u e z Cano .—Minis te ­

rio de Agr icu l tu ra .—Ronda del Sur, 31.— 
3.000 pesetas. 

A n t o n i o Ar ias Herrera .—Minis te r io de 
Agricul tura . — Mejorana, 34. — 3.200 
pesetas. 

Rafael Puentes Domingo. — Minis te r io 
de Agr icu l tura .—Matache l , 26.—500 pe­
setas. 

Manuel López F e r n á n d e z . — Minis ter io 
de Agr icu l tura . — Sierra de Gador, 1.— 
875 pesetas. 

Anton io Hidalgo Gu t i é r r ez . — Minis te­
rio de A g r i c u l t u r a . — V i l l a Car r i l lo , 180.— 
3.000 pesetas. 

An ton io Mar t ínez G o n z á l e z . — M i n i s t e ­
rio de Agricul tura .—Santa Florencia, 25. 
1.150 pesetas. 

Vicente Rodr íguez R o d r í g u e z . — M i n i s ­
terio de Agricul tura . — Esperanza Maca­
rena, 35.—10.000 pesetas. 

Juan M u ñ o z Segura. — Minis ter io de 
Agricul tura .—Sierra Morena , 27.—250 pe­
setas. 

Santiago Gonzá lez Maldonado .—Min i s ­
terio de Agricul tura .—Puer to Galapagar, 
n ú m e r o 10.—500 pesetas. 

Manuel Cano Sauceda.—Ministerio de 
Obras Públ icas y Urbanismo. — José del 
Pino, 3, 1-A.—998 pesetas. 

Ignacio Sanchiz Arrosp ide .—Minis te r io 
de Obras Públ icas y Urban i smo .—Vi l l a -
palacios, 19.—103.092 pesetas. 

José Rodr íguez T r o n c ó s e — Minis ter io 
de Obras Públ icas y Urbanismo.—Sierra 
Vieja, 14.—1.000 pesetas. 

Alfredo Jaravega.—Ministerio de Obras 
Públ icas y Urbanismo.—Moneada, 102.— 

7.919 pesetas. 

Mar t ín López G i l . — M i n i s t e r i o de Obras 
Públ icas y Urban i smo .—Col . Nuestra Se­
ño ra de la Piedad, 12.—750 pesetas. 

Emi l i o Maniagua M u ñ o z . — Minis te r io 
de Obras Públ icas y Urbanismo.—Prime­
ra Transversal de S. F e r m í n , 12.—10.340 
pesetas. 

Carlos Lozoya Serrano.—Minis ter io de 
Hacienda .—Eloy Sánchez , 36.—10.000 pe­
setas. 

Jesús López Sanz .—Minis te r io de H a ­
cienda.—Padre Poveda, 83-A.—55.000 pe­
setas. 

Celestino Sánchez López . — Min i s te r io 
de Hacienda. — Padre Poveda, 8 3 - A . — 
55.000 pesetas. 

Carlos Morales A l c á n t a r a . — J e f a t u r a de 
Sanidad.—Barrio de la U v a , 16.—400 pe- \ 
setas. 

Vic to r ino Gómez . — Jefatura de Sani­
dad.—Vil lacampa, 4.—400 pesetas. 

An ton io M u ñ o z . — J e f a t u r a de Sanidad. 
Jesús del Pino, 20.—400 pesetas. 

Vicente López Alco lea y o t r o . — L i q . de 
Pa r t ido .—Ar ta , 3.—2.270 pesetas. 

Polybeton Españo la , S. A . — O . Tesore­
r ías .—Vil lapa lac ios , 17. — 88.000 pesetas. 

Benjamín Barroso Ayats .—Rendimien­
to Trabajo Personal (Abogado). — Juan 
J. M a r t í n e z Seco, 3.—691 pesetas. 

A n t o n i o Fac ió L l ó r e n t e . — R e n d i m i e n t o 
Trabajo Personal (Abogado).—Zazuar, 6. 
691 pesetas. 

Alfredo F e r n á n d e z A m i r i . — R e n d i m i e n ­
to Trabajo Personal (Médico) . — Andrea 
J o r d á n , 1.—3.468 pesetas. 

David M a r t í n e z Glez . — Rendimiento 
Trabajo Personal (Aparejador).—Esperan­
za Macarena, 8.—1.150 pesetas. 

Pedro P . Miralles Sangro.—Rendimien­
to Trabajo Personal (Abogado).—Sahara, 
n ú m e r o 87.—2.765 pesetas. 

José M . Ortigosa Perocrena. — Rend i ­
miento Trabajo Personal (Abogado). — 
Godella , 245.—2.765 pesetas. 

Alejandro Roche Navarro .—Rendimien­
to Trabajo Personal (Abogado) .—Vedra, 
n ú m e r o 3.—2.765 pesetas. 

Julio Rodr íguez S á n c h e z . — R e n d i m i e n ­
to Trabajo Personal (Abogado).—Pb. San 
Cr i s tóba l de los Angeles, 482.—660 pe­
setas. 

Jorge Reiner Toro .—Rendimiento Tra ­
bajo Personal (Prof. varias).—Sierra A l t a , 
n ú m e r o 24.—45 pesetas. 

Fel ic idad Revi l la M a r t í n . — R e n d i m i e n ­
to Trabajo Personal ( A . T . S.) .—Urb. San­
ta Eugenia, s'n.—446 pesetas. 

Y en cumplimiento de lo dispuesto en 
el n ú m e r o 7 de la regla 55 de la Instruc­
ción General de R e c a u d a c i ó n y Contabi ­
l idad, a r t í cu lo 99 del Reglamento General 
de R e c a u d a c i ó n , se publica el presente 
edicto para que, d á n d o s e por notificados 
de sus d é b i t o s los anteriormente relacio­
nados, puedan hacerlos efectivos en esta 
R e c a u d a c i ó n , con el recargo de apremio 
y costas reglamentarias; adv i r t i éndo le s que 
si transcurridos ocho d ías , a partir de la 
pub l icac ión de este anuncio en el B O L E ­
T Í N O F I C I A L de la provincia, no compa­
recieran en el expediente ejecutivo i n i ­
ciado, se rán declarados en rebeld ía a to­
dos los efectos del mismo. 

M a d r i d , 8 de septiembre de 1980.—El 
Recaudador (Firmado). 

(G.—5.616) 

Condiciones de la «¡*¡fa 
T e n d r á lugar en la Sala oc s u b i gar en ia **"J-~n suba*1 

de esta Magistratura, en P ^ s e g u D d ¿ 
el d ía 20 de enero de 1981. d e el d í a 20 d e e n e r o ae 1 7 " " 2 9 de e n e r 

s u b a s t a , e n s u c a s o , e l aw / t i 

d e 1981, y e n t e r c e r a s u b a d e 

e n s u c a s o , e l d í a 10 de ^ f ^ a s e» f. 
hora P ¿ i a ce cc 

Magistraturas de Trabajo 
D E P A R T A M E N T O D E EJECUCIONES 

CONTENCIOSAS 

E D I C T O 
D o n Juan A n t o n i o Linares Lorente, M a ­

gistrado de Trabajo de la n ú m e r o 4 de 
M a d r i d y su provincia . 
Hago saber: Que en el expediente re­

gistrado en esta Magistratura de Traba­
jo con el n ú m e r o 4.506 de 1980, a ins­
tancia de Anton ia Zamorano Morales , 
contra Demetrio Egido San An to l í n , en 
el día de la fecha se ha ordenado sacar 
a públ ica subasta, por t é r m i n o de ocho 
días , los siguientes bienes embargados 
como de propiedad de la parte deman­
dada, cuya re lación y tasac ión es la s i ­
guiente : 

Bienes que se subastan 
U n a cafetera marca "I talcrem, Socie­

dad A n ó n i m a " , de tres portas, en buen 
estado de funcionamiento, 85.000 pese­
tas. 

T o t a l : 85.000 pesetas. 

s e ñ a l á n d o s e c o m o h o r a p a r * s e ce 
las d o c e t r e i n t a de l a m a n a n a . J . ^ 
l e b r a r á n b a j o las c o n d i c i o n e s ^ ^ 

1. a Que a n t e s de ver i f ica i se p, 
te p o d r á e l d e u d o r l i b r a r sus ¿ c e 
g a n d o p r i n c i p a l y c o s t a s . v 0 C a b c • 
l e b r a d o q u e d a r á l a v e n t a . £ d e P o 

2. - O u e l o s l i c i t a d o r e s d e ^ Q n ¡j 
s i t a r p r e v i a m e n t e , e n aeci e f e C t 0 , ei 
e s t a b l e c i m i e n t o d e s t i n a d o a 

p o r 100 d e l " t i p o de s u b a s t a . t o f l 9 a 

3. » Que e l e j e c u t a n t e P° , a S p* 
p a r t e e n l a s s u b a s t a s y ! " e , £ c e s i d a * ° 
t u r a s q u e se h i c i e r e n , s i n 

c o n s i g n a r ' d e p ó s i t o . r e l e b r a i ' a n ^ e 

4. a O u e las s u b a s t a s se c n o ^ 
e l s i s t e m a de p u j a s a w r a n las 
a d m i t i r á n p o s t u r a s q u e n o b a S t a . 
t e r c e r a s p a r t e s d e l t i p o de s 
i n d i c á n d o s e l o s b i e n e s a. m J jendr 

5. » Que l a p r i m e r a suba ^ ¿ e lo 

c o m o t i p o e l v a l o r ae 
b i e n e s . , c l , h a s t a . » ¿ e\ 

6 - O u e e n s e g u n d a suD ^ 
c a s o , l o s b i e n e s s a l d r á n ¡ o D e 

25 p o r 100 d e l t i p o de tas s l u 
7? Que en t e r c e r a s u b j g ¿ ^ 

n e c e s a r i o c e l e b r a r l a , á n dose a 
sin sujec ión a t ipo 
j o r p o s t o r si su o f e r t a j r V , 0 ae 0 

c e r a s p a r t e s d e l p r e c i o q u e e n c 
p a r a l a s e g u n d a s u b a s t a . > y , a a P r ° 
c o n t r a r i o . c o n suspensión - , J ¿ 
c i ó n d e l r e m a t e , se hará s ^ e i p 
el p r e c i o o f e r t a d o p a r a que ^ 
de n u e v e d í a s p u e d a U n p e > 
p a g a n d o l a d e u d a , o p r e j J J ^ ys&* 
q u e m e j o r e la p o s t u r a 

•da*?: , la el d e p ó s i t o l e g a l . 

8." O u e , e n t o d o caso- £ ^ 
e l d e r e c h o de l a P * r t e * C

a C Í O n ¿ e los n . 
a d j u d i c a c i ó n o a d m i n i s t r a c Q n j a s , , 
nes s u b a s t a d o s , e n la f o r m a y i » 
d i c i o n e s e s t a b l e c i d a s en 

lación procesal 
9 - n Oue los remates podráxi se 

« d a d de ceder. . 0 

Los bienes embargados están d*P 
dos en Emilio Ferrari, 92, ^ a d n ^ pú-

y para que sirva de notificación * ^ 
oheo en general y a las partes ^ 
Proceso, en particular, una vez q " * 
•s»do publicado en el BOLETIS U F ' • ] Q cs-

, a provincia, y en cumplimiento a 0 . la provincia , y e n i e g i 
tablecido en la vigente « n 

cesal, se expide e l , p , 9 8 0 . — 1 

a 15 de o c t u b r ^ d M ^ i s t r a d o 
rio (F i rmado) .—El M a g » ^ 
jo (Firmado). 

de 

( C 

Magistraturas de 
J V 1 A G I S T R A T U R A D E ^ i p 

N U M E R O 11 D E * 

• T R A B A N 

CEDULA ¿ " N O T I F I C A ^ 
B D I C T ° ~ A C I O > 

E n los au tos n u m e r o ^ p } 
dos ante la M a g i s t r a j u % s t ^ 
n ú m e r o 11 de M a d i d, n t r a 
J o s é S á e z C a m p a r , c 

C o n %n C Í 0

3

n de m a r z o de 1 % A 
c o n fecha 3 de rn<* - b n a l a ,i 
d i c t a d o au to del T r i o d e , t c 
c u y a par te d i spos i t i va p 
te ra l s iguiente : . y peít 0 

Se d e c l a r a caducado \ ^ % ^ 
r ecu r so de c a s a c i ó n por ^ L fr 
ley p r e p a r a d o P o r ¿ o s . a 2 - . , 
a m o r c o n t r a la . ^ n t j a Ul> 
b r e r o de 1979, d ic tada P n Je 
t u r a de T r a b a j o n ^ / i O / 7 9 , * g S ^ 
M a d r i d , en los ^ £ ¿ ¿ 0 &¡tfL 
a i n s t a n c i a de l menc ion t l 

C a m p o a m o r c o n t r a ^ i o n < U £ 
d o n e s . S. A sobre ^ » , 

t ra to . Y d e c í a s „ ^ ' , 
c i a r e c u r r i d a . — D c v u ^ a h 

c iones de i n s t a n c i a a ^ o 
de que p r o c e d a n ' ^ . o r d e n - , 
esta r e s o l u c i ó n y ̂  a n t , t - i 

Así lo a c o r d a r o n >f> N l „o> • , r 

s e ñ o r P res iden te y j * n 0 t n ^ ' 
res M a g i s t r a d o s c u y " ¡ n c i p ¡ 0 > & i t ^ 
Uidos se ano tan a l P r m ^ e i t ' 1 

m í , e l Sec re t a r io , ae H 
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don P a r a q u e s i r v a de n o t i f i c a c i ó n a 
do P a

 s ^ S á e z C a m p o a m o r , e n i g n o r a -
'^drid ° ' s e e x P i d e l a p re sen te e n 
aoveri ' a c u a t r o de o c t u b r e de m i l 
' F i r rnac?o )*S o c h e n t a - — E 1 S e c r e t a r i o 

( B . _ 1 0 . 9 6 7 ) 

M \ ? , S T R A T U R T 
D E T R A B A J O 

H U M E R O 12 D E M A D R I D 
i 

EDICTO 
Don j C E D L ' L A UE N O T I F I C A C I O N 
giSlr°Ae D a n i e l P a r a d a V á z q u e z , M a -
'o&d.e d e T r a b a j o n ú m e r o 12 de 
U e s t a c a p i t a l y s u p r o v i n c i a : 

d ° s am S a b e r : Q u e e n l o s a u t o s s e g u i " 
Ñ e r o 6 f ^ t a M a g i s t r a t u r a de T r a b a j o 
fec 93, 1 2 c o n e l n ú m e r o 4.574/78; 

, u ñ 0 z P

 a i n s t a n c i a de M a r í a L i n a 
n a l de p J U e l ° c o n t r a I n s t i t u t o N a c i o -
t l 0 n Por 5VÍSÍÓn

 y o t r o s e n r e c l a m a ' 
S | g u i en t e

 s c m P l e ° . se h a d i c t a d o l a 

\ l a . Providencia 

^ • ^ í 3 ? 0 ' I l m o - S r - P a r a d a Váz -
'̂1 n 0 vü r i d ' a q u i n c e de j u l i o de 

D * d a r e n t o s o c h e n t a . 
c Jc r i l o * r U e n t a de l a p r e s e n t a c i ó n d e l > 
S^-smc o r m a l i z a c i ó n , f ó r m e s e c o n 

0 Pieza s e p a r a d a que se enea 
. n c o p i a o t e s t i m o n i o de l£ 

H ''«adn r e c u r r i d a . Se t i ene p o r fo r 
: e sn^i. m t i e r n a * 

p a r a su p u b l i c a c i ó n en el B O L E T Í N O F I ­
CIAL de l a p r o v i n c i a y c o l o c a c i ó n en 
e l t a b l ó n de a n u n c i o s de es ta M a g i s ­
t r a t u r a de T r a b a j o . 

M a d r i d , a d i ez de s e p t i e m b r e de m i l 
novec ien tos ochen ta . — E l S e c r e t a r i o 
( F i r m a d o ) . — E l M a g i s t r a d o de T r a b a j o 
( F i r m a d o ) . 

(B.—9.472) 

: ^ r á c - — " s e p a r a d a que se enca-
r>lüc¿0n c o p i a o t e s t i m o n i o de l a 
A l i zado r e c u r r i d a . Se t i ene p o r for-
f s U p l i ^ t i e m p o y f o r m a e l r e c u r s o 
r n t r í ^ a c i 0 n > p a r a an te e l T r i b u n a l 
l ^ i c t a r i T r a b a J o , c o n t r a l a senten- ! 
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C U e n t a p a r a p r o v e e r N o t i f í -
r tes . 

f m, - v y f i r m a SS." l i m a . D o y fe . 

d e r n a n H S Í 1 V a d e n o t i f i c a c i ó n a 
t i l u l ü r r d a « M a n i p u l a d o s G ' 0 D i l i t u l a r n f l a d a « M a n i p u l a d o s u a r -

fo * c ° s R», . s , e L u i s G a r c í a P é r e z ) y 
SC' d«„ .""Idos . S A P , , ^ , norQrlp. 

l a 
Gar -

( * de e u n i d o s , S. A . , c u y o parade-
^ c o n o c e se e x p i d i ó l a presen-

b u P u b l i c a c i ó n e n e l BOLETÍN 
o . - e , t á h r l a P r o v i n c i a y c o l o c a c i ó n 
g j ee ' 0 n d e a n u n c i o s . E n M a d r i d , a 
JSta^!p,-> U u ü d e m i l novec i en tos 

a?i$tra7 S e c r e t a r i o ( F i r m a d o ) . — E l 
U o d e T r a b a j o ( F i r m a d o ) . 

( B . — 9 . 4 7 3 ) 
\«» — 

N l u í í A T l ) R A D E T R A B A J O 
x u M E R o 12 D E M A D R I D 

EDICTO 

\ \ N , > E D L ' U D E N O T I F I C A C I O N 
l ^ d 0 H ¡ 0 p e r a l B a l l e s t e r o s , M a g i s -

e e s t T T r a b a J ° n ú m e r o 12 de l o s 
.Ago C a P U a l y s u p r o v i n c i a . 

: , H e

S a b e r : Q u e e n l o s a u t 0 s segui-
& J ^ n w C s l a M a g i s t r a t u r a de T r a b a -
C 129/R. 1 2> c o " e l n ú m e r o 284/80; 
<?? Caí ' a i n s t a n c i a de E l i a s R o ­
to.1* S e J : c o n t r a I n s t i t u t o N a c i o n a l 
g t y n * U n d a d S o c i a l y o t r o e n rec la-

i e r »te P r e s t a c i ó n se h a d i c t a d o lá 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 12 D E M A D R I D 

EDICTO 

CEDULA DE NOTIFICACION 

E n los au tos n ú m e r o 4.808/78, se 
gu idos ante l a M a g i s t r a t u r a de T r a 
bajo n ú m e r o 12 de M a d r i d , a i n s t a n c i a 
de M a r í a E s t r e l l a M a r t í n R o d r í g u e z , 
c o n t r a E m i l i o R e i n o s o N ú ñ e z , sobre 
c a n t i d a d , se h a d i c t a d o sen tenc ia , c u y a 
pa r te d i s p o s i t i v a es d e l t eno r l i t e r a l 
s igu ien te : 

Q u e e s t i m a n d o l a d e m a n d a i n t e r 
pues ta p o r M a r í a E s t r e l l a R o d r í g u e z 
c o n t r a E m i l i o R e i n o s o N ú ñ e z , debo 
de c o n d e n a r y c o n d e n o a é s t e a que 
abone a l a ao to ra l a c a n t i d a d de pe­
setas 104.856, p o r los c o n c e p t o s espe­
c i f i cados en l a d e m a n d a . N o t i f í q u e s e 
esta r e s o l u c i ó n a las par tes , p r e v i n i é n ­
doles que c o n t r a l a m i s m a p u e d e n i n ­
t e rpone r r e c u r s o de s u p l i c a c i ó n ante 
e l T r i b u n a l C e n t r a l de T r a b a j o en e l 
p l azo de c i n c o d í a s h á b i l e s , con tados a 
p a r t i r de l s igu ien te a l d c l a n o t i f i c a c i ó n 
de este f a l l o , s i endo i n d i s p e n s a b l e que 
e l t i empo de a n u n c i a r l o s i e l r e c u r r e n t e 
es e l p a t r o n o , a c r e d i t e h a b e r cons igna­
do c l i m p o r t e í n t e g r o de l a c o n d e n a in ­
c r e m e n t a d o en u n 20 p o r 100 en l a cuen­
ta c o r r i e n t e de es ta M a g i s t r a t u r a abier ­
ta en e l B a n c o de E s p a ñ a , a s í c o m o l a 
c a n t i d a d de 250 pesetas , en l a C a j a 
de A h o r r o s y M o n t e de P i e d a d de M a ­
d r i d , s u c u r s a l ca l l e Orense , 20, a t enor 
dc lo d i s p u e s t o en los a r t í c u l o s 154 y 
181 de l a L e y de P r o c e d i m i e n t o L a b o ­
r a l . As í , p o r es ta m i sen tenc ia , lo p ro­
n u n c i o , m a n d o y f i r m o ( F i r m a d o ) . D o n 
J o s é D a n i e l P a r a d a V á z q u e z . 

P u b l i c a c i ó n . — L e í d a y p u b l i c a d a fue 
l a a n t e r i o r s en tenc ia p o r e l l i m o , se­
ñ o r M a g i s t r a d o de T r a b a j o que l a sus­
c r i b e , e s tando c e l e b r a n d o A u d i e n c i a p ú ­
b l i c a en e l d í a de l a fecha de que 
c e r t i f i c ó . D o y f e . — D o ñ a E l e n a B o r n a e -
chea M o r l a n s . 

Y p a r a que s i r v a de n o t i f i c a c i ó n a 
E m i l i o R e i n o s o N ú ñ e z , c n i g n o r a d o pa­
rade ro , se e x p i d e l a presente , e n M a ­
d r i d , a uno de s e p t i e m b r e de m i l no­
vec ien tos o c h e n t a . — E l S e c r e t a r i o ( F i r ­
mado) . 

(B.—10.148) 

a s i r á n P r o v i d e n c i a 

W ^ M a d r n ' I ] l n o . S r . P e r a l Ba l l e s t e -
h n ° v e c i « ' a d i e z de s e p t i e m b r e de 

cú ° c h e n t a - ' 
¡>1LJ1q a n u 1 1 1 3 d e l a p r e s e n t a c i ó n d e l 
^ i ü n ' ' u n c i a n d o e l r e c u r s o de su-
t i J ^ ó n ' Ü

;

n a s e a l p r o c e d i m i e n t o de 
ci¿'Po y' f ° e t iene p o r a n u n c i a d o en 
l V C O n t r a ° i r m a e l r e c u r s o de s u p l i c a -
v¡d* 0 v s e n t e n c i a d i c t a d a en este 
M 6i i a - * a C i ° n n ° t i n c a c i ó n de es ta pro-

°. ad • p a r t e s y a l L e t r a d o de-

V r

d i s P o s i V - e r t a s e a é s t e q u e ^ u e d a 

H e i a r í a H l Q n e l P r o c e d i m i e n t o en l a 
S i 5 * e s t a M a g i s t r a t u r a , p a r a 

Por C a r g o d e é l v f o r m a l i c e e l 
d' q U e cr e s c r i t o en e f p l a z o de d iez 

V l a n o r í 0 1 " 0 a P a r t i r d e I s igu ien te 
W d t í t o c a c i ó n de este p r o v e í d o , 
V a . s e t

ü o r i f i c a r l o e n t i e m p o y 
V ( l e & ¡ s t i r f n d r á a l a p a r t e r e c u r r e n t e 

\ J > a r a ^ de l r e c u r s o . 
C í < e . S i e s i r v a de n o t i f i c a c i ó n a 

" L > > . se e x p i d e l a p resen te 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O . 1 6 D E M A D R I D 

RECTIFICACION 

E n el B O L E T Í N O F I C I A L de la provincia 
de M a d r i d de 19 de noviembre de 1980. 
figura publicado edicto (Rfa. B - l 1.4081. 

I correspondiente a los autos seguidos en 
I esta Magistratura con el n ú m e r o 5.162 de 

1979, y en el que se o m i t i ó indicar, que 
el edicto habr ía de servir de not i f icación 
en forma a las siguientes personas: " N o r -
sa, S. A . " : " P e ñ a Retama. S. A . " y don 
Manue l Are l izaga . interventor judicial de­
signado en r e p r e s e n t a c i ó n de la "Socie­
dad Pebasa", mayor acreedora en el ex­
pediente de s u s p e n s i ó n de pagos. 

M a d r i d . 26 de noviembre de 1980.— 
E l Secretario de la Magis t ra tura (Fir ­
mado). 

(B—11.804) 

PROVIDENCIAS RJDICIALES 

juzgados de Primera 
Instancia 

JUZGADO N U M E R O 1 

EDICTO 
D o n Julián Serrano P u é r t o l a s , Magis t ra­

do-Juez de primera instancia n ú m e r o 
uno de M a d r i d . 
Hago saber: Que en los autos de ma­

yor cuantía de que se ha rá m é r i t o , se 

d i c tó sentencia, cuyo encabezamiento y 
parte disposit iva son del tenor l i teral s i ­
guiente : 

Sentencia 

E n la v i l la de M a d r i d , a catorce de 
noviembre de mi l novecientos ochenta.— 
El i lu s t r í s imo s e ñ o r don Jul ián Serrano 
P u é r t o l a s , Magistrado-Juez de pr imera 
instancia n ú m e r o uno de la misma, ha 
hiendo visto los presentes autos n ú m e r o 
mi l cuatrocientos noventa y dos de mi l 
novecientos setenta y siete, seguidos por 
los t r á m i t e s del juic io ordinar io declara 
t ivo de mayor c u a n t í a , entre partes: de la 
una. como demandante, d o ñ a Teresa R o 
dr íguez Pé rez , mayor de edad, de estado 
casada con don Esteban Vega Taboada. sin 
profes ión especial, vecina de M a d r i d , ca 
lie San Migue l , n ú m e r o dieciséis , repre­
sentada por el Procurador don José Mar ía 
Caballero Mar t í n y defendida por el Le­
trado don E m i l i o Lavín A l o n s o , y de 
otra, como demandados, don Rodol fo Sa­
las Pé rez , mayor de edad, casado, admi­
nistrativo y vecino de M a d r i d , calle de 
Sierra Salvada, n ú m e r o d i ec i sé i s ; don 
Domingo Monrea l C a ñ i z a r e s , mayor de 
edad, casado, profesor de E . G . B. , ve­
cino de M a d r i d , calle de Sierra Salvada, 
n ú m e r o dieciséis , que interviene en nom­
bre y r e p r e s e n t a c i ó n , como presidente, de 
la Comunidad de Propietarios de la casa 
n ú m e r o s d iec i sé i s -d iec iocho de la calle de 
Sierra Salvada, de M a d r i d : don Santia­
go Buenache. mayor de edad, casado, em­
pleado y vecino de M a d r i d , t a m b i é n en 
el mismo domic i l io , y don Pablo R o d r í ­
guez de los Santos Vale ro , mayor de edad, 
casado, m e c á n i c o y vecino de M a d r i d , 
con igual d o m i c i l i o ; d o ñ a Carmen M o l i ­
na P i n i l l a . mayor de edad, viuda, sin pro­
fesión especial y con igual d o m i c i l i o ; don 
Francisco G o n z á l e z Frutos, mayor de edad, 
casado, electricista y con igual d o m i c i l i o : 
don Eulogio Rodr íguez G ó m e z - J a r e ñ o , ma­
yor de edad, casado, jornalero y de esta 
vecindad, con igual domic i l io que los an­
teriores; don Pedro A l o n s o F e r n á n d e z , 
mayor de edad, casado, camarero y ve­
cino de M a d r i d , con igual d o m i c i l i o ; don 
Justo N a v a F e r n á n d e z , mayor de edad, ca­
sado, empleado y vecino de M a d r i d , con 
igual d o m i c i l i o : don T o r i b i o Mon te ro 
Gonzá l ez , mayor de edad, casado, conser­
je, y con igual domic i l io ; don Francisco M i -
llán de la Cruz , mayor de edad, casado, del 
comercio y de esta vecindad, con igual 
d o m i c i l i o ; d o ñ a P r e s e n t a c i ó n F e r n á n d e z 
Vi l la izán , mayor de edad, viuda, sin pro­
fesión especial y con igual domic i l io , y 
don José S á n c h e z Caro , mayor de edad, 
casado, electricista y vecino de M a d r i d , 
calle de Sierra Salvada, n ú m e r o dieci­
séis , representados por el Procurador don 
A n t o n i o Roncero M a r t í n e z y dir igidos por 
el Letrado don H é c t o r C o r t é s , y contra 
don C i r i l o V i l d a Lagarto, mayor de edad, 
casado, industr ial , con domic i l i o en M a ­
dr id , calle del M a r q u é s del Risca l , n ú m e ­
ro once duplicado, piso qu in to ; la ad­
m i n i s t r a c i ó n judicial del Grupo V i l d a , en 
las personas de sus representantes lega­
les don José T o m á s G r i f o l , don Luis N a ­
varro Pr ie to y don José Cal le Gui jarro , 
con domic i l i o en M a d r i d , calle del M a r ­
qués del Risca l , n ú m e r o once duplicado, 
piso sexto n ú m e r o cuatro, y contra los 
posibles e ignorados propietarios y locales 
de la casa n ú m e r o s diecisé is y dieciochto 
de la calle de Sierra .Salvada, de M a d r i d , 
que puedan resultar afectados por los pe­
dimentos que se especifican en el suplico 
de la demanda, y contra todas aquellas 
personas desconocidas que puedan osten­
tar a lgún derecho en re lac ión con lo so­
l ic i tado en la demanda o puedan verse 
afectados en cualquier forma con la reso­
luc ión que se dicte, a tenor de lo consig­
nado en el suplido de la demanda, los 
cuales no han comparecido en autos, s i ­
g u i é n d o s e el curso del procedimiento en 
los estrados del Juzgado dada su situa­
c ión de rebe ld ía en que han sido decla­
rados, sobre ejercicio de una acc ión de­
negatoria de servidumbre y otros extre­
mos . . . 

Fallo 

Oue desestimando todas las excepcio­
nes alegadas por los demandados y dan­
do lugar a la demanda interpuesta por 
d o ñ a Teresa Rodr íguez P é r e z , contra don 
C i r i l o V i l d a Lagarto, la a d m i n i s t r a c i ó n ju­
dicial del Grupo V i l d a , en las personas de 

sus representantes legales don José de 
T o m á s G r i f o l , don Luis Navar ro P r i e to y 
don José Calle Gui jar ro , don Rodol fo Sa­
las P é r e z , don Domingo Monrea l C a ñ i z a ­
res, que interviene en nombre y repre­
s e n t a c i ó n , como presidente, de la C o m u ­
nidad de Propietarios de la casa n ú m e r o s 
d iec i sé i s -d iec iocho de la calle de Sierra 
Salvada, de M a d r i d ; don Santiago Bue­
nache Pérez , don Pablo R o d r í g u e z de los 
Santos Vale ro , d o ñ a Carmen M o l i n a P i ­
ni l la , don Francisco G o n z á l e z Frutos, don 
Eulogio R o d r í g u e z G ó m e z - J a r e ñ o , don 
Pedro A l o n s o F e r n á n d e z , don Justo N a ­
va F e r n á n d e z , don T o r i b i o Mon te ro G o n ­
zález, don Fernando Cabanas Torres , don 
Francisco Mil lán de la C r u z , d o ñ a Presen­
tac ión F e r n á n d e z Vi l la izán, don José Sán ­
chez Ca ro y contra los posibles e ignora­
dos propietarios de los pisos y locales 
de la casa n ú m e r o s d iec isé is y dieciocho 
de la calle de Sierra Salvada, de M a d r i d , 
que puedan ser afectados, y contra todas 
aquellas personas desconocidas que pue­
dan ostentar a lgún derecho en re lac ión 
con lo sol ic i tado en el presente ju ic io o 
puedan verse afectados en cualquier forma 
con la r e so luc ión que se dicte, debo de­
clarar y declaro que la finca pertenecien­
te a d o ñ a Teresa R o d r í g u e z P é r e z , descri­
ta en el primer resultando de esta resolu­
c ión , se encuentra libre de cargas y gra­
v á m e n e s , respecto de la casa con la que 
l i nda : s eña l ada con los n ú m e r o s d iec isé is 
y dieciocho de la calle de Sierra Salvada, 
de M a d r i d , y que los demandados no tie­
nen derecho para establecer y const i tuir 
una servidumbre de luces y vistas en fa­
vor de tal casa y en contra de la finca 
propiedad de d o ñ a Teresa R o d r í g u e z P é ­
rez, mediante el establecimiento y apertu­
ra de ventanales y balcones, y debo con­
denar y condeno a los demandados para 
que, a su costa, cierren las ventanas has­
ta los l ími tes de los huecos que determi­
na el C ó d i g o C i v i l — a r t í c u l o quinientos 
ochenta y uno— y eleven los pretiles de 
los balcones hasta que impidan tener vis­
tas directas u oblicuas según las distan­
cias del a r t í c u l o quinientos ochenta y dos 
del C ó d i g o C i v i l y, asimismo, a que e l i ­
minen la p o r c i ó n de ba l cón que sobrevue­
len por encima de los planos verticales 
de los l inderos de la finca de la actora. 
T o d o sin hacer condena en costas. Dada 
la s i t uac ión de rebe ld ía de determinados 
demandados, hágase saber a la parte ac­
tora l o procedente para la not i f icac ión a 
los mismos de la presente sentencia.-- As í 
por esta mi sentencia, definitivamente juz­
gando, la pronuncio, mando y f i rmo .— 
Jul ián Serrano P u é r t o l a s . (Rubricado.) 

Y para que sirva de no t i f i cac ión cn 
forma a los posibles e ignorados propie­
tarios de los pisos y locales de la casa 
n ú m e r o s d iec isé is y dieciocho de la calle 
de Sierra Salvada, de M a d r i d , que puedan 
ser afectados, y a todas aquellas perso­
nas desconocidas que puedan ostentar a l ­
gún derecho en re lac ión con lo sol ic i ta­
do en el juic io o puedan verse afectados 
en cualquier forma con la anterior reso­
luc ión y a los fines de su pub l i cac ión en 
el B O L E T Í N O F I C I A L de esta provinc ia , ex­
pido y f i rmo el presente en M a d r i d , a 
veinte de noviembre de mi l novecientos 
ochenta .—El Secretario (Firmado) . — E l 
Juez de primera instancia (Firmado). 

(A.—29.248) 

J U Z G A D O N U M E R O 1 

EDICTO 
E n v i r tud de lo acordado en providen­

cia de esta fecha por este Juzgado de p r i ­
mera instancia n ú m e r o uno de M a d r i d , 
sito en la plaza de Cast i l la , uno, planta 
primera, despacho diec isé is , en los autos 
de juicio verbal c iv i l n ú m e r o m i l sesen­
ta y c inco de mi l novecientos ochenta, 
segundos a instancia de "Sociedad Cas­
t i l lo de Aldovea , S. A . " , Procurador se­
ñ o r Verdasco Tr iguero , contra otros y 
don Isaías G ó m e z Gordo , sobre desahucio 
de la finca rús t i ca denominada Cas t i l lo de 
Aldovea , en t é r m i n o de T o r r e j ó n de A r ­
doz. se cita por el presente al referido 
demandado don I sa ías G ó m e z Gordo , cu­
yo domic i l i o actual se desconoce, para que 
el día dieciocho de diciembre de m i l no­
vecientos ochenta, a las diez de su ma­
ñ a n a , comparezca ante este Juzgado para 
asistir a la ce l eb rac ión del juicio verbal , 
p r e v i n i é n d o l e que de no comparecer se 
d i c t a r á sentencia, t e n i é n d o l e por confor-
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me con los hechos expuestos en la de­
manda. 

Dado en M a d r i d , y para su p u b l i c a c i ó n 
en el B O L E T Í N O F I C I A L de esta prov inc ia , 
a catorce de noviembre de m i l novecien­
tos ochenta .—El Secretario fF i rmado) .— 
E l Juez de primera instancia (Firmado) . 

. (A.—29.242) 

J U Z G A D O N U M E R O 2 

E D I C T O 

E n v i r tud de providencia del d í a de 
hoy, dictada por el s e ñ o r Juez de prime­
ra instancia n ú m e r o dos de M a d r i d , en 
autos del a r t í c u l o ciento treinta y uno de 
la ley Hipotecar ia , n ú m e r o m i l trescientos 
cuarenta y seis de m i l novecientos seten­
ta y nueve, promovidos por la Caja de 
Ahor ros y M o n t e de Piedad de M a d r i d , 
contra la sociedad " Inmobi l i a r i a R ioc la ro , 
Sociedad A n ó n i m a " , sobre r e c l a m a c i ó n de 
cantidad, se saca a la venta en púb l i ca 
y segunda subasta, t é r m i n o de veinte d ías , 
la siguiente t i nca : 

E n Mejorada del Campo.—Cariada del 
Val le jo . bloque B . P iso tercero n ú m e r o 
tres, situado en la cuarta planta en or­
den de c o n s t r u c c i ó n . Ocupa una super­
ficie aproximada de 81 metros cuadra­
dos y es tá d is t r ibuido en diferentes de­
pendencias y servicios. L i n d a : frente, p i ­
sos n ú m e r o s dos y cuatro y pas i l lo ; de­
recha, entrando, piso n ú m e r o cuatro y 
zona de terreno sin edificar dejada de la 
finca ma t r i z ; izquierda, piso dos de la 
misma planta y zona de terreno s in edi ­
ficar, y fondo, con la misma zona de 
terreno sin edificar, dejada de la finca 
originaria . Tiene una cuota de 4,70 por 
100. Inscrita en el Registro de la Propie­
dad de Alcalá de Henares, al tomo 731, 
l ib ro 63, fol io uno, finca 4.178, inscr ip­
c ión segunda. 

Para el remate s,e ha s e ñ a l a d o el d ía 
veinte de enero del p r ó x i m o a ñ o , a las 
once de s u m a ñ a n a , en la Sala audiencia 
de este Juzgado, sito en la plaza de Cas­
t i l la , y bajo las siguientes condic iones : 

Pr imera 

Serv i rá de t ipo la cantidad de un m i ­
llón ochenta y siete mi l quinientas pe­
setas, con la rebaja ya del ve in t ic inco 
por ciento del t ipo que s i rvió para la 
primera subasta. 

Segunda 

N o se a d m i t i r á n posturas que no cu­
bran dicho t ipo. 

Tercera 

Para tomar parte en ella d e b e r á n los 
licitadores consignar previamente, sobre la 
mesa del Juzgado o en el establecimiento 
destinado al efecto, el diez por ciento 
del t ipo, sin cuyo requisito no se r án ad­
mitidos. 

Cuarta 

Los autos y la cer t i f icación del Regis­
tro a que se refiere la regla cuarta del 
a r t í c u l o ciento treinta y uno de la ley 
Hipotecar ia , e s t a r á n de manifiesto en Se­
c re t a r í a , e n t e n d i é n d o s e que todo postor 
acepta como bastante la t i t u l ac ión , y las 
cargas anteriores y las preferentes al c ré ­
di to del actor, si las hubiere, cont inua­
rán subsistentes, sin destinarse a su ex­
t inc ión el precio del remate. 

Quinta 

E l remate p o d r á hacerse a cal idad de 
ceder. 

Dado en M a d r i d , a tres de noviembre 
de m i l novecientos ochenta.—-El Secreta­
rio F i r m a d o ) . — E l Juez de pr imera ins­
tancia (Firmado). 

( A — 2 9 . 0 0 1 ) 

J U Z G A D O N U M E R O 2 

E D I C T O 

E n v i r tud de lo ordenado en providen­
cia de hoy. dictada por el i l u s t r í s imo seño r 
Magistrado-Juez de primera instancia nú ­
mero dos de M a d r i d , en autos ejecutivos 
n ú m e r o trescientos veinticuatro de mi l 
novecientos setepta y nueve, seguidos a 
instancia del Procurador don Samuel M a r ­
t í nez de Lecea R u i z , ( en nombre y repre­
s e n t a c i ó n de "F i l ig rambau E s p a ñ o l a , So­
ciedad A n ó n i m a " , contra don Al fonso 
Grande Duarte, sobre r e c l a m a c i ó n de can­
t idad, se ha acordado sacar a la venta 
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en púb l i ca y pr imera subasta, los bienes 
inmuebles siguientes: 

V iv i enda sita en A l b o r a y a , calle Ben i -
mamet, con vistas a calle D i p u t a c i ó n , cons­
tante en una viv ienda en segunla plan­
ta alta, t ipo B , a la derecha del pat io 
zaguán , puerta escalera n ú m e r o tres, que 
consta de varias dependencias para habi­
tar y comprende una superficie de 143 
metros y 50 d e c í m e t r o s cuadrados. 

Inscrita en el Registro de la Prop iedad 
de Va lenc ia -Nor te , al tomo 590, l ib ro 68 
de A l b o r a y a , fol io 194, finca 6.214, ins­
c r ipc ión p r imera .—Valorada per ic ia lmen­
te en la cant idad de u n mi l lón qu in ien­
tas m i l pesetas. 

Para cuya subasta, que se c e l e b r a r á en 
la Sala audiencia de este Juzgado, s i to en 
el p iso pr imero del edificio de la plaza 
de Cas t i l la , se ha s e ñ a l a d o el d ía veinte 
de enero p r ó x i m o , y hora de las once de 
su m a ñ a n a , bajo las condiciones s iguien­
tes: 

Pr imera 
Se rv i r á de t ipo para esta subasta el de 

un mi l lón quinientas m i l pesetas, no ad­
m i t i é n d o s e posturas que no cubran las 
dos terceras partes del mismo. 

Segunda 
Para tomar parte en dicha subasta de­

b e r á n los l ici tadores consignar previamen­
te, en la Secretaria del Juzgado, el diez 
por ciento de dicho tipo, s in cuyo requi­
si to no s e r á n admit idos. 

Tercera 
Los t í t u lo s de propiedad del bien inmue­

ble que se subasta, suplidos por cer t i f i ­
cac ión del Registro de la Propiedad , es­
t a r á n de manifiesto en la S e c r e t a r í a de 
este Juzgado, para que puedan examinar­
los los que quieran tomar parte en ia 
subasta, debiendo los l ici tadores corifor-
marse con ellos y no t e n d r á n derecho a 
exigir ningunos otros. Y que las cargas 
o g r a v á m e n e s anteriores y los preferen­
tes, si los hubiere; al c r é d i t o del actor, 
c o n t i n u a r á n subsistentes, e n t e n d i é n d o s e 
que el rematante los acepta y queda sub­
rogado en la responsabil idad de los mis­
mos, sin destinarse a su ex t inc ión el pre­
cio del remate. Este p o d r á hacerse a ca­
l idad de cederse a tercero. 

Dado en M a d r i d , a catorce de noviem­
bre de m i l novecientos ochen ta .—El Se­
cretario (F i rmado) .—El Juez de pr imera 
instancia (Firmado) . 

(A.—29.149) 

J U Z G A D O N U M E R O 3 

E D I C T O 

Don A n t o n i o Carretero P é r e z , Magis t ra ­
do-Juez de pr imera instancia n ú m e r o 
tres de los de M a d r i d . 
Hago saber: Que en este Juzgado, y 

con el n ú m e r o noventa y tres de m i l no­
vecientos setenta y seis, se t ramitan au­
tos a instancia de " C . de Salamanca, So­
ciedad A n ó n i m a " , y en su nombre el P ro ­
curador don Santos de Gandar i l las Car -
mona, contra don Car los Moreno Riesgo 
y otro, sobre r e c l a m a c i ó n de cincuenta y 
c inco mi l seiscientas cuarenta y cuatro 
pesetas de pr inc ipa l , m á s otras ve in t i ­
c inco m i l pesetas calculadas para costas, 
en los que por providencia de esta fecha 
se a c o r d ó sacar a subasta por pr imera vez 
y precio de t a s a c i ó n , los bienes embar­
gados como de la propiedad del deman­
dado, que d e s p u é s se d e s c r i b i r á n , h a b i é n ­
dose s e ñ a l a d o para que la misma tenga 
lugar el d ía treinta y uno de enero de 
mi l novecientos ochenta y uno, a las once 
horas, en la Sala audiencia de este Juzga­
do, si to en la plaza de Cas t i l l a , s in nú ­
mero, de esta capi tal , a d v i r t i é n d o s e : 

Oue para tomar parte en la subasta 
d e b e r á n los l ici tadores consignar, en la 
mesa del Juzgado o en el establecimiento 
destinado al efecto, por l o menos el diez 
por ciento efectivo del t ipo de pr imera 
subasta, sin cuyo requisito no se r án ad­
mit idos . 

Oue las posturas p o d r á n hacerse en ca­
l idad de ceder a un tercero. 

Oue las cargas anteriores y las prefe­
rentes, si las hubiere, al c r é d i t o del ac­
tor, c o n t i n u a r á n subsistentes, s in desti­
narse a su ex t inc ión el precio del rema­
te, e n t e n d i é n d o s e que el rematante las 
acepta y queda subrogado en la respon­
sabil idad de las mismas. 

Que la finca es la siguiente: 
P i so tercero letra B de la casa n ú m e ­

ro 13 en Madr id -Val lecas , C o l o n i a de l 
Sardinero, carretera de V a l e n c i a , k i l ó m e ­
t ro 6,300. M i d e una superficie aproxima­
da de 48 metros cuadrados, y l i n d a : a l 
frente, Sur, rel lano de escalera y piso le­
tra A ; derecha, entrando, Este, con piso 
letra C ; izquierda, Oeste, y fondo, N o r ­
te, con vuelo de resto de f inca matr iz . 
Cons ta de ve s t í bu lo , comedor-estar, tres 
dormi tor ios , b a ñ o , coc ina y terraza, y 
procede de la d iv i s ión de la finca n ú m e ­
ro 47.234, al fol io 1.118, tomo 620, ins­
c r i t o al tomo 628, s ecc ión pr imera de V a -
llecas, fo l io 75, f inca 48.213, i n s c r i p c i ó n 
segunda. 

Y para su p u b l i c a c i ó n en el " E o l e t í n 
Of ic ia l del Estado", de esta p rov inc ia y s i ­
tio p ú b l i c o fijo de costumbre de este Juz­
gado, expido y f i rmo el presente en M a ­
d r id , a diez de noviembre de m i l nove­
cientos ochenta .—El Secretario ( F i r m a ­
do).-—El Juez de primera, instancia (F i r ­
mado). 

( A . - - 2 9 . 1 1 4 - T ) 

J U Z G A D O N U M E R O 3 

E D I C T O 

P o r el presente, que se expide en v i r ­
tud de lo acordado en providencia dic­
tada por el i l u s t r í s imo s e ñ o r don A n t o n i o 
Carre tero P é r e z , Magis t rado-Juez de p r i ­
mera instancia n ú m e r o tres de M a d r i d , 
en los autos de ju ic io ejecutivo seguidos 
c o n el n ú m e r o m i l doscientos setenta y 
seis de m i l novecientos setenta y siete, 
a instancia de "Celes t ino Junquera, So­
ciedad L i m i t a d a " , cont ra don Santiago 
A l o n s o G ó m e z , sobre r e c l a m a c i ó n de can­
t idad, se anuncia la venta en p ú b l i c a y 
pr imera subasta, t é r m i n o de ocho d í a s , 
con su jec ión al t ipo de cuatrocientas c i n ­
cuenta m i l pesetas, de los bienes embar­
gados al demandado en d icho procedi ­
miento, que tiene su d o m i c i l i o en M a ­
dr id , calle G a s ó m e t r o , n ú m e r o uno, y 
cuya d e s c r i p c i ó n es la s iguiente: 

C a m i ó n marca "Bar re i ros" , t ipo 4238-
T B . m a t r í c u l a M-925.467. 

U n a g ó n d o l a semi-remolque, m a t r í c u l a 
M - 6 3 5 7 - R . 

Para cuyo acto, que t e n d r á lugar en 
la Sala audiencia de este Juzgado., sito 
en M a d r i d , plaza de Cas t i l l a , s in n ú m e r o , 
pr imera planta, se ha s e ñ a l a d o el d ía ve in­
t ic inco de febrero del p r ó x i m o a ñ o , a Jas 
diez de su m a ñ a n a , previniendo a los l i ­
citadores : 

Que para poder tomar parte en la su­
basta d e b e r á n consignar previamente una 
cant idad igual, por l o menos, al diez por 
ciento de dicho t ipo. 

Y que no se a d m i t i r á n posturas que 
no cubran las dos terceras partes del 
mismo, s in cuyos requisitos no s e r á n ad­
mi t idos . 

Y para su p u b l i c a c i ó n en el B O L E T Í N 
O F I C I A L de esta provinc ia , se expide el 
presente en M a d r i d , a treinta de octu­
bre de m i l novecientos ochenta .—El Se­
cretario ( F i r m a d o ) . — E l Juez de pr imera 
instancia (Firmado) . 

(A . - -28 .926 ) 

J U Z G A D O N U M E R O 4 

E D I C T O 

E n v i r tud de providencia dictada en el 
d ía -de hoy por el i l u s t r í s i m o s e ñ o r M a ­
gistrado-Juez de pr imera instancia n ú ­
mero cuatro de M a d r i d , en el procedi ­
miento especial sumario al amparo del 
a r t í c u l o ciento treinta y uno de la ley 
Hipo teca r ia , n ú m e r o setecientos cuarenta 
y c inco de m i l novecientos ochenta-A, 
seguidos ante el mismo a instancias de 
"Banco de Credos . S. A . " , representada 
por el P rocurador s e ñ o r Olivares San­
tiago, contra don Enr ique M u r o V a l e n ­
cia y su esposa d o ñ a Sofía Benayas de 
la Vega, sobre r e c l a m a c i ó n d é c r é d i t o h i ­
potecario, c u a n t í a doce mil lones de pe­
setas, se ha acordado sacar a la venta 
en públ ica subasta, por pr imera vez, t é r ­
mino de veinte d í a s y t ipo fijado en la 
escritura de p r é s t a m o , las siguientes f in ­
cas : 

T ie r ra al s i t io H o r n o de la V i l l a o 
Cerca del M o l i n o , t é r m i n o de Cebol la , de 
caber 98 á r e a s . L i n d a : al Nor t e , herede­
ros de Ju l ián R e c i o ; Sur , Este y Oeste, 
resto de la finca matr iz , o sea, propiedad 
de don Ignacio Ferrero P a v ó n . 

B. O. 

Inscri ta en el Registro de la ?w^.\l9, 
de Talavera de la Reina , al tomo i- ^ 
fo l io cuatro, l i b r o 102, finca num. ^ ^ 

Tasada para el caso de subasta j 
escri tura de hipoteca en cinco m ! 

seiscientas v e i n t i d ó s m i l novecientos» 
co pesetas (5.622.905 pesetas). 0O 

Tie r ra en t é r m i n o de Cebolla, a [ ' 
de Gal is teo , l lamada Horno, de - ; J ¡ . 
una fanega v tres celemines, aprov • ^ 
mente, o sea, 80 á r e a s y 50 c e n t w ^ . 
L i n d e r o s : a l Nor t e , olivar de dona ^ 
taleona G a r c í a B r a v o ; al Sur, tier ^ 
d o ñ a Juliana M u ñ o z , s eño ra viuda a ^ 
tos Benayas, hoy sus herederos; al v 

camino que se dirige a los Cerra , f l J 
Oeste, o l ivar de d o ñ a Mar ía P^lllL 

S á n c h e z de l a P o z a . ¡cdid 
Inscri ta en el Registro de la m [ i t , j . 

de Talavera de la Reina , al folio ¿e\ 
to del tomo 714 del archivo y 
A y u n t a m i e n t o de Cebol la , finca 
ro 3.925. e n ¡i 

Tasada para el caso de subasta s l a saaa para ei 
escr i tura de hipoteca en cuatro^ 
ochocientas setenta v siete mil »° 
y c inco pesetas (4.877.095 P e s e

I

t a . 5 . . j r l 0 
Pa ra cuya subasta, que se celeor ^ 

l a Sala audiencia de este Juzg^ay* c J 

en la plaza de Castilla, se ha s e n a ' - c n to> 
d ía ve in t iuno de enero de mil nove ^ s U 

ochenta y uno, a las once h o r a S

d o n e s : 
m a ñ a n a , bajo las siguientes condit 

Pr imera , . 
L a s ' f i n c a s hipotecadas salen a v 

ta en p ú b l i c a subasta, por P ? , , , ' 
y Por el t ipo fijado para cada 
ellas en la escritura de hipoteca-

Segunda 

Para poder tomar P a r t e

o , i ( , n a r P r e„ c | 
los l ici tadores ' d e b e r á n COBJ» 0 eü 
mente, en la mesa del ju e e f e C t 0 , 
establecimiento destinado i 
cant idad igual al menos al o 
del respectivo t ipo. 

Tercera 0J 
Los t í t u l o s de propiedadI de ^ 

cas, suplidos por cer t i f ica* ^ & 
tro, e s t a r á n de manifiesta ¿ n d o s e . ' o t . 
t a r í a de este Juzgado. P ^ ' V ^ r á n 
m á s , que los licitadores ae» d e , . e , n Q 

marse con ellos y no t e n d r á ^ 
exigir n i n g ú n otro, y 4 » ^ p r efer e

 ; 0 „ . 
g r a v á m e n e s 

anteriores y , . a C to r , 
, - _ L . „ 1 ^rÁftitO ¿ e l . L l / I É Í ' ' . 

si los hubiere, al c r é d i t o d

d ¡ é n d o ^ . v , ; 

t i n u a r á n subsistentes, enten. $ ü b r • 
el rematante los acepta y * ] q S ^ I S ^ 
do en la responsabilidad ae c } 0 

. . . í inriOI ' ^ s in destinarse a su ext inci N 

remate. 
Cuar ta - co^% 

Aphera ,nt¿* 
E l importe del mismo ^ 

narse dentro de los ocho 
a l a c e l e b r a c i ó n del m i s n \ ; c u a t r 0 o t ^ 

Dado en M a d r i d , a veinti ^ v ¿, 
tubre de m i l novecientos QfiC^U 
su p u b l i c a c i ó n < g > 

J U Z G A D O N U M E R O 

E D I C T ° d i c t ^ J¿. 
E n v i r t u d de P ^ d f C \ e P r i < ! , e* 

esta fecha por el Juzgado a

g t / c a p ^ ' V 
tancia n ú m e r o cuatro ae s e g U , d o n -:ro a e . : s e g u i ^ > ' 
los autos de juicio ejecuto* ^ n 0 y e ^ 
jo el n ú m e r o mi l diez ° ¿ c ¡ a de 
tos setenta y ocho, a m ^ „ r e p e l í 
t o r í a Porres de Migue l , ^ h < ¡ 0 p ° l á

¿ yU 
tada por el Procurador don J o S e ¿ t 

P é r e z de Inestrosa, ^ . ^ " . . e c l a r a ^ ' ^ 1 
ría Matas E s t é v e z . sobre • n ( ) U . 
setenta y tres m i l s e t e c i e n t a s ^ , ] } 

cuatro pesetas, m á s intei , s a c a r M, 
tos y costas, se ha acoida*- „. 
venta en púb l i ca subasta, P ~ a | o ¿l> 
los bienes muebles embalo ¿o £(1 

dado, y que se encuentran y 
poder del mismo, vecino 0 , y 
la calle del C i d . n ú m e r o „ 
son los siguientes: \2, 0 i 

U n v e h í c u l o "Renaul t , ^ t) 
n ú m e r o M-878.351. ..v/Verner'' 

U n televisor marca ^ la 
pulgadas, en blanco J " « e n >. p 

Dicha subasta t end rá l u h

w e n «» <jtr 
audiencia de este I u z § a d ° n 0 el d u ' . • 
za de Cas t i l la , n ú m e r o un otlCt 
t i d ó s de enero p r ó x i m o . i e n t eS -
ras, bajo las condiciones *»l 
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^e'"v¡rá H 
l |dad e n

 t ; P ° Para la subasta la cart­
as hi,.„ í , u c l u e r o n tasados los expresa­

r e s muebles. 
k f a n ¡as a f m i t i r á n posturas que no cu -
t:p0 dos terceras partes de dicho 

ar a 
t o m a r Parte en la subasta debe-

t 'os i 
L e n la a a o r e s consignar previamen-
b ' e e i m i e n t

m e s a d e l Juzgado o en el esta-
P ° r c i e n t o H d e S t Í n a d o a l e f e c t o ' e l d i C Z 

Visito n referido t ipo, s in cuyo re-
V p a r

n o se rán admit idos 
F L ( IAI A S u Pub l i cac ión en el B O L E T Í N 

d e mi l 6

 n

C n l M a d r i d , a diez de noviembre 
c r ¡ 0 - h J ; ° v

T

e c i e n t o s o c h e n t a — E l Secre 
} Juez H l 0 s ¿ V i z c a í n o . V i s t o bueno: 

A s í s . Q e Primera instancia, José de 

(A.—29.135) 

^ Z G A D O N U M E R O 5 

E D I C T O 

^ Por - i -i P r o v i d e n c i a de hoy, dic-
JUe2 d e ei i lu s t r í s imo s e ñ o r Magis t rado-
tC ^ a d r i d l m e r a i n s t a n c i a n ú m e r o c inco 
• e s c i e n t n c ' . 5 n a u t ° s ejecutivos n ú m e r o 

c ¡ e n t ' o ' U O s ^ e in t a y siete de m i l nove-
e s t s i e n t a v nueve-G-dos.. seguidos 

dor J Jugado a instancia del Procura -
> r e p " 0 r Caballero M a r t í n , en nombre 

n t a c i ó n de "F inanc ie ra V i z c a i -
J o s é R a m ó n 

a, en r e c l a m a c i ó n de caí 
d í ? c a r ' m 0

C O n t r a d o n í o s é R « m ó n S á n " 
i S e ha e n a c l a m a c i ó n de c a n t -

a ^ b a r o ' 1 ? 3 , p o r s e S u n d a vez. los bie-

^ a ? r C e l a d^ t S i g u i e n t e s : 

k 1 d e Lac o r e n o e n t é r m i n o n u n i -
M a

 l a fin a s d e M a d r i d , proceden-
col s" al ov d e n ° r n i n a d a Co to de Las 
nw° c 'da nn n d e s u nombre, t a m b i é n 
C 0 s c u . H r , e d r o s i l l ° - que mide 1.200 
« M d e '30 S - L i n d a : a l N o r t e ' e n 

W d e S a n T 1 1 " 0 5 5 , c o n ] a calle denom;-

C ° s ' con i : a l S u r ' e n l í n e a d e 3 0 

¡a J e n i í n

 , a Parcela n ú m e r o 75; al 
C a que 4 0 m e t r o s , con resto de 

dc i d e 40 m

S e s e § r e g a , y al Oeste, en lí-

t e r o 7 i ' t , j e
I

r a - Es parte de la parcela 
5 ^'cha ? P l a n o general, 
'don. Parcela figura la siguiente edi-

¡L' a P r i l n i e t r o s ' c o n ' c a l l e denominada 
u'ern -7, a v e r a . Es 

N C ? n a Parcel 

n 0

 n a cas 
n»' d e s t i n a H d e u n a s o l a P , a n t a v s e m i s ó t a -
C V i v ' e n d ? - í t e a § a r a j e y " a q u é , I a 3 

V ° de e n : d , s t r i b u í d a en porche cu-
W t r e s do d a * v e s t l ' b u I o . estar-come-
102 ' 0 C u p

 m i t 0 r i o s . cocina y cuarto de 
de ^etrog 3 u n a superficie edificada de 
• l a s U p e r f . l a d r a d o s , estando el -esto 

o u * V ? e de la parcela destinada a 

el actor, c o n t i n u a r á n subsistentes, enten­
d i é n d o s e que el rematante los acepta v 
queda subrogado en la responsabilidad de 
los mismos, sin destinarse a su ex t inc ión 
el precio del remate. 

Cuar ta 
E l precio del remate d e b e r á consignar­

se dentro de los ocho d ías siguientes a 
la a p r o b a c i ó n del mismo, el cual se po­
d r á efectuar en calidad de ceder a ter T 

cero. 
Dado en M a d r i d , a doce de noviembre 

de mi l novecientos ochenta .—El Secre­
tario (F i rmado) .—El Juez de primera ins­
tancia (Firmado). , 

(A.—29.249) 
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0 SÂ.- dicho t ipo, sin cuyo requi-admitidos. 

Tercera 
U , < J S d 

°1 X . S ü b a ^ Propiedad de los bienes 

t̂ ^Xa.,̂  
J<leih?arte e i J n a r l o s l o s ' q u e quieran to-

< \ a

S ' que i subasta, p r e v i n i é n d o s e . 
* ^ i í 6 e 0 n f, 1 ¡ c i t a d o r e s d e b e r á n con-
* > 8 l r ellos -

1 W V ' U ' ' suplidos por certificar 
f s'stro, e s t a r á n de manifiesto -<ineCretan-3 l k i ^ . ««* ae este Juzgado, para que 

y no t e n d r á n derecho 
C r ; ' V ; irné^ U n os o t r o s í y ' q u e las cargas 

s huh' a n t e r i ° r e s y los preferen-
D | ere , a l c r é d i t o .que reclama : 

J U Z G A D O N U M E R O 5 

E D I C T O 

E n vi r tud de providencia de hoy, dic­
tada por el i lu s t r í s imo s e ñ o r Magistrado-
Juez de primera instancia n ú m e r o cinco 
de M a d r i d , en autos de ju ic io ejecutivo 
n ú m e r o cuatrocientos treinta y cuatro de 
m i l novecientos setenta y cuatro-E, se­
guidos en este Juzgado a instancia del 
Procurador s e ñ o r Ramos Cea, en nombre 
y r e p r e s e n t a c i ó n de "Financiaciones In­
dustriales Incredit , S. A . " , contra "Cons ­
tructora Inmobil iar ia Santa M a r t a , So­
ciedad A n ó n i m a " , en r e c l a m a c i ó n de can­
tidad, se ha acordado sacar a l a venta 
en públ ica subasta, por tercera vez, t é r ­
mino de veinte d ías y sin sujeción a tipo, 
el siguiente: 

P i so quinto letra A del n ú m e r o dos de 
la calle Teniente R u i z , en M ó s t o l e s ( M a ­
drid). M i d e 59,41 metros cuadrados; 
consta de varias habitaciones, cocina y 
cuarto de b a ñ o . L i n d a : al Sur, con calle 
de su s i t uac ión , por donde tiene dos hue­
cos; Este, patio de luces, por donde abre 
dos huecos, rellano de la escalera por 
donde tiene su acceso y el piso letra C 
de la miáma planta ; Oeste, con finca de 
Qu in t ín Garc ía A l o n s o , y Nor te , con f in ­
ca de Pedro G o n z á l e z . Inscri ta al tomo 
2.402. fol io 145, f inca 24.294 del Registro 
de la Propiedad de A l c o r c ó n . 

Para cuya subasta, que se c e l e b r a r á sin 
su jec ión a t ipo, en la Sala audiencia de 
este Juzgado de primera instancia n ú m e ­
ro cinco de M a d r i d , sito en plaza de 
Cast i l la , edificio Juzgados, se ha seña la ­
do el p r ó x i m o d ía veint iocho de enero 
de m i l novecientos ochenta y uno, a las 
doce horas. 

' E l referido piso que se subasta í u é 
tasado pericialmente en la suma de no­
vecientas cincuenta m i l pesetas, y para el 

! acto que se anuncia por tercera vez regi­
rán las siguientes condic iones : 

P r imera 
Para tomar parte en la subasta debe­

r á n los licitadores consignar previamen­
te, en la Sec re t a r í a del Juzgado, el diez 
por ciento del t ipo de subasta que s i rv ió 
para la segunda, y que fué de setecientas 
doce mi l quinientas pesetas, sin cuyo re­
quisi to no se r án admit idos. 

Segunda 
Los t í tu los de propiedad de los bienes 

que se subastan, suplidos por certifica­
ción del Registro, e s t a r á n de manifiesto 
en la Sec re t a r í a de este Juzgado, para .pie 
puedan examinarlos los que quieran to­
mar parte en la subasta, p r e v i n i é n d o s e , 
a d e m á s , que los l icitadores d e b e r á n con­
formarse con ellos y no t e n d r á n derecho 
a exigir ningunos otros, y que las cargas 
o g r a v á m e n e s anteriores y los preferentes, 
si los hubiere, al c r é d i t o que reclama el 
actor, c o n t i n u a r á n subsistentes, e n t e n d i é n ­
dose que el rematante los acepta y que­
da subrogado en la responsabilidad de 
los mismos, sin destinarse a su ex t inc ión 
el precio del remate. 

Tercera 
E l precio del remate debe rá consignar­

se dentro de los ocho d ías siguientes a la 
ap robac ión del mismo, que p o d r á efec­
tuarse en calidad de ceder a tercero. 

Dado en M a d r i d , a siete de noviembre 
de mi l novecientos ochenta .—El Secreta­
r io (F i rmado) .—El Juez de primera ins­
tancia (Firmado). , 

(A—29.023) 
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J U Z G A D O N U M E R O 10 

E D I C T O 

Don Ange l Llamas Ames toy . Magis t rado-
Juez de primera instancia n ú m e r o diez 
de M a d r i d . 
Hago saber: Que en juicio ejecutivo 

n ú m e r o trescientos sesenta y uno-B de 
mi l novecientos setenta y nueve que se 
siguen en este Juzgado a instancia del 
"Banco Hispano Amer icano , S. A . " , con­
tra don José Mar ía S á n c h e z Sánchez , 
mayor de edad, casado y vecino de M a ­
dr id , avenida de Jaca, n ú m e r o diez, se 
ha acordado la venta en primera y pú ­
blica subasta, por t é r m i n o de veinte d ías , 
de los bienes embargados como de la pro­
piedad del demandado que a continua­
ción se e x p r e s a r á n . 

Se ha s e ñ a l a d o para ^él remate el d ía 
diecinueve de enero de m i l novecientos 
ochenta, a las once horas, en la Sala au­
diencia de és te Juzgado, sito en la plaza 
de. Cast i l la , de esta capital . 

Serv i rá de tipo para la subasta la can­
tidad de trece millones setecientas vein­
t idós mi l quinientas pesetas, y no se ad­
m i t i r á n posturas que no cubran las dos 
terceras partes de dicho t ipo, pudiendo 
hacerse el remate a calidad de ceder a 
tercero. 

Para tomar parte en la subasta los l i ­
citadores d e b e r á n consignar, en este Juz­
gado o en establecimiento destinado al 
efecto, el diez por ciento en m e t á l i c o del 
tipo de subasta, sin cuyo requisito ,no 
se rán admitidos a l i c i t ac ión . 

Bienes objeto de subasta 
U r b a n a . — E n la avenida de Jaca, nu­

mero 10 duplicado, zona de Canillejas, 
M a d r i d . Consta de chalet con s e m i s ó -
tano, de 61,50 metros cuadrados, planta 
baja, de 180 metros cuadrados, y primera, 
187 metros cuadrados. E l resto de la su­
perficie es j a rd ín . Inscrita en el Registro 
de la Propiedad n ú m e r o 17 de M a d r i d , 
al folio 47, tomo 1.056 del archivo, l ibro 
352 de Canillejas, finca n ú m e r o 20.457. 

Dado en M a d r i d , a doce de noviembre 
de m i l novecientos ochenta. -Ante mí 
(Firmado). — E l Magistrado-Juez de pri­
mera instancia (Firmado). 

(A.—29.166) 

J U Z G A D O N U M E R O 10 
E D I C T O 

Don Ange l Llamas Amestoy , Magis t rado-
Juez de primera instancia n ú m e r o diez 
de M a d r i d . 
Hago saber: Que en el procedimiento 

judic ia l sumario del a r t í c u l o ciento trein­
ta y uno de la ley Hipotecar ia que se 
sigue en este Juzgado con el n ú m e r o 
veinte de m i l novecientos setenta y nue­
ve (A) , a instancias dc d o ñ a Ave l ina Ca­
macho Damia , contra d o ñ a Teodora A r r i ­
bas Ar r ibas , se ha acordado la venta en 
púb l i ca subasta, por primera vez, del in­
mueble especialmente hipotecado, propie­
dad de la demandada, que se describe a 
c o n t i n u a c i ó n : 

E n M a d r i d . — U n a casa en la calle A v i ­
la , demarcada con el n ú m e r o 17 moder­
no, antes 15 y m á s antiguamente 9 dup l i ­
cado, barrio de los Cuat ro Caminos, dis­
t r i to de C h a m b e r í , zona de Extrar radio , 
d e m a r c a c i ó n Registro de la Propiedad de! 
Nor te , hoy n ú m e r o 6. L i n d a : al Nor te o 
espalda-, en línea de 11.20 metros, con 
finca de d o ñ a A u r o r a Mar í a Garc ía A l ­
varez. cambia de a l ineac ión formando á n ­
gulo ligeramente obtuso, y l inda al Oeste 
o derecha, entrando, en l ínea de 43,28 
metros, con finca de don Manue l López 
A m o y don Eladio M a r t í n e z , vuelve a 
cambiar de a l ineac ión formando á n g u l o 
agudo y linda al Sur o frente, en línea 
de 11,15 metros, con calle A v i l a , y por 
ú l t i m o , cambia de a l i n e a c i ó n formando 
á n g u l o menos obtuso y l inda al Este o 
izquierda, en l ínea de 42.18 me t ros . ' con 
dos fincas de d o ñ a Aurea Mar í a Garc ía 
A l v a r e z y con otras de don Al f redo V e r -
beeya y don Va len t ín Gui jarro , siendo 
esta l ínea la que cierra el p e r í m e t r o al* 
unirse con la primeramente descrita, con 
la que formap un á n g u l o Jigeramentc agu­
do. Las expresadas cuatro l íneas afectan 
la forma muy aproximada a un trapecio 
r e c t á n g u l o y encierran dentro de su pe­
r í m e t r o una superficie que. medida, re­
sulta ser de 475.30 metros cuadrados, 
equivalentes a 6.109,03 pies cuadrados; 
de la anterior superficie ocupa la parte 

cubierta 117,93 metros cuadrados; la des­
tinada a j a rd ín , 300 metros y 85 d e c í m e ­
tros cuadrados, y la dedicada a patios. 
55,52 metros cuadrados. E s t á destinada 
a vivienda y se compone de planta baja 
y pr incipal , con cubierta de azotea, exis­
tiendo en és ta un lavadero y1 debajo de 
la cocina una p e q u e ñ a cueva. Inscrita la 
hipoteca en el Registro de la Propiedad 
n ú m e r o 14 de M a d r i d , a los folios 180 y 
181 del l ibro 49 del archivo, tomo 28 de 
la secc ión primera, finca n ú m e r o 1.220, 
inscripciones segunda y tercera. 

E l acto del remate t e n d r á lugar cn ta 
Sala audiencia de este Juzgado, a las once 
horas del d ía ve in t i dós de enero de m i l 
novecientos ochenta y uno, s i rviendo de 
t ipo la suma de tres mil lones quinientas 
mil pesetas, no a d m i t i é n d o s e posturas que 
no cubran dicho t ipo, debiendo los l i c i ­
tadores consignar previamente una can­
t idad igual, por lo menos, al diez por cien­
to del mismo, sin cuyo requisi to no po­
d r á n participar, pudiendo hacerse el re­
mate a cal idad de ceder a tercero. 

Los autos y la cer t i f i cac ión del Regis­
t ro de la Propiedad e s t án de manifiesto 
en S e c r e t a r í a ; se e n t e n d e r á que todo l i ­
ci tador acepta como bastante la t i tula­
c ión , y que las cargas y g r a v á m e n e s an­
teriores y los preferentes, si los hubiere, 
al c r é d i t o del demandante, c o n t i n u a r á n 
subsistentes y sin cancelar, s in destinarse 
a su ex t inc ión el precio del remate, que­
dando el rematante subrogado en la res­
ponsabil idad de los mismos. 

Dado en M a d r i d , a veinte de octubre 
de m i l novecientos ochenta .—El Secre­
tario (Firmado).— E l Magistrado-Juez de 
primera instancia (Firmado) . 

LA.—28.890) 

J U Z G A D O N U M E R O 10 

EDICTO 
Don Ange l Llamas Ames toy . Magis t rado-

Juez de primera instancia n ú m e r o diez 
de M a d r i d . 

Hago saber: Que en el juic io ejecuti­
vo que se sigue en este Juzgado con el 
n ú m e r o m i l ochenta y seis de m i l nove­
cientos setenta y nueve-A. p romovido 
por "Banco de C r é d i t o a la C o n s t r u c c i ó n . 
Sociedad A n ó n i m a " , contra "Nav ie r a Se­
vi l la , S. A . " , se ha acordado la venta en 
públ ica subasta, por t é r m i n o de veinte 
d ías , por tercera vez y s in su jec ión a 
t ipo, del buque embargado a la sociedad 
demandada que se describe a s í : 

Buque shelter portacontainers de pro­
pu ls ión a motor , denominado "Suec ia" . 
antes " C o n s t r u c c i ó n 214", de las siguien­
tes c a r a c t e r í s t i c a s : eslora total , 81,648 
metros; eslora entre perpendiculares. 6 : 

metros," manga, 14 metros : puntal c u ­
bierta baja, 4,60 metros; calado m á x i m o . 
4,574 metros; peso muerto, 2.100 tone­
ladas; arqueo bruto, 1.365 toneladas 84 
c e n t é s i m a s . Lleva instalado un motor de 
2.400 C V de potencia, marca "Barreras 
Deutz" . Se halla inscr i to en el Registro 
Mercan t i l de Palma de M a l l o r c a II y Re­
gistro dc la Propiedad 2, al fol io 47, tomo 
233, l ib ro 11 de Buques, hoja n ú m e r o 466, 
insc r ipc ión segunda. 

E l acto del remate t e n d r á lugar en la 
Sala audiencia de este Juzgado, a las once 
horas del día seis de febrero de m i l no­
vecientos ochenta y uno, sin sujeción a 
tipo, debiendo los licitadores consignar 
una cantidad igual, por lo menos, al diez 
por ciento del t ipo que s i rv ió para la se­
gunda subasta (trece mil lones quinientas 
noventa m i l pesetas). 

Los t í t u los de propiedad, suplidos con 
cer t i f icac ión del Registro, se hallan de 
manifiesto en Sec re t a r í a , con los que ha­
brá de conformarse el rematante, sin que 
tenga derecho a exigir otros. Las cargas 
y g r a v á m e n e s anteriores y los presentes, 
si los hubiere, al c r é d i t o del actor, con­
t i n u a r á n subsistentes y sin cancelar, sin ' 
destinarse a su ex t inc ión el precio del re­
mate. 

Dado en M a d r i d , a diez de noviembre 
de m i l novecientos ochenta .—El ~Sccre-
tario (F i rmado) .—El Magistrado-Juez de 
primera instancia (Firmado). 

(A.—29.200) 

J U Z G A D O N U M E R O 12 

| . E D I C T O 

E n v i r tud de pi evidencia de hoy dic­
tada por el i l u s t r í s imo s e ñ o r Magistrado-
"uez dc primera instanc ; a n ú m e r o doce 
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de M a d r i d , en autos de ju ic io ejecutivo | 
n ú m e r o quinientos ochenta y c inco de 
m i l novecientos setenta y tres, seguidos 
en este Juzgado a instancia de l P rocu ra ­
dor s e ñ o r G a r c í a San Migue l , en nombre 
y r e p r e s e n t a c i ó n del "Banco A t l á n t i c o , 
Sociedad A n ó n i m a " , contra don Jesús 
Ca lvo Santos, en r e c l a m a c i ó n de canti­
dad, se ha acordado sacar a la venta en 
públ ica subasta, por tercera vez, los bie­
nes embargados siguientes: 

Loca l de vivienda denominada 4, de la 
planta 10 sobre la baja, de la casa en 
M a d r i d , barr io del P i la r , supermanzana 4, 
calle del Puer to de Maspalomas, 8. Tiene 
su entrada por la meseta de la escalera, 
hace mano izquierda, segunda puerta, m i ­
rando desde la calle del Puerto de Mas-
palomas, a la fue tiene b a l c ó n - t e r r a z a co­
rr ido. L i n d a : por la derecha, con la v i ­
vienda 5; por la izquierda, con ensanche 
de la calle del Puer to de Maspalomas, al 
que tiene b a l c ó n - t e r r a z a cor r ido , y por 
el fondo, con la vivienda 3 y meseta de 
la escalera. Su superficie es de 65,71 me­
tros cuadrados. Inscrita al tomo 791 del 
archivo 385 de la secc ión pr imera de 
Chamartfn de la Rosa , fo l io 182, finca 
29.626. insc r ipc ión pr imera . 

Para cuya subasta, que se c e l e b r a r á 
en la Sala audiencia de este Juzgado de 
primera instancia n ú m e r o doce de M a ­
dr id , sito en la plaza Cas t i l la , se ha se­
ñ a l a d o el d ía cuatro de marzo de m i l 
novecientos ochenta y uno, a las doce 
horas, bajo las condiciones siguientes: 

P r imera 

Esta subasta sale s in su jec ión a t ipo . 

Segunda 
Los bienes que se subastan se encuen­

tran sitos donde se expresa en la des­
c r ipc ión de la finca. 

Y para su pub l i cac ión en el B O L E T Í N 
O F I C I A N de la provincia , se expide el pre­
sente en M a d r i d , a ocho de noviembre 
de m i l novecientos ochenta .—El Secre­
tario. Manue l T o l ó n de G a l i . — V i s t o bue­
n o : E l Magistrado-Juez. Jaime J u á r e z 
Juá rez . 

( A — 29.115-T) 

J U Z G A D O N U M E R O 14 

EDICTO 
E l Magistrado-Juez de primera instancia 

n ú m e r o catorce de los de M a d r i d . 
Hago saber: Que en este Juzgado se 

siguen autos de juicio ejecutivo n ú m e r o 
m i l trescientos sesenta y c inco de m i l 
novecientos setenta y ocho, a instancia 
de "Nuevo Banco, S. A . " , contra don V i c ­
torino J i m é n e z León y otra, sobre recla­
m a c i ó n de cant idad: en los que, por 
providencia de esta fecha, he acordado 
sacar a públ ica subasta, por pr imera vez 
y t é r m i n o de veinte d ías , los bienes que 
m á s abajo se r e s e ñ a r á n , s e ñ a l á n d o s e para 
la ce leb rac ión de la misma las once horas 
del d ía veint iuno de enero p r ó x i m o , en 
la Sala audiencia de este Juzgado, con 
las prevenciones siguientes: 

Oue no se a d m i t i r á n posturas que no 
cubran las dos terceras partes del a v a l ú o . 

Los l icitadores para tomar parte en la 
subasta d e b e r á n consignar, en la mesa 
del Juzgado o establecimiento al efecto, 
una cantidad equivalente al diez por 
ciento del mismo. 

Y pueden asimismo participar en ella 
en cal idad de ceder a un tercero. 

Oue la cer t i f i cac ión registral en cuanto 
a t í t u lo s figura en las actuaciones. 

Oue las cargas anteriores y preferen­
tes al c r é d i t o del actor, c o n t i n u a r á n sub­
sistentes, sin destinarse a su e x t i n c i ó n el 
precio del remate. 

Bienes que se sacón a subasta 
Piso vivienda bajo derecha, subiendo 

por la escalera, de la casa n ú m e r o 11. 
sita en M a d r i d , antes Fuencarral , al s i t io 
" C a m i n o del R í o " , actualmente calle Car­
denal Herrera Or i a , 303, con una super­
ficie de 64,79 metros cuadrados. L i n d a : 
por el frente, escalera de l a casa; por la 
izquierda, calle de Juan B r a v o ; derecha, 
j a rd ín del bloque, y fondo, loca l anexo. 
Inscri ta al tomo 531. l ib ro 368, fol io 55, 
finca n ú m e r o 29.258 del Registro de l a 
Propiedad n ú m e r o 12 de M a d r i d . 

T i p o de v a l o r a c i ó n y subasta: dos m i ­
llones trescientas cuatro m i l noventa y 
cuatro pesetas. 

Dado en M a d r i d , a doce de noviembre 
de m i l novecientos ochenta .—El Secreta­
rio (F i rmado) .—El Magis t rado-Juez de 
primera instancia (Firmado) . 

(A.—29.181) 

J U Z G A D O N U M E R O 15 

E D I C T O 

Don Ernesto G o n z á l e z A p a r i c i o , Magis ­
trado-Juez de pr imera instancia n ú m e ­
ro quince de los de esta capital . 
Hago saber: Que en este Juzgado y 

con el n ú m e r o setecientos cincuenta y 
c inco de m i l novecientos ochenta, se s i ­
guen autos de procedimiento judicia l su­
mario del a r t í c u l o ciento treinta y uno 
de la ley Hipo tecar ia , a instancia de " P l a ­
n i f icac ión de Inversiones, S. A . " , repre­
sentada por el Procurador s eño r A b r i l 
Sabatell , contra d o ñ a Mar ía Paula Jadra-
que Tel lechea, sobre r e c l a m a c i ó n de un 
p r é s t a m o hipotecario, en cuyos autos he 
acordado sacar a la venta en púb l i ca su­
basta las fincas hipotecadas y que se re­
l a c i o n a r á n , por pr imera vez, t é r m i n o de 
veinte d í a s y t ipo pactado en la escritura 
de c o n s t i t u c i ó n de h ipoteca ; para cuyo 
acto se ha s e ñ a l a d o en la Sala de audien­
cias de este Juzgado el d ía diecinueve de 
enero de m i l novecientos ochenta y uno. 
a las once horas de su m a ñ a n a , a n u n c i á n ­
dose su ce l eb rac ión por medio del pre­
sente, que se p u b l i c a r á en los "Bolet ines 
Ofic ia les" del Estado, de esta provinc ia 
y en el de la de A l m e r í a y d iar io " E l 
A l c á z a r " , f i jándose a d e m á s en los tablo­
nes de anuncios de este Juzgado y en el 
de Paz de Tabernas, h a c i é n d o s e constar 
en ellos las condiciones y requisitos es­
tablecidos en el a r t í c u l o ciento treinta y 
uno de la ley Hipo tecar ia . 

P r imera 
Oue para tomar parte en la subasta 

d e b e r á n los l ici tadores consignar, en la 
mesa del Juzgado o establecimiento des­
t inado al efecto, una cant idad igual, por 
lo menos, al diez por ciento del t ipo pac­
tado en la escritura de c o n s t i t u c i ó n de 
hipoteca, sin cuyo requisi to no se r án ad­
mit idos . 

Segunda 
Oue no se a d m i t i r á n posturas que no 

cubran el mencionado tipo pactado en la 
escritura de c o n s t i t u c i ó n de hipoteca, pu­
d i é n d o s e hacer el remate a ca l idad de ce­
derlo a un tercero. 

Tercera 
Que los t í t u l o s de propiedad se en­

cuentran de manifiesto en la S e c r e t a r í a del 
Juzgado, donde p o d r á n ser examinados 
por quienes lo deseen, e n t e n d i é n d o s e que 
el rematante los acepta como bastantes, 
sin que tenga derecho a exigir ningunos 
otros. 

Cuar t a 
Oue las cargas, censos y g r a v á m e n e s 

anteriores o preferentes al c r é d i t o del ac­
tor, si los hubiere, c o n t i n u a r á n subsis­
tentes, e n t e n d i é n d o s e que el rematante los 
acepta y queda subrogado en la respon­
sabil idad de los mismos, sin destinarse a 
su ex t i nc ión el precio del remate. 

Fincas objeto de subasta 
1) R ú s t i c a . — F i n c a de secano conoci ­

da por " A e r ó d r o m o de Los Retamares", 
paraje "Retamar" , con una e x t e n s i ó n su­
perficial de 93 h e c t á r e a s 33 á r e a s y 68 
c e n t i á r e a s . L i n d a : Sur, carretera de A l ­
mer ía a M u r c i a : Oeste, camino de Se­
nes o de Ñ u ñ o s y Rafael D o ñ a P l a z a ; 
Nor te , el mismo camino de Senes y d o ñ a 
Carmen M a r t í n e z López y camino de V i ­
cario, y Este, don Juan Díaz Calatrava, 
Francisco Usero y A g u s t í n P laza . Dent ro 
de su p e r í m e t r o se comprenden los s i ­
guientes: Casa-cort i jo de 339,10 metros 
cuadrados, seis pozos para la e x t r a c c i ó n 
de agua, con sus correspondientes moto­
res e l éc t r i co s , registrados en la Jefatura 
de M i n a s de A l m e r í a ; en dichos seis po­
zos e s t á comprendido el que se mencio­
na en la d e s c r i p c i ó n de la f inca n ú m e ­
ro 12. 

2) R ú s t i c a . — F i n c a en el paraje de 
" L o s Retamares", del t é r m i n o de Taber­
nas, formado por las siguientes parcelas: 
a) T r o z o de terreno secano sito en el t é r ­
mino de " L o s Retamares", con una cabi­
da de 1 h e c t á r e a 90 á r e a s y 40 c e n t i á r e a s . 
L i n d a : al Nor te , Este y Oeste, con m á s 
de d o ñ a Mar í a Paula Jadraque Tellechea, 

y Sur, carretera de M u r c i a a A l m e r í a . — 
b) T i e r r a de secano en el paraje de " L o s 
Retamares", " C e r r i l l o de L a M i s a " , de 
cabida 7 h e c t á r e a s 43 á r e a s y 20 cen­
t i á r e a s . L i n d a : a l Nor te , José E x p ó s i t o 
D o m é n e c h ; Sur y Este, d o ñ a M a r í a Pau ­
la Jadraque Tellechea, y Oeste, parcela 
n ú m e r o 16, propiedad del E s t a d o . — 
c) T ie r r a de secano en el paraje de " L o s 
Retamares", de cabida 4 h e c t á r e a s 61 
á r e a s y 20 c e n t i á r e a s . L i n d a : Nor te , ca­
mino del V i c a r i o ; Sur, de d o ñ a M a r í a 
Paula Jadraque Tel lechea; Este, parcela 
n ú m e r o 17, propiedad del Es tado, y Oeste, 
parcela n ú m e r o 15, propiedad del Es tado . 

3) R ú s t i c a . — F i n c a r ú s t i c a sita en el 
t é r m i n o de Tabernas, paraje de " L o s R e ­
tamares", parcela 17, parte de la parcela 
21 del p o l í g o n o 27 del A e r ó d r o m o de T a ­
bernas, con una superficie de 77.200 me­
tros cuadrados. L i n d a : N o r t e , camino de l 
V i c a r i o ; Sur y Oeste, M a r í a Pau la Ja-
draque Tellechea. y Este, de José A r t e r o 
Fenoy y Juan A l o n s o Soriano. 

L a f inca descri ta al n ú m e r o 1) e s t á 
inscr i ta al tomo 475, l ib ro 17, fo l io 121, 
finca n ú m e r o 10.089, i n sc r ipc ión 13. 

L a finca descrita bajo el n ú m e r o 2) es tá 
inscr i ta al tomo 614, l i b ro 79, fo l io 19, 
finca n ú m e r o 10.130, i n s c r i p c i ó n quin ta . 

L a descrita bajo el n ú m e r o 3). al tomo 
614, l ib ro 79, fol io 12, f inca n ú m e r o 9.871, 
i n s c r i p c i ó n sexta. 

Todas ellas en el Registro de l a P r o ­
piedad de Gergal . t é r m i n o de Tabernas 
( A l m e r í a ) . 

T i p o pactado en la escri tura de cons­
t i t u c i ó n de h ipoteca : 

Para la f inca s e ñ a l a d a con el n ú m e ­
ro 1) : t reinta y seis mil lones de pesetas. 

Para la f inca s e ñ a l a d a con el n ú m e ­
ro 2) : seis mil lones de pesetas. 

Para l a f inca s e ñ a l a d a con el n ú m e ­
ro 3 ) : tres mil lones de pesetas. 

Dado en M a d r i d , a diecisiete de sep­
tiembre de m i l novecientos ochen ta .—El 
Secretario (Firmado) . — E l Magis t rado-
Juez de pr imera instancia (Firmado) . 

( A — 2 9 . 1 4 7 ) 
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E D I C T O 

D o n Lu i s Fernando M a r t í n e z R u i z , M a ­
gistrado-Juez de pr imera instancia n ú ­
mero quince de los de esta capi ta l . 
Hago saber: Que en este Juzgado y 

con el n ú m e r o seiscientos setenta y nueve 
de m i l novecientos ochenta, se siguen au­
tos de procedimiento jud ic ia l sumario del 
a r t í c u l o ciento treinta y uno de l a ley 
Hipo tecar ia , a instancia del "Banco de 
C r é d i t o a la C o n s t r u c c i ó n , S. A . " , re­
presentado por el P rocurador s e ñ o r P u i g 
P é r e z de Inestrosa, contra don José Rie ra 
A r a n d a . sobre r e c l a m a c i ó n de un p r é s ­
tamo h ipotecar io ; en cuyos autos he acor­
dado sacar a la venta en púb l i ca subasta, 
por pr imera vez. t é r m i n o de veinte d í a s 
y t ipo pactado en la escri tura de cons­
t i t u c i ó n dc hipoteca, la f inca que se d i r á ; 
para cuyo acto se ha s e ñ a l a d o en l a Sala 
de audiencias de este Juzgado el d ía nueve 
de febrero de m i l novecientos ochenta y 
uno, a las once horas de su m a ñ a n a , anun­
c i á n d o s e su ce l eb rac ión por med io del 
presente, que se p u b l i c a r á en los " B o l e ­
tines Of ic ia les" del Estado y en los de 
las provincias de M a d r i d y A l i c a n t e , f i ­
j á n d o s e a d e m á s en los tablones de anun­
cios de este Juzgado y en el de igual c la ­
se de Denia , h a c i é n d o s e constar en ellos 
las condiciones y requisitos exigidos en 
la regla s é p t i m a del a r t í c u l o ciento treinta 
y uno de la ley Hipotecar ia , que son los 
siguientes: 

P r imera 
Que para tomar parte en la subasta 

d e b e r á n los l ici tadores consignar, en la 
mesa del Juzgado o establecimiento des­
t inado al efecto, una cant idad igual , por 
lo menos, al diez por ciento del t ipo 
pactado en la escritura de c o n s t i t u c i ó n 
de hipoteca, s in cuyo requisi to no s e r á n 
admit idos. 

Segunda 
Que no se a d m i t i r á n posturas inferio­

res a d icho t ipo, p u d i é n d o s e hacer el re­
mate a cal idad de cederlo a un tercero. 

Tercera 
Oue los t í t u lo s de propiedad, supl i­

dos por ce r t i f i cac ión del Registro, se en­
cuentran de manifiesto en la S e c r e t a r í a 
del Juzgado, donde p o d r á n ser examina-

dos por quienes lo deseen, enteri ^ 
que el rematante los acepta u ^ e X ¡ g l r 
tantes, s in que tenga derecn 
ningunos otros. 

Cuar ta 
Oue las cargas anteriores o P r e f e r e l J 

tes, si las hubiere, al crédito del acwg 
c o n t i n u a r á n subsistentes, entendiendo 
Que el rematante las acepta y Queda su 
rogado en l a responsabilidad de los mi 
mos, s in destinarse a su extinción el P 
c ío del remate. 

Finca objeto de subasta 
6. V i v i e n d a s e ñ a l a d a con o 

mero 6, si tuada en la planta 

aü-

ia K * — . - , s u b i e n " 
piso alto pr imero, a la ¡ * l u i e r J t i i de 7 9 

do, que tiene una s u P e r f l C i e

H r a d o s . L l f l i 
metros y 49 d e c í m e t r o s cuaar fl ¿ e\ 
d a : por la izquierda, entrando.• t 0 4. 
patio de la v iv ienda puerta Riera 
sita en planta baja; derecha. J ^ \W 
A r a n d a , vuelo de terrenos Riera Aranua, vueio ue » s ¿ iv^" 
Riera A r a n d a , y fondo. d o " ' n t a j e f 
A r a n d a . Se le asigna un p o ' ^ y dos 
c inco enteros y ciento cincu 
m i l é s i m a s por ciento. .hicada e n 

Dicha f inca se encuentra u 
.la calle de Pa t r i c io Fer rando, 
ro, en la c iudad de Denia. ¿ e ] a Ctor 

Inscrita la hipoteca a favor D e n , a . 
en el Registro de la Propiedad ^ f ¡ n C a 
al tomo 270, l ib ro 77, f o l , ° ~ n da. 
n ú m e r o 11.186, insc r ipc ión se* ^ e s c r i -

T i p o de subasta p a c t a d o ™ v e d e B ! * 
t u r a : noventa y cuatro mil 
pesetas 

Dado en M a d r i d , a trece d Se 
bre de m i l novecientos o C . n e " s t r a d o - J ü C / 

cretario (Firmado) . — E l » W 
de pr imera instancia (Firmad • ^ 

(A-

J U Z G A D O N U M E R O l 5 

E D I C T O 

D o n Lu i s Fe rnando Mar t ínez Rd«* n l , 
gistrado-Juez de primera x n s U 

mero quince de los de esta cap ^ v. 
Hago saber: Que en este 

con el n ú m e r o m i l doscientos diec ^ 
de m i l novecientos setenta y o c h

A ° ' l 3 \ sil­
guen autos de procedimiento judie ^ 
mar io del a r t í c u l o ciento treinta y^ u 

de la ley Hipo teca r ia , a i n s t a n c i a . ¿ c 

Caja de A h o r r o s y M o n t e de n e ' ¿o' 
M a d r i d , representada por el Pro i$Q 
don J o s é M o r e n o Doz , contra do v ¡ . 

— „ A n F > C i A n a Sagrar^ ^ 
J i m é n e z M a r t í n y d o ñ a A n a , i ^ f ¿ n de U 

acoraaao sacar a ia mino ° c ¿e 
basta, por pr imera vez. term e ¡ . c r i t o r 3 

I 111111 L / . i r idi m i y v»»»-— m-lClOn hC 
cente M u ñ o z , sobre reclama ^ 
p r é s t a m o hipotecar io : en cuy , b l j C a 
acordado sacar a la venta en F ¿ e ve> 

s u ­

basta, por pr imera ve¿ . «•"* e S c n t u ' se 
te d í a s y t ipo pactado en la q U e 
c o n s t i t u c i ó n de hipoteca, w s e n 3 st 
r e l a c i o n a r á ; para cuyo a c i " - e s t e r 
lado en la Sala de audiencias £ ¿¿¿fi» 
gado el d ía v e i n t i t r é s de ene i **\ e \ 
a las once horas de su ma ^ e d i o 
c i á n d o s e su ce l eb rac ión P " l o S í* e , 
presente, que se p u b l , c a r a

n v i n c i a -v f t T 
tines Of ic ia les" de esta proyi ^ e i 
del Estado, f i jándose adem > D 0 , P 
b l ó n de anuncios de « « J J J red1"5 

c i é n d o s e constar los siguí 
tos 

Pr imero subtes* 
Oue para tomar parte en Ja 

berán los l ic i tadores consignar, en 'i(l3á* 
d e í Juzgado o establecimiento d fiC-
al efecto, una cantidad igual P ° r

 {ió° 
nos, a l d iez p o r ciento del tipo l 
en la escri tura de constitución o ^ 
teca, s in cuyo requisito no sera 
tidos. 

Segundo \t&$L 
Oue no se admitirán posturas ^ ¿e 

res al t ipo pactado, siendo esi* ^ 
quinientas m i l pesetas, p u d i e n d o » ^ (er 
el remate a ca l idad de cederlo a 
cero. 

Tercero . i pc; 
,l" 

a r t í c u l o ciento treinta y u n 0 , í ¡ C

e n S e ' 
" "•- —<- ÓP m a n i f i e s t o ^ po 

¡ón y s - ' ¿c^ 
Que los autos y la c e r t i f i g j c 0 * £ \c1 

gistro a que se refiere la rt» ̂  d e ia $ e . 

hipotecaria están de maniti 
c r e r a r í a , donde podrán ser examina c 

Quienes lo deseen, entendiéndose s,f 

rematante los acepta como bastaii ^ 
Que tenga derecho a exigir ningún • 

Cuarto c S 

Oue las cargas, censos y 
tenores y preferentes, si los n 

. i ' 1 ; 
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2*- « 
t e , . a c t o r » c o n t i n u a r á n subsisten­

c i a "^endose que el rematante los 
S a b i l i d a d d S u b r o § a d o e n í a respon-
a su pvt:_ e . l o s mismos, sin destinarse 

e x t i n c i ion el precio del remate. 

E n M a d " 0 0 o h ^ e t o d e subasta 
fal°ma \lXá

t

 Í C a r a b a n c h e l ) , parque de L a 
!¡ p ]ant a tí 3 5 7 > V i v i e n d a letra G de 
I r o 1 d f ? t , M A D E L A C A S A O B I O Q U E N Ú _ 

« Eloína a - t e l c e r a f a s e d e l Parque de 
¡ s i l l o d e ' T i e n e u n a e n c a d a por el 
T^' O c u

a C C e s ° a l a s viviendas y esca-
H P r ° x i r n a H P a u n a superficie construida 
rados. p ^ n t e de 77,50 metros cua-
Nor, t r ° n s * a d e v e s t í b u l o , pasi l lo, co-

3

 d a : Do? d o r m i t o r i o s , cocina v b a ñ o . 
- e s ° a i» S U f r e n t e . con el pasil lo de 
? 3 d e e t V i 1 V i e n d a v escalera; derecha, 
? e r a a . ; . c a l e r a y zona ajardinada; i z -
S y e T e f d a l e t r a F d e la misma 
un i c i e n t P a ° 0 n z o n a s ajardinadas, 
ti en t e r o

 e ^ n 'os elementos comunes : 
' ent0. V e i n t i c u a t r o c e n t é s i m a s por 

D • S c r i t a 
¡ > e r o qv , e n el Registro de la Propiedad 
:n 0 8 0 l f ^ ! ° s d e M a d r i d , a l ' tomo 1.457, 
T 'Pc ión 0 1 6 1 ' f i n c a n ú m e r o 68.419, 
de a d o en £ § U n d a -
r ¡ 0 ^ n o v e r ^ a d r i d - a v e i n t e d e octubre 

lie 
, F i r m ^ C , f n t 0 s

 o c h e n t a — E l Secreta-» ' m ado) .—.r i T __ J „ 
3 ^ Í n S r ^ p - M a 8 i s t r a d o - J u e z de 

"cía (Fi rmado) . 
(A.—28.721) 

S d ¡ ! g a d o de 

A D o N U M E R O 17 

E D I C T O 

pr imera instancia nu-

?C i. a dictada ^ ^ c a p i t a 1 ' e n P ™ t 0 ? s de D ; f t

l d a a en el d ía de hoy en los 
, l i "ein t ^ , v j ceaim ^ir i ' e ' n t a v

u t e a i r n i e n t o del a r t í c u l o cien-
•lov e n ¿t° d e I a l e y Hipotecar ia , se-
v ecu ' e n t o s P , f . ^ u z § a d o bajo el n ú m e r o 

• R o b e " ? 1 ? 1 , 3 i n s t a n c i a de don 
\ r°cUrariÜ T h e a r d , representado por 

A C n i 0 s o c C h e n r e n t a y n U C V e d C m Í 1 

3ert T] 

H ^ n ' D P 1 " S e ñ o r A l v a r e z " d e l " V a l l e , 
• -ació n

 m e t r i o G i l del A m o , sobre 
PejJ^Setas ! j e C u a t r o c i e n t a s veint ic inco 
\ ~ calen? 6H C 3 p i t a l y doscientas m i l 

s - los P 3 r a l o s i n t e r e s e s de­
que se devenguen y costas, 

sacar a la venta por pr imera vez en p ú ­
blica subasta la siguiente finca hipote­
cada : 

Loca l de negocio de la planta baja con 
s ó t a n o anexo en la de s ó t a n o s , comuni ­
cados interiormente, denominados t ien­
da 2 y s ó t a n o 2, de la planta baja de la 
casa en M a d r i d , barrio del P i l a r , super-
manzana 2, vía 3, n ú m e r o 49. hoy ave­
n ida de Monfor te de Lemos. n ú m e r o 137; 
la tienda 2 es de forma rectangular, de­
terminada por una l ínea de fachada a la 
vía 3, hoy avenida de Monfor t e de L e ­
mos, por la que tiene su entrada, de 3,725 
metros, y por una l ínea de fondo de 6.50 
metros. L i n d a : por la derecha, entrando, 
con la casa n ú m e r o 51 de la vía 3, hoy 
n ú m e r o 139 de la avenida de Monfor te 
de Lemos; por la izquierda, con portal , 
meseta de la escalera y ca r t e r í a , y por el 
fondo, con patio, al que tiene un hueco. 
Su superficie es de 24,21 metros cuadra­
dos. Su altura es de 3,60 metros. E l só ­
tano 2 es la p r o y e c c i ó n vert ical de la 
tienda 2, con una superficie de 23,73 me­
tros cuadrados y una altura de 2,30 me­
tros. M i r a d o desde la vía 3, hoy avenida 
de Monfor te de Lemos, l i n d a : por su 
frente, con subsuelo de la vía 3, hoy ave­
nida de Monfor te de L e m o s ; por la i z ­
quierda, con departamento de acometida 
agua, y por el fondo, con patio, al que 
tiene dos huecos. Su cuota conjunta de 
comunidad es de 1,92 por ciento, de la 
que corresponden a la tienda 0,98 y al 
s ó t a n o 0,94. Inscrita en el Registro de la 
Propiedad n ú m e r o 7 de los de M a d r i d , 
en el tomo 590 del archivo, l ibro 283 de 
la sección primera de C h a m a r t í n de la 
Rosa, folio 46, finca n ú m e r o 21.357, ins­
cr ipc ión tercera. 

Para la c e l e b r a c i ó n de dicha subasta 
se ha s e ñ a l a d o el d ía trece de enero de 
mil novecientos ochenta y uno, a las once 
horas de su m a ñ a n a , en el local de este 
Juzgado de primera instancia n ú m e r o die­
cisiete, sito en la plaza de Cast i l la , planta 
quinta de esta capital . 

Serv i rá de t ipo para la subasta el de 
seiscientas treinta y siete mi l quinientas 
pesetas, estipulados en la escritura base 
del procedimiento. 

N o se a d m i t i r á n posturas que no cu­
bran el expresado t ipo. 

Para tomar parte en la subasta debe­
rán consignar los l i c i t ádo re s previamente, 
en la mesa del « Juzgado o establecimien­
to destinado al efecto, el diez por ciento 
del expresado t ipo, sin cuyo requisito no 
se rán admitidos. 

Los autos y cer t i f i cac ión a que se re­
fiere la regla cuarta del a r t í c u l o ciento 
treinta y uno de la ley Hipotecar ia esta­
rán de manifiesto en Sec re t a r í a , enten­
d i é n d o s e que todo l ic i tador acepta como 
bastante la t i t u l a c i ó n . 

Las cargas y g r a v á m e n e s anteriores y 
los preferentes, si los hubiere, al c r é d i t o 
del actor, c o n t i n u a r á n subsistentes, en­
t e n d i é n d o s e que el rematante los acepta 
y queda subrogado en la responsabilidad 
de los mismos, sin destinarse a su ex­
t inc ión el precio del remate. 

Y para su p u b l i c a c i ó n en el B O L E T Í N 
O F I C I A L de esta provinc ia , se expide el 
presente en M a d r i d , a v e i n t i t r é s de oc­
tubre de m i l novecientos ochenta .—El 
Secretario (Firmado). — V i s t o bueno: E l 
Juez de primera instancia (Firmado). 

( A — 2 9 . 2 6 2 ) 
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Don Eduardo F e r n á n d e z - C i d de Temes. 
Magistrado-Juez de primera instancia 
n ú m e r o dieciocho de M a d r i d . 
Hago saber: Oue en este Juzgado de 

mi cargo y bajo el n ú m e r o cuatrocientos 
veint icuatro de m i l novecientos setenta 
y o c h o - M de registro, se sigue procedi­
miento judicial sumario, al amparo del 
a r t í c u l o ciento treinta y uno de la ley 
Hipotecar ia , a instancia de don Francis­
co M a r c o Garcés y d o ñ a Mar ía P i l a r M a r ­
co Garde. representados por el P rocura ­
dor don Fernando P o b l e t « A l v a r a d o , con­
t ra don Carlos y don Al fonso R o m e r o 
G o n z á l e z de Peredo, en r e c l a m a c i ó n de 
can t idad ; en cuyas actuaciones y a pe­
t ic ión de la parte actora. he acordado, 
por p r o v e í d o de esta fecha, sacar a p r i ­
mera subasta púb l i ca las siguientes fincas 
propiedad de los demandados, cada una 
de ellas por separado: 

Pr imera . N ú m e r o 2. L o c a l n ú m e r o 2 
en la planta baja, que en orden de cons­
t r u c c i ó n es la segunda de la casa n ú m e ­
ro 4 de la calle de U l l a , de esta capi tal , 
con vuelta por su izquierda a la calle dc 
A m o s Escalante; mide una superficie de 
68 metros 16 d e c í m e t r o s cuadrados en la 
expresada planta, teniendo a d e m á s como 
anejo en la planta de s ó t a n o un loca l , s i ­
tuado bajo parte del mismo y bajo el 
local n ú m e r o 3, con acceso directo por 
él . que mide 100 metros cuadrados. Sus 
linderos s o n : en la planta baja, por su 
frente, calle de U l l a ; derecha, entrando, 
portal de la casa y caja de ascensor y l o ­
cal n ú m e r o 3; izquierda, calle dc A m o s 
Escalante, y fondo, local n ú m e r o 3. Y en 
la planta de s ó t a n o , por su frente, sub­
suelo de la calle de U l l a ; derecha, de­
p ó s i t o de fuel-oi l , cuarto de calderas, 
cuarto de m á q u i n a s , cuarto de contado­
res y s ó t a n o del local n ú m e r o 1 de la 
planta baja: izquierda, subsuelo de la 
calle de A m o s Escalante, y fondo, finca 
n ú m e r o 5 de la calle de E m i l i o Fer ra r i . 
Tiene asignado un coeficiente en el total 
valor de la casa de que forma parte de 
once enteros cincuenta y siete c e n t é s i m a s 
por ciento. Inscrita en el Regis t ro de la 
Propiedad n ú m e r o 8 de M a d r i d , al tomo 
n ú m e r o 1.131. l ib ro 630, fol io 85, finca 
n ú m e r o 47.831, in sc r ipc ión pr imera. 

T i p o del remate para esta finca, un 
mil lón cuarenta mi l pesetas. 

Segunda. N ú m e r o 3. Loca l n ú m e r o 3 
en la planta baja, que en orden de cons­
t r u c c i ó n es la segunda de la casa n ú m e ­
ro 4 de la calle de U l l a , de esta capital , 
con vuelta por su izquierda a la calle de 
A m o s Escalante; que mide una superfi­
cie de 47 metros 84 d e c í m e t r o s cuadra­
dos, y l i n d a : por su frente, calle de A m o s 
Escalante; derecha, entrando, local nú ­
mero 2 y caja de-ascensor; izquierda, f in­
ca n ú m e r o 5 de la calle de E m i l i o Ferra­
r i , y fondo, caja de escalera y local n ú ­
mero 1. Inscrita en el mismo Registro que 
la anterior, al tomo 1.131, l ib ro n ú m e r o 
630, fol io 88, finca n ú m e r o 47.833, ins­
c r ipc ión primera. 

T i p o de remate para esta finca, cua­
trocientas ochenta mi l pesetas. 

D I P U T A C I O N P R O V I N C I A L 

CHnL'as Corporaciones Locales, han sido firmadas las actas de recep-
N a ^ ^ a de las siguientes obras: Reforma y a d a p t a c i ó n de e d i f i c o de 

Talamanca de! Jarama; carteles de obras de anuncio de 

> c q ü f * Z O S A D E L O Z O Y A , N A V A S & & 1 ¿ S ™ Z X Z 
'e1tn V e > Previ 

" Ue oí, ^ v y o / A U t L U / . U I A , n n v ~ 
¿ n P r e v i o cumpl imien to de los requisitos del ar t iculo 61 del Re-C t a s dP

 C o n t r a t a c i ó n de las Corporaciones Locales, han sido firmadas 
C ' ^ i ó n V e c e P c i ó n p iov i s iona l de las siguientes obras: Alcan ta r i l l ado y 
H > o urK a § U a d e B e r z o s a de Lozoya : alumbrado publico de las calles 
C° d e i , 0 0 d e Navas del Rey (complementario): alumbrado del casco-

C 3 » e s de Navas del Rey y adicional del alcantari l lado y red 
\ ,*04 A

n de agua de Aos los . 
* h > r i J I L L A C O N E J O S . - A d j u d i c a r por concierto directo en v i r tud 

>77> a . a n Ó n ^ n c e d i d a por el Pleno de la C o r p o r a c i ó n de 31 de agosto 
• > V r a ? r t i 2

 y C í 3 - ' S - la e jecución de las obras de pavimenta-
• V i / ; 3 fase) de Vil laconejos , en la cantidad de 23.000.000 de pesetas, 

a l a f *' citado adjudicatario para que en el t é r m i n o de diez d.as cons-
'•8 0 5

 a n z a d e f i n i t i v a . 
i " A g u a y Suelo, S. A . " 

- ^ - Í > I I I uva. 

os i C ° L M E N A R D E O R E J A . — D e v o l v 
||-de r

C s r equ i -

P ( S m t r a t a c i 

d e C o n / e q u i s i t ° s que determina el a r t í c u l o n ú m e r o 88 del Rcgla-
M* PesoT t 3 c i ó n de las Corporaciones Locales, la fianza defini t iva de 
C Í 0 de 'o q u e con fecha 3 de ionio de 1974 (200.000 pesetas) y 25 
' i ^ e n , 1^4 ( 1 L 3 3 0 p e s e t a s ) c o n s t i t u y ó en la Caja General de Depo-
V e Í e C l l ? e p o s i t a > í a de Fondos Provinciales respectivamente, para garan-

de las obras de c a p t a c i ó n mediante sondeos para el abas-

agua a Colmenar de Oreja. 
Al-» 

de I . Corporaciones L o c a i e s . l a 1 * « * * « 5 * W 
l o s

M . E ) O R A D A D E L C A M P O . - D e v o l v e r a "Cines Navarro . S. A 

C W ' " d e 'as Corporaciones Locales, la f.anza ae. ,n. . . . 
^ S i > C r l ° C h a 6 « e - p t i e n r b r e de 1975 $3+S2 

a s r P c - j 3 garantizar la e jecuc ión de las obras ae esi* 
ru. C S l dualoc j . . , j - i r~ r "~«aies de Mejorada del Campo. 

4 5 O o n r , A L V l R - - C o n c e d e r al Ayuntamiento de Aja lv i r una subven-
: % ¡ T ° P e s e t 3 s P a ^ a las obras complementarias de las de c u b r i c i ó n 
V S e efeV S 3 n e a m i e n t o de la zona industrial de dicha localidad Los 

V S t u a r á n con cargo a la partida 4 del Presupuesto especial de 
C ^ ó n ÍQ I 9 ? 8 . mediante conformidad de los Servicios Técn i cos dc 

A

C O n las correspondientes certificaciones de obra que d e b e r á 
^ A y u n t a m i e n t o , por un importe total de 450.000 pesetas, cantidad 

a s c i e n d e la cons ignac ión presupuestaria al efecto. 
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Decreto 1201/78, de 2 de junio, contratar directamente dicho suminis t ro 
con la casa " M a t e r i a l M é d i c o Q u i r ú r g i c o , S. A . " . 

1.788. Prestar conformidad al acuerdo adoptado en 6 de dic iembre de 
1978 por el Consejo de A d m i n i s t r a c i ó n del Organo Especial de G e s t i ó n D i ­
recta de la Ciudad Sanitaria Provinc ia l "Francisco Franco" , sobre la reforma 
de los Centros de t r a n s f o r m a c i ó n de la Ciudad Sanitaria, hasta un importe 
de 679.978 pesetas, que se a b o n a r á n con cargo a la partida n ú m e r o 17 67 
del vigente Presupuesto especial de la propia Ciudad Sanitaria; y, en aplica­
ción de lo dispuesto por el Real Decreto 1201 78," de 2 de junio, contratar 
directamente dicha reforma con la casa "Industrias y Montajes E l é c t r i c o s " . 

1.789. Prestar conformidad al acuerdo adoptado en 6 de dic iembre de 
1978 por el Consejo de A d m i n i s t r a c i ó n del Organo Especial de Ges t i ón D i ­
recta de la Ciudad Sanitaria Provinc ia! "Francisco Franco" , sobre la real i ­
zac ión de las obras para la ins ta l ac ión del Equipo de Tomogra f í a A x i a l , hasta 
un importe de 2.220.000 pesetas, y, que se a b o n a r á n con cargo a la partida 
n ú m e r o 17 72 del vigente Presupuesto especial de la propia Ciudad Sani tar ia : 
y, en apl icac ión de lo dispuesto por el Real Decreto 1201 78, de 2 de junio, 
contratar directamente la rea l i zac ión de dichas obras. 

1.790. Quedar enterado y prestar conformidad al acuerdo del Consejo 
de A d m i n i s t r a c i ó n del Organo Especial de G e s t i ó n Directa de la C iudad Sa­
nitaria Provincia l "Francisco Franco" , de 6 de diciembre de 1978, en vi r tud 
del cual se determina que las tarifas que han de regir para la asistencia m é ­
d ico -qu i rú rg ica a los funcionarios y familiares de los Ayuntamientos dc la 
provincia de M a d r i d se rán las de 3.525 pesetas por día de estancia y 2.680 
pesetas por consulta externa ambulatoria, quedando excluidas de estas tar i ­
fas las técn icas o tratamientos especiales que figuran en el Convenio tipo apro­
bado por la superioridad, ya que para estos tratamientos se ap l i c a r án los 
importes autorizados por la Ordenanza Fiscal Reguladora del presente ejer­
c ic io . 

1.791. Aproba r la modi f i cac ión de tarifas para la p r e s t a c i ó n de servicios 
a particulares en los Centros de Clínica Pr ivada y Residencia de la Ciudad 
Sanitaria Provinc ia l "Francisco Franco" , y que, de un modo concreto, afecta 
a los siguientes conceptos: Estancias, anál is is c l ín icos , rad iograf ías y consul­
tas de la Cl ín ica Pr ivada. Residencia y ambulancias y cafe te r ías de dichos 
Centros. 

Colegio San Fernando 

1.792. Devolver a don José Luis Escr ibano Garc ía ( "Cr i lus" ) . cumpl i ­
dos los requisitos que determina el a r t í c u l o 88 del Reglamento de C o n -

B. O. P . 28-11-80 
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Tercera. N ú m e r o 5. P i so pr imero le­
tra B en la planta primera, que en orden 
de c o n s t r u c c i ó n es la tercera de la casa 
n ú m e r o 4 de la calle de U l l a , de esta ca­
pital , con vuelta por su izquierda a la 
calle de A m o s Escalante. Tiene una su­
perficie de 80 metros 56 d e c í m e t r o s cua­
drados, y consta de varias habitaciones, 
servicios y terrazas. L i n d a : por su fren­
te, meseta de escalera y piso primero 
letra C ; derecha, entrando, calle de A m o s 
Escalante; izquierda, piso pr imero le­
tra A , y fondo, calle de U l l a . Tiene asig­
nado un coeficiente en el total valor de 
la casa de que forma parte, de c inco en­
teros y cuatro c e n t é s i m a s por ciento. Ins­
cri ta en el mismo Registro que las an­
teriores, al tomo 1.131, l ibro 630, folio 
94, finca n ú m e r o 47.837, in sc r ipc ión p r i ­
mera. 

T i p o de remate para esta finca, ocho­
cientas diez m i l pesetas. 

Cuar ta . N ú m e r o 2. L o c a l n ú m e r o 1 
en la planta baja, que en orden de cons­
t r u c c i ó n es la segunda de la casa n ú m e ­
ro 9 de la calle de U l l a , de esta capital , 
con vuelta por su derecha a la calle de 
Francisco Madariaga. M i d e una superficie 
de 66 metros 61 d e c í m e t r o s cuadrados, 
y l i n d a : por su frente, calle de U l l a ; 
derecha, entrando, con el local segregado, 
caja de escalera y local n ú m e r o 3 ; i z ­
quierda, finca n ú m e r o 7 de la calle de 
U l l a ; fondo, rampa de bajada a la nave 
s ó t a n o . Tiene asignado un coeficiente de 
tres enteros setenta y ocho c e n t é s i m a s 
por ciento en el total valor de la casa 
de que forma parte. Inscrita en el mismo 
Registro, al tomo 1.131, l ib ro n ú m e r o 
630. fol io 175, finca n ú m e r o 47.891, ins­
cr ipc ión primera. 

T i p o del remate para esta finca, seis­
cientas setenta mi l pesetas. 

La subasta se rea l izará en la Sala de 
audiencia de este Juzgado, si to en la pla­
za de Cas t i l la , avenida del G e n e r a l í s i m o , 
esquina a Bravo M u r i l l o , piso quinto de­
recha, despacho veinte, el veinte de ene­
ro de mi l novecientos ochenta y uno. a 
las doce horas, con arreglo a las siguien­
tes condic iones : 

Pr imera 
L a l i c i tac ión se r ea l i za rá separadamen­

te para cada una de las fincas, no admi­
t i é n d o s e posturas que no cubran el t ipo 
del remate s e ñ a l a d o para cada finca. 

Segunda 
Los autos en la ce r t i f i cac ión del Regis­

tro a que se refiere la regla cuarta de d i ­
cho a r t í c u l o ciento treinta y uno de la 
ley Hipo teca r ia e s t á n de manifiesto en la 
S e c r e t a r í a del Juzgado, donde pueden ser 
examinados, e n t e n d i é n d o s e que todo l i ­
ci tador, por el hecho de tomar parte en 
la subasta, acepta como bastante t i tu la­
c ión , y las cargas y g r a v á m e n e s anterio­
res y los preferentes, si los hubiere, al 
c r é d i t o del actor y por el que se procede, 
en los autos, c o n t i n u a r á n subsistentes y 
s in cancelar, s in destinarse a su e x t i n c i ó n 
el precio del remate, e n t e n d i é n d o s e que 
el rematante los acepta y queda subro­
gado en la responsabil idad de los mismos. 

Tercera 
P o d r á hacerse el remate a cal idad de 

ceder a terceros 

Cuar ta 
Para tomar parte en la subasta debe­

rán los l icitadores consignar previamente, 
en la mesa del Juzgado o Caja General 
de D e p ó s i t o s , una cant idad no inferior 
al d iez por ciento del t ipo del remate, 
sin cuyo requisito no s e r á n admit idos . 

Y para general conocimiento , expido el 
presente en M a d r i d , a catorce de noviem­
bre de mi l novecientos ochen ta .—El Se­
cretario (Firmado). — E l Magistrado-Juez 
(Firmado) . 

( A — 2 9 . 1 7 7 ) 

C O L M E N A R V I E J O 
E D I C T O 

Don Epifanio Legido López . Juez de p r i ­
mera instancia de Colmenar V ie jo y su 
partido. 
Hago saber: Que en este Juzgado, y 

bajo el n ú m e r o ciento ochenta y ocho de 
m i l novecientos ochenta, se t ramita ex­
pediente de domin io a instancia de don 
Fél ix A r r o y o R a m í r e z , para hacer cons­

tar mayor cabida en una f inca de su pro­
piedad y que tiene la siguiente descrip­
c i ó n : 

Rús t i ca . T ie r ra en t é r m i n o de M i r a t l o -
res de la Sierra, al s i t io de L a N a v a , de 
caber, según el Registro, c inco h e c t á r e a s . 
13 á r e a s y 55 c e n t i á r e a s , y s e g ú n reciente 
m e d i c i ó n tiene 20 h e c t á r e a s , 13 á r e a s y 
99 c e n t i á r e a s , existiendo un exceso sin 
inscr ib i r de 15 h e c t á r e a s y 44 c e n t i á r e a s . 
L i n d a : al Nor te , con Lorenzo R ieu y 
colada de la era de Juan P rados ; Sur, ca­
mino pr ivado a fincas y con don Manue l 
Sanz B l á z q u e z ; Este, con colada de la 
era de Juan Prados y con don M a n u e l 
Sanz Blázquez , y al Oeste, con otra pro­
piedad de don Fé l ix A r r o y o R a m í r e z y 
con camino del Va l l e . E s t á l ibre de car­
gas, g r a v á m e n e s y arrendatarios. 

T í t u l o : Manif ies ta el p romotor que d i ­
cha finca le pertenece en pleno domin io 
y en su total e x t e n s i ó n , por herencia de 
su madre d o ñ a Sofía R a m í r e z R a m í r e z , 
s e g ú n escritura p ú b l i c a de p a r t i c i ó n y ad­
jud i cac ión de bienes otorgada ante el N o ­
tario de Miraf lores de la Sierra don N i ­
colás A n g u l o , con fecha 5 de enero de 
1962. 

Y por el presente se ci ta a todas aque­
llas ignoradas personas a quienes pueda 
afectar el domin io interesado, h a c i é n d o ­
les saber que dentro de los diez d í a s s i ­
guientes pueden comparecer ante este Juz­
gado y aludido expediente alegando lo que 
a su derecho viere convenir les . 

Dado en Colmenar V i e j o , para su pu­
b l i cac ión en el B O L E T Í N V O F I C I A L de la 
provinc ia , a diez de mayo de m i l nove­
cientos ochenta .—El Secretario (Firmado) . 
E l Juez de primera instancia (Fi rmado) . 

(A.^-29 .278) 

Juzgado de Distrito 

T O R R E L A G U N A 

E D I C T O 

Don Rafael H e r n á n d e z López , Juez de 
Dis t r i to de Torre laguna (Madr id ) . 
Hago saber: Que en providencia de 

esta fecha, dictada en los autos de ju ic io 

de c o g n i c i ó n seguidos en este Juzgad 0 ^ 
el n ú m e r o cinco de m i l novecientos ^ 
tenta y siete, a instancia de don R c n . e

 r c T 

val , cont ra don Eusebio Goenaga A i 
y otro, en r e c l a m a c i ó n de cantidad, 
c i l i ado últimamente en Madr id , calir 
p e r á n , n ú m e r o dos, y cuyo actual P 
dero se ignora , se ha acordado se e 
ce a d i cho demandado para que i i J S 

del t é r m i n o improrrogable de ->ei

 c ¡ 3 . 
y d iec iocho m á s en r azón , a la d l S

 c r C . 
comprazeca ante este Juzgado si i ^ 
yere opor tuno y conteste la demana • ^ 
jo apercibimiento de que si deja | f l . 
cer lo le p a r a r á el perjuicio a que »W 
gar en derecho. . t 0 3I 

Y para que sirva de emplazarme 
demandado don Eusebio Goenaga ^ 
rez, expido el presente, que firmo e ^ 
rrelaguna, a d ieciocho de iunio 
novecientos ochenta Dado en Torrelaguna. a diecio> ^ 
junio de m i l novecientos ochenta-
cretario (Firmado) . — E l Juez de v 
(Firmado). 

mmUHClh MIUW DE MAR^ 
E L F E R R O L D E L CAVDM<° ^ 

Relac ión de los inscriptos de esta ^ 
t r í cu la Nava! que han nacido en ^ 
1962 en la provincia de Madriu. 
les e s t á n alistados para la A r n 1 , 982. 1 
mando parte del reemplazo de ¡ v r 

s e r á n tallados el d ía 2 del pr o X '7 0¡-
de febrero de 1981 en la Ayudan:i* u 

tar de M a r i n a de Ribadeo, donde r p j s . 
Junta L o c a l de Al is tamiento de scr¡to 
trito Marítimo, en virtud de Jo P <je 
en el art. n ú m . 64 del Reglan*" 
la ley General del Servicio Mil» 

F o l i o S. S. 14/82.—Carlos M- Rt.nH" 
G o n z á l e z , hijo de Manuel y d 

dios, natura] de M a d r i d . | 9 Í ¡0 . 
Ribadeo . 6 de noviembre de 

E l Ayudan t e M i l i t a r de Marm*-
F e r n á n d e z Doce. , 1 170> 

(G. C.—10.714) ( B ^ ¿ ^ 

Imp. Provincial—Dr. Costea ' 
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t r a t ac ión de las Corporaciones Locales, la fianza definit iva de 33.168 pe­
setas que con fecha 16 de marzo de 1977 c o n s t i t u y ó en la D e p o s i t a r í a de 
hondos Provinciales para garantizar la e j ecuc ión de la obra adicional de 
alumbrado púb l i co en el Colegio San Fernando. 

1-793. Devolver a "La ing , S. A . " , cumpl idos los requisitos que deter­
minan el a r t í cu lo 88 del Reglamento de C o n t r a t a c i ó n de las Corporaciones 
Locales, la fianza definitiva de 22.204 pesetas que con fecha 10 de febrero 
de 1976 c o n s t i t u y ó en la . D e p o s i t a r í a de Fondos Provincia les para garan­
tizar la e jecución de las obras de c l ima t i zac ión de piscina y ca le facc ión del 
Pabe l lón Pol idepor t ivo en el Colegio San Fernando. 

1.794. Devolver a don T o m á s Cas t e l l ón Benito, cumpl idos los re­
quisitos que determina el a r t í c u l o 88 del Reglamento de C o n t r a t a c i ó n de 
las Corporaciones Locales, la fianza definitiva de 50.000 pesetas que con 
fecha 1 de febrero de 1975 c o n s t i t u y ó en la D e p o s i t a r í a de Fondos P r o ­
vinciales para responder de la exp lo t ac ión de la cafe te r ía del Colegio San 
Fernando. 

1.795. Aproba r proyecto y pliego de condiciones t é c n i c a s y e c o n ó ­
mico-administrat ivas para la e jecuc ión de la obra de "Re fo rma de l a cafe­
ter ía en el Colegio San Fernando", por un importe total de 3.520.563 pe­
setas, que se a b o n a r á n , según informe de la I n t e r v e n c i ó n Delegada del c i ta­
do Centro, con cargo a la part ida 33, " C o n s e r v a c i ó n " , de l vigente Presu­
puesto Especial del citado C e n t r o ; y exceptuar estas obras de los t r á m i t e s 
de subasta y concurso -.subasta y convocar el oportuno concurso púb l i co 
para su ad jud icac ión . 

1.796. Aprobar proyecto y pliego de condiciones t é c n i c a s y e c o n ó ­
mico-administrativas para la e j ecuc ión de la obra de " A d a p t a c i ó n de local 
para vestuario de empleadas en el Colegio San Fernando", por un importe 
total de 1.827.398 pesetas, que se a b o n a r á n , según informe de l a Interven­
ción Delegada del citado Cent ro , con cargo a la par t ida 33, "Conserva­
c i ó n " , del vigente Presupuesto Especial del Co leg io : y exceptuar esta obra 
de los t r á m i t e s de subasta y concurso subasta y convocar el opor tuno con­
curso púb l i co para su ad jud icac ión . 

1.797. A p r o b a r proyecto y pliego de condiciones t é c n i c a s y e c o n ó ­
mico-administrat ivas para la e j ecuc ión de la obra de " C a p a de rodadura 
asfá l t ica en zona de estacionamiento en el Colegio San Fernando" , por u n 
importe total de 665.421 pesetas, que se a b o n a r á n , s egún informe de la In­
t e r v e n c i ó n Delegada del Cent ro , con cargo al vigente Presupuesto Especial 
del Colegio , c a p í t u l o II, a r t í c u l o ú n i c o , part ida n ú m . 33, t i tu lada "Conser­
v a c i ó n " ; y, a tenor de lo preceptuado en los Reales Decretos de 6 de oc­
tubre de 1977 y 2 de junio de 1978, exceptuar estas obras de los t r á -
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3 
mites de subasta, concurso-subasta y concurso, facultando a

e r t j n e n t e s 
de l a C o r p o r a c i ó n para que, previos los asesoramientos P 
cierte directamente su r ea l i zac ión . , - : c a s 

1.798. A p r o b a r proyecto y pliego de condiciones técn . ¿ n de 
• r . . ^ ^ ; ^ : - . * — ^ . : i _ • j . i - _i " C o n S l ! " i^fal 

eco" 1' 

0 
nuco-administrat ivas para la e j e c u c i ó n ° d e la o b r a de "Cons t ru— 
Saiena para la p r o t e c c i ó n y vigi lancia de las redes generales de j n l p0i-
y agua caliente en el ala Nor te del Colegio San Fernando". P ° r 

total de 2.900.000 pesetas, que se a b o n a r á n , según informe ¿ ' " ¿ ^ 
c.on Delegada del ci tado Cent ro , con cargo a la partida 33, 

e vigente Presupuesto Especial del C o l e g i o ; v exceptuar 
tramites de subasta y concurso-subasta y convocar el oportuno 

esta - - c 0 n 

¡cas y¿e 0 
Públ ico para su a d j u d i c a c i ó n . 

m - n ' 7 ' 9 - . A p r o b a r proyecto y pliego de condiciones t é c n , - . ó í ] ' , 
ni .co-adm.nistrativas para la e j ecuc ión de la obra de " I n s t a l * * ¡ 0 9 
ducc ion de a g u a caliente a los Pabellones del ala Nor te del 'Co s 

Fernando p o r un importe de 1.494.255 pesetas, que se abona ^ tf ,. 
mtorme de La I n t e r v e n c i ó n Delegada del ci tado Centro, con cf*Co\eP°'o(l. 
naa 33, " C o n s e r v a c i ó n " , del vigente Presupuesto Especial de y p 
exceptuar esta obra de los t r á m i t e s de subasta v concurso-suo 
vocar el oportuno concurso p ú b l i c o para su ad jud icac ión 

Anroba r proyecto y pliego de condiciones ^ " " ^ - f l U 
de una e s c a l e r a ^ ^ 

• y 

tro con cargo al vigente Presupuesto Especial , c ap í tu lo LL ^ A n en 
partida n ú m . 33, " C o n s e r v a c i ó n " : y . a tenor de lo P*« 
<eales Decretos de 6 de octubre de 1977 y 2 de junio de 

técnicas 'b le 
It" 

mico-administrat ivas para l a " A d q u i s i c i ó n 
12 metros para el Colegio San Fernando" , por un i m p o r í ! e i e g a d a - { 

setas, que se a b o n a r á n , s e g ú n informe de la I n t e r v e n c i ó n i> r t í c U l o \<é 
toa*» 

estas obras de los t r á m i t e s de subasta, concurso-subasta y 
tando a la Presidencia de la C o r p o r a c i ó n para que, previos 
tos pertinentes, concierte directamente su rea l izac ión . 

as £ 

1.801. 

' * • franca 
Colegio Agropecuario Provincial ''Francisco r ^ 7 9 e^ f te 

A p r o b a r nuevos precios que han de. regir duran <, e l. v¡ci° ^ . i 
ventas y cesiones de diferentes especies de ganado selecto o v i f l c i a 0 

r inario. con fines de r e p r o d u c c i ó n , a los ganaderos de la P 
dr id . con su jec ión a los modelos de contrato vigentes. 

Cooperación y Coordinación Provi ncuil 

1-802. T A L A M A N C A D E L J A R A M A . — D a r cuenta de de 
phmiento de los requisitos de los a r t í c u l o s 62 y 63 del Res 
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U N I S T E R I O D E T R A B A J O 

De|egación Provincial 
de Madrid 

V I Ñ C I - E L A D E L E G A C I O N 

$ Y P U B L I C A C I O N D E L 

D S M P D K C O L E C T I V O D E L A 
* H E I M £ 5 ? A A I S L A M I E N T O 

h ^ M A D R r S l A L D E T R A B A J O D E 
r p O s i T r ? ' S O B R E R E G I S T R O , 
^^ÍV*- Y P l T U T A P I A M n n 

Í I N H O L D & M A H L A , S. A . 

"11 

o suÜd° c l t e x t o del C o v c n i o C o -
d u % ) P o r n . t 0 d d í a 1 1 d e septiembre 
^ conv > 3 C o n , i s ' ó n Negociadora de 
\ * < ' A ' s b , 1

C n i 0 i n s t i t u i d a en la E m p r e -
y

 n i I e n t o R h c i n h o l d & M a h l a , 
<|> el 5 o n f o r m i d a d con lo dispucs-

í e ^ t u [ o c l ; l o , 9 ( ) d e i a L c v 8 / i 9 8 í ) -
V i ó n ? ¿ e l o s Trabajadores , é s ta 

ü e Trabajo 

A C U E R D A 
H In 
vo?'stro p . n b i r d i c h o C o n v e n i o en el 

? d c <*U n t T , a l d e Conven ios C o l e c t i -
" Hcn ' g a c i o n -

b l t > n i 0 " ] ' V r u n e j e m p l a r de d i c h o 
3 J C y ^ o n , 1 S t U u t o d c Med iac ión , A r -

Disjj d a c i ó n para su depós i to . 
Ij ¿ R r a t U j C r s u pub l icac ión , obligato-

f¡0 v»Hcia a " C N E L B ° L E T Í N O F I C I A L de 

C H v a d r i s c P t i c m b r e de 1980.— 
3 , 1 í u ° d c Trabajo (Firmado: Felipe 

d Veira) -ga). 

C O N v e n i o C O L E C X I V o 
L*MlPi¿£ E M P R E S A 

^ T O S R H E I W H O L D & 
M A H . . A , S . A . » 

U C a n d a s 
* A 0 | 7 l l é t ' 7 r c u n i d o s conjuntamen-

^ A '»mi E n i p r e s a y la Di recc ión 
O'*. ac u ' t i n t o s R h c i n h o l d & M a h l a , 

C o Í a n l ° d i e n t e : 
S v 1 * 0 V n i I S , o n d e i n t e rp re tac ión , se-
«h i j 0 dc ] a ^gdancia del C o n v e n i o C o -
['Ud ^isbo-- . m P r e s a . s egún se establece 

V ° C 0 , . M c i ó n A d , cional Pr imera del 

t > c n crni°. " t a , 

es ta rá compuesta por 

E d u * empresa: 
3 r d o G ó n g o r a y B e n í t c z de 

bo pre*etií- Yalemín Losada. 

r*4?»iN«<e/\Qarcia Colorado.* 

O / - , H RFE ^ 1980.—El 
"«do) apresa (Firmado).—La empresa 

PREAMBULO 
h 

M 
' "anón /di ^íjrf« 

r e U r > i d 0

d ' i 3 1 d c s e p t i e m b r e de 
s l a C o m i s i ó n Deliberadora 

del p r i m e r C o n v e n i o C o l e c t i v o de la 
E m p r e s a « A i s l a m i e n t o s R h e i n h o l d & 
Mahla , S. A.» e integrado por los repre­
sentantes de la Di recc ión de la empresa: 

D o n Eduardo G ó n g o r a Bcnítez dc L u ­
go. 

D o n An ton io Pérez-López . 
D o n Lorenzo Valent ín Losada. 
Y por los representantes de los tra­

bajadores: 
D o n Fernando Barahona Caminero . 
D o n Agus t ín Chichar ro M o r a . 
D o n Fulgencio García Colorado . 
D o n Jaime Plá Velarde. 
D o n Mar iano Recio A l b u l o . 
D o n Manuel Ru iz García . 
D o n Justo Sánchez Valencia. 
C o m o resultado de sus deliberaciones, 

han elaborado el presente Conven io C o ­
lectivo, que regirá las relaciones laborales 
en la empresa, anulando, el Reglamento 
de R é g i m e n Interior de la misma, y sus­
t i t u y e n d o la O r d e n a n z a L a b o r a l de la 
C o n s t r u c c i ó n , y cualquier otra D i s p o s i ­
ción Legal o convencional sobre materias 
reguladas en el presente Conven io 

Por tanto, y sensu contrario, cn cual­
quier materia no regulada por este C o n ­
venio se estará a lo dispuesto con carác­
ter general en el Estatuto de los Trabaja­
dores y supletoriamente, en la Ordenan­
za Laboral de la C o n s t r u c c i ó n , y sus po­
sibles futuras modificaciones. 

C A P I T U L O I 

A r t í c u l o 1." Objeto. — E l presente 
Conven io Colec t ivo , y dadas las caracte­
ríst icas de la Empresa que, por tratarse 
de C o m p a ñ í a dc montajes dc aislamien­
tos, cuenta con trabajadores itinerantes 
cn todo el terr i tor io e spaño l , tiene por 
objeto establecer y regular las condicio­
nes dc trabajo dc sus productores, a tra­
vés de una normat iva específica y ade­
cuada a sus relaciones laborales, fomen­
tando c l sentido de unidad de produc­
ción. 

C A P I T U L O II 

D I S P O S I C I O N E S G E N E R A L E S 

A r t . 2." Ambito Personal. E l presente 
C o n v e n i o C o l e c t i v o es de ap l i cac ión a 
todos los trabajadores fijos dc planti l la 
que estén adscritos a los Servicios C e n ­
trales de esta E m p r e s a , exceptuando a 
los trabajadores y empicados que depen­
dan de la De legac ión que la misma tiene 
en Barcelona. 

Q u e d a n i g u a l m e n t e i n c l u i d o s cn c l 
á m b i t o dc ap l i cac ión dc este C o n v e n i o 
los trabajadores contratados: 

a) Para obra o servicio determinado, 
o aspectos parciales y concretos del mis­
m o . 

b) Por tiempo cierto y determinado. 
c) C o n carácter de interinos. 
d) A tiempo parcial, 
c) Por fomento del empico. 
f) Para trabajo cn práct icas. 
g) Para formación laboral. 
D a d a la naturaleza j u r í d i c a de estos 

contratos y a pesar dc estar estos trabaja­
dores afectados por el Conven io , a lgún o 

algunos de los ar t ículos de este texto no 
les serán dc aplicación. 

A r t . 3." Ambito territorial.—El presente 
C o n v e n i o C o l e c t i v o afecta en sus pro­
pios t é r m i n o s , a todo el personal de los 
incluidos en el campo dc aplicación seña­
lado cn el a r t í c u l o anterior, que preste 
servic ios para la Empresa firmante, en 
cualquier lugar del territorio español . 

A r t . 4." Ambito temporal.—El presente 
C o n v e n i o Colec t ivo entrará en vigor una 
vez firrpado y registrado. 

A r t . 5." Vigencia.—La V i g e n c i a del 
presente C o n v e n i o se establece hasr» el 
31 de diciembre de 1981, siendo prorro-
gablc t ác i t amente dc a ñ o cn año , siempre 
que no se denuncie, debida y reglamen­
tariamente, su v igencia , por cualquiera 
de las partes, con tres meses dc antela­
ción a la fecha de su vencimiento inicial 
o cualquiera de sus p r ó r r o g a s , en forma 
fehaciente. 

E n c l caso de denuncia del. presente 
C o n v e n i o o de cualquiera dc sus p ró r ro ­
gas las negociaciones se iniciarán, obl iga­
to r i amen te , por ambas partes, con la 
mejor buena fe, a la exp i rac ión de la v i ­
gencia dv este C o n v e n i o o dc sus p r ó ­
rrogas. 

A r t . 6." Revisión.—No obstante lo es­
tablecido en el ar t ículo anterior, aquellas 
materias que tengan un contenido econó­
m i c o se r e v i s a r á n en 1." dc enero dc 
1981, con cl coeficiente establecido por 
el índice de precios al consumo, excep­
ción hecha dc la repercus ión que tengan 
los carburantes en cl mismo, que no in­
cidirán cn n i n g ú n supuesto. 

E n todo caso, la rev is ión se efectuará 
aplicando el tanto por ciento fijado por 
el Instituto Nacional dc Estadís t ica , que 
estuviera vigente en el momento de pro­
ducirse tal r ev i s ión referido a los doce 
meses anteriores. 

A s i m i s m o , se acuerda excepcionalmcn-
tc en este primer Conven io de Empresa 
una revis ión extraordinaria a partir del 1 
dc j u l i o de 1981 del 2,5 % 

A r t . 1: Vinculación a la totalidad.—El 
conjunto, de derechos y obligaciones que 
se pactan en cl presente Conven io cons­
t i tuyen un todo o r g á n i c o e ind iv i s ib le , 
por todo c l t iempo de su vigencia, i n ­
cluidas sus p r ó r r o g a s legales, con exc lu­
s i ó n total de cualquier otra normat iva , 
siendo considerado este Conven io y, por 
consiguiente , sus derechos y ob l igac io ­
nes, c o n ca r ác t e r g loba l , quedando las 
partes mutuamente vinculadas y obl iga­
das al cumplimiento dc su totalidad, sin 
excepc ión alguna. 

Si la A d m i n i s t r a c i ó n modificara o su­
primiera alguna o algunas dc las c láusu­
las, cn su actual redacción, la C o m i s i ó n 
Paritaria, constituida para el seguimiento 
e i n t e r p r e t a c i ó n del C o n v e n i o , d e b e r á 
reunirse a considerar , si caben, dichas 
modificaciones o supresiones, mantenien­
do la vigencia del resto del convenio, o 
si, por el contrario, la a l terac ión dc las 
citadas c l áusu la s obl igara a la resc i s ión 
del m i s m o , por afectar al equi l ibr io de 
las contraprestaciones pactadas. 

A r t . 8".° Garantía «ad personam».—En 
cl supuesto dc que a lgún trabajador, en 
cl m o m e n t o de la entrada cn v igo r de 
este C o n v e n i o , tuviese reconocidas con­
diciones que, consideradas cn su conjun­
to y cn c ó m p u t o anual, resultasen m á s 

beneficiosas a lo que le correspondiese 
por ap l icac ión del m i s m o , el interesado 
tendrá derecho a que se le mantengan y 
respeten, con carácter estrictamente per­
sonal, las condiciones m á s favorables que 
viniese disfrutando, con independencia dc 
las e c o n ó m i c a s , que serán absorbidas y 
compensadas cn c ó m p u t o anual. 

A r t . 9." Absorción y compensación.— 
Por ser en su conjunto m á s beneficiosas 

para los t rabajadores las c o n d i c i o n e s 
acordadas en el presente C o n v e n i o que 
las que hasta el momento venían disfru­
tando, será éste totalmente aplicable cn 
las materias que en el mismo se regulan, 
revocando y sustituyendo a cuantas nor­
mas se hayan establecido y estén vigen­
tes cn la fecha dc su entrada en v igor , 
quedando, por tanto, sin efecto cuales­
quiera Dispos ic ión anterior, legal o con­
vencional, que se oponga a lo establecido 
cn este Conven io . 

N o obstante, y en lo no previsto en 
este C o n v e n i o será dc aplicación el Esta­
tuto de los Trabajadores, y, supletoria­
mente lo es tab lec ido cn la O r d e n a n z a 
Laboral dc la C o n s t r u c c i ó n , y sus posi­
bles futuras modificaciones. 

Las me jo ras , e c o n ó m i c a s o no , de 
cualquier índole , que pudieran establecer­
se por las Disposic iones legales o con­
vencionales, serán absorbidas y compen­
sadas por lo establecido en conjunto, y 
cn c ó m p u t o anual en este Conven io . 

La C o m i s i ó n Paritaria, constituida para 
la vigilancia y seguimiento de este C o n ­
ven io , será competente para conocer e 
interpretar cuantas cuestiones surgieran 
por la aplicación de este ar t ícu lo . 

A r t . 10. Contraprestación.—En contra-
pres tac ión a las mejoras introducidas en 
este Convenio, los trabajadores se c o m ­
prometen a garantizar los rendimientos 
m í n i m o s dc product iv idad y la produc­
c ión , s egún se establece cn las unidades 
de rendimientos de la tabla anexa. 

Por su parte, la Empresa se c o m p r o ­
mete a cumpl i r todas las c láusulas esta­
blecidas cn el presente Convenid. 

A m b a s partes t r a t a r á n , con la mejor 
buena fe, de mejorar las condiciones y 
las relaciones colectivas dc trabajo para 
obtener cl mejor desarrollo a r m ó n i c o dc 
las mismas, dentro del á m b i t o de la E m ­
presa. 

C A P I T U L O III 

C L A S I F I C A C I O N D E L P E R S O N A L 

Ar t . 11. 

A ) P O R S U P E R M A N E N C I A E N L A 
E M P R E S A 

E l personal que presta sus servicios, 
dentro del á m b i t o dc o rgan izac ión y d i ­
r e c c i ó n de la E m p r e s a « A i s l a m i e n t o s 
Rhcunhold «Se Mahla , S. A . » , se clasifica­
rá s e g ú n el ca rác t e r de su permanencia 
dc la misma en: 

a) Fijos de plantilla.—Es el que presta 
sus servicios en la Empresa permanente­
mente y por t iempo indefinido una vez 
superado el p e r í o d o dc prueba estableci­
do cn el presente Conven io . 

b) Para obra o servicio determinado.—Es 
el trabajador contratado expresamente y 
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con ca r ác t e r exc lus ivo para una obra o 
servicio determinado o aspectos parciales 
y concretos de los mismos, y cuya per­
manencia en la Empresa queda l imitada, 
inexorablemente, a la de la d u r a c i ó n de 
la obra o servicio, o a la dc los aspectos 
parciales y concretos dc los mismos. 

c) Por tiempo cierto y determinado.—Es 
el trabajador que presta sus servicios por 
un t iempo cierto y determinado, expresa 
y exclusivamente, aun t r a t ándose dc tra­
bajos y actividades normales, habituales 
y específicas, dc carácter continuo y per­
manente de la Empresa, bien sea por cir­
cunstancias del mercado, acumulac ión dc 
tarcas, exceso de pedidos o cualesquiera 
razones que así lo exigieran, y cuya per­
manencia en la Empresa quedará limitada 
a un m í n i m o dc 3 meses y un m á x i m o 
de 6 meses, dentro de un p e r í o d o de 12 
meses. Estos trabajadores serán solici ta­
dos a las oficinas dc empico. Si son con­
tratados exclusivamente por el m í n i m o 
dc t iempo que la Ley establezca en cada 
momento, éstos no serán perceptores del 
subsidio de desempleo. 

Estos trabajadores p o d r á n prorrogar su 
permanencia en la Empresa,- de confor­
midad con lo que se establezca legalmen­
te, antes del vencimiento del plazo para 
el que fueron contratados y sin que, cn 
n i n g ú n caso, cambie la naturaleza de su 
con t ra tac ión temporal. 

d) Interinos.—Es el t rabajador que 
sustituye transitoriamente a uno fijo dc 
planti l la gozando és te de derecho o re­
serva de puesto de trabajo y por el t iem­
po que dure la ausencia del sustituido o 
la causa de sus t i tuc ión , sin p r ó r r o g a a l ­
guna. 

e) A tiempo parcial.—Es cl trabajador 
que presta sus servicios durante un de-

13) P O R S U F U N C I O N 

terminado n ú m e r o de días al año , al mes 
o a la semana, o durante un determinado 
n ú m e r o de horas, respectivamente, infe­
rior a los dos tercios de las consideradas 
c o m o habituales en la act ividad dc que 
se trate, cn el mismo p e r í o d o de t iempo. 

E l personal comprendido en este apar­
tado no p o d r á ser en n i n g ú n caso, supe­
rior del 6 % del total de la plantilla, n i 
tampoco sobrepasar el 12 % de cada ca­
tegor ía . 

f) Fomento de empleo.—Es cl trabaja­
dor que presta sus servicios en la E m ­
presa, por t iempo cierto y determinado, 
sin que exceda dc 3 a ñ o s , cualesquiera 
que sea la naturaleza del trabajo a reali­
zar, c o m o consecuencia de la ap l icac ión 
de normas legales que cl Gobie rno esta­
blezca para fomentar el empleo. 

g) En práctica.—Es c l trabajador que 
estando en poses ión de t í tu lo a c a d é m i c o , 
profesional o laboral reconocido, comien­
za a prestar servicios con contratos dc 
trabajo en p r á c t i c a s , dentro dc los dos 
años inmediatamente siguientes a la fecha 
de o b t e n c i ó n dc la t i t u l a c i ó n adecuada 
por un p e r í o d o de t iempo, que no p o d r á 
ser superior a 12 meses en total. 

h) Formación laboral.—Es el trabaja­
dor , mayor de 16 años y menor de 18 
años , contratado con reducc ión de jo rna ­
da, r educc ión de r e m u n e r a c i ó n y boni f i ­
cación en las cotizaciones a la Segundad 
S o c i a l , c o n a u t o r i z a c i ó n expresa de su 
representante legal, a no ser que d icho 
trabajador v i v a de forma independiente 
con c l consen t imien to de sus padres o 
I n s t i t u c i ó n que lo tenga a su cargo, en 
cuyo caso tiene capacidad para contratar 
pqr sí mismo. 

i) Cua lqu i e r otra forma de contrata­
ción que el Gobie rno pudiera establecer. 

Técn icos 

Empleados 

Subalternos 

Superiores Ingeniero II Superiores 
Licenciado II 

Titulados Medios . Perito c I n g e n i e r o ' T é c n i c o III 

Jefe dc O b r a III 
A y t c . O b r a IV 
Encargado G r a . IV 

N o titulados Delineante Sup V 
Delineante l . J 

V I 
Delineante calcador VII 
Encargado VI 

Jefe Adminis t ra t ivo \ . ' III 
Jefe de Personal IV 
Jete Adminis t ra t ivo 2.* V 
Ofic ia l Adminis t ra t ivo 1.' V I 
Ofic ia l Adminis t ra t ivo 2. J 

VIII 
Auxi l i a r Adminis t ra t ivo I X 
Aspirante Adminis t ra t ivo XIII 

Conserje I X 
Vigilante X 
Limpiezas, personal de XII 
Botones X I V 

Jefe de equipo • VII 
Of ic ia l 1/ VIII 
Of ic ia l 2.' I X 
Ayudante X 
Peón especializado X I 
Peón suelb X I I 
En form. laboral 16/17 años XIII 

Operarios 

Estas ca tegor ías profesionales son me­
ramente enunciativas, sin que, en n i n g ú n 
momento, tengan que ser cubiertas en su 
totalidad por 'la Empresa, si cn su orga­
n i z a c i ó n no e x i s t i r á n las funciones co ­
rrespondientes, o si sus necesidades no lo 
aconsejaren. 

Si por o rgan izac ión interna la Empresa 
tuviera necesidad de incluir cualquier ca­
tegoría no descrita anteriormente, la C o ­
m i s i ó n Paritaria d e t e r m i n a r á la d e n o m i ­
nación y la adecuará a las distintas clasi­
ficaciones, de acuerdo con las circunstan­
cias que concurran en cada uno de los 
supuestos. 

C A P I T U L O I V 

A r t . 12. Contratos-regulación.—Todos 
los contratos que suscriba la empresa con 
sus trabajadores se fo rma l i za rán por es­
crito, e n t r e g á n d o s e un ejemplar al intere­
sado, l l evándose a cabo la firma en pre­

sencia de un representante legal de los 
trabajadores, en las obras cn las que é s ­
tos se encuentren presentes. 

Ar t . 13. Requisitos generales de los con­
tratos.—Los contratos de trabajo conten­
drán al menos las siguientes cláusulas: 

1. Reconocimiento dc la capacidad. 
2. Consent imiento. 
3. Objeto del contrato, con determi­

nación dc la clase de trabajo a realizar, si 
fuera cualificado. 

4. D u r a c i ó n del contrato, ind icando 
efecto y t e rminac ión . 

5. C u a n t í a del salario y forma de pa­
go. 

6. Jornada dc trabajo, horario y des­
cansos. 

7. Obligaciones en materia de Seguri­
dad Social. 

8. Fijación del p e r í o d o de prueba 
9. Preaviso. 
10. P r ó r r o g a , en su caso, y denuncia 

de la misma. 
11. C o m p r o m i s o expreso de obser­

vancia de las disposiciones legales, regla­

m e n t a r í a s o convencionales sobre el tra­
bajo, por ambas partes. 

A r t . 14. Contratos de Trabajos Especia­
les.—Serán contratos dc Trabajo Especia­
les los siguientes: 

a) Por obra o servicio determinado. 
b) Por t iempo cierto y determinado. 
c) Por interinidad. 
d) Por t iempo parcial. 
e) Por fomento de empleo. 
f) Por práct icas . 
g) Por fo rmac ión laboral. 
A r t . 15. Requisitos específicos de estos 

contratos.—Con independencia de los re­
quisitos generales establecidos en el a r t í ­
culo 13 debe rán constar en estos contra­
tos, los siguientes: 

a) E n los contratos para obra o servi­
c i o de te rminado, la obra o se rv ic io de 
que se trate o los aspectos parciales y' 
concretos dc los mismos. 

b) E n los contratos a t iempo cierto y 
determinado, la d u r a c i ó n del p e r í o d o de 
p r e s t a c i ó n de se rv ic ios , con i n d i c a c i ó n 
expresa de su comienzo y t e r m i n a c i ó n . 

. c) E n los contratos de interinidad, la 
e x p r e s i ó n del nombre del sustituido y la 
causa que fundamen te esta s i t u a c i ó n , 
c o n s i d e r á n d o s e vigentes tales contratos 
en tan to en cuan to no desaparezca la 
personalidad del sustituido o la causa que 
m o t i v ó el mismo. 

d) E n los contratos a t iempo parcial, 
el n ú m e r o de días al a ñ o , al m e s ' o a la 
semana, o las horas por las que se va a 
contratar al trabajador. 

e) E n los contra tos dc fomen to de 
empleo, el t iempo cierto y determinado 
que c o m o consecuencia de apl icación de 
n o r m a s legales, «1 G o b i e r n o establezca 
para fomentar cl mismo. 

f) E n los contratos en práct icas , la t i ­
tu lac ión académica , profesional o laboral 
reconocida al trabajador, fecha del reco­
nocimiento de la misma y trabajo a de­
s e m p e ñ a r , que d e b e r á ser concordan te 
con la t i tu lac ión . 

g) E n los de f o r m a c i ó n l abo ra l , la 
edad del trabajador y jornada de trabajo 
a desarrollar. 

A r t . 16. Nulidad del contrato,—La fal­
sedad en los datos que aporte el trabaja­
dor, o la ocu l t ac ión de alguno de ellos, 
esenciales para la ce lebración del contrato 
de trabajo, así c o m o la o m i s i ó n delibera­
da de los mismos, dará lugar a la n u l i ­
dad radical del contrato de trabajo. T o d o 
ello demostrado fehacientemente. 

E n los casos de nul idad del contrato, 
el trabajador ú n i c a m e n t e t e n d r á derecho 
a la r e m u n e r a c i ó n cons igu ien te p o r el 
trabajo que ya hubiese prestado. 

Si lo anterior fuese imputable a la e m ­
presa, c l cont ra to s u b s i s t i r á con plena 
validez. 

I N G R E S O S 

A r t . 17.—Siempre que por necesidades 
de la E m p r e s a fuere preciso c u b r i r de 
forma definitiva un puesto o puestos de 
trabajo, se t ratará de cubrir por ascensos. 
E n el supuesto dc no ser posible, el per­
sonal dc nuevo ingreso será obl igatoria­
mente sol ici tado de las oficinas dc e m ­
pleo correspondientes. 

Se e x c e p t ú a n de esta ob l igac ión los su­
puestos siguientes: 

a) Inexistencia de oficinas de empleo 
en la localidad que se vaya a contratar. 

b) Incumplimiento por las oficinas de 
empleo de un plazo de siete días para fa­
cilitar los trabajadores. 

c) C u a n d o el trabajador o trabajado­
res enviados por la oficina de empleo no 
r e ú n a n las condic iones exigidas para el 
d e s e m p e ñ o del puesto de trabajo. 

A r t . 18. — D e no pode r se c u b r i r c l 
puesto de trabajo de la forma establecida 
cn el a r t í cu lo anteriro, se c u b r i r á n por l i ­
bre des ignac ión , reuniendo los trabajado­
res las condiciones dc los puestos a de­
s e m p e ñ a r . 

E n re lac ión a lo establecido en cl p á ­
rrafo anterior t end rán derecho preferente. 

a) Los huér fanos e hijos de trabajado­
res de la empresa que estén en s i tuac ión 
de jubi lados, incapacidad permanente to­
tal, absoluta o gran invalidez. 

b) E l personal que hubiere prestado 
se rv ic ios a s a t i s f a c c i ó n c o m o in t e r ino , 
para . ob ra o se rv ic ios de te rminados , a 
t i empo cierto, y determinado, a t iempo 
parcial, por fomento de empleo, en p r á c ­
ticas y por fo rmac ión laboral. 

c) E l personal que se encuentre 5» 
tuac ión de paro hboral, aunque no e 
viera inscri to en la oficina dc empleo ' 

D a d o que con este derecho Prct.LH „ 0 

se trata de establecer una medid* dc l 
social , si cl trabajador que ingresa <•» 
empresa a través de este beneficie 
seara esta s i t u a c i ó n , el contrato de, ( 

bajo será nulo de pleno derecho segu 
establecido en el artículo 16. , 

L a empresa podrá establecer las 
bas que estime adecuadas en cada i - . ^ 
t anto profesionales como de ci 'J H 
otra índole, así como las cond-C» ^ 
personales, profesionales y genérale 
gibles para el ingreso. . $ tc 

E l personal, una vez superados 
quisitos de ingreso, quedará sujeto ur - j 
r í o d o de prueba que se establea-
presente Convenio. ¡lu 

£ 1 personal de alta Direcc ión ° 
C o n f i a n z a , as í como 

los tituladosj-r f 

ñ o r e s , s e r á n designados Kbt**gazJ¡itt 
la Empresa , para ocupar 

- o n nlena independenvj-^ 

la Empresa , para ocupar el put 
de te rmine , c o n plena independen\ - s 

criterio, pudiendo cubrirse estos P J ( „ 
sin necesidad dc anuncio alguno 
m i s m o s - Emp' 1" 

A l ingresar el trabajador en Ja c 0 „ 
sa é s t a e f e c t u a r á su clasifico*' (]j 

arreglo a las funciones pa ra- las ] . . . 
sido contratado, y no. por las q u t 1 

ra estar capacitado para realizar. 

PERIODO DE PRV£Vh 

A r t . 19.—Se establece un P ^ ' ^ ' p u -
prueba, que cons ta rá por escrito. 
diendo en nineún caso, exceder de-

Niveles 11 y 111 3 ^ 
Niveles I V , V , y V I ' ¡$ ^ 
Nivel VI I y siguientes j ; 

eba t - " , l V 
Durante el p e r í o d o ele pg d ráj> 0 „ 

empresa c o m o el t r a b a r ¡> , 
solver y ext inguir su reiai ^ q l I t ^ 
necesidad de previo aviso, l^fro 
guna de las partes tenga ( 

d e m n i z a c i ó n alguna. j c pn' L

 ( f r 

T r a n s c u r r i d o el P c / Í 0 . d

a u o r a l , • 0*' í íra 
subsis tente la r e l ac ión l*°Btñp& \-¡y 

bajadores que estuvieran 0 & 
cubr i r definitivamente un ^ 
bajo según el ar t ículo l1 $¿6** * 
mo pasaran a tener ia x e t a 
de plant i l la , computando, ^ 
a n t i g ü e d a d , el periodo d t ( 

Los trabajadores con ratao „H> >N, 
cas o f o r m a c i ó n labora 1. H ¿c (;„, 
ren a l a empresa, s in sC-W 0d ,, 
nuidad, el t iempo de pra p C r , t n ^ 
m a c i ó n s e r á d e d u c i d o Q $ ¿e 
prueba y computado a ^ 
g ü e d a d . . . j o r C s 1 u C ' .n l J 

E l resto dc los t r a b a j a d o r ^ ^ , , 
rado el p e r í o d o de P r U o D

 p r e s a . * & 
re lación laboral con la e Y C „ • 
rán a efectos dc P ^ 1 3 " 0 " c n 
ma, s e g ú n lo especificado 
tos. 

A S C E N S O S 

A r , 2 0 - E s c l 
ría inferior a otra s U P c ? u ¡ c n t e : , e p" r 

se a jus tarán al r ég imen si» j 0 qi 
A ) L o s puestos de erab j ^ ' 

sus exigencias de formaO* n , , 
bi l idad impl iquen f u n a f ^ . ^ 
confianza, serán de Unte ¿ 
la D i r ecc ión de la E m p r c s a - t r a M [ r 

B) L o s d e m á s P»£°oTCs de I» / 
cub r i r án entre los trabaja° n t e , i 
gor ía inferior a la de la * (c«o ^ 
fueran de dis t into ? r u p " O I ¡ , p e t e i > 5 ^ ' 
propuesta del superior cu r . ^ 
diante una va lorac ión de ^ 3 u f l ^ j r 
da por la Empresa, Y t n

 i s n , o s * 
ma de c ó m p u t o de 10» c u c n t a : 
ter objetivo, teniendo en 

1. A n t i g ü e d a d en U j g £ 
2. Experiencia profesión 
3. T i tu l ac ión adecuada & 
4. Cursos de formación 
5. Expediente laboral 
6. C a t e g o r í a p r o f e s i o n a l ^ Ae 
7. Cal i f icac iones en t ^ 

menes y 
aptitudes pa f 3 \¡¡> 

Estas reglas s e r á n . 5j ¿ó* 
trabajadores de «¡10; J ^ , | e £ f í r 
l imitaciones establecidas F ¿ c 

vigente, respecto del 
y menores. 
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* G ° S t é < H Í Ó n d C l a E m P r e s a i n f o r m a " 
gantes ° Empresa sobre la vacante o 

s de l a

 3

 1

C U D n r . así c o m o los resulta-
El C o m 3 ' ^ 0 ' 0 " d c ' n é r i t o s . 

P^ecer s J t c d c Empresa p o d r á emitir su 
r- Prev l a V a c a n t e o vacantes a cu-

0 éstas l a m c n t e a la cobertura de ésta 
^n . 21 c 

c ° l f 0 r n i c — b l el trabajador no estuviera 
N r j r | C o n ^ apl icación del baremo, 
tente. a m a r ante la Auto r idad compe-

Art. 22 
y°. haSta ^ ' " g ú n ascenso es de í i n i t i -
b j estaki..110, s u P e r a r el p e r í o d o de pruc-

en el a r t í c u l o 19 de este e ni 0 . 

T U S ^ f D y V O S D E C A T E G O R I A 
^ U p E R l 0 R E I N F E R I O R 

ft. 23 
b •' ' a c orrel E m p r e s a P ° d r á destinar, 'adores a t l V a ob l i gac ión de sus tra 
n ° r ' a Puestos dc superior e intC-Ua - i r . ^doj 8°ría, a los que tuvieran recono-
i ^ n el p • 
/ . t i c rn P o T C r o d e c a s ° s , el periodo 
v S u P e r i 0

 p r c s t a c i ó n dé servicios no 
í °cho m ? r a 6 meses, durante un año , 
r

l c t l d 0 e x c ? C S ' d u r a n t e dos años , perci-
r

r e s p o n d i C n

 m e n t e l a r e t r i buc ión co-
d o n t c ^ á n d o L a l . n U e V O p u e s t o a s i 8 n a d o ' 
¡ , s perí 0 c j a l termino dc los indica-
nr ° - E n ° S 3 S U P n m i t i v a ca tegor ía y 
s , a s tietrib C 3 ] S O d e P r c s t a r servic io por 

E l C ' Ó n 1 t r a b a J a d o r conso l ida rá su 
d e s , S e 8undo H,. i j 
nr p t ' r ento casos, por necesida-
d. ° s e l c ° r i 3 S ° l m p r e v i s i b l c s , mante-
p ! m á s dcr c I " t o d o c a s o - l a r e t r ibuc ión y 

t f c s i ° l a l S d e r i v a d o s de su categor ía 

C ) { Í R i r C a i O S ' C l t r a b a J a d o r n o s e l e 

dji d c la 'endimiento m í n i m o e x i ­
ges C ° n los C a í c g o r í a q u c » de c o n f o r m i -

. C í í l P i ' h 3 ^ j p a r r a f o s a nteriores, estuviera 

C t C r ' ° r D^^I0 d i s P u e s t o en el a r t í cu lo 
i f r V n o - t r a b a J o s de superior ca-
vj c i c i a s

 s c r a a pl icab lc a los casos de 
^ c i o , ^ p ° r servicio mi l i t a r I. L . T . , 
»tt' e X c e d c

 n i a t c r n i d a d . licencias, permi­
te Í S a r > á l o c C l 3 S * ° r z o s o s ° voluntarias y 
ffn^ '^i i ía ' S ' < e n c u y ° c a s o , a s i tuación 
v,. ''s Cjr a durante el t iempo que d u -
tér ' r e i n , n s t a n c i a s que la hayan m o t i -

Hijti0 a d á n d o s e el trabajador a su 
s u pr imi t iva ca tegor ía y sala-

f e r

A rt. 25 

<C°r *= D r ^ i 1 c l c a m b i o o categoría i n -
¡ L V fue1,. ° d u J e r a a pe t ic ión del trabaja-

C ° será e l C ? t 3 , d ° p o r , a Empresa, su 
naJ. d c la nueva ca tegor ía pro-

C A P I T U L O V 
26. 

HBl SusPe"sión del contrato de tra-
J H e P o r

n i t r 3 t o d e t r a b a J ° P o d r á s u s " 
i\ S i r » de , S I 8 u i e n t e s causas: 
K\ * V n r C c b o a reserva de puesto: 

K l> P 0 r j U t U o a cuerdo de las partes. 
£ntTHQ

 3 S C o n s i g n a d a s v á l i d a m e n t e en 
^ti a , 1 ibos 
d¡4

 s o l i c i t

 s u Pues tos , el trabajador de-
d e | n a t u r a ] a r s u r e ingreso con treinta 
c o n ^ e r í o d o

e S

r i d e a n t e l a c i ó n , ' al t é r m i n o 
pa

 C e r t ó ] a

 c t i e m p o p o r c l que se 
L H f u

 S U s p e n s i ó n . Si la s u s p e n s i ó n 
\ - r norv , n f e r > o r a un mes, el tra-

i ? r í s u v u e l t a a l t r a b a J ° ' a l 

V a c i ° n d r a s d e a n t e l a c i ó n a la 
t t c . en , ^ . i C ' a s u s p e n s i ó n , fehacicnta-

V estos m b o s c a s o s 

¿JJ^Va un Ü f U c s t o s ' e l t r a b a J a d o r s ó l ° 
c J t c ° e n j a

 d c r e c h o preferente al rein-
t}°ría a , S V a cantes dc igual o similar 

-pe 
Corí°J d c an t igüedad . 

ension no se compu-

° n b r e c h o 
d*d la 

W * E n estos casos, cesara el 
laboral 

a reserva de plaza: 
transitoria e inuali-V r k vis¡t 

% ! d ° e n

r e S c r v a > s ' el trabajador es de-
\f total S l t ^ a c i o n de invalidez perma 

^'"nidad* l u t a ° gran invalidez, d 
ti teri-, j ' i 0 1 1 lo dispuesto legalmcnt 

de 
b, "icria H V " 1 0 dispuesto legalmente 

V t

 traba,ad C 8 U r i d a d S o c i a l -
^ U ^ j o p i ° j s e reintegrará a su puesto 
j_ b) a ^ e d i C a

 s i g u i e n t e a l d e l a f e c h a 

\ c , J o d e " ' ^ d e l a w K / ' e r trabajadora.— 
d U r a c i . p a r t o , l a suspens ión tendrá 

° n m á x i m a de 14 semanas, 

distribuidas a o p c i ó n , d e la interesada. L a 
trabajadora se re integrará a su puesto de 
trabajo el día siguiente al de la fecha del 
alta médica . 

c) Cumplimiento del servicio militar, 
obligatorio, voluntario, o servicio social susti-
tutivo.—El trabajador debe rá solicitar cl 
reingreso por escrito, r e i n c o r p o r á n d o s e á 
su trabajo cn cl plazo m á x i m o de los 45 
días naturales, contados a partir del día 
siguiente al de la cesación del servicio. 

d) Ejercicio de cargo público representati­
vo*—El trabajador que ejerza un cargo 
púb l i co representativo, como consecuen­
cia dc haber s ido designado o e legido 
para el mismo, pod rá solicitar su paso a 
la s i tuación dc excedencia cn Iá empresa, 
quedando cn suspenso su contrato mien­
tras dure el ejercicio dc su cargo repre­
sentativo. 

c) Privación de libertad del trabajador.— 
Durante el t iempo que dure la misma 

siempre y cuando no hubiere sentencia 
condenatoria, r e in t eg rándose a su puesto 
de trabajo, cn el plazo de una semana, 
contada a partir del día siguiente al de 
su puesta cn libertad, siempre que la p r i ­
vac ión sea superior a tres meses, y, si 

. fuese inferior, en el de 48 horas." 
f) Suspensión de empleo y sueldo por ra­

zones disciplinarias.—El trabajador que, 
c o m o consecuencia de la c o m i s i ó n de 
una falta leve, grave o m u y grave, sea 
sancionado con una s u s p e n s i ó n de e m ­
pico y sueldo, se re in tegrará a su trabajo 
el día siguiente al de la finalización de la 
misma. 

g) Fuerza mayor temporal y causas eco­
nómicas o tecnológicas que impidan la presta­
ción y aceptación del trabajo.—La suspen­
sión dura rá el t iempo fijado cn la Reso­
l u c i ó n que d ic te la A u t o r i d a d labora l 
competente , deb iendo los trabajadores 
afectados reintegrarse a su puesto, cl p r i ­
mer día laboral siguiente al de la fecha 
dc finalización dc la suspens ión . 

h) Excedencia forzosa.—Se p r o d u c i r á 
esta s u s p e n s i ó n del contrato de trabajo, 
por la d e s i g n a c i ó n o e l e c c i ó n para un 

'trargo púb l i co que imposibil i te la asisten­
cia al trabajo, debiendo el trabajador so­
l ic i tar su reingreso, dentro del mes s i ­
guiente contando a partir del día en que 
se produzca el cese cn el cargo púb l i co . 

i) Por el ejercicio del derecho de huel­
ga.— D u r a n t e el t i e m p o que dure una 
huelga legalmente convocada, con los re­
quisitos establecidos por la legislación v i -
gen.tc en el momento de su convocato­
ria. 

j ) Cierre legal de la Empresa.—Durante 
c l t i empo que dure cl cierre patronal , 
efectuado de conformidad con la legisla­
c ión vigente, cn cl momento de la co ­
m u n i c a c i ó n del cierre, por parte dc la 
Empresa, a la A u t o r i d a d Laboral , hasta 
la r e i n t e g r a c i ó n dc todos los trabajado­
res, a sus respectivos puestos dc trabajo, 
en las condiciones que se establezcan en 
la normativa que la Tegulc. 

A r t . 27. Efectos de la suspensión.—Du­
rante la s u s p e n s i ó n del contrato dc tra­
bajo, cualquiera que sea su causa, ambas 
partes quedan exoneradas de las contra­
prestaciones recíprocas de trabajo y sala­
rio. 

E n los supuestos de s u s p e n s i ó n del 
contrato de trabajo, con derecho a reser­
va de puesto, el t iempo que dure la sus­
pens ión , será computado a efectos de an­
t igüedad. 

E n los casos de suspens ión por inva l i ­
dez provisional , servicio mili tar obligato­
rio, voluntario o servicio social sustituti-
vo, ejercicio de cargo públ ico representa­
t ivo; pr ivac ión de libertad del trabajador, 
mientras no exista sentencia condenato­
ria; suspens ión dc empleo y sueldo; fuer­
za mayor temporal; causas e c o n ó m i c a s y 
tecnológicas y excedencia forzosa, el tra­
bajador será dado dc baja por la E m p r e ­
sa cn la Seguridad Social. 

E n los supuestos de I . L . T . y M a t e r n i ­
dad, los trabajadores pe rmanece rán en s i ­
t uac ión dc alta, con ob l igac ión de co t i ­
zar. 

E n los casos de ejercicio del derecho 
dc huelga legal, y cierre patronal, el tra­
bajador pe rmanece rá en s i tuación de alta 
especial , sin o b l i g a c i ó n dc cot izar a la 
Seguridad Social. 

A r t . 28. Ceses y extinciones del contra­
to.—La ext inc ión del contrato de trabajo, 
produce la cesación definitiva de las o b l i ­
gaciones entre ambas partes. 

E l cont ra to de trabajo se e x t i n g u i r á 
por : . 

a) Mutuo acuerdo entre las partes.—La 
E m p r e s a y e l t r a b a j a d o r , de c o m ú n 
acuerdo, p o d r á n extinguir su relación la ­
boral, p r o d u c i é n d o s e cl saldo l de cuentas 
entre ambos, que se p lasmará en el reci­
bo finiquito correspondiente, que t endrá 
valor liberatorio. 

b) Causas consignadas válidamente en los 
contratos.—El contrato dc trabajo que une 
al trabajador con la empresa, pod rá con­
tener las causas de ex t inc ión del mismo, 
siempre que no constituyan abuso dc de­
recho manifiesto, en cuyo caso dejará de 
surtir efecto la causa o causas consigna­
das en c l . 

c) Por realización de la obra o servicio 
objeto del contrato.—Los contratos de tra­
bajo para obra o servicios determinados, 
o aspectos parciales y concretos de los 
mismos, se ex t i ngu i r án , inexcusablemen­
te, el día que finalice la obra, servicio o 
aspectos parciales mencionados, para los 
que expresamente el trabajador fue con­
tratado. N o obstante, .en este t ipo de 
contratos, a medida que el vo lumen dé­
los trabajos a realizar vaya decreciendo 
y, consecuentemente, se requiera menos 
personal para su finalización, se irán res­
cindiendo los mismos por orden inverso 
a la fecha en que fueron otorgados, esta­
b lec iéndose tantos ó rdenes como catego­
rías profesionales existan en esta moda l i ­
dad de contrato en la obra o servicio de 
que se trate. 

Se d e n u n c i a r á por escrito la te rmina­
ción del contrato, con una antelación m í ­
n ima dc 15 días . E l incumpl imien to de 
la ob l igac ión dc prcavisar con la referida 
a n t e l a c i ó n , o b l i g a r á a que la E m p r e s a 
abone al trabajador, una cuant ía equiva­
lente al importe de su salario diario, por 
cada día de retraso en el aviso. La o m i ­
s ión del preaviso supone la con t ra tac ión 
por t iempo indefinido, salvo prueba cn 
contrario que acredite la naturaleza tem­
poral dc la pres tación. 

d) Por expiración del tiempo conveni­
do.—Los con t ra tos ce lebrados p o r u n 
t i empo cierto y determinado, se ex t in ­
gu i rán cl día de su vencimiento. 

L a finalización del contrato se denun­
ciará por escrito con una antelación m í ­
n ima de 15 d ías , mediante la oportuna 
n o t i f i c a c i ó n . E l i n c u m p l i m i e n t o de la 
o b l i g a c i ó n de preavisar con la referida 
a n t e l a c i ó n , o b l i g a r á a que la E m p r e s a 
abone al trabajador una cuant ía equiva­
lente a! importe dc su salario diario, por 
cada día dc retraso en el aviso. 

L a o m i s i ó n de l p r e a v i s o supone la 
con t ra t ac ión por tiempo indefinido, salvo 
prueba en contrario que acredite la natu­
raleza temporal de la pres tac ión . 

e) Interinidad.—Se e x t i n g u i r á el c o n ­
trato de trabajo c l día en que la persona, 
sustituida* se reincorpore a su puesto de 
trabajo o cese la causa que dio origen a 
la interinidad. 

f) .4 tiempo parcial.—Se produce la 
e x t i n c i ó n del contra to , t r anscur r ido el 
n ú m e r o de d ías al a ñ o , al mes o a la 
semana, respectivamete, por los que c l 
trabajador haya sido contratado expresa­
mente. 

g) Fomento de empleo.—Los contratos 
de d u r a c i ó n temporal, para fomento del 
empleo, se ex t ingu i rán el día de su ven­
cimiento, sin que en n i n g ú n caso el pe­
r í o d o dc c o n t r a t a c i ó n pueda exceder de 
tres años . 

Se adver t i rá al trabajador, con una an­
telación m í n i m a de 15 días, la exp i rac ión 
legal del contrato. 

h) Trabajo en prácticas.—Se ex t ingu i rá 
el contrato en práct icas a la finalización 
del p e r í o d o para el que fue contratado. 

Si el trabajador, finalizado su contrato 
en prác t icas , se incorporara sin so luc ión 
dc cont inuidad a la empresa, el t iempo 
de dichas prácticas se deduc i rá del p e r í o ­
do dc prueba, c o m p u t á n d o s e a efectos dc 
an t igüedad . 

i) Formación laboral.—Se e x t i n g u i r á el 
contrato para la f o r m a c i ó n laboral , por 
cl cumpl imien to de la edad de 18 años 
del contratado. 

Si cumplidos los 18 años el trabajador 
se incorporara a la Empresa sin so luc ión 
de cont inuidad, el t iempo de f o r m a c i ó n 
laboral se deducirá del p e r í o d o de prue­
ba, c o m p u t á n d o s e a efectos de a n t i g ü e ­
dad. 

j ) Dimisión del trabajador.—El trabaja­

dor p o d r á solicitar su baja definitiva en 
la empresa, not i f icándola por escrito, con 
15 días dc antelación a la fecha fijada pa­
ra la ex t inc ión del contrato. 

L a not if icación escrita supone la acep­
tación expresa, por parte de la empresa, 
de la baja solicitada. 

k) Fuerza mayor que imposibilite defini­
tivamente la prestación de trabajo.—Cual­
quier acontecimiento que no haya podido 
preverse o que p rev i s to sea i m p o s i b l e 
evitar, da rá lugar a la e x t i n c i ó n de los 
contratos de trabajo por fuerza mayor , 
constatada siempre por la Auto r idad L a ­
boral competente y con efectos de la fe­
cha de producirse el evento que dio l u ­
gar a la fuerza mayor. 

1) Cesación definitiva de la industria.— 
Se extinguen los contratos de trabajo por 
cesación definitiva de ¡a industria objeto 
de este C o n v e n i o , por causas t e c n o l ó g i ­
cas y e c o n ó m i c a s , debidamente apreciada 
y aprobada por la Autor idad Compe ten -
te. 

Se cumpl i r á por la represen tac ión e m ­
presarial y por representantes de los tra­
bajadores, con las formalidades y plazos 
establecidos a este respecto. 

m) Por voluntad del trabajador\—Cuan­
do la empresa modifique sustancialmcnte 
las condic iones de trabajo que or ig inen 
perjuicio evidente en la fo rmac ión profe­
sional o atente a la dignidad del trabaja­
dor, no se le abonen los salarios pacta­
dos o se le satisfagan con retrasos cont i ­
nuados, así como cualquier otro i n c u m ­
plimiento grave por parte dc la Empresa, 
de sus obl igaciones contractuales, salvo 
los supuestos de fuerza mayor, dará de­
recho al trabajador a solicitar la resolu­
c ión dc su contrato de trabajo, ante la 
Jur i sd icc ión Laboral competente. 

n) Por extinción de la personalidad jurí­
dica.—Los contratos dc trabajo se ext in­
guen por t e rminac ión de la personalidad 
ju r íd i ca empresarial, objeto de este con­
ven io , de con fo rmidad con las normas 
dictadas al respecto por la Ley de Socie­
dades A n ó n i m a s y d e m á s Disposiciones 
legales aplicables, s i gu i éndose los t r á m i ­
tes del a r t í c u l o 51 de l Estatuto de los 
Trabajadores. 

ñ) Despido disciplinario.—Es causa de 
ex t inc ión dc la relación laboral la c o m i ­
s ión por parte del trabajador de cuales­
quiera de las faltas calificadas como muy 
graves, en el presente Conven io . 

o) Causas objetivas.—Se ext ingue la 
re lac ión laboral por las causas objetivas 
contenidas cn cl ar t ículo 52 del Estatuto 
de los Trabajadores. 

p) Delitos dolosos.—La c o m i s i ó n dc 
hechos consti tut ivos de delitos dolosos, 
declarados por sentencia judic ia l firme. 

O T R O S S U P U E S T O S 

Se extingue el contrato de trabajo por 
muerte, gran invalidez, incapacidad per­
manente absoluta, incapacidad permanen­
te total . La efectividad de l a , e x t i n c i ó n , 
salvo supuesto de la muerte, será cl de 
la declaración legal de cualquiera de estas 
situaciones, fehacientemente probada. 

Igualmente se ex t ingu i rá el contrato de 
trabajo por j u b i l a c i ó n del trabajador, al 
cumpl i r 65 años de edad, o si ésta fuese 
rebajada por Dispos ic ión Gubernamental , 
la que cn la misma se establezca, s iem­
pre que fuese inferior a ésta. 

D e no reuni r el p e r í o d o dc carencia 
exigible , p o d r á continuar prestando ser­
v ic ios .hasta comple ta r lo , cn cuyo m o ­
mento se e x t i n g u i r á a u t o m á t i c a m e n t e el 
contrato. E n todo caso, se establece co­
m o edad l ími te , para este ú l t i m o supues­
to, la de 69 años o si fuese rebajada por 
Dispos ic ión Gubernamental, la que en la 
misma se estableciese siempre que fuese 
inferior a esta. * 

La jub i l ac ión voluntaria anticipada, po­
d r á ser so l i c i t ado po r los trabajadores 
que la deseen, de acuerdo con lo d is ­
puesto cn la normativa de Segundad So­
cial y de conformidad con lo establecido 
en el presente Conven io . 

C A P I T U L O V I 

L I C E N C I A S , E X C E D E N C I A S Y 
O T R O S P E R M I S O S 

A r t . 29. Licencias.—El trabajador ten­
drá derecho a ausentarse del trabajo, con 
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pe rc ibo de r e m u n e r a c i ó n , p r e v i o aviso 
po r escri to con una a n t e l a c i ó n m í n i m a 
dc 7 días, en los casos que fuese posible 
y justificando fehacientemente c l mot ivo 
dc la ausencia, antes o después de pro 
ducirsc esta, en todo caso. 

Podrá el trabajador ejercitar este dere­
cho por los mot ivos y t iempo siguientes: 

a) P o r f a l l e c i m i e n t o o en fe rmedad 
grave dc los padres, padres p o l í t i c o s , 
h i jos , c ó n y u g e y hermanos, durante "3 
días naturales. 

b) P o r f a l l e c i m i e n t o o enfe rmedad 
grave dc abuelos, nietos, hermanos po l í ­
ticos, durante 2 días naturales. 

c) A lumbramien to de esposa, durante 
3 días naturales, en caso de que, al mis­
mo, siguiese enfermedad, la licencia será 
de 5 días naturales. 

E n estos tres casos, si el trabajador ne­
cesitase desplazarse a distancias superiores 
a 50 k m . , la licencia se p r o l o n g a r á , dc 
acuerdo con c l siguiente baremo: 

— D e 50 k m . a 100 k m . , un día. 
— D e 101 k m . a 500 k m . , dos días. 
— D e 501 k m . en adelante tres días , 

en este supuesto se aplicará un día m á s 
cuando no haya un medio directo de l o ­
c o m o c i ó n . 

d) Po r m a t r i m o n i o durante 15 días 
naturales. 

c) Por traslado del domic i l io habitual, 
durante un día hábi l . 

f) P o r m a t r i m o n i o de hijos, he rma­
nos y padres, c l día correspondiente al 
mat r imonio de és tos . Si el trabajador ne­
cesita desplazarse a distancia superior a 
100 k m . la licencia se p r o l o n g a r á un día 
m á s . E n c l supuesto de que por estos 
m o t i v o s , c l trabajador tubicra que des­
plazarse a d is tancias super iores a 500 
k m . , se le concederán , si lo solicita, dos 
días m á s como permiso no retribuido. 

E n todos los anteriores supuestos, para 
tener derecho a su disfrute, cl trabajador 
debe rá encontrarse prestando servicio ac­
t ivo en c l momento de producirse cl he­
cho causante. Estas l icencias no s e r á n 
acumulables en n i n g ú n caso. 

g) Por el t iempo indispensable para cl 
cumplimiento de un deber inexcusable de 
carácter púb l i co o personal. E n cada ca­
so, el trabajador t e n d r á derecho a un 
m á x i m o dc cuatro días de r e m u n e r a c i ó n , 
a salario base m á s an t igüedad . Si la d u ­
rac ión del t iempo del cumpl imiento del 
deber inexcusable fuese inferior a cuatro 
días , se le abonará el t iempo de ausencia 
efect iva ca lcu lados dc i d é n t i c a f o r m a , 
d e s c o n t á n d o s e l e el impor te de las pos i ­
bles indemnizaciones o suplidos que pu­
diera percibir el trabajador por el desem­
p e ñ o de l deber , de l sa lar io que ŝ e le 
abone, por parte dc la empresa, en fun­
ción del tiempo efectivamente dejado dc 
trabajar hasta el m á x i m o ind icado de 
cuatro días. Si el tiempo utilizado para el 
d e s e m e p e ñ o de la obl igación debida, l le­
ga rá a ser superior al 20 por 100 dc la 
jo rnada laboral , en un p e r í o d o de tres 
meses, podrá la empresa pasar al trabaja­
do r a excedencia forzosa. 

h) Para realizar funciones sindicales, o 
de r e p r e s e n t a c i ó n del personal , po r el 
t iempo fijado en este Conven io . 

i) Por el p e r í o d o dc lactancia de un 
hijo menor de 9 meses, la mujer trabaja­
dora t end rá derecho a una i n t e r r u p c i ó n , 
o descanso de una hora , cont inuada o 
fraccionada, durante la jornada laboral , 
pudiendo sustituir por su voluntad este 
derecho por una reducc ión dc su jornada 
normal en media hora con la misma fi­
nalidad y durante el mismo p e r í o d o . 

Estos permisos serán retribuidos, a ra­
zón de salario base más an t igüedad . 

Ar t . 30. Otras Ucencias.—El trabajador 
que tenga a su cargo y cuidado directo 
la guarda legal de un menor de seis años 
o dc un d i s m i n u i d o f ís ico o p s í q u i c o , 
cuando no d e s e m p e ñ e cualquier otra acti­
v idad dc la que obtenga beneficios, re­
m u n e r a c i ó n o r e t r i b u c i ó n , p o d r á reducir 
su jornada de trabajo, con la consiguien­
te d i s m i n u c i ó n proporcional dc su salario 
base y complementos salariales, entre un 
m í n i m o de 1/3 y ü n m á x i m o dc 1/2 de 
la d u r a c i ó n de la jornada pactada en el 
presente C o n v e n i o , previa sol ic i tud por 
esc r i to a la D i r e c c i ó n de la E m p r e s a , 
adjuntando los documentos que fehacien­
temente demuestren la razón de la peti­
c i ó n , haciendo constar la fecha en que 
c o m e n z a r á a ejercitar este derecho. 

A r t . 31. Excedencia voluntaria.—El tra­
bajador fijo de plantilla con una an t igüe 
dad m í n i m a dc un a ñ o en la empresa, 
tiene derecho a que se le reconozca la 
posibil idad dc situarse en excedencia v o 
luntaria. 

Este derecho no p o d r á ser ejercido por 
los t rabajadores que no sean fijos dc 
plantilla. 

E l m á x i m o de concesiones, en estos 
casos no p o d r á ser super ior al 10 po r 
100 del total de lo fijos de plantilla y del 
20 por 100 en cada ca tegor ía profesional, 
r e d o n d e á n d o s e las fracciones por arriba. 
A s i m i s m o , la D i r ecc ión p o d r á posponer 
la conces ión , por razones de plazo peren­
t o r i o de r e a l i z a c i ó n parc ia l o total de 
obra, por el plazo dc dos meses para dos 
trabajadores comprendidos entre los n i ­
veles II al V I , y de un mes pafa los tra­
bajadores del nivel VII y siguientes. 

D e b e r á solicitarse por escrito a la D i ­
r e c c i ó n , con una a n t e l a c i ó n m í n i m a dc 
un mes a la fecha dc la iniciación dc la 
misma, con expres ión de los mot ivos en 
los que se base la pet ic ión . 

E n el supuesto de que fuese pospuesta, 
se le not i f icará por escrito, en el plazo 
de 15 d í a s , contados desde la fecha en 
que la e m p r e s a tuv iese c o n o c i m i e n t o 
fehaciente dc su pet ic ión. 

Las causas en vir tud dc las cuales pue­
de ser pedida la excedencia vo lun ta r i a 
son: 

a) Po r mot ivos familiares dc carácter 
ineludible. 

b) P o r t e r m i n a c i ó n o a m p l i a c i ó n de 
estudios. 

c) M o t i v o s de salud. 
d) A tenc ión al cuidado del propio pa­

t r imonio o del de familiares, hasta el 2 . 6 

grado de consanguinidad. 
e) C u a l q u i e r causa a n á l o g a o se­

mejante, jus t i f i cada p lenamente p o r c l 
trabajador. 

D icha excedencia no p o d r á ser inferior 
a dos años , , n i superior a cinco. Reincor­
porado a la empresa, no p o d r á pasar a 
una nueva s i tuación dc excedencia, hasta 
que hubieran t ranscurr ido cuatro a ñ o s , 
desde c l final de la anterior. 

E l reingreso deberá solicitarse con un 
mes de antelación al día del termino de 
la excedencia, por escrito, a la Di recc ión 
dc la Empresa. 

E n cl t iempo dc excedencia voluntaria 
no se devenga a n t i g ü e d a d , n i salario y 
d e m á s conceptos retributivos. 

L a excedencia voluntaria no se conce­
derá para realizar trabajos que impl iquen 
competencia a la actividad de la empresa. 

E l ' t r aba jador que alegando cualquiera 
dc las causas de sol ic i tud dc excedencia 
voluntaria, trabajase en la misma act ivi ­
dad dc la empresa durante c l p e r í o d o de 
excedencia, se en tende rá resucito su con­
trato dc trabajo por competencia desleal. 

S i durante el disfrute de la excedencia, 
cesase la causa que dio origen a aquella, 
por mot ivos no imputables al trabajador 
y una vez agotadas por el trabajador las 
prestaciones por desempleo, este p o d r á 
so l ic i ta r , por escri to, c l reingreso a su 
puesto de trabajo, justificando fehaciente­
mente la d e s a p a r i c i ó n de la causa, que 
m o t i v ó la excedencia. 

S i la empresa no pudiera acceder a su 
solici tud de reingreso, se lo notif icará al 
trabajador, por escrito, en un plazo m á ­
x i m o de 15 días . 

E n este ú l t i m o supuesto, cl trabajador 
queda l ibre de ejercitar cualquier ac t iv i ­
dad, sin que por ello se pueda entender 
resuelto su contrato de trabajo por c o m ­
petencia desleal. 

A r t . 32. Reingreso en excedencia volun­
taria.—El trabajador en s i tuac ión de ex­
cedencia voluntaria, concedida por alguna 
de las causas establecidas en el a r t í c u l o 
anterior, conserva, solamente, un dere­
cho preferente a reingresar en las vacan­
tes dc igual o similar ca tegor ía a la suya, 
que hubiera o se produjera en la empre­
sa, finalizado el t iempo de d u r a c i ó n dc la 
misma, siempre y cuando, hubiera so l i c i ­
tado su reingreso, de con fo rmidad con 
lo establecido en c l presente C o n v e n i o . 

Transcurr ido el plazo de excedencia y 
solicitado el reingreso en t iempo y forma 
por c l trabajador, al producirse una v a ­
cante dc igua l o s i m i l a r c a t e g o r í a a la 
suya, serán comunicados , de tal hecho, 
el C o m i t é de Empresa a t r a v é s de uno 
de sus representantes, y el trabajador o 
trabajadores interesados. Si transcurridos 

siete días , él o los productores afectados, 
no se presentaran en el puesto dc trabajo 
ofrecido, se en t ende rá que renuncian a su 
r e l ac ión laboral con la empresa, por lo 
que q u e d a r á ext inguido, a u t o m á t i c a m e n 
te, el contrato de trabajo. 

Si hubieran varios trabajadores con el 
m i s m o derecho preferente al puesto de 
trabajo ofrecido, la Di recc ión de la e m ­
presa so l i c i t a r á i n fo rme del C o m i t é de 
empresa, para mejor resolver. E l C o m i t é 
de empresa d e b e r á evacuar el in fo rme , 
en un plazo m á x i m o dc 10 días . . 

A r t . 33. Excedencia forzosa.—Aquellos 
trabajadores que fueren designados o ele­
gidos para un cargo p ú b l i c o , y los que 
ejerzan funciones s indicales de á m b i t o 
provincia l o superior, que imposibi l i te su 
asistencia al trabajo, pasa rán a s i tuac ión 
de excedencia forzosa, con derecho, a la 
reserva del puesto de trabajo, c o m p u t á n ­
doseles la an t igüedad , durante el t iempo 
dc excedencia. 

E l trabajador está obl igado a notificar 
a la Di recc ión de la empresa, y por es­
cr i to , la s i t uac ión a la que se refiere c l 
pá r ra fo anterior, dentro de los siete días 
siguientes a la fecha de su nombramien­
to, in ic iándose el p e r í o d o dc excedencia, 
a partir del día de la toma dc p o s e s i ó n 
del cargo. 

Igualmente, la empresa p o d r á pasar a 
la s i tuac ión dc excedencia forzosa, al tra­
bajador que esté d e s e m p e ñ a n d o un deber 
inexcusable de carác ter p ú b l i c o y perso­
nal, cuando c l cumpl imiento del m i s m o 
suponga la imposibi l idad de la p res tac ión 
del trabajo debido , en m á s del 20 por 
100 de las horas laborables de un p e r í o ­
do dc tres meses, con los mismos dere­
chos y obligaciones establecidos anterior­
mente en este mi smo ar t ículo . 

A r t . 34. Reingreso en excedencia forzo­
sa.—El re ingreso d e b e r á ser so l i c i t ado , 
por escrito a la Di recc ión dc la empresa, 
dentro del mes siguiente al día del cese 
en el cargo p ú b l i c o o sindical recogido 
en c l a r t í cu lo anterior, justificando feha­
cientemente la fecha dc su cese en éste. 
E l reingreso deberá llevarse a cabo den­
tro de los siete días siguientes al de la 
not i f icación a la empresa. 

A r t . 35. Otras excedencias 
a) Por cuidado dc hijo 
Los trabajadores para atender al cuida­

do de cada hijo, desde la fecha del naci­
miento de éste p o d r á n solicitar exceden­
cia voluntaria, por escrito, a la Di recc ión 
de la empresa , j u s t i f i c a n d o fehaciente­
mente el hecho causante. 

La pe t ic ión puede ser hecha por cual­
quiera dc los c ó n y u g e s que fuera a dis­
frutarla, y p o d r á llevarse a cabo en cual­
quier momento anterior al cumpl imiento , 
por parte del hi jo , de los tres a ñ o s de 
edad. 

E l trabajador o trabajadora, comunica­
rán a la empresa su reingreso, con una 
ante lac ión m í n i m a de un mes, anterior a 
la fecha de exp i rac ión de la excedencia. . 

Cada nuevo hijo habido da derecho a 
una excedencia voluntaria , poniendo fin 
a la que se viniera disfrutando, por este 
m o t i v o , debiendo cumpli rse las mismas 
formalidades y requisitos que para la p r i ­
mera de ellas se han establecido en el 
presente C o n v e n i o . 

C u a n d o el padre y la madre trabajen, 
só lo uno dc ellos p o d r á ejercitar este de­
recho. 

Los trabajadores que soliciten la exce­
denc ia v o l u n t a r i a por esta causa, s ó l o 
conservan un derecho preferente al rein­
greso, en las vacantes dc igual o similar 
c a t e g o r í a que hubieran o se produjeran 
en la empresa, en los mismos t é r m i n o s y 
con los mismos derechos y obligaciones 
que los establecidos en este C o n v e n i o 
para c l reingreso de los excedentes v o ­
luntarios. 

b) Por f o r m a c i ó n profesional. 
E l trabajador que desee asistir a cursos 

oficiales de fo rmac ión o perfeccionamien­
to profesional, cuyo t í t u lo sea otorgado 
por el Estado español , o reconocidos por 
éste , p o d r á pasar a una s i tuac ión especial 
de excedencia con derecho a reserva del 
puesto de trabajo, y sin r e m u n e r a c i ó n a l ­
guna durante c l t iempo que dure la mis ­
ma, c o m p u t á n d o s e este t iempo a efectos 
de an t igüedad . 

Los requisitos para pasar a esta situa­
c i ó n especial dc excedencia son los s i ­
guientes: 

1) Haberse matriculado el trabajado 

en t iempo y forma. ,. 
2) Poner lo en conocimiento mine»*" 

to de la empresa, por escrito, donde 
especificará la du rac ión del curso, 
tando fotocopia dc dicha matriculación. 

E n el caso de que los cursos sean ^ 
perfeccionamiento o similar, es decir, 
los que no siguen calendario acadénm'• 
el p e r í o d o de d u r a c i ó n de esta si túan 0 

será el que se exprese en la petición ^ 
trabajador, debiendo és te reintegrarse 
su puesto dc trabajo en el phzo dc a 
d í a s desde la fecha de terminación a 

emente- 3 

vec 
los 
fru 

con anterioridad al curso 
demostrar su aprovecharme"^* ^ 

m i s m o , jus t i f i cándola fehacienteme»*-• 
el trabajador hubiese superado con Y^ ¿ 

hamien to las pruebas o- e x á n K ' ^ 
que se hubiere sometido, poof* t.„ 

- ta r de nueva excedencia e s P t U ^ ' d t -
los mismos t é r m i n o s que la anterio , • 
biendo cumplimentar , a tal fin. \¡ 
mos requisitos que se exigieron P ^ ] j n . 
conces ión de la primera, siempre Y ^¿Q 
d o entre ambas hubiesen transe 
m á s dc 12 meses. i t í U c i i 

C u a n d o se trate dc cursos que £ ¿ c 

el ca lendar io a c a d é m i c o , el per'O ^ 
d u r a c i ó n de esta excedencia especu ^ 
cara desde la iniciación del curso f ^ 
mico , que a estos efectos se fija & j c | 
oc tubre , hasta al 30 de scptiemm 
a ñ o siguiente. , } ^¡¿0 

E n este segundo supuesto, V c U 

caso, el trabajador deberá Pc£?¿*i &t* 
la empresa, el pr imer día hábil a. ¿ 
de octubre, inmediatamente poste ^ 
de lá fecha de vencimiento de 
dencia o antes de esta fecha, « " r J 

i r s o a c a d é m * * £ 
- — — . . . - h a m i e n t o , ^ n i ­
do el or iginal de las calificaciones 
das o cert if icación oficial de las 1 1 _ 0 

sin aceptarse ninguna clase de c°P 
fotocopias. pe-

Será requisi to indispensable, P j j ^ -
der mantenerse en esta situación, 
bcr aprobado todas las asignaturas, ^ 
las dos convocatorias dc junio Y ^¿^Mi-
bre; just i f icado este extremo, eJ _ ; v 

dor p o d r á volver a disfrutar de o , r 

cedencias especiales, en los m . l S I " n t a o ^ 
minos que la anterior, c u m p l í 0 1 * 
los m i s m o s requisitos que se ex b 
para la conces ión de la primera. ^ 

A r t . 36. Suspensión del 
excedencia especial por formación iVo-
nal.—Si el curso para cl cual se ^ 
cedido esta excedencia especial, i ^ 
superado satisfactoriamente P ° - t a r cU' 
bajador, no p o d r á volver a dis ' 
esta s i t u a c i ó n e spec ia l , n 3 S ^ . j t . |.i 
hayan transcurrido tres años, des 
nal ización de la anterior. j Q s j t i s ' 

Se e n t e n d e r á que se ha supera 
factoriamente el curso cuando: • , ] 0 -

a) E n los de modalidad dc PL^ f i ­
namiento o similar, es decir, f r ^ c 0 , s C 

n o s iguen el ca lendar io a cade» j c 

acredita1' presente la c e r t i f i c a c i ó n 
haberlo superado. , , 0 < U r ' ° 

b ) E n los que s iguen el c a , V j a S IJ* 
a c a d é m i c o , se hayan aprobado to je 
as ignaturas , entre las convoca0 

j u n i o y septiembre. 0tVfiW 
N o h a b i é n d o s e superado las P ^ 

de conformidad con lo que se 
en este a r t í c u l o , el trabajador se , 
g ra rá a su puesto dc trabajo, en J t ^ 
de los cinco d ías siguientes al de ffCjal 
de finalización de esta excedencia ^ t . „ , . i 
y en las mismas condiciones qu<-
disfrutando. 

di' 
e en el « * « g 3 ¡ 

MI U I' sil 
D e no reintegrarse 

c a d o , se e n t e n d e r á que re 
puesto dc trabajo, ext inguiendo^ ^ 
lac ión laboral con la Empresa. L* „,.iti' 
resuelto el contrato de trabajo. *u 
camente. ^ 

A r t . 37 . Permisos para eXtím{^\^' 
T e n d r á derecho el trabajador a n f s . 
m i s o s i n d i s p e n s a b l e s para c x a

 pr»>vr-
cuando curse con regularidad Y ^ t )n 
chamiento estudios para obtención ^ -
t í t u l o a c a d é m i c o o profes iona l 
o torgamiento corresponda al E s ^ 
p a ñ o l , o entidades reconocidas p o f

 o p t C , i -
Los requisitos necesarios para 3 

c ión de estos permisos son: ¡btf^0* 
1. Haberse matr iculado el tr 

en t iempo y forma. ¿e ' a 

2 . P o n e r l o en c o n o c i m i e n t o ^ ^ 
Empresa , por escrito, adjuntando 
pia de dicha mat r icu lac ión . jp|c V 

3. C o n la mayor antelación P ¿frl 
en todo caso con un m í n i m o o 
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c°tim 
J , C a r á a l a D i r ecc ión dc Personal la 

d c q i i f C ! t 0 r i a p a r a el examen o exámenes 
4 S e trata. 

H K¡iCaIlZada
 la prueba del examen fi-

¡ ' g ü i e n t c C n t a r á C n e l P l a z o d c d o s d í a s 

califa 3 s u exped ic ión , el original de 
0 f ' c U l j C a < : , 0 n e s obtenidas o certificación 
8una ci J j ' a s mismas, sin aceptarse nin-

E S to s . c o P i a s o fotocopias. 
P e r t T l i s o s P C T m Í S ° S s e c o n s i d e r a r á n c o m o 
f r e s Pond r c t r ' D u i d o s , siempre que se co-
M t r a b a

a n ^ C ° n l a r o r i T > a c i ó n profesional 
SUe d c S a

J a n r C n r c l a c i o n a la actividad 
, S c ° n f 0 r ! a e n l a Empresa. E n caso de 

*' deneo^ i a d P ° r P a r t e d e l trabajador, 
r c t r i b ü i d o S i ' l a . c a l i f i c a c i ó n d e 

permiso 
S°' ' c ' tará ° ' r ^ ' r e e e i ó n de la Empresa 
}, pa r

 l n t ° r m e del C o m i t é de E m p r c -
«ftpres, 7? C ¿° r r c s o l v e r - £ 1 C o m i t é de 
U n Pla 2 r , 5 b c r a evacuar el in fo rme en 
, A s l m ^ a x i m o de 10 días. 
b l Jad Q r

 m ? ' s e c o n s i d e r a r á que el tra-P a r a la , ! . r á r e t n b u i d o cuando se ausente 
Dn- . "otenr iór . . J - J — 

£mp7 e s

d

a

 I J c ¿ o r resolver . E l C o m i t é de 

i 

Por e j " u r c n c i ó n del carnet de conducir, 
Wltüno d « n i P O ' " p r e s c i n d i b l e hasta un 

Art 30° U n d í a por examen, 
'"'ifcu'üfo P é r d i d a d e l derecho a permisos 
( , er C c r i ( )

 5 Par<* exámenes.—Se p e r d e r á el 
1 X j t l icnc 3 Permisos retr ibuidos para 
a t o t a l i i ^ U a n d o ' n o se hayan aprobado 

1 «¡Ue d e , a s asignaturas del curso 
j » V o c a t

S C . C s t a m a t r i c u l a d o , entre las 
C U a t l do d e J u n > o y septiembre, y, 
c ° n i 0 hayan agotado tres e x á m e n e s , 
^ c t d a x i m ° . para la o b t e n c i ó n .de l 

d L i n d u c i r 

C A P I T U L O VII 

R E T R I B U C I O N E S 
T * r t - 39 ^ 

t n drá i ' Consideraciones generales.— 
a'idad j , C o n s i d « a c i ó n de salario, la to 

l U t r t > c i K C i P c r c c p e i o n e s e c o n ó m i c a s 
del t u ° S trabajadores en reciproci 

5a- a c x

 r a b a j o realizado por cuenta aje 
S v do l P t l 6 n d c l a s legalmente exclu i ­

d o P v » s definidas, en este Conven io , 
^odas i a S a l a r , a l « -
h V i ? S C a r g a s fiscales y de S e g ú n 
c C s en i S C r á n satisfechas P o r 3 ~ 

^ s P ° n d a C U a n t í a 1 u c legalmen 

25 v ¿id S a / < , r i ° Es el sal— 
u d ' c n t ° Y f l J a d o c n c l anexo corres 
h i* dt-« la C í C S t e C o n v e n i o , para c a d . 
11 • dcvS f c r c n t e s ca tegor ías profesio-
? t f a b a j a d

C n g a n d ° s c por día efectivamen-
7 c n c i e n Jomada normal , inc luycn-
f ° . r r c S D o » , j m , s n i 0 la parte p r o p o r c i o n a l 

i l c s . f.e s t

 C n t C a >°s días inhábi les labo-
^ n . 4 l

a s ' domingos y sábados . 
Zontos Conceptos retributivos y com-
i S a 'aric u r i a , e s ~ C o n independencia 

c c 0 m , b a S c , t e n d r á la cons ide rac ión 
4 JWs , t 0 s salariales los siguientes: 
TJVe d c ° . W a / - Aque l los cuya naturaleza 
d aJado r

 c ° n d i c i o n e s personales del 
a | ser f, V j q u e n o hayan sido valora-

^tic 

ambas 
te les 

ario 

r.-,T"V
 "<J nayan 

,K Wrf Sal3r,° b3SC-
% de a i Personal incluido en cl 
1 ñ ( ' P c r C l b P - C a c i ó n del presente C o n v e ­
nid d<r s o r

, r a - a U m c n t o s P e r i ó d i c o s por 
pr

 S ?s j a

 l c i o . La cuant ía de los mis­
ó t e r > q U c % u r a en tablas anexas al 

¿ * fecha n V c n i ° -
V d a d - e s T C l a l d d c ó m p u t o de la an-

l a de ingreso en la Empresa, 

$i e t h

S l l Per a r - u l K r c s o c n ia Empresa, 
d * d P r c q u e - d c l P e r í o d o d c P r " e b a y 

l C l 1 ' a Pr- C X l s t a so luc ión de cont inui-
^i, e f e c t i v S í a C Í Ó n d e S U S s e r v i c i o -
a ' d . S e r a

 d c ' P remio de a n t i g ü e -
? « ü c i n , C ? n efectos del día siguiente 

* ¿ ^ ^ ' m i e m o . 
c »óh t 0 s de ¿Sl° d e trabajo- Los c o m p l c -
de , d t-p e r i t j ole funcional cuya percep-
^[J a c t i v i H t ] X c , u s i v a m e n t e del ejercicio 
^ r , 0 ' p p r o f e s i o n a l en el puesto 

a / ° ' te'nd ' ° 1 u e ' e n n i n g ú n m o -
V ^ K Í V Í , » n C a r á c t e r consolidable. 
tHjr ^ C u a n r í 0 * ^ 0 5 , P e f w s o s Y d e pdtgrosi-
\ ^ trab a °i l a f u n c i ó n a desar ro l la r 
H V rj r l o s e a e n u n ambiente 

o lo sea en ac t iv idad 
v » i r í e n ° s i d a d r C l b l r á U n P , u s d c toxicidad, 
, l j , j J n t c

 r ° d c Peligrosidad, respecti-
S e Sü«3i° r r c s P o n d i e n t e a un 20 por 

S / ^ a j o r

H

r i e r a n en un m i s m o puesto 
\ t o s m c -cualesquiera de los ele-

^ r a n ] n c i 0 n a d o s , en este apartado, 
lüTj - a r a u n d 1 u s é s t e s e r a d c l 

funciones se efectuaran ú n i c a m e n t e du­
rante la mitad de la jornada o en menos 
tiempo, el plus será del 50 por 1(K) del 
que corresponda. 

S i por mejora de instalaciones o de 
procedimientos desaparecieran las condi ­
ciones de penosidad, toxicidad o peligro­
sidad, dejarán de percibirse los indicados 
pluscs. 

b) Plus de nocturnidad.—Los trabajos 
realizados en jornada nocturna, entre las 
10 de la noche y 6 de la m a ñ a n a , deven­
garán un plus de nocturnidad equivalente 
al 25 por 100 del salario 'base, que en 
ese momento percibiera el trabajador, de 
c a r á c t e r excepc iona l , y exc lus ivamente 
referido al tiempo de la jornada emplea­
da. 

Es te p lus no t e n d r á nunca c a r á c t e r 
consolidable. 

Se excep túan de la pe rcepc ión de este 
plus , aquel los trabajadores que fueren 
contratados para desarrollar sus servicios 
en jornada de noche. 

3) a) Plus de actividad.—Se devengará 
por j o r n a d a n o r m a l efect ivamente tra­
bajada, con un n ive l dc p roduc t iv idad 
normal y correcto, según uso y costum­
bre. N o obstante, en aquellas unidades 
de obra que figuran definidas en las ta­
blas de rendimientos m í n i m o s exigibles 
de productividad, el Plus de Act iv idad se 
d e v e n g a r á por alcanzar cl nivel de pro­
duc t iv idad establecido en todas y cada 
una de las unidades relacionadas en di­
chas tablas que se integran como anexo 
al presente Conven io . 

C u a n d o no se alcance el rendimiento 
m í n i m o e x i g i b l e , p o d r á descontarse el 
Plus de Act iv idad a aquellos trabajadores 
que por razones a ellos mismos imputa­
bles no lo hayan alcanzado. 

b) E n los supuestos de realizarse ho­
ras extraordinarias, é s tas se p a g a r á n de 
confo rmidad con las tablas establecidas 
en este Conven io . 

4. De vencimiento periódico superior al 
mes.—Los que percibe el trabajador co­
mo gratif icación extraordinaria o partici­
pación en beneficios. 

L o s t rabajadores que se encuent ran 
bajo el campo de aplicación de este C o n ­
venio, t end rán derecho a tres pagas ex­
t r a o r d i n a r i a s que se a b o n a r á , ambas , 
dent ro de los 20 pr imeros d ías de los 
meses de ju l i o , octubre y diciembre. 

E l impor te de las mismas será s e g ú n 
rabias anexas, y las de ju l io y diciembre 
se d e v e n g a r á n y l iquidará semestralmcn-
te. 

Se establece igualmente una paga de 
beneficios, cuyo importe será el de tablas 
adjuntas, que se a b o n a r á dentro dc los 
20 primeros días del mes de marzo, s i ­
guiente al Ejercicio de su devengo. 

Estas gratificaciones se harán efectivas 
i los trabajadores que no lleven un a ñ o 

en la E m p r e s a p r o p o r c i o n a l m e n t e al 
tiempo efectivamente trabajado, desde el 
día en que comenzaron a prestar serv i ­
cios cn las fechas establecidas en los dos 
párrafos anteriores. 

Ar t . 42. Complementos no salariales. 
a) Suplidos «in i t ínere». 
Dadas las carac te r í s t icas dc estas e m ­

presas de montajes, que por su propia 
naturaleza obligan a una actividad móv i l 
e itinerante, que conlleva un gasto eco­
n ó m i c o por parte de los trabajadores i t i ­
nerantes, al no tener un lugar fijo y de­
terminado de trabajo, se establecen, a tal 
fin, suplidos indemnizatorios en las cuan­
tías siguientes, para el personal de m o n ­
taje: 

1. Si el trabajador pernocta en su do­
mic i l io habitual y la obra se encuentra a 
upa distancia superior a 10 k m . e infe­
rior a 30 k m . de éste, el suplido se fija 
en las siguientes cuant ías según niveles: 

I V - V - V I - V I I 

350,- P tas /d ía 
trabajado 

V I I I Y S I G U I E N T E S 

300,- P tas /d ía 
trabajado 

los f d t l s a , a r , o base, y si concu-
t r e s , el .40 por 100. Si estas 

un plus, éste será dcl 

A los efectos de lo dispuesto en este 
apartado, se en tenderá que el personal de 
montaje puede pernoctar en su dornic i - ' 
l io , cuando entre el lugar en que preste 
sus se rv ic ios y su d o m i c i l i o hab i tua l , 
haya una distancia menor de 30 k m . y 
exis tan medios de c o m u n i c a c i ó n entre 
ambos, bien sea mediante líneas regulares 
por carretera o ferrocarril. 

A s i m i s m o , se define c o m o d o m i c i l i o 
habitual del trabajador, la local idad del 

domic i l io habitual del trabajador que i n i -
cialmentc se estableciere de c o m ú n acuer­
do con la empresa en el momento de su 
con t ra tac ión definitiva, sobre el que gira­
rán todas las condiciones económicas du ­
rante cl t iempo dc vigencia del contrato. 

2. Si el personal de montaje desarro­
lla su trabajo a una distancia superior a 
30 k m . dc su domic i l io habitual el supl i ­
do por día que permanezca esta s i tuac ión 
será: 

N I V E L 

I V 
VI 

VII 
VIII y siguientes 

5 P R I M E R O S D I A S ( P T A S ) 

1.575 
1.500 
1.425 
1.350 

R E S T O D I A S ( P T A S ) 

1.425 
1.350 
1.275 
1.200 

3. Para los empleados y trabajadores 
adscritos al Ed i f i c io Social dc A l c o b e n ­
das, se establece un suplido indemnizato-
rio de 200 pesetas, por día trabajado en 
jornada partida. 

N I V E L 

4. C u a n d o los t écn icos o empleados 
adscritos al Edif icio Social desarrollen su 
trabajo a una dis tancia super ior de 50 
k m . d c l E d i f i c i o S o c i a l , y no puedan 
pernoctar en su domic i l io habitual, se es­
tablece los siguientes suplidos: 

S U P L I D O ( P T A S ) 

III 
IV 

V y siguientes 

1.800 
1.575 
1.500 

b) Viajes. 

Se establece la siguiente normativa pa­
ra el personal de montaje: 

D I S T A N C I A E N K M 

1.° Tiempo a emplear (dentro de la 
Península) 

C á l c u l o del t iempo m á x i m o en horas 
normales, a emplear en los viajes: 

N : - H O R A S L I J A S V E L O C I D A D U A S E E N K M / U 

A partir de* 30 k m . y hasta 300 k m . 
A partir de 300 k m . y hasta 600 k i n . 
A partir de 600 k m . 

E l n ú m e r o de horas se calculará d i v i ­
d i e n d o la d is tancia entre la v e l o c i d a d 
media , correspondiente, y redondeando 
el resultado al valor más cercano. 

Si el t rabajador se presenta.se en la 
obra con ante lac ión al t iempo fijado en 
el baremo anterior, el n ú m e r o de horas 
de adelanto les serían abonadas de acuer­
do a las tablas dc horas de viaje fijadas 
en el anexo adjunto al presente C o n v e ­
nio. 

Caso de que el productor no se pre­
sentase en la obra, dentro del plazo m á ­
x i m o que fija el baremo anterior, incu­
rrirá en la falta correspondiente de acuer­
do al cap í t u lo de faltas y sanciones del 
presente Conven io . 

E l t iempo a emplear en cada viaje, se 
inc remen ta rá si ocurriesen causas de fuer­
za m a y o r de g e n e r a l c o n o c i m i e n t o 
(Huelga, etc.). 

4 horas 
4 horas 
4 horas 

55 k m / h . 
50 k m / h . 
40 k m / h . 

Importe económico para el viaje 

Para el trabajador: 5,50 p t a s / k m . en 
distancias de hasta 6(X) k m . entre obras; 
6,50 p tas /km. en distancias superiores a 
los 600 k m . entre obras. 

Para familiares incluidos en la cartilla dé­
la S.S. 
Personas mayores 4,50 p tas /km. 
N i ñ o s dc 3 a 7 años 4,50 ptas /km. 

Estos importes serán revisados semes-
trahnente, si el precio de los billetes dc 
transporte p ú b l i c o , o del consumo esti­
mado de gasolina, si ut i l iza coche pro­
pio, exceden dc la cantidad fijada en el 
presente Conven io . 

3." Base para aplicación de kilometraje 

Cuadro de distancias k i lomét r icas entre 
capitales de provincias, por itinerarios de 
la r ed p r i n c i p a l dc carreteras que se 
adjunta. 

Para el cálculo del resto de poblaciones 
no i n c l u i d o s cn el cuadro anter ior , se 
calculará la distancia, mediante las sumas 
parciales correspondientes al r e co r r i do 
por carretera, siguiendo el itinerario más 
normal . 

4." Viajes a la obra, cuando el trabajador 
pernocta en su domicilio habitual, y la 
obra.se encuentra a una distancia 
superior a 10 km. e inferior a 30 km. 
de éste 

En transporte público.—Se abonará el b i -
lete de ida y vuelta. 

En vehículo propio.—Se abonará al pro­
p ie ta r io del m i s m o , la cant idad de 11 
p tas /km. , tanto de ida como de vuelta. 
(Se entiende, completando las plazas m á ­
ximas del a u t o m ó v i l , si hubiese personal 
para ello.) 

E l personal debe ser recogido por la 
m a ñ a n a y dejado por la tarde, en un 
medio de transporte urbano, que se esta­
blezca de mutuo acuerdo, d u e ñ o del co­
che y operarios. 

Si no fuese posible, los casos anterio­
res, ser.í es tudiado el tema par t i cu la r ­
mente, buscando la solución más idónea 
para ambas partes. 

5." Viajes por vacaciones 

Se a b o n a r á el billete desde obra a la 
local idad del d o m i c i l i o habitual del tra­
bajador a 5,50 p t a s / k m . para viajes de 
hasta 600 k m . y a 6,50 p t a s / k m . para 
viajes superiores a 600 k m . 

Se concede rá un día m á s en concepto 
de viaje, desde obra a la loca l idad del 
d o m i c i l i o habi tual dc l trabajador, abo­
nándose le el suplido previsto en el p á r r a ­
fo a) 1. 

Se c o n c e d e r á un día m á s en concepto 
de viaje desde la localidad del domic i l i o 
habitual a obra, siempre que esta sea la 
misma que ocupaba antes de tomar las 
vacaciones, a b o n á n d o s e l e el suplido pre­
visto en el párrafo a) 2. 

Se apl icarán los p u ñ o s 1 y 2 si finali­
zadas sus vacaciones, se incorpora a obra 
distinta a la de"partida. 

C u a n d o la o b r a se encuent re en la 
m i s m a loca l idad del d o m i c i l i o habitual 
del trabajador no proceden n i d ías , ni 
viaje. 

Los viajes d e b e r á n justificarse adecua­
damente. 

6." Soplido de locomoción 

Se establece un suplido de carácter ex-
trasalarial que se devenga rá por día efec­
tivamente trabajado, en jornada normal , 
cuya naturaleza es la dc compensar los 
gastos dc transporte y distancia necesa­
rios para el ejercicio de la actividad, se­
g ú n se especifica en las tablas anexas al 
presente C o n v e n i o . 

A r t . 43. Vacaciones - Retribución.—La 
re t r ibuc ión correspondiente al p e r í o d o dc 
vacaciones se a b o n a r á s e g ú n tablas ane­
xas, proporcionalmente a los días natura­
les que el trabajador tenga derecho a dis­
frutar, a n t i c i p á n d o s e la r e t r i b u c i ó n c o -
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rrcspondientc al p e r í o d o que se vaya a 
disfrutar. 

Ar t . 44." Lugar, forma y PaS° del sala­
rio.—El abono del salario se realizará cn 
cl lugar de pres tac ión de servicios, men-
sualmente y dentro dc los cinco p r ime­
ros días hábiles del. siguiente a su deven-

La modalidad dc pago será la de ta lón 
n o m i n a t i v o a f avo r de l t rabajador , o 
cualquier otra, a t r avé s dc entidades de 
c r é d i t o , s iendo el t i empo de su cob ro 
por cuenta del trabajador. 

La empresa abonará , según uso y cos­
tumbre , ant ic ipos quincenales a cuenta 
del salario mensual, tratando dc que c l 
trabajador los perciba cn la fecha habi­
tual. M s 

E l pago, tanto el efectuado mensual-
mente, como el dc los posibles anticipos, 
se realizará dentro dc la jornada laboral, 
sin i n t e r rupc ión del proceso product ivo. 

C A P I T U L O VIII 

J O R N A D A Y R E G I M E N D E 
T R A B A J O 

A r t . 45. Jomada y horario dc trabajo.— 
Durante la vigencia del presente C o n v c 

nio la jornada m á x i m a ordinaria se esta­
blece en 42 horas efectivas de trabajo se­
manales, con una d u r a c i ó n diaria m á x i ­
ma ordinaria dc 9 horas, e fec tuándose el 
c ó m p u t o para la m i s m a , desde el m o ­
mento en que el trabajador se incorpora 
a su trabajo hasta que finaliza su jo rna­
da. 

L a p u n t u a l i d a d s e r á de necesaria y 
obl igada observancia para c l trabajador. 
En- las obras, se m a n t e n d r á n los usos y 
costumbres habituales de la empresa, en 
cuanto a la presencia del trabajador cn su 
puesto de trabajo. 

E l n ú m e r o total dc horas anuales de 
trabajo e fec t ivo es el de 1.938 horas , 
siendo la r e m u n e r a c i ó n anual cn función 
dc éstas la fijada cn las tablas anexas al 
presente conven io , para cada c a t e g o r í a 
profesional. 

E n las oficinas centrales la jornada des­
de c l 15 dc j u n i o al 14 de sept iembre 
será dc cuarenta horas semanales. 

A r t . 46. Excepciones a la jornada y ho­
rario.—Se p o d r á modificar la jornada de 
trabajo cn los siguientes supuestos: 

a) Para trabajadores contratados para 
su formación cn el trabajo, en los t é r m i ­
nos expresados cn sus contratos. 

b) Para la trabajadora que, por lac­
tancia de un hijo menor dc nueve meses, 
sustituya el derecho a la hora de ausencia 
del trabajo por r educc ión "de su jornada 
diaria en media hora. 

c) Para los trabajadores que por razo­
nes dc aguarda legal tengan a su cuidado 
directo un menor de seis años o un dis­
minuido físico y ps íquico, en los t é r m i ­
nos establecidos cn cl presente Conven io . 

A r t . 47. Vacaciones y disfrute.—Los 
trabajadores encuadrados dentro del á m ­
bito personal del campo de aplicación de 
este Conven io t endrán derecho a disfru­
tar vacaciones retribuidas de 30 días na­
turales, que en n i n g ú n caso serán susti-
tuibles por c o m p e n s a c i ó n económica . 

E n el supuesto de no l levar un a ñ o 
trabajando desde la fecha del ingreso cn 
la Empresa , t e n d r á n derecho a la parte 
p r o p o r c i o n a l que les c o r r e s p o n d a , en 
func ión dc los d ías naturales realmente 
trabajados. 

Por necesidades dc la Empresa o a pe­
t i c i ó n del trabajador, las vacaciones se 
p o d r á n fraccionar. Para el personal de 
obra el 50 por KKJ de las vacaciones es­
tablecidas en el presente C o n v e n i o se 
d i s t r ibu i rán entre los meses dc mayo, j u ­
nio, j u l i o , agosto y septiembre, r e se rván ­
dose la Empresa c l derecho de fijar la 
época del disfrute del 50 por 100 restan­
te, de acuerdo con las necesidades de la 
obra. 

Durante el p r imer trimestre del a ñ o , 
los trabajadores solicitaran a la Di recc ión 
de la Empresa cl p e r í o d o dc su disfrute, 
así como su du rac ión . La Empresa not i ­
ficará por escrito al trabajador la conce­
s i ó n dc las m i smas al menos c o n dos 
meses de a n t e l a c i ó n al comienzo de su-
disfrute. E n el supuesto dc no poder ser­
le concedidas las vacaciones cn la época 
solicitada, la Empresa le ofrecerá la alter­
nativa correspondiente m á s p r ó x i m a a su 

pet ic ión y dentro de los meses señalados 
anteriormente. 

C o n independencia de estos turnos de 
verane» siempre que las necesidades de la 
obra lo permi tan y a p e t i c i ó n del tra­
bajador se p o d r á n disfrutar las vacaciones 
en otra época distinta de los meses Seña­
lados anteriormente. 

E n ambos casos, las vacaciones se i n i ­
c i a r á n en día laborable, r e a l i z á n d o s e c l 
c ó m p u t o dc los d ías naturales, hasta el 
día anterior incluido a la fecha dc incor­
po rac ión al trabajo. 

A r t . 48. Fiestas,—El trabajador t end rá 
derecho, con carácter retribuido y no re­
cuperab le , a las fiestas que establezca 
anualmente el organismo competente. D e 
éstas, dos serán locales. 

E l trabajador fijo dc plantilla que, por 
circunstancias de local ización de obra, no 
hubiera disfrutado alguna de las dos fes­
tividades locales establecidas, t endrá dere­
cho, por c o m p e n s a c i ó n , a iguales días de 
licencia retribuida. La fecha de su posible 
disfrute será fijada dc c o m ú n acuerdo, 
entre el 15 y el 31 dc diciembre. 

A r t . 49. Horas extraordinarias.—Ambas 
partes de c o m ú n acuerdo pactan la pos i ­
b i l idad de realizar horas extraordinarias, 
e n t e n d i é n d o s e c o m o tales las que exce­
den de las horas ord inar ias de trabajo 
efectivo en la semana, s e g ú n se estable­
cen cn este convenio, y sin que exceda 
el n ú m e r o dc horas ext raordinar ias dc 
dos al día, quince al mes y cien al año . 
N o se cons idera rán , y no se c o m p u t a r á n 
como tales, las horas invertidas en repa­
raciones urgentes, prevenir o reparar .s i­
niestros u otros d a ñ o s extraordinarios o 
urgentes, aunque se a b o n a r á n en la mis­
ma c u a n t í a que las extraordinar ias , re­
f l e j á n d o s e este c a r á c t e r en el Parte dc 
Trabajo correspondiente. 

T a m p o c o serán consideradas como ho­
ras extraordinarias las dc viaje, así c o m o 
las dc ahorro de los m i s m o s , s e g ú n el 
a r t í cu lo 42 apartado b) dc este convenio. 

E n n i n g ú n caso p o d r á n trabajar l loras 
extraordinarias los menores de 18 años . 

N o p o d r á n realizarse horas ext raordi ­
narias durante el p e r í o d o c o m p r e n d i d o 
entre las ve in t idós horas dc un día y las 
seis horas del día siguiente, salvo en ca­
sos y actividades especiales, debidamente 
jus t i f icados y expresamente autorizados 
por la autoridad laboral. 

A r t . 50. Inclemencias del tiempo.—Si 
por circunstancias c l ima to lóg icas no p u ­
d ie ran in ic iarse o se suspendieran una 
vez iniciados, los trabajos y en caso que 
no fuera posible la pres tac ión dc n i n g ú n 
t ipo dc servicios, durante la jornada l a ­
bo ra l , el trabajador p e r c i b i r á el salario 
base, a n t i g ü e d a d y pluscs correspondien­
tes al t i e m p o no trabajado, s iempre y 
cuando se hubiera presentado cn c l tra­
bajo a la hora normal . 

Si e l día o días anteriores se ordenara 
por cl encargado dc la obra la no c o m ­
parecencia en c l trabajo por causa de i n ­
clemencia del t iempo se abonar ía c l sala­
r io pactado cn este C o n v e n i o , sin plus 
de l o c o m o c i ó n . 

C A P I T U L O I X 

P R O D U C T I V I D A D 

A r t . 51. Organización del trabajo.—Es 
principio bás ico c incuestionable que to­
da o rgan i zac ión racional del trabajo e x i ­
ge, c o m o p remisa s i nd i spensab le s , la 
cont inuidad y la normal idad en la reali­
zación de las tareas encomendadas a to­
dos y cada uno de los que intervienen 
en el ciclo product ivo, dentro dc su res­
pectiva función y especialidad. 

Es facultad exclus iva dc la D i r e c c i ó n 
de la Empresa establecer las directrices 
que, en cada m o m e n t o , est ime conve ­
nientes informando al C o m i t é dc Empre ­
sa. 

A r t . 52." Mejora de la productividad.— 
Todos los integrantes de la empresa re­
conocen dc una manera absolutamente 
expresa la necesidad de mejorar el índice 
dc p r o d u c c i ó n actual, alcanzando cn cada 
m o m e n t o la cota prevista, tanto en su 
aspecto cuantitativo, c o m o cualitativo y 
a esta tarea fundamen ta l y c o n plena 
conciencia de ella encaminan toda su ac­
t ividad y todo su afán, cuya consecuen­
cia inmediata es el mejoramiento de las 
cond ic iones e c o n ó m i c a s y laborales de 
los componentes del ciclo product ivo. 

Es ta premisa , fundamento b á s i c o del 
proceso product ivo, alcanza y afecta, por 
igual, a todos los trabajadores, cualquiera 
que fuera su c a t e g o r í a profes ional , s in 
d i s t inc ión alguna. 

A r t . 53. Medidas necesarias para mejorar 
la productividad.—La empresa con la fina­
l idad dc mejorar la product ividad por to­
dos los medios, t o m a r á las medidas ne­
cesarias para: 

a) Racionalizar la o rgan izac ión opera­
tiva de la empresa para conseguir mayor 
efectividad en el proceso product ivo. 

b) Adoptar todas las mejoras t e c n o l ó ­
gicas posibles. 

c) Mejorar los índices de absentismo 
en general, cont ro lando bajas indebidas 

' por I. L . T . y controlando las peticiones 
de permisos y l icencias improcedentes . 
I n f o r m á n d o s e al C o m i t é de empresa de 
lo que antecede, pudiendo éste emit i r su 
parecer, inc luyendo propuestas alternati­
vas. 

d) D i s m i n u i r los riesgos físicos de ca­
rácter laboral. 

e) E v i t a r t iempos muer tos i m p r o c e ­
dentes. 

f) Desarrollar la capacidad profesional 
y personal de todos y cada uno de los 
trabajadores. 

g) Y , por ú l t i m o , mejorar a cualquier 
n i v e l la v ida dc r e l a c i ó n entre los que 
integran la empresa. 

L a mejora de los rendimientos no su­
p o n d r á , en n i n g ú n caso,* det r imento de 
la calidad dc obra, por lo que la empresa 
e s t a b l e c e r á la s u p e r v i s i ó n que e s t ime 
oportuna para prevenir, corregir y evitar 
tales hechos. 

A r t . 54.° Finalidad del sistema racionali­
zado de rendimientos.—La f ina l idad será 
conseguir una continua mejora dc la p ro­
duct ividad cn todos los estamentos, tanto 
d i rec tos c o m o i n d i r e c t o s , de l p roceso 
p r o d u c t i v o , f u n d a m e n t o b á s i c o dc la 
c o m p e t i t i v i d a d y de la superv ivenc ia y 
mejora de la empresa. 

La empresa t o m a r á medidas para ade­
cuar y mejorar su o r g a n i z a c i ó n interna, 
tratando de eliminar esfuerzos, evitar ac­
cidentes, mejorar suministros, etc., apl i ­
c á n d o l o s a medida que los avances t écn i ­
cos y h u m a n o s lo vayan aconsejando, 
para que la o b t e n c i ó n del r end imien to 
sea una co laborac ión continua y constan­
te de toda la unidad de p r o d u c c i ó n , va ­
lorando la actitud y voluntad del trabajo, 
y t ra tando de e l i m i n a r las causas que 
puedan incidi r en el desarrollo del siste­
ma implantado para completar el equi l i ­
brio a r m ó n i c o del trabajo en equipo. 

A r t . 5 5 . ° Rendimientos y su valora­
ción.—Se parte del supuesto indeclinable, 
siempre en su l ími te m á x i m o , dc la o c u ­
pac ión plena y efectiva dc todos los tra­
bajadores. 

S i por carencia dc actividad empresa­
rial fuese necesario, el trabajador o tra­
bajadores afectados o c u p a r á n y desarro­
l l a r á n c u a l q u i e r pues to de t raba jo , y 
cualquiera que sea la ca tegor ía profesio­
nal asignada, tanto al puesto como al i n ­
teresado manteniendo el pr incipio funda­
men ta l dc que todo trabajador debe y 
tiene que estar ocupado. 

Es p r inc ip io absoluto la existencia de 
un rend imien to m í n i m o exigible , s i em­
pre, a toda persona que preste sus servi­
cios a la empresa, cualquiera que fuera 
su modal idad contractual, su ca tegor ía o 
puesto de trabajo, sin exc lus ión alguna, 
con la excepc ión establecida en c l a r t ícu­
lo 23 dc este Conven io . 

A r t . 56." Rendimiento mínimo exigi­
ble.—Los rendimientos m í n i m o s exigibles 
son los señalados en las tablas anexas al 
presente C o n v e n i o , g a r a n t i z á n d o s e , con 
la o b t e n c i ó n de los mismos, los salarios 
fijados' en dichas tablas y en esta norma 
c o n v e n c i o n a l , m á s el plus de ac t iv idad 
por día efectivamente trabajado en j o rna ­
da normal . 

A r t . 57." Tablas de rendimiento.—Las 
unidades dc obra cuyos rendimientos se 
encuentren establecidos en las tablas ane­
xas al presente C o n v e n i o * no t ienen e l ' 
carácter dc exhaustivas o limitativas. 

Durante la vigencia del presente C o n ­
ven io , y sus sucesivas p r ó r r o g a s , si las 
hubiere, p o d r á n incorporarse nuevas u n i ­
dades de obra con sus respectivos rendi­
mientos a instancia de la Di recc ión dc la 
Empresa, previo informe de la C o m i s i ó n 
dc Produc t iv idad , las cuales d e b e r á n ser 

aprobadas conjuntamente por el Cc-nute 
de Empresa y la Di recc ión de la misma. 

E n caso dc desacuerdo, las partes, em­
presa y trabajadores, somete rán la C«g 
t i ón a un arbitraje de equidad, cuya de­
cis ión será vinculante. 

L o s acuerdos se e levarán a la c ° n l 1 ' 
s ión Paritaria que los incluirá en cl Con-

—Con venio. 
A r t . 58. Normas de aplicación- ^ 

f i n a l i d a d de pode r verif icar im ^ 
mientos establecidos en el pres y venio , y valorar la justa mea» ^ u „ 
bajo realizado, la Empresa exter ^ 
parte de trabajo, donde al menos 
constar: , , s coi ' 1 ' 

a) N o m b r e de cada uno de 
ponentes del equipo dc trabajo. 

b) C a t e g o r í a de cada trabajacJO • 
c) Observaciones que el Je te h a ya 

po o inmediato superior del mi ^ t r a , 
pod ido efectuar, cn relación co 
bajo realizado. 

d) Medic iones efectuadas. . ¿c 
c) Trabajo realizado por el t q 

Trabajo. „ cada 
0 R e n d i m i e n t o s obtenidos f r a . 

un idad de obra por cl Equipo 
bajo. . >n |as ° c 

Las normas de m e d i c i ó n ser 
A N D I M A . , ¿ e esta' 

E l E q u i p o de T r a b a j o p u ^ 
consti tuido por un solo trabajac i ^ r n , 3 r á i 1 

Los componentes del Equip ¡fecfffl' 
cada uno de los partes que l c ^ ^ q u i ^ 
hac iendo constar cn el P a r t e 

discrepancia que pudiera existir. ^ . I l i a -
E l conjunto de la medic ión s 

nal y referido a cada día laboraDic- ^ ¿ e 

A r t . 59. Reclamaciones - E n el 
cío»1 

en discrepancias respecto a la a p ' ' ^ n U i . ^ c l 

cualquiera dc las un 
las tablas de rendimientos n«n' j r,t-
gibles, de disconformidad por ^ 0 
m é t i c o , en la m e d i c i ó n o en Jebe"1 

las cond ic iones objetivas en H ^ p e r S o -
rcalizarse, cl trabajador, dire L ^ ¿n-
nalmcnte, p o d r á formular j lcg ^ efl c 
te el propio Jefe receptor del P

s U 9 C i f e ¡J 
m i s m o m o m e n t o en que s C . r I l K l . i s l 

discrepancia o al inicio dc la J' j a i n a C ¡ * 
gu í en t e . De no plantearse la r 

en c l ci tado plazo, se entena 
conformidad tácita entre ambas p ¿jp 

Si el resultado dc la g e s t , ° " 0 , t*!*¡ 
no es satisfactorio para el t q i J^lqtf»**: 
t ivamente o individualmente . ¿stfl* 
de. sus componentes podra di b j cber 
a la Di recc ión dc la Empresa, 4 r m 
ser firmado por cl discrepante y* s ¡ \o 
representante dc los trabajaa n,c>-
hubiere, manifestando las c*ll5*l0U 
t ivaron la r ec lamac ión , asi co por­
ción adoptada por el m m e d i a t i . ^ f t -

E l plazo m á x i m o para d » r ^ n J t l i r . ' 1 <

| ' 
c l a m a c i q n es de cuatro días ^ %cC\i 
desde la fecha del parte objeto 
m a c i ó n . D e no plantearse dien ¿¿¡c*»» 

ción en c l* plazo anteriormente, , o 
se en t ende rá que el Equipo cu. a t0ov 
trabajador presta su confornw i d o S 

los elementos y extremos c 
la misma. r U P ' ' 

.doptada P° r
E q l..r" 

3 ' P ^ í v i d i a J o * 
Trabajo o trabajador, « J J ^ 

tivamente, acudir a la ^ 

C o n t r a la decisión u 
rección dc la Empresa, 
de 
lecti 
p é t e n t e . 

A r t . 60 Comisión de productividad 
a) Composición. l t 0 d*' 
Para el desarrollo y m a n t e n í a l e » s ( r 

sistema racionalizado de medición l ^ 
m u l o a la productividad, se cr ^ 
C o m i s i ó n en el seno dc la Etnpr*-
grada por: 

— E l Director-Gerente. 

— D i r e c t o r - T é c n i c o . ». o0** 
— U n e m p i c a d o cualif icado ° , j f 

especialidad, designado por el <~>° 
Empresa. . . J a dc 

A tal efecto, se ' ~ "seiaDic p 0 f 

hace aconsejaos- r 

a g n a c i ó n de dos o tres cmpk*d°b' g„i-
•cada una de las especialidades de » % ) a 

P£esa , p a r a dar mayor flexibilid^ 
eficacia de actuación dc esta C O f l g s l . r 

tales empleados cualificados P°a. c¡s,ón 
sustituidos de su función, por a t

 bro* 
de al menos seis de los nueve míe ' 
del C o m i t é dc Empresa. 

o) Competencias. . ¿e l* 
1. S e g u i m i e n t o y vigil*nC** uCíito* 

aplicación de las tablas de r e n d i m ^ . -
de las distintas unidades de obra, <-
cidas en el presente Convenio. pifec 

2. Informar, a petición de ' a 
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C ' Ó n d e l , p 
ción d e

 c r n p r e s a , sobre la incorpora­
os r c nuevas unidades de obra , con 
^ ° n v c n i C t l V o s rendimientos, al presente 

Art A I N 

Premi a r 1 P r e m i o d e antigüedad.—Pan 
Perm a n

 a . Profes ional idad/ an t igüedad y 
t i e m D

C , a c n ^ a Empresa, descontados 
> 0 i P ° s d e excedencia voluntaria, así 

aJad ios 
° r ha 

posibles p e r í o d o s que el tra­
pico n a y a estado suspendido de e m -
tcs t, V S U c l d o , se establecen los siguien-

P ermisos: 
2 ( J~ ( Í^ n t , 8 U e d ad dc 15 años /. dc plata y 

Pesetas. 
5()7w^ntl8uedad dc 25 años A de oro y 

^ Pesetas. 

d ^ n t i 8 ü c d a d dc 30 a ñ o s , 15 d í a s 
Una 

sola v C 2 . p a c i o n e s al cumpl i r los , y por 

«lis d e g U c d a d de 35 
u,<- vaca 

20 d í a s 

vez. 
anos, 

ciones al cumpl i r los , y por 
lr<- 62 

!'° nes . . ( ' a ' í « - — L a s acciones y omi -
me incurran Jos 

l n i P o ' S C d e i f i c a r á n atendiendo a 
y i-cihij , r t a n c i a , trascendencia, a t e n c i ó n 

a g r a v e s . 

^ * * Í e v i ^ ' ^ 5 ' « ' w . — S e cons idera rán 
1. 1Msiguientes:-

ífd- no ; U n a a t r e s f a I t a s dc puntual i -
S e n

 J , U s t l f , c a d a s , en un p e r í o d o de 30 
fiiinut 3 a s i s t c n c i a al trabajo, inferior a 

* 2

f • N o S ' 
dos 
Id 
3 

^ falte a ] a v ' ^ a r anticipadamente cuando 
íl°j 0 dem 3 J ' ° p o r m o f i v o s justif ica-

, ' a de I, /? d c l o s dos días siguientes 

a Jo por mot ivos justifica 
la A ."""**» u 

Ab f a , t a 

j U N u c s

a " d o n o d e l puesto dc trabajo, 
^'f'cada P ° r breve t i empo sin causa 

¿ Ü ' 6 n d e l U C n ° S d c s c u i d o s cn la conscr-
«iprcs, m a t c r i a l y documentos dc la 

S a ' i d a d , t , c h a r o firmar la entrada o la 
6 - M t r a b a Í ° . "na vez. 

c * l i b i 0

 ( ¡ Comunicar a la E m p r e s a el 
H d í a s

 d o r n i c i l i o , cn el t é r m i n o de 

f C s qin»° comunicar variaciones familia-
^civ,: c afee 

8 ' 

t e n a la Segur idad Soc i a l , 
3 causen perjuicio e c o n ó 

*fc ¿ t a

d ° K

a l a E m P r e s a r . 
ta , C s o r C U S l o n e s ' manifestaciones 

de | a ! , S ! C a s » e x t r a ñ a s al tfabajo, 
« d u r a n t « d e P c n d c n c i a s dc la Empre ­

nta F a I t a r 7 ° s d e s e r v . a o . 
J ^ t i f i r - J C r a b a J o un día al' mes, sin '0. 

no 
£ r n b r i 

ii - se a r.u- 8 U c z « c a s i o n a l s i empre 
'os ' ^ 1 ^ 7 d e « c á n d a l o . 

j*2 a l respeto a sus c o m p a ñ e -

5 * ^ ¿ ? N ^ DEL 85 % AL 90 % 
^Uf-o J, ° m í n i m o ex ig ib le en el 

e manal 
, -»r. 

N ° al, 

l ^ a j a d o V 1 1 3 " 3 ^ P ° r causas imputables 

>rt?je siitw e ? e I c ó m p u t o semana 
H , J P e r e el 9 0 % d e 

t r a b a j a d o 
este, y sea ad-

l l n ü n D f J a

r

 d o r por escrito dos ve-
ÍS\ E £ l o d o de dos meses. 

% e x * g i b í * ' c a " z a r cl rendimiento m í n i -

n 

tj. EscriK 
t¡ e

 c , ón d , r , ° pmtar cualquier mani-
Pr^^Os índole que sea en paredes, 

%i> o C n ° . u t c n s i l i o s propios de la E m -
h * rt r e c i n t o de trabajo. 

, l js sic»,,.a l t <*s graves.—Son faltas gra-
¿ N 0

g u ; c

r

n t e s : 

^ c 'ó i i S e n t a r partes de baja, con-
re J 1 p l a 2 (

y ,alta de la Segundad Social 
í?u, c t i v a ^ d e 5 d í a s , 2 días y 5 d ías , 

al d e 7' 3 c o n t a r desde el día s i -
2. S '^Putahf ^ e c n a . d e exped ic ión , por 

L a e s al trabajador. S r 0 " ' i . 
% ?i d e l o s

 1 - , n c ? r P o r a c i ó n al trabajo, 
| a ) ta p 0 r i í a s s i g u i e n t c s d e produ-

1 i,, ^lás d e

r o maternidad. lo 
^ 1 t l f ,cadac t f C S f a l t a s d e puntualidad, 
\ u a s i s t en r ° n u n P e r í o d o de 30 días, 

a al trabajo, superior a 30 
P a C f e n o a 60 minutos. 

^ j l t e ^ O s d í a S a l t r a b a J ° seguidos, ó en un p e r í o d o de 30 días, 

N d ' C n t e U

s

l t a C ,

1

Ó n maliciosa de datos con-
H ^ a n p e r

, a S e g u r i d a d S o c i a l , que 
6 l***8a J u , c i ° e c o n ó m i c o a ésta ó a 

" ; ' ^ n d e 

«a, 

causa falsa por obte-

nes, manifestaciones 
d e ^a ' C p S ' d e n t r o d e las depen 

E m p r e s a , o en actos de 

servicio, con sus c o m p a ñ e r o s o superio­
res j e r á r q u i c o s o púb l i co s , cuando pro­
duzcan al teración. 

8. La negl igencia inexcusable en el 
cuidado y manten imien to del material , 
instalaciones, documentos etc., propiedad 
de la Empresa o de terceros. 

9. La reincidencia en tres faltas leves, 
aunque sean de distinta naturaleza, en un 
pe r íodo de 3 meses, siempre y cuando se 
haya not i f icado por escr i to , con o sin 
sanción. 

10. La s i m u l a c i ó n de enfermedad o 
accidente, fehacientemente probada. 

11. La realización dc trabajos particu­
lares, durante la jornada de trabajo, dc la 
índole que sea, sin au tor izac ión expresa. 

12. Uti l ización dc uso propio dc he­
rramientas o material y útiles empresaria­
les, sin autor izac ión expresa. 

13. Entregarse a juegos , cualquiera 
que sean és tos , durante la jornada labo­
ral. 

14. La desobediencia a sus superiores, 
que no sea indisciplina grave y manifies­
ta, siempre y cuando esté en relación d i ­
recta con cl trabajo. 

15. . L a negligencia o desidia en cl tra­
bajo que afecte a la buena marcha del 
mismo. 

16. C o m e r o ingerir bebidas a lcohól i ­
cas durante las horas dc trabajo, fuera de 
los lugares establecidos para ello, y con­
traviniendo ó rdenes expresas. 

17. Embriaguez que produzca cscán 
dalo cn cl trabajo. 

18. A b a n d o n o del puesto de trabajo 
que cause d a ñ o o perjuicio. 

19. Obstaculizar la c o m p r o b a c i ó n del 
estado dc enfermedad o accidente del 
trabajador, mediante reconocimiento de 
personal facul ta t ivo, en func ión de las 
condiciones del estado del trabajador y 
con respecto a su dignidad. • 

20. C a i ñ b i o de residencia o d o m i c i 
l io, en supuestos de I. L . T . sin notifica­
ción previa a la Empresa. 

21. D o r m i r durante las horas dc tra 
bajo. 

22. Denuncias dolosas sobre la E m ­
presa, cn cualquier aspecto dc su activi 
dad. 

Denuncias dolosas sobre la a m ­
en cualquier aspecto de su activi 

22. 
presa, 
dad. 

23. N o poner en conocimiento de la 
empresa, las anomal ías observadas cn las 
ins ta lac iones , m á q u i n a s , herramientas , 
mater ial , medidas de segur idad, e t c . , 
que pudieran ocasionar d a ñ o s a las per­
sonas o a las cosas. 

24. Permanecer en la empresa fuera 
de las horas de trabajo, así como permi ­
tir c introducir personas en los locales y 
centros de trabajo de la misma , sin la 
debida au tor izac ión . 

25. E l incumpl imiento de las medidas 
de seguridad c higiene, por parte del tra­
bajador, así como la no util ización de los 
e lementos de p r o t e c c i ó n o b l i g a t o r i o s , 
siempre y cuando los mismos les hubie­
sen sido facilitados. 

26. N o alcanzar del 70 % al 85 % 
del rendimiento m í n i m o exigible , en cl 
c ó m p u t o semanal, por causas imputables 
al trabajador. 

27. N o alcanzar el rendimiento m í n i ­
m o exigible, aunque supere el 90 % de 
é s t e , y sea adver t ido el trabajador por 
escrito, cuatro veces en un p e r í o d o de 
tres meses. 

A r t . 65 Faltas muy graves.—Son faltas 
m u y graves las siguientes: 

1. Falseamiento de datos o documen­
tos a la Seguridad Social que produzcan 
beneficio e c o n ó m i c o para cl trabajador. 

2. La embriaguez habitual o la t o x i ­
c o m a n í a , que repercutan negativamente 
en el trabajo, o p roduzcan d a ñ o a las 
personas o cosas. 

3. A d m i s i ó n dc cantidades, comis io ­
nes, regalos, gratificaciones y en general 
cualquier d á d i v a , percibidas en relación 
directa con el trabajador, compras o ven­
tas dc material, par t ic ipación cn concur­
sos públ icos o privados, adjudicación de 
obras o, en cualquier negocio o actividad 
p r i v a t i v o s de la empresa, que cause o 
pueda causar perjuicio a la empresa. 

4. Agres ión a los c o m p a ñ e r o s de tra­
bajo, sus superiores o inferiores j e r á r q u i ­
cos en las horas de trabajo. Fuera dc las 
horas de trabajo, cuando la agres ión sea 
por causas laborales demostradas. 

5 A b a n d o n o del puesto de trabajo 

que produzca lesiones en las personas o 
daños materiales a las cosas. 

6. A l t e r a c i ó n mal ic iosa dc documen­
tos, partes de trabajo y en general dc 
cuanto d o c u m e n t a c i ó n p r o p i a o ajena 
que sea utilizada por la empresa. 

7. E l quebranto del secreto prbfcsio 
nal que pueda causar un perjuicio a la 
empresa. 

"8. A b u s o s deshonestos en las horas 
dc trabajo. 

9. La no uti l ización dc los medios de 
seguridad c higiene facilitados u ordena 
dos por la empresa, cuando ocasionen 
d a ñ o s graves para el p ropio infractor o 
sus c o m p a ñ e r o s . 

10. Fal tar 10 d í a s al trabajo en un 
p e r í o d o dc 6 meses sin causas justifica 
das. 

11. Las ofensas verbales o escritas y 
las agresiones físicas a las personas de la 
empresa, o a los familiares de las mis ­
mas. 

12. La realización de trabajos de igual 
actividad o naturaleza a* los que se dedi­
que la empresa, sin au tor izac ión expresa 
dc la misma, y que cause o pueda causar 
perjuicio a la empresa. 

13. R o b o , hurto, ma lve r sac ión , esta 
fa, r e t e n c i ó n y a p r o p i a c i ó n indebida de 
cantidades a la empresa o sus trabajado­
res, cometidas por el personal que preste 
sus servicios cn la misma. 

14. La au to l e s ión voluntaria con pe 
r í o d o de curación de 3 días o más . 

15. E l abuso de confianza o de auto­
ridad en el d e s e m p e ñ o del trabajo. 

16-. E l quebranto del secreto al que 
están obligados los miembros del C o m i t é 
de Empresa, aun después de finalizada su 
represen tac ión , así como cl uso i l eg í t imo 
dc documen tos conf idencia les , que les 
fueran entregados por la empresa, fuera 
del estricto á m b i t o de la misma. 

17. Negarse a realizar horas extraor­
dinarias, para reparaciones urgentes, pre 
venir o reparar siniestros y otros d a ñ o s 
extraordinarios y urgentes. 

18. La reincidencia cn falta grave, cn 
un p e r í o d o de 3 meses, notif icada por 
escrito, con o sin sanción . 

19. La s i m u l a c i ó n de enfermedad o 
accidente, que conl leve ausencia al tra 
bajo por m á s de 3 días ininterrumpidos. 

20. Obtener menos • I 70 % del ren­
dimiento m í n i m o exigible en el c ó m p u t o 
semanal , por causas imputables al tra­
bajador. / 

21. N o alcanzar el rendimiento m í n i ­
m o e x i g i b l e cn el c ó m p u t o s emana l , 
aunque supere el 90 % de éste, y sea ad­
vertido al trabajador por escrito, seis ve­
ces en un p e r í o d o de cuatro meses. 

A r t . 66. Sanciones.—La facultad san-
cionadora corresponde a la empresa, aun­
que las dec is iones adoptadas por é s t a 
puedan ser revisadas por la A u t o r i d a d 
competente. 

Las sanciones que la empresa pueda 
aplicar serán las siguientes: 

a) Por faltas leves. 
— A m o n e s t a c i ó n escrita. 
b) Por Jaitas graves. 
— A m o n e s t a c i ó n por escrito. 
— Suspens ión de empleo y sueldo de 

uno a siete días. 
— Inhabil i tación por p e r í o d o no supe­

rior a un a ñ o a efectos de ascensos. 
c) Por faltas muy graves. 

• — Inhabil i tación no superior a 3 años , 
a efectos de ascensos. 

— Suspens ión de empleo y sueldo de 
8 días a 2 meses. 

— Despido. 
Las sanciones impuestas por faltas le­

ves, graves y muy graves serán recurri­
bles ante la Autor idad competente, en el 
plazo de 20 días. 

Transcurrido cl plazo anteriormente i n ­
dicado, sin haber sido recurridas las san­
c iones , é s tas s e r á n firmes, a todos los 
efectos legales. 

A r t . 67. Procedimiento.—Las sanciones 
serán comunicadas por escrito. 

Conoc ida la comis ión de cualquier fal­
ta, grave o m u y grave, previamente a la 
not i f icación al trabajador, la empresa co­
m u n i c a r á al C o m i t é de Empresa, a tra­
vés de uno cualquiera de sus represen­
tantes, escrito al que se adjuntará copia 
exacta de la sanción impuesta, expresan­
do la fecha y las causas que la mot iva­
r o n , a c u s á n d o s e rec ibo de este. Poste­
r iormente , será not if icado el trabajador 
de la sanción pertinente. 

A r t . 68. Prescripción.—En lo que se 
refiere a la p resc r ipc ión de las faltas, se 
estará a lo preceptuado en la Legislación 
vigente. 

A r t . 69. Cancelación de faltas.—La 
conducta y actuación del sancionado pos­
teriores a las faltas pueden p roduc i r la 
cance lac ión en c l expediente de las mis­
mas, y en t o d o caso, se c o n s i d e r a r á n 
anuladas las faltas leves transcurridos 9 
meses sin haber reincidido cn nueva fal­
ta; las faltas graves en el plazo de 2 años 
y las m u y graves en el plazo de 3 años , 
s iempre y cuando durante este t i empo 
no se hubiere cometido ninguna otra. 

C A P I T U L O X I 

D E R E C H O S S I N D I C A L E S 

A r t . 70. Principios generales.—En el 
ejercicio de la acción sindical se reconoce 
y ampara en el marco del pleno respeto 
a los derechos y libertades que la C o n s ­
t i tuc ión garantiza. 

D e conformidad con lo dispuesto en el 
a r t í c u l o cuarto del Estatuto de los T r a ­
bajadores, y sin perjuicio dc otras fotwas 
de p a r t i c i p a c i ó n , los trabajadores tienen 
derecho a participar en la empresa, a tra­
vés de los Organos de R e p r e s e n t a c i ó n , 
regulados en este Conven io . 

A r t . 71. Del Comité de Empresa.—Es 
el ó r g a n o m á x i m o de represen tac ión co­
legiada del personal de la empresa. 

Los componentes del C o m i t é de E m ­
presa d i s p o n d r á n de un c r é d i t o de 20 
horas mensuales, retribuidas como real-> 
mente trabajadas, para el ejercicio dc sus 
funciones. 

Deb ido a las caracter ís t icas de la acti­
vidad de la empresa, con obras alejadas 
de los centros oficiales, los componentes 
del C o m i t é dc Empresa p o d r á n disponer 
de un c réd i to adicional de 10 horas más 
mensuales. 

Las horas p o d r á n acumularse, de c o ­
m ú n acuerdo con la empresa, cn uno o 
varios de los componentes del C o m i t é , 
s i n que. en n i n g ú n caso, se rebase c l 
m á x i m o total, pudiendo quedar éstos re­
levados del trabajo s in perjuicio de su 
r e m u n e r a c i ó n . 

Q u e d a r á n exc lu idos del conjunto de 
estas horas las que cor respondan a las 
reuniones conjuntas del C o m i t é de E m ­
presa con la Direcc ión de la empresa, así 
como las de la C o m i s i ó n Paritaria cons­
t i tuida para la v ig i lancia y seguimiento 
del presente C o n v e n i o 

Los miembros del C o m i t e que hagan 
• m CJ 

uso de las horas anteriormente mencio­
nadas debe rán comunicar a su Jefe inme­
dia to , s iempre que sea pos ib le con un 
p r c a v i s o de 2 d í a s , los m o t i v o s y e l 
t iempo de du rac ión de su ausencia. A s i ­
m i s m o , d e b e r á n de presentar los jus t i f i ­
cantes correspondientes. 

E l C o m i t é dc Empresa -d i spondrá de 
un local adecuado para el desarrollo de 
sus funciones. A s i m i s m o , d i s p o n d r á de 
tab lón de anuncios que se colocará cn las 
dependencias de la empresa, que ofrezca 
c o m u n i c a c i ó n fácil con los trabajadores y 
que pueda utilizarse para fijar comunica­
ciones e in fo rmac ión dc interés laboral. 

T o d o l o e x p u e s t o en c l t a b l ó n de 
anuncios bajo la responsabilidad del C o ­
m i t é de Empresa debe rá llevar la firma 
de, al menos, uno de sus miembros, en­
tregando copia igualmente firmada a la 
empresa, a los solos efectos dc que ésta 
pueda manifestar y razonar al C o m i t é 
cualquier opos ic ión o reparo. 

E n todo caso, el C o m i t é dec id i rá l i ­
bremente el contenido dc las comunica ­
ciones, y la empresa p o d r á exigir las res­
ponsabilidades a que hubiere lugar. 

D c las comunicaciones que la d i rección 
de la empresa exponga cn el t ab lón de 
anuncios, se en t r ega rá una copia al C o ­
m i t é de Empresa, qu ién p o d r á manifestar 
y razonar cualquier opos i c ión o reparo a 
'as mismas. 

A l objeto de no perturbar la organiza­
c ión del trabajo, las comunicaciones d i ­
rectas del C o m i t é con sus representados 
cn el loca l dest inado por la empresa a 
este fin se efectuarán inmediatamente de 
finalizada la jornada laboral. 

N i n g ú n miembro del C o m i t é de E m ­
presa p o d r á ser despedido ni sancionado 
durante el ejercicio de sus funciones ni 
dentro del a ñ o siguiente a la exp i rac ión 


